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na América do Sul

Lula defende união 
na América do Sul

Opresidente da República, Luiz Inácio Lula da Sil-
va, comprometeu-se a fazer com que o dinheiro 
da usina hidrelétrica Itaipu Binacional seja gasto 
da "melhor forma possível", combinando tanto 
os interesses do Brasil quanto os do Paraguai. 
Ele afirmou que, por um equívoco do próprio go-

verno, ainda não foi indicada toda a diretoria da empresa, mas 
que as indicações dos diretores e integrantes do conselho se-
rão feitas logo. Lula afirmou que é preciso aprimorar a política 

de relação externa do Brasil, ressaltando o acordo com o Pa-
raguai para a construção da Itaipu Binacional. Segundo ele, o 
Brasil tem que ter responsabilidade de que outros países cres-
çam juntos, para que possamos viver em um continente de paz 
e tranquilidade e evitar conflitos entre os povos. Como o maior 
país da América do Sul, o presidente pontuou que o Brasil deve 
ser "humilde" e combinar crescimento econômico com o de 
seus parceiros, em um aceno ao fortalecimento das relações 
com os países vizinhos.  PÁGINA 2

O ex-ministro da Justiça e ex-secretário de Segu-
rança Pública do Distrito Federal, Anderson Torres, 
prestou depoimento ao TSE sobre a minuta golpis-
ta para anular o resultado da eleição. Embora tenha 
recebido autorização para ficar em silêncio, ele res-
pondeu todos os questionamentos. PÁGINA 6

Credit Suisse negocia 
venda de participação

O Credit Suisse Brasil confirmou que 
está negociando a venda de participação 
na gestora de Luís Stuhlberger, a Verde 
Asset, para a Lumina Capital Management. 
A Lumina foi fundada por Daniel Goldberg, 
atual conselheiro do Nubank. Fontes do 
mercado apontam que o Credit Suisse ain-
da teria participação de 25% na gestora 
de fundos de investimento. PÁGINA 5

Verde Asset

Portfólio

Rio Grande do Norte 
tem 3º noite de ataques 

O Rio Grande do Norte viveu mais uma 
madrugada de terror. A terceira desde o 
início do que está sendo descrito como 
atos terroristas. Serviços públicos básicos 
pararam. Incêndios em depósitos de pneus 
para reciclagem, automóveis e ônibus pri-
vados não foram evitados mesmo com a 
chegada  da Força Nacional.  PÁGINA 8

Serviços param

BCE aumenta taxa de 
juros em 50 pontos-base

O Banco Central Europeu decidiu ele-
var as principais taxas de juros em 50 pon-
tos-base (pb), após concluir reunião de po-
lítica monetária, como já havia sinalizado 
no começo do mês passado, apesar de re-
centes incertezas no sistema bancário glo-
bal.  PÁGINA 5

Incertezas

Caramuru Alimentos 
teve receita recorde 

A Caramuru Alimentos S.A. obteve re-
ceita recorde de R$ 8,63 bilhões em 2022.  
O valor é o maior dos 59 anos de histó-
ria da empresa, completados no último 
final de semana, e representa um cres-
cimento de 13,6% sobre o exercício an-
terior. O EBITDA Ajustado alcançou R$ 
639,2 milhões. PÁGINA 3
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O presidente afirmou que o Brasil deve ser "humilde" 
e combinar crescimento econômico com o de seus parceiros

Presidente afirma que é possível fazer acordos binacionais

PÁGINA 3

Divulgação

Bayer lança plataforma digital  junto 
com a Microsoft para o agronegócio

A Vale anunciou que pela 
primeira vez conseguiu pro-
duzir pelotas de qualidade 
comercial em escala indus-
trial sem o uso de carvão an-
tracito. Em um teste feito em 
uma usina de pelotização em 
Vargem Grande, Minas Ge-
rais, a Vale substituiu 100% 
do combustível fóssil por bio-
carbono para queimar as pe-
lotas (pequenas bolas de mi-

nério de ferro usadas na fa-
bricação do aço). O biocar-
bono é um produto renová-
vel e de emissão zero obti-
do pela carbonização da bio-
massa. O teste começou 
substituindo 50% do carvão 
por biocarbono, antes de au-
mentar gradativamente até 
100%. No total, foram pro-
duzidas 50.000 toneladas de 
pellets. PÁGINA 3

MEIO AMBIENTE

Vale produz pela primeira vez 
pelotas com fontes renováveis

TECNOLOGIA

Torres desconhece quem 
escreveu minuta do golpe

ATOS ANTIDEMOCRÁTICOS
 Fabio Rodrigues-Pozzebom - Agência Brasil

REGRA FISCAL

Deputado apresenta 
projeto de lei alternativo

O deputado Pedro Paulo protocolou na 
Câmara um projeto de lei alternativo de 
novo arcabouço fiscal, no momento em que 
o ministro da Fazenda, Fernando Haddad, 
faz as últimas conversas antes de tornar pú-
blica a proposta do governo Lula. PÁGINA 7

Mais Negociadas
PREÇO - R$ % OSCIL.

VALE ON ED NM 81.75 +0.37% +0.30

PETROBRAS PN N2 23.26 −0.34% −0.08

BRADESCO PN N1 13.91 +2.81% +0.38

ITAUUNIBANCOPN N1 24.03 +1.65% +0.39

PETRORIO ON NM 31.70 +1.77% +0.55

Maiores Baixas
PREÇO - R$ % OSCIL.

TAESA UNT N2 35.75 −4.03% −1.50

ENEVA ON NM 11.37 −3.07% −0.36

VIA ON NM 2.06 −2.83% −0.06

ENGIE BRASILON NM 40.91 −2.76% −1.16

REDE D OR ON NM 23.250 −2.19% −0.520

Maiores Altas
PREÇO - R$ % OSCIL.

LOCAWEB ON NM 6.76 +13.04% +0.78

PETZ ON NM 6.82 +8.08% +0.51

CVC BRASIL ON NM 3.32 +8.14% +0.25

HAPVIDA ON NM 2.64 +4.76% +0.12

LOCALIZA ON NM 55.79 +5.46% +2.89

IBOVESPA BOLSAS NO MUNDO
FECHAMENTO %

DOW JONES 32.246,55 + 1,17%

S&P 500 3.960,28 +1,76%

NASDAQ 11.717,28 +2,48%

DAX 30 14.967,10 + 1,57%

FTSE 100 7.410,03 + 0,89%

IBEX 35 8.890,20 + 1,50%

103.434,66 é  0,74%

DÓLAR COMERCIAL
COMPRA
5,239

VENDA
5,240

PESO
COMPRA
0,025

VENDA
0,026

ê -1,21%ê -1,03%
EURO

COMPRA
5,561

VENDA
5,562

ê -0,73%
LIBRA

COMPRA
6,348

VENDA
6,351

ê -0,61%
OURO

BM&FBOVESPA/GRAMA
317,80

COMEX NY/ONÇA
USD$ 1.919,3
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A Petrobras comunicou ao 
mercado na quarta-feira, 15, que 
recebeu novo ofício do Minis-
tério de Minas e Energia (MME) 
com novas indicações da União 
ao Conselho de Administração 
(CA) e ao Conselho Fiscal (CF) da 
companhia. Segundo a estatal, 
as três novas indicações ao CA 
tem caráter “suplementar” e não 
anulam as indicações anteriores.

Os três novos nomes, a 
serem acrescentados à lista de 
oito já enviados, são: Renato 
Campos Galuppo; Anelize Lenzi 
Ruas De Almeida; e Evamar José 
dos Santos. No Fato Relevante 
enviado à Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM) não consta-
vam os currículos resumidos dos 
indicados, como é praxe.

“A pedido do MME, essas 
indicações deverão ser avalia-

das pelos órgãos competentes 
da companhia para que, caso 
sejam constatados impedimen-
tos que inviabilizem a continui-
dade de algum ou de alguns 
dos outros candidatos indica-
dos anteriormente, possam ser 
realizadas substituições tempes-
tivamente, sem atraso na reali-
zação da assembleia”, informou 
a Petrobras.

Na prática, portanto, o MME 
enviou à Petrobras nomes reser-
vas aos oito já enviados para o 
caso de algum impedimento. O 
Comitê de Pessoas (Cope) da 
Petrobras se reúne na quinta-
-feira, 16, para começar a ava-
liar os oito nomes já indicados.

Segundo fontes, pelo menos 
três deles - Pietro Mendes, Bruno 
Moretti e Sérgio Rezende - tive-
ram ressalvas a indicação nos 

pareceres da governança 
interna, que balizam a análise 
do Cope. Os dois primeiros por 
ocuparem cargos no governo 
federal e o último por ser lide-
rança partidária, o que é vedado 
pela Lei das Estatais, reprodu-
zida no Estatuto da Petrobras.

Outros três - o próprio pre-
sidente Jean Paul Prates, Vitor 
Saback e Suzana Kahn - teriam 
pareceres favoráveis. Os dois últi-
mos - Eugênio Teixeira e Efrain 
Cruz - ainda não teriam tido a 
documentação completa enviada 
à companhia e, por ora, ainda não 
podem ser avaliados pelo Cope.

O relatório do Cope, no 
entanto, tem caráter consul-
tivo e pode ser ou não seguido 
pelo atual Conselho na avalia-
ção dos nomes. Ainda se o cole-
giado optar por reprovar nomes, 

eles podem ser aprovados por 
maioria de votos na assembleia 
de acionistas e posteriormente 
empossados, como aconteceu 
sob o governo Jair Bolsonaro (PL).

O envio de novos nomes pelo 
MME denota, portanto, atenção 
do governo às regras de gover-
nança ou acomodação a arran-
jos políticos que vêm marcando 
a sucessão na estatal.

No mesmo comunicado, a 
Petrobras informa que os qua-
tro indicados ao CF são: Daniel 
Cabaleiro Saldanha e Cristina 
Bueno Camatta, como titula-
res, além de Gustavo Gonçalves 
Manfrim e Sidnei Bispo, como 
suplentes. 

As indicações ao CF também 
serão submetidas ao corpo de 
acionistas em assembleia mar-
cada para 27 de abril.
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Lula diz que Itaipu precisa voltar 
a ser uma empresa extraordinária 
O presidente afirmou que o potencial da usina pode favorecer a produção de uma fonte 
energética limpa que tem despertado cada vez mais o interesse estrangeiro: o hidrogênio verde

O presidente da Re-
pública, Luiz Iná-
cio Lula da Silva, 
comprometeu-
-se a fazer com 
que o dinheiro 

da usina hidrelétrica Itaipu Bina-
cional seja gasto da “melhor for-
ma possível”, combinando tanto 
os interesses do Brasil quanto os 
do Paraguai. Ele afirmou que, por 
um equívoco do próprio gover-
no, ainda não foi indicada toda 
a diretoria da empresa, mas que 
as indicações dos diretores e in-
tegrantes do conselho serão fei-
tas logo.

A declaração ocorreu em 
evento de posse do novo dire-
tor-geral brasileiro, Enio Verri, na 
quinta-feira, 16. 

Segundo o presidente bra-
sileiro, a realidade a ser levada 
em consideração de ambos os 
países passa por oferecer às 
cidades vizinhas ajuda a indí-
genas, quilombolas e pesca-
dores. “Itaipu precisa voltar a 
ser uma empresa extraordiná-
ria como sempre foi. Precisa 
ter em conta que ela tem que 
contribuir com o desenvolvi-
mento do País, tanto do Bra-
sil quanto do Paraguai. Não é 
apenas vendendo energia, é 
com o pouco de dinheiro que 
a empresa recebe, comparti-
lhar com a sociedade, para que 
a sociedade receba os benefí-
cios que tem que receber.”

Ao se dirigir ao presidente 
do Paraguai, Mario Abdo Bení-
tez, presente na cerimônia, Lula 
disse ter certeza de que os ter-
mos da renegociação do anexo 
C do Tratado de Itaipu, que esta-
belece as condições para comer-
cialização da energia gerada, irão 
considerar o desenvolvimento 
de ambos países. “Nós iremos 
fazer um tratado que leve muito 

TRATADO

Agência Brasil

Lula e Verri: “é preciso aprimorar a política de relação externa do Brasil, ressaltando o acordo com o Paraguai”

Agência Petrobras

Indicações deverão ser avaliadas pelos órgãos competentes 

em conta a realidade dos dois 
países e o respeito que o Bra-
sil tem que ter em relação ao 
seu aliado, nosso companheiro 
Paraguai.” 

O tratado firmado entre 
ambos os países vence em 2023. 
As negociações vão envolver os 
governos do Brasil e do Paraguai 
e, segundo a empresa, devem 
começar em agosto deste ano.

Lula afirmou que é preciso 

aprimorar a política de relação 
externa do Brasil, ressaltando o 
acordo com o Paraguai para a 
construção da Itaipu Binacional. 
Segundo ele, o Brasil tem que ter 
responsabilidade de que outros 
países cresçam juntos, para que 
possamos viver em um conti-
nente de paz e tranquilidade e 
evitar conflitos entre os povos.

Como o maior país da Amé-
rica do Sul, o presidente pontuou 

que o Brasil deve ser “humilde” 
e combinar crescimento eco-
nômico com o de seus parcei-
ros, em um aceno ao fortaleci-
mento das relações com os paí-
ses vizinhos. 

Com isso, Lula reiterou o 
compromisso de fortalecer o 
Mercosul e a Unasul e se com-
prometeu a reconstruir a Uni-
versidade Federal da Integra-
ção Latino-Americana (Unila). Em 

Ministério faz mais três indicações 
para o Conselho da Petrobras

ANÁLISE

sua avaliação, o País se encon-
tra mais maduro e consciente. 

“Acordo entre Paraguai e Bra-
sil para construção e na admi-
nistração é um acordo civiliza-
tório, é como se fossem medi-
das as proporções da constru-
ção de uma União Europeia. 
Provamos que é possível fazer 
acordos binacionais; estabele-
ceu uma regulação que permite 
que os dois povos ganhem, que 
os dois países ganhem e que a 
gente possa efetivamente viver 
num mundo de tranquilidade”, 
disse ele durante a posse do 
novo diretor-geral de Itaipu.

Lula acrescentou que o 
potencial da usina pode favo-
recer a produção de uma fonte 
energética limpa que tem des-
pertado cada vez mais o inte-
resse estrangeiro: o hidrogê-
nio verde. “Itaipu é uma coisa 
fantástica: você tem um lago 
enorme e você tem uns canos 
brancos que produzem dólares. 
Sim, ali, na verdade, se produz 
dinheiro. Quando vejo Itaipu ver-
tendo água, fico imaginando na 
quantidade de dólares. Quem 
sabe em um futuro muito pró-
ximo a gente produzirá Hidro-
gênio Verde a partir dessa água 
de Itaipu, ganhando dinheiro das 
duas pontas”, disse.

Lula destacou a importân-
cia para a economia do Para-
guai de encerrar o pagamento 
das parcelas de financiamento 
da construção da usina binacio-
nal, e assegurou a boa vontade 
brasileira para as próximas nego-
ciações envolvendo o empreen-
dimento.

“Tenho certeza de que fare-
mos um tratado que leve muito 
em conta a realidade dos dois 
países e que leve muito em conta 
o respeito que o Brasil tem que 
ter por seu aliado, o nosso que-

rido Paraguai”, disse.
Lula lembrou que, durante 

as negociações para a constru-
ção de um linhão ligando a usina 
à capital paraguaia, Assunção, o 
governo brasileiro recebeu mui-
tas críticas de seu empresariado 
por estarem favorecendo a ida 
de empresas brasileiras ao país 
vizinho.

“Esse era o objetivo mesmo, 
porque um país do tamanho 
do Brasil, que faz fronteira com 
todos os países da América do 
Sul menos Equador e Chile, é um 
país que tem de combinar o seu 
crescimento econômico com o 
crescimento econômico dos 
seus parceiros”, argumentou.

Ainda na defesa de uma uni-
ficação cada vez maior entre os 
países do continente, Lula disse 
que retomará o compromisso 
assumido em seus mandatos 
anteriores, de fortalecer a Uni-
versidade Federal da Integração 
Latino-Americana (Unila), inaugu-
rada em 2010, em Foz do Iguaçu.

“Depois que deixei a Presi-
dência, pouca coisa foi feita na 
Unila. E eu sonhava que essa uni-
versidade deveria ter, nos dias 
de hoje, mais de 20 mil alunos. O 
meu compromisso com o povo 
brasileiro é o de reconstruir a 
Unila”, disse.

“Como é que um país do 
tamanho de Cuba, com 10 
milhões de habitantes e um 
território do tamanho de Per-
nambuco, consegue ter univer-
sidade de Medicina para ofere-
cer a estudantes de toda a Amé-
rica do Sul e, gratuitamente, para 
países africanos? E como é que 
um país do tamanho e com a 
grandeza do Brasil não tem essa 
generosidade de oferecer possi-
bilidade para as crianças e ado-
lescentes de todo o nosso conti-
nente?”, complementou.
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Bayer lança plataforma digital junto 
com a Microsoft para o agronegócio

Caramuru Alimentos registrou 
receita recorde de R$ 8 bilhões

Vale produz pela primeira vez 
pelotas com fontes renováveis

Pouco mais de um 
ano depois firmar 
parceria com a Mi-
crosoft para desen-
volver ferramentas 
digitais para o agro-

negócio, a Bayer anuncia os pri-
meiros resultados do acordo: 
novas soluções para uso não 
somente dos agricultores, até 
então foco da estratégia digi-
tal da companhia, mas de toda 
a cadeia ao redor deles: indús-
tria, varejistas, bancos, segura-
doras, startups e outros agentes.

Alguns dos serviços serão 
ofertados pela própria Bayer, 
os chamados “AgPowered Ser-
vices”, utilizando o sistema da 
Microsoft Azure Data Mana-
ger for Agriculture, que coleta e 
organiza, de forma simplificada, 
milhares de dados compilados 
de diferentes fontes. Informa-
ções de atividades de campo 
obtidas por máquina agrícolas, 
imagens de satélite, drones e 
outras fontes serão processa-
das pelo Azure Data Manager, 
armazenadas em nuvem e con-
vertidas em ferramentas mais 
facilmente utilizáveis por outras 
empresas para obter análises 
preditivas, por exemplo.

“Como olhar para imagens 
de satélite e remover o efeito de 
ter nuvens nas imagens? Como 
usar essas imagens para prever 
se há doenças ou outras coisas 
acontecendo na plantação, ou 
usar os dados para prever como 
a safra avançará e de que forma 
isso pode mudar dependendo 
de ter dias ensolarados ou frios? 
Estes são exemplos de recursos 
que vamos oferecer, os AgPo-
wered Services que, combina-
dos com o Azure Data Mana-
geer, permitirão às empresas 
avançar em suas atividades mais 
efetivamente”, explicou ao Bro-
adcast Agro (sistema de notí-
cias em tempo real do Grupo 
Estado), em entrevista, o presi-
dente global da Climate Field-
View, plataforma de agricultura 

PARCERIA

DIVERSIFICAÇÃO DE PORTFÓLIO EVOLUÇÃO

Informações de atividades de campo obtidas por máquina agrícolas, iserão processadas, armazenadas 
em nuvem e convertidas em ferramentas mais facilmente utilizáveis por outras empresas

Reuters

A Bayer deve ampliar o escopo de suas soluções digitais, alcançando empresas de alimentos, bancos, montadoras, grandes e pequenas companhias

A Caramuru Alimentos S.A. 
obteve receita recorde de R$ 
8,63 bilhões em 2022, informou 
a companhia em seu relatório 
de resultados do 4º trimestre 
de 2022 e do consolidado do 
ano. O valor é o maior dos 59 
anos de história da empresa, 
completados no último final de 
semana, e representa um cres-
cimento de 13,6% sobre o exer-
cício anterior. O EBITDA Ajus-
tado alcançou R$ 639,2 milhões, 
crescimento de 10,8% sobre o 
mesmo período de 2021, e o 
lucro líquido alcançou R$ 348,7 
milhões.

Segundo a empresa, 2022 
foi mais um ano de realiza-
ções para a Caramuru. “Foi o 
quarto ano consecutivo de cres-
cimento nos resultados, com 
diversas conquistas operacio-
nais e financeiras”, celebra Júlio 
César da Costa, CEO da Cara-
muru. “O portfólio de commo-
dities diferenciadas e produtos 
de consumo B2B e B2C permi-
tiu à companhia ter uma car-
teira de clientes diversificada, 
potencializando o crescimento 
da receita nos mercados interno 
e externo”, explica Júlio.

Diante dos desafios do ano 
anterior, a estratégia de diversi-
ficação no portfólio se mostrou 
acertada, contribuindo positiva-
mente para o crescimento da 
receita. No comparativo anual, 

a participação do segmento de 
commodities diferenciadas em 
relação a receita líquida foi de 
36%, de commodities 19%, bio-
combustíveis 30% e produtos 
de consumo 15%. 

 Em 2022, tanto a Receita 
Líquida proveniente do Mer-
cado Interno quanto a Receita 
Líquida referente ao Mercado 
Externo apresentaram cresci-
mento em relação a 2021. O 
Mercado Interno apresentou 
13% de crescimento principal-
mente devido a preços mais 
elevados de biodiesel, maiores 
volumes de farelos e óleos. Já 
no Mercado Externo, houve um 
crescimento de 14,7%, com pre-
ços em dólares mais apreciados, 
volumes maiores e aumento nas 
exportações de milho em grãos 
no período. Em relação à parti-
cipação na Receita Líquida total, 
em 2022 o mercado interno 
representou 60,8%, em linha 
com os 61,2% em 2021.

 No ano de 2022 foram mui-
tos investimentos. Durante o 
período, a Caramuru aprovou 
o investimento de mais uma 
planta industrial de glicerina refi-
nada, a ser implantada na uni-
dade de Sorriso-MT, aprovei-
tando o know how operacio-
nal e comercial, além da dispo-
nibilidade de matéria-prima e 
potencial da região. Outro inves-
timento na unidade em Sorriso, 

a construção de um armazém 
graneleiro, com capacidade de 
120.000 toneladas, já em ope-
ração e recebendo soja NGMO, 
proporcionando rastreabilidade 
e redução nos custos de origi-
nação.

 A companhia também inves-
tiu na planta de farelo SPC GMO 
(geneticamente modificado) em 
Itumbiara-GO, que está em fase 
de conclusão, com previsão 
de início das operações para o 
final do segundo trimestre de 
2023. O investimento permi-
tirá à empresa atuar em outros 
nichos de mercado de commo-
dities diferenciadas, principal-
mente no mercado sul-ameri-
cano de produtores de ração 
para aquicultura, bem como no 
mercado do sudeste asiático.

 Uma grande novidade 
para este ano é o etanol de 
soja que está na fase final das 
aprovações regulatórios, que 
em breve será comercializado 
pela empresa. “Todos, impor-
tantes avanços que irão contri-
buir, em 2023, na redução de 
custos e alto valor agregado de 
mercado”, afirma o CEO.

Desde a sua fundação, a 
Caramuru desenvolve sua 
governança em sustentabili-
dade, promovendo a adoção 
de melhores práticas sustentá-
veis, continuamente assumindo 
compromissos e ações. 

A Vale anunciou na quinta-
-feira que pela primeira vez con-
seguiu produzir pelotas de quali-
dade comercial em escala indus-
trial sem o uso de carvão antra-
cito. Em um teste feito em uma 
usina de pelotização em Var-
gem Grande, Minas Gerais, a 
Vale substituiu 100% do com-
bustível fóssil por biocarbono 
para queimar as pelotas (peque-
nas bolas de minério de ferro 
usadas na fabricação do aço). 

O biocarbono é um pro-
duto renovável e de emissão 
zero obtido pela carbonização 
da biomassa.

O carvão antracito responde 
por cerca de 50% das emissões 
de dióxido de carbono na pro-
dução de pelotas, que é o pro-
cesso mais intensivo em car-
bono da Vale em termos de 
emissões diretas da empresa. 
Hoje, a pelotização responde 
por 30% das emissões totais 
de Escopo 1 da Vale. O teste 
começou substituindo 50% do 
carvão por biocarbono, antes de 
aumentar gradativamente até 
100%. No total, foram produzi-
das aproximadamente 50.000 
toneladas de pellets, das quais 
15.000 toneladas foram produ-
zidas com 100% de biocarbono 
certificado.

Segundo o engenheiro 
Rodrigo Boyer, que liderou a 
iniciativa, o uso de biocarbono 

apenas na usina de pelotização 
de Vargem Grande reduzirá as 
emissões anuais de dióxido de 
carbono em cerca de 350 mil 
toneladas, o equivalente à emis-
são anual de aproximadamente 
75,4 mil carros pequenos de 1 
litro. 

“Mais testes serão realizados 
em 2023, de maior duração, para 
avaliar minuciosamente o pro-
cesso. Somente após esta etapa 
poderemos gerar informações 
para o desenvolvimento das 
obras de engenharia necessá-
rias visando a implantação defi-
nitiva deste projeto”, explica. 

O gerente executivo de 
projetos de descarbonização 
da Vale, Rodrigo Araújo, afirma 
que o teste é mais um grande 
passo na jornada da empresa, 
em linha com o compromisso 
de atingir emissões líquidas zero 
de carbono escopo 1 e 2 até 
2050. O escopo 2 refere-se às 
emissões indiretas da compra 
de energia elétrica . “No caso 
da pelotização, o uso do biocar-
bono é nossa principal iniciativa, 
devido ao grande potencial de 
produção de biomassa no Bra-
sil”, afirma.

Não é por acaso que a Vale 
escolheu o Dia Nacional de Cons-
cientização sobre Mudanças Cli-
máticas para anunciar os resulta-
dos de seu teste de produção de 
pelotas à base de biocarbono. A 

data foi instituída pela Lei 12.533 
de 2011, como forma de cons-
cientizar e estimular o debate 
sobre os impactos das mudan-
ças climáticas no planeta e esti-
mular a adoção de medidas para 
mitigar esses impactos.

A Vale está investindo entre 
US$ 4 bilhões e US$ 6 bilhões 
para reduzir suas emissões 
diretas e indiretas em 33% até 
2030, de acordo com o Acordo 
de Paris, e com o objetivo de 
atingir o zero líquido em 2050. 
Além disso, até 2035, a empresa 
está comprometido em reduzir 
suas emissões de Escopo 3, rela-
cionadas à sua cadeia de valor 
(ou seja, fornecedores e clien-
tes), em 15%.

“A agenda climática é uma 
prioridade para a Vale. Por exem-
plo, desde 2020 a empresa 
adota um preço interno de car-
bono de US$ 50 por tonelada 
métrica de CO2 equivalente ao 
avaliar a alocação de capital em 
novos projetos”, diz Rodrigo Lau-
ria, gerente executivo de mudan-
ças climáticas da Vale.

Para atingir essas metas, a 
empresa vem investindo em 
tecnologias de baixo carbono, 
como a utilização de caminhões 
elétricos de 72 toneladas, já em 
operação na Indonésia e Minas 
Gerais, e cerca de 50 equipa-
mentos de mineração subter-
rânea no Canadá. 

digital da Bayer, Jeremy Willians.
A oferta de soluções da 

nova plataforma, contudo, 
não se limitará aos serviços da 
Bayer, afirma Willians. “Nossa 
expectativa é que os clientes 
sejam capazes de selecionar 
diferentes grupos de recur-
sos, conforme suas necessi-
dades, e que adicionalmente 
outras empresas contribuam 
com tecnologias e recursos 
para a plataforma. Não será 
apenas a Microsoft e sua base 
ou a Bayer; com o tempo serão 
outras empresas”, explica o 
executivo. “Acredito que nos 
tornaremos algo similar à Ama-
zon, que tem recursos para for-
necer, tem seus próprios pro-
dutos para venda, mas tam-
bém tem um marketplace para 
outras empresas que busquem 
solucionar um problema por 
meio da joint venture formada 
pela plataforma”, disse.

Com dados próprios e 

outros fornecidos por parcei-
ros ao longo do tempo - com 
o consentimento de produto-
res, seguindo normas legais de 
cada país, ressalta Willians -, a 
Bayer deve ampliar o escopo 
de suas soluções digitais, alcan-
çando empresas de alimentos, 
bancos, montadoras, grandes e 
pequenas companhias, além de 
startups. Seu interesse, prevê a 
empresa, não será só a opera-
ção agrícola em si como tam-
bém sua rastreabilidade, em 
monitorar o retorno das lavou-
ras, correlacionar com emissões 
de carbono e outras atividades. 
“Quando um cliente entrar na 
nova plataforma, encontrará 
muitas soluções para escolher 
e poderá fazer parte do sistema 
às vezes compartilhando dados, 
às vezes comprando soluções”, 
disse Willians.

Um dos parceiros globais da 
Bayer e Microsoft na estreia da 
iniciativa será a CNH Industrial, 

de equipamentos agrícolas, que 
compartilhará seus dados com 
a plataforma tendo em vista, 
em um futuro próximo, ofere-
cer a produtores sistemas de 
mais fácil uso Outro parceiro, 
de acordo com Williams, será a 
Land O’Lakes, empresa norte-
-americana de alimentos com 
atuação em todo o país. “Conhe-
cemos muitos bancos interes-
sados em ter recursos digitais 
que ajudem a avaliar como as 
operações agrícolas de clien-
tes estão avançando, para usar 
essas informações em deter-
minados serviços financeiros”, 
explica o presidente global da 
Climate FieldView.

“Ainda teremos o Climate 
FieldView como a parte do que 
fazemos focado no produtor. 
Mas estamos realmente nos 
movendo para um espaço em 
que poderemos ter um impacto 
maior na agricultura, ajudar a 
indústria de alimentos a ser mais 

produtiva e sustentável, assim 
como outras empresas.”

Após ser lançada neste mês 
em forma de teste para clien-
tes, a companhia deve anun-
ciar, “mais tarde”, em data a ser 
definida, o início da operação 
comercial. Os detalhes sobre 
como monetizar a nova plata-
forma ainda estão sendo dis-
cutidos, de acordo com Willians, 
mas a ideia é licenciar soluções, 
softwares ou aplicativos para as 
empresas clientes, assim como 
um usuário paga pelo pacote 
Office ou por um aplicativo qual-
quer.

O número de clientes que 
poderão ser atraídos para a pla-
taforma nesta nova etapa ainda 
não foi estimado, diz Willians, 
mas a perspectiva é que, inicial-
mente, a maior parte seja de 
grandes empresas com negó-
cios relacionados ao agronegó-
cio. “Nosso foco inicial tem sido 
os grandes players, mas acredito 

que as soluções serão úteis tam-
bém para empresas de médio 
porte e também para as peque-
nas, como startups”, explica.

A Climate FieldView, plata-
forma da Bayer focada no pro-
dutor rural e no monitoramento 
de lavouras, chega hoje a 23 paí-
ses monitorando 220 milhões 
de acres (pouco mais de 89,030 
milhões de hectares) em todo o 
mundo. No Brasil, até o começo 
de 2022, 22 milhões de hecta-
res eram mapeados pela fer-
ramenta.

Apesar da perspectiva de 
cobrança pelas soluções ofer-
tadas na plataforma conjunta 
com a Microsoft, grande parte 
do retorno das iniciativas digitais 
da Bayer vem da melhor avalia-
ção que produtores e clientes 
passam a ter de seus produ-
tos - agroquímicos e sementes 
- com o uso de soluções digitais 
e suas recomendações. 

“Sabemos hoje que as pes-
soas que já estão na plata-
forma Climate FieldView ava-
liam nossos produtos físicos 
melhor, nos dão pontuações 
mais altas; com eles, temos 
menos desgaste e eles com-
pram mais produtos de nossa 
marca. O que as equipes 
comerciais acreditam agora 
é que podemos alavancar um 
maior engajamento e lealdade 
para gerar ainda mais valor 
para a empresa daqui para 
frente”, argumenta Willians. 
“Escolhemos estrategicamente 
gerar mais valor do uso do Cli-
mate FieldView por meio das 
vendas de produtos físicos e 
outros benefícios indiretos, em 
vez de necessariamente tentar 
gerar receita de assinaturas, 
mas é muito claro que o uso 
da plataforma gera valor para 
os agricultores e eles estão 
dispostos a compartilhar isso 
conosco. O equilíbrio exato 
entre ganhos diretos e indire-
tos é algo que vamos otimizar 
ao longo do tempo.” 
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Arthur Lira afirma que encontro 
com Fernando Haddad foi amistoso

O presidente da 
Câmara, Ar-
thur Lira (PP-
-AL), afirmou, 
em entrevista 
à GloboNews, 

que o jantar que teve com o 
ministro da Fazenda, Fernan-
do Haddad, foi “amistoso” e de 
“aproximação”, marcado por 
conversas sobre o arcabou-
ço fiscal e a reforma tributária. 
Ele disse que o chefe da equi-
pe econômica lhe apresentou 
as “linhas mestras” da nova re-
gra, mas que não o forçou por 
detalhes.

“O núcleo do governo pre-
cisa sintonizar e apoiar o texto 
que o ministro da Fazenda - 
junto com sua equipe, envol-
vendo o Ministério do Plane-
jamento - decidir. A princípio, 
este texto vem sendo gestado 
com muito carinho, com muito 
afinco, a muitas mãos, ouvindo 
pessoas das mais diversas opi-
niões”, disse Lira. 

Lira elogiou as conversas 
que têm tido com Haddad, 
classificando-as como “pro-
veitosas”. 

Segundo o presidente da 
Câmara, o ministro tem tido 
“sensibilidade muito boa” no 
diálogo com o Parlamento e 
que, desta forma, conta com 
a simpatia e a boa vontade 
dos deputados. “É louvável a 
capacidade de arregimenta-
ção dele, da equipe dele no 
trato com o Congresso Nacio-
nal”, disse. 

REGRA FISCAL

O presidente da Câmara dos Deputados disse que o ministro da Fazenda tem tido sensibilidade 
com o assunto e conta com a boa vontade dos parlamentares

Marina Ramos - Câmara dos Deputados

O presidente da Câmara dos Deputador, Arthur Lira (de terno preto e gravata amarela): “O núcleo do governo precisa apoiar o texto que o ministro decidir”

O presidente da Câmara 
elogiou também o modelo do 
Banco Central independente. 
Lira disse que o momento 
atual exige um “armistício”, em 
referência às tensões entre o 
governo e a autoridade mone-
tária.

“Já coloquei publicamente 
que o modelo do BC indepen-
dente é adequado e correto. 

Quem cuida da autoridade 
monetária brasileira, da taxa 
básica de juros, perspectiva 
de inflação e protege nossa 
moeda é o Banco Central. É 
bom para o País e é bom para 
o governo”, afirmou Lira.

O presidente da Câmara 
disse que um clima mais tran-
quilo pode contribuir para o 
Congresso dar andamento a 

“matérias que vão dar credibi-
lidade para que a queda dos 
juros aconteça naturalmente”. 

Lira afirmou ainda que é 
contra uma parte da Lei das 
Estatais. A legislação impede a 
indicação de membros de par-
tidos políticos ou participantes 
de campanhas eleitorais para 
cargos de direção em empre-
sas públicas. 

Segundo Lira, o ponto 
que precisa ser modificado 
é o que impede a indica-
ção de diretores partidários 
para cargos de alto escalão 
nas estatais. “A Lei de Esta-
tais veio como tantas outras 
para proteger uma determi-
nada função e é bom que ela 
permaneça, mas há alguns 
excessos, e toda lei pode ser 

PIB do Nordeste cresceu abaixo da média nacional 
Passado o choque inicial 

provocado pela pandemia de 
covid-19, em 2020, a econo-
mia da Região Nordeste mos-
trou crescimento nos anos 
seguintes, mas ainda aquém 
da média nacional, estimou o 
Instituto Brasileiro de Econo-
mia da Fundação Getúlio Var-
gas (Ibre/FGV).

O Produto Interno Bruto 
(PIB) do Nordeste teria pas-
sado de um tombo de 4,1% 
em 2020, para crescimentos 
de 3,5% em 2021 e de 3,4% 
em 2022. Já o PIB brasileiro 
saiu de queda de 3,3% em 

2020 para uma alta de 5,0% 
em 2021 e avanço de 2,9% 
em 2022.

Enquanto o Brasil cres-
ceu, em média, 8,0% no biê-
nio 2021-2022, a Região Nor-
deste avançou 7,0%, resultado 
superior apenas ao do Norte, 
que expandiu 6,1%, calculou o 
Ibre/FGV. Os demais avanços 
no biênio foram de 8,4% para 
o Sudeste; 8,2% para o Sul; e 
8,6% para o Centro-Oeste.

“Com o objetivo de redu-
zir as enormes desigualda-
des socioeconômicas entre 
as regiões, é importante que 

se mude esse cenário, com o 
crescimento mais robusto da 
região Nordeste. É necessá-
rio que sejam adotadas polí-
ticas públicas que potenciali-
zem a economia da região e 
consiga fazer com que a redu-
ção das disparidades com rela-
ção às demais regiões do país 
sejam minimizadas de forma 
mais rápida que a atualmente 
observada”, defendeu o levan-
tamento feito por Juliana Trece 
e Claudio Considera, pesquisa-
dores do Ibre/FGV.

A expansão mais modesta 
no Nordeste teve influência, 

em 2021, do fechamento da 
fábrica da Ford em Camaçari, 
na Bahia, no início daquele ano, 
o que impactou o desempenho 
da indústria de transformação 
na região.

“Estima-se que a represen-
tatividade da indústria de trans-
formação nordestina tenha se 
reduzido no Brasil de 10,5% 
em 2020 para 9,6% em 2021, 
o menor porcentual desde 
2014. Em 2022, a estimativa é 
que a participação da indústria 
de transformação nordestina 
tenha se mantido nesse pata-
mar”, escreveram os pesquisa-

dores do Ibre/FGV no estudo.
Quanto ao avanço na eco-

nomia nordestina acima da 
média nacional em 2022, o 
resultado foi impulsionado 
pela recuperação nos servi-
ços de transportes, adminis-
tração pública, informação e 
comunicação, outros serviços 
e aluguéis.

O Nordeste corresponde a 
cerca de 18% do território do 
Brasil, concentrando 28% da 
população do País, mas repre-
sentava apenas 13,6% do PIB 
brasileiro, na média de 2002 
a 2020. Em 2003, a participa-

ção da economia nordestina no 
PIB desceu ao piso de 12,8%, 
alcançando um pico de 14,5% 
em 2017. Em 2020, essa fatia 
foi de 14,2%.

A geração de riqueza dentro 
do Nordeste é bastante con-
centrada: Bahia, Pernambuco 
e Ceará detêm 62,8% do PIB 
da região.

Na média de 2002 a 2020, 
todos os Estados nordestinos 
figuraram entre os dez meno-
res níveis de PIB per capita do 
País. O Acre foi o único Estado 
fora da região a figurar no 
ranking. 

DESIGUALDADE

aperfeiçoada”, afirmou.
O presidente da Câmara 

classificou a quarentena de 36 
meses exigida pela lei como 
“absurda” e defendeu que 
“outros critérios precisam ser 
observados”, sem entrar em 
detalhes. 

O presidente da Câmara 
afirmou que se distanciou do 
presidente do Senado, Rodrigo 
Pacheco (PSD-MG), em meio 
a divergências sobre a trami-
tação das medidas provisó-
rias. “Não tenho nada contra 
o Pacheco, não estou de mal, 
mas estamos conversando 
pouco”, disse. 

O deputado defendeu 
uma mudança na Constitui-
ção para acabar com o modelo 
de comissões mistas para aná-
lise das medidas provisórias. 
“A comissão mista é antide-
mocrática. Ela não é inconsti-
tucional, mas antidemocrática. 
São 12 deputados de 513 que 
fazem parte da comissão e 12 
senadores de 81. Os deputa-
dos estão pouco representa-
dos”, afirmou. 

A Constituição determina 
que as medidas provisórias 
editadas pelo presidente da 
República devem ser analisa-
das em até 120 dias pelo Con-
gresso Nacional. O processo 
deve ser iniciado pela comis-
são mista, mas o esquema foi 
suspenso devido à pandemia 
de covid-19. Atualmente, os 
textos estão sendo aprecia-
dos primeiro pelo plenário da 
Câmara.

INSTAGRAM: @SUELLENESCARIZ  TWITTER: @ESCARIZSUELLEN

Advogada no Brasil e Mestre 
em Ciências Jurídico-
Políticas - Menção em 
Direito Constitucional pela 
Universidade de Coimbra, 
exerce funções na Câmara 
Municipal de Portugal

por 
Suellen Scariz

PELO MUNDO  | UBER: HÁ VÍNCULO EMPREGATÍCIO OU NÃO?

NOS ÚLTIMOS ANOS o cresci-
mento da economia digital e a uti-
lização de aplicativos que fazem a 
intermediação de mão de obra para 
os mais diversos serviços tem gerado 
grande debate no âmbito jurídico, 
e até mesmo decisões judiciais dis-
tintas. 

Relativamente à relação jurídica 
entre a Uber (aqui exemplificando as 
demais plataformas digitais) e aque-
les colaboradores espalhados pelo 
mundo, que utilizam-se de tais plata-
formas para novos clientes, há uma 
grande questão, a dúvida se há vín-
culo empregatício ou não?

A QUESTÃO COMEÇA quando 
observados os requisitos necessá-
rios para a caracterização do vín-
culo de emprego. Existem diversas 
formas e regimes jurídicos de pres-
tação de serviços, que não necessa-
riamente se enquadram no modelo 
clássico de carteira de trabalho assi-
nada, também caracterizado como 

vínculo empregatício, que deverá 
ser reconhecido sempre que pre-
enchidos os requisitos, ainda que 
a realidade fática não haja assina-
tura na CTPS.

AS TURMAS DO TRIBUNAL Supe-
rior do Trabalho têm divergido em 
relação ao tema, porém, há que se 
ressaltar importante decisão, das 
mais recentes na temática e que evi-
dencia o caminho que provavelmente 
será seguido pelo Pleno do Tribunal 
quando decidir a questão com efei-
tos vinculantes.

A decisão do Ministro Alexan-
dre de Souza Agra Belmonte, e sua 
forte fundamentação para reconheci-
mento do vínculo de emprego entre 
plataforma digital e o trabalhador, 
demonstrados os requisitos em uma 
leitura contemporânea e adaptada 
à realidade atual. 

A DECISÃO DEFINE QUE a Uber 
não fabrica tecnologia e que aplica-

tivo não é a sua atividade, sendo seu 
objetivo propiciar o transporte atra-
vés de um meio tecnológico que faz 
a conexão entre o motorista e o usu-
ário. O Direito Comparado informa 
que Inglaterra, Suíça, França, cida-
des como Nova York e Seattle com-
preendem o reconhecimento do vín-
culo empregatício como adequado. 

O requisito da subordinação, já 
não é preenchido com a subordi-
nação clássica, há uma subordina-
ção executiva, que confere maior 
ou menor autonomia ao trabalha-
dor, podendo ser efetivado através 
da forma algorítmica, exemplificada 
pelo controle exercido pela própria 
tecnologia, com a determinação dos 
preços das corridas, com os métodos 
de avaliação, dentre outros.

QUANTO AO REQUISITO da pes-
soalidade, é notória a necessidade 
de preencher os requisitos para con-
seguir o cadastro na plataforma, 
evidenciando que somente a pes-

soa inscrita, que tenha as necessá-
rias condições, como CNH, poderá 
desempenhar a atividade. 

Quanto à onerosidade, é evidente 
que quem define os valores das cor-
ridas, bem como a participação a 
que fará jus o motorista, é a própria 
Uber. Quanto à não eventualidade, 
ainda que exista a liberdade de pres-
tar ou não o serviço, é uma relação 
que se protrai no tempo, que deixa 
de ser eventual, ainda que não haja 
dias certos ou pré-definidos. 

ESSES FORAM OS fundamentos da 
referida decisão, cabendo informar 
que existem outras decisões, de 
outras turmas do TST, em sentido 
contrário, compreendendo-se não 
estarem caracterizados os requisi-
tos para a relação de emprego. É 
bastante provável que, em breve, 
seja definida a jurisprudência para 
pacificar a questão, por enquanto, 
seguem os debates e as opiniões 
diversas. 
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Credit Suisse Brasil negocia venda
de participação na Verde Asset

Yellen cita preocupação com a 
possibilidade de crédito mais caro 

ALIENAÇÃO DE ATIVOS

ESTRESSE BANCÁRIO

As conversas entre Verde Asset, Credit Suisse e Lumina começaram há alguns 
meses e, pelo acordo, o banco continuará distribuindo produtos da empresa

Reuters

O Credit Suisse anunciou a intenção de acessar uma linha de liquidez adicional fornecida à instituição pelo Banco Nacional da Suíça no valor de até 50 bilhões de francos suíços, ou US$ 53,7 bilhões 

Reuters

Yellen afirmou também que será necessário pensar sobre requerimentos 

BCE eleva juros 
em 50 pb, apesar 
de tensões no 
setor bancário

O Banco Central Europeu 
(BCE) decidiu elevar suas prin-
cipais taxas de juros em 50 pon-
tos-base (pb), após concluir reu-
nião de política monetária na 
quinta-feira, 16, como já havia 
sinalizado no começo do mês 
passado, apesar de recentes 
incertezas no sistema bancário 
global. Com a decisão, a taxa de 
refinanciamento do BCE passará 
de 3% a 3,50%, a de depósitos, 
de 2,50% a 3%, e a de emprés-
timos, de 3,25% a 3,75%.

Em comunicado, o BCE ava-
liou que o “elevado nível de incer-
tezas” reforça a importância de 
se usar uma abordagem depen-
dente de dados econômicos.

O BCE também afirmou 
estar monitorando de perto as 
atuais tensões nos mercados e 
garantiu estar disposto a agir, 
se necessário. “O setor bancá-
rio da zona do euro é resiliente, 
com fortes posições de capital 
e liquidez”, disse a autoridade 
monetária.

A decisão do BCE veio um dia 
após preocupações com o Cre-
dit Suisse deflagrarem uma forte 
liquidação de ações de bancos 
europeus nas bolsas da região. 

Na quarta à noite, o Credit 
disse que irá aceitar emprés-
timos oferecidos pelo banco 
central da Suíça. Dias antes do 
episódio do Credit, dois bancos 
regionais dos EUA - o Silicon Val-
ley Bank e o Signature Bank - 
entraram em colapso.

As dificuldades do Credit 
levaram alguns economistas 
a acreditar que o BCE pode-
ria optar por um elevação de 
juros mais moderada na reu-
nião deste mês.

O Banco Central Europeu 
divulgou também na quinta-
-feira projeções atualizadas, 
com revisão em alta na expecta-
tiva para o crescimento do Pro-
duto Interno Bruto (PIB) da zona 
do euro, enquanto na inflação 
houve ajustes para os dois lados, 
levando-se em conta também o 
núcleo do índice, que exclui ali-
mentos e energia. 

A instituição ressaltou, em 
comunicado, que as novas pro-
jeções de seu staff foram finali-
zadas no início de março, “antes 
da recente emergência de ten-
sões no mercado financeiro”, 
e acrescenta que isso implica 
“incerteza adicional” nas expec-
tativas.

Para a inflação ao consumi-
dor, houve revisão para baixo no 
índice cheio, diante de contribui-
ção menor dos preços de ener-
gia do que o antes esperado. O 
staff do BCE projeta agora que 
o índice de preços ao consumi-
dor (CPI, na sigla em inglês) da 
região avance 5,3% em 2023, 
2,9% em 2024 e 2,1% em 2025 
(em dezembro, projetava altas 
de 6,3%, 3,4% e 2,3%, respecti-
vamente)

Já o núcleo da inflação “segue 
forte”. Para 2023, o BCE espera 
que o núcleo do CPI avance 4,6%, 
quando em dezembro projetava 
alta de 4,2%. Para 2024, a alta 
de 2,8% antes prevista foi revi-
sada para uma de 2,5%, e para 
2025 a expectativa de alta de 
2,4% foi cortada para alta de 
2,2%. O BCE acredita que com 
o tempo as pressões de alta de 
choques passados para a oferta 
e com a reabertura da econo-
mia devem perder fôlego, com 
a política monetária mais aper-
tada pesando cada vez mais na 
demanda.

O staff do BCE projeta tam-
bém que o PIB da zona do euro 
avance 1,0% em 2023, quando 
em dezembro esperava alta 
menor, de 0,5%, mencionando 
queda em preços de energia e 
maior resistência econômica ao 
“ambiente internacional desa-
fiador”. 

Para 2024, espera cresci-
mento de 1,6% (de 1,9% ante-
riormente) e também alta de 
1,6% em 2025 (de 1,8% em 
dezembro). As leituras para 
2024 e 2025 tiveram, portanto, 
revisões para baixo, “graças ao 
aperto da política monetária”, 
diz o banco central. 

A secretária do Tesouro dos 
Estados Unidos, Janet Yellen, 
disse que uma preocupação do 
governo Joe Biden é a possibili-
dade de o crédito ficar mais caro 
e menos acessível, caso bancos 
sob estresse após crise no Sig-
nature Bank e Silicon Valley Bank 
(SVB) se tornarem mais relutan-
tes a conceder empréstimos.

“Isso poderia virar uma fonte 
de risco econômico negativo”, 
afirmou ela, que falou na quinta-
-feira no Comitê de Finanças do 
Senado norte-americano. 

A secretária disse que há 
estatísticas para identificar se 
bancos estão apertando as con-
dições de crédito, a exemplo 
do Senior Credit Officer Opi-
nion Survey, ao ser pergun-
tada sobre quais indicadores 
o Tesouro está monitorando 
para saber se suas medidas de 

intervenção aos Signature Bank 
e SVB serão bem sucedidas.

Janet Yellen afirmou tam-
bém que será necessário pensar 
sobre requerimentos de liquidez 
para bancos com forte depen-
dência de depósitos não segura-
dos, após os casos de quebra e 
de intervenção nos EUA.

Ela disse que bancos que 
têm mais depósitos segurados 
e clientes do varejo tendem a 
não sofrer com corridas como 
as que as duas instituições ban-
cárias em crise registraram.

“O SVB era um banco que 
tinha uma proporção muito 
alta de depósitos não segura-
dos, que o tornava vulnerável a 
corridas - e sofreu uma corrida 
devastadora”, afirmou Janet Yel-
len a um parlamentar durante 
sabatina no Comitê de Finanças 
do Senado norte-americano.

INCERTEZAS

O Credit Suisse 
Brasil confir-
mou que está 
negociando a 
venda de par-
ticipação acio-

nária na gestora de Luís Stuhl-
berger, a Verde Asset, para a 
Lumina Capital Management. 
A Lumina foi fundada por Da-
niel Goldberg, ex-presidente 
do Morgan Stanley no Brasil e 
atual conselheiro do Nubank, 
há pouco mais de um ano. Fon-
tes do mercado apontam que 
o Credit Suisse ainda teria par-
ticipação de aproximadamen-
te 25% na gestora de fundos 
de investimento.

As conversas entre Verde, 
Credit e Lumina começaram há 
alguns meses, segundo uma 
fonte. Pelo acordo, o Credit 
continuará distribuindo pro-
dutos da Verde. A Lumina e a 
gestora de Stuhlberger con-
tinuam operando de forma 
independente. E o fundador 

da Verde segue como principal 
acionista da gestora, famosa 
por seu fundo multimercado, 
um dos maiores do Brasil.

“Nenhuma transação foi 
concluída ainda, e as conversas 
estão em andamento. Quando 
e se for concluída, qualquer 
transação envolverá a conti-
nuação da sociedade entre o 
Credit Suisse e a Verde Asset 
Management, inclusive no que 
diz respeito à distribuição dos 
fundos da Verde”, diz nota 
divulgada pelo banco suíço e 
pela gestora de Stuhlberger.

Na quarta-feira, 15, o Cre-
dit Suisse viu suas ações des-
pencarem mais de 20% em 
meio a renovadas preocupa-
ções sobre sua estrutura de 
capital. A venda da participa-
ção do Credit Suisse Brasil na 
Verde faz parte de uma “com-
plexa” operação de alienação 
de ativos pela filial da institui-
ção suíça, segundo uma fonte.

Segundo dados da Anbima, 

a Lumina tinha, em janeiro deste 
ano, R$ 1,66 bilhão sob ges-
tão em investimentos no Bra-
sil. A Verde Asset tinha R$ 31,4 
bilhões sob gestão. No fim de 
2020, a gestora de Stuhlberger 
tinha R$ 47 bilhões sob gestão. 

O Credit Suisse anunciou a 
intenção de acessar uma linha 
de liquidez adicional fornecida 
à instituição pelo Banco Nacio-
nal da Suíça (SNB, o banco cen-
tral do país) no valor de até 
50 bilhões de francos suíços, 
ou US$ 53,7 bilhões (R$ 285 
bilhões). 

Segundo o Credit Suisse, 
esse reforço de liquidez dará 
suporte aos principais negócios 
e clientes do banco, à medida 
que a instituição toma medi-
das necessárias para criar um 
“banco mais simples e focado 
nas necessidades do cliente”.

O Credit informou ainda 
que vai comprar de detento-
res uma parcela de sua dívida, 
em uma oferta que expira em 

22 de março. Uma parte serão 
de títulos emitidos em dólar, no 
valor de até US$ 2,5 bilhões, e 
outra, de papéis emitidos em 
euros, no montante de até 500 
milhões de euros.

“Essas medidas demons-
tram uma ação decisiva para 
fortalecer o Credit Suisse à 
medida que continuamos 
nossa transformação estra-
tégica para agregar valor aos 
nossos clientes e outras par-
tes interessadas. Agradece-
mos ao SNB e à FINMA - prin-
cipal autoridade de supervisão 
financeira do país - enquanto 
executamos nossa transforma-
ção estratégica. Minha equipe 
e eu estamos decididos a avan-
çar rapidamente para oferecer 
um banco mais simples e mais 
focado, construído em torno 
das necessidades do cliente”, 
escreveu o CEO do Credit, 
Ulrich Koerner.

O mercado teve um dia de 
tensão na quarta-feira, frente à 

possibilidade de o Credit Suisse 
enfrentar uma crise de liquidez, 
que poderia contaminar o sis-
tema financeiro internacional. 

As ações do banco chega-
ram a perder 30% de seu valor 
depois que o seu principal acio-
nista, o Saudi National Bank 
(SNB), descartou a hipótese de 
oferecer mais ajuda à institui-
ção, que enfrenta sérias dificul-
dades desde o ano passado.

As perdas nas bolsas ao 
redor do mundo, que recua-
ram frente às notícias no banco, 
foram amenizadas no fim do 
dia depois de o SNB e a prin-
cipal autoridade de supervi-
são financeira do país (FINMA, 
na sigla em inglês) afirmarem 
que o Credit Suisse atende às 
exigências de capital e liqui-
dez impostas aos bancos con-
siderados “sistematicamente 
importantes”. 

O SNB havia se disposto, 
então, a fornecer liquidez ao 
Credit, em caso de necessidade. 

A secretária do Tesouro dos 
EUA disse que é fundamental 
fazer o possível para reduzir a 

inflação no país e que o Fede-
ral Reserve (Fed, o banco cen-
tral norte-americano) faça sua 

parte para atingir esse objetivo. 
“Considero a alta inflação o 

problema econômico número 
um que todos precisamos resol-
ver”, afirmou Yellen, acrescen-
tando que essa também é uma 
das principais prioridades do 
presidente dos EUA, Joe Biden.

A secretária do Tesouro 
disse ainda que uma das razões 
para o governo norte-ameri-
cano ter decidido intervir nos 
bancos que quebraram foi 
por reconhecer que poderia 
haver contágio. “Outros bancos 
poderiam ser vítimas de corri-
das como essas, o que certa-
mente é algo que queremos 
evitar”, afirmou. 

Yellen disse que será neces-
sário analisar o que desenca-
deou a quebra do Silicon Valley 
Bank (SVB) e do Signature Bank 
e reavaliar se as regras e super-
visões existentes são apropria-
das para resolver o risco que os 
bancos encaram hoje. 

As declarações foram dadas 
durante depoimento ao Comitê 
de Finanças do Senado, cuja 
pauta foi a proposta de orça-
mento apresentada pela admi-
nistração Biden na semana 
passada.
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Torres desconhece quem 
escreveu minuta do golpe

Oex-ministro da 
Justiça e ex-se-
cretário de Se-
gurança Públi-
ca do Distrito 
Federal, Ander-

son Torres, prestou depoimen-
to ao Tribunal Superior Elei-
toral (TSE) na quinta-feira, 16, 
sobre a minuta golpista para 
anular o resultado da eleição.

O interrogatório foi condu-
zido pelo ministro Benedito 
Gonçalves, corregedor da Jus-
tiça Eleitoral, por videoconfe-
rência. Torres está preso pre-
ventivamente na investigação 
sobre os atos golpistas do dia 
8 de janeiro.

Embora tenha recebido 
autorização para ficar em 
silêncio, ele respondeu todos 
os questionamentos. O depoi-
mento durou cerca de uma 
hora e terminou por volta das 
11h30. O ex-ministro já havia 
sido ouvido por dez horas pela 
Polícia Federal (PF) no inqué-
rito sobre os protestos violen-
tos na Praça dos Três Poderes.

Além de reiterar que des-
conhece a autoria da minuta, 
Torres contrapôs a versão da 
Procuradoria-Geral da Repú-
blica (PGR), que afirmou que 
o documento não parecia 
que seria descartado e estava 
‘muito bem guardado’ em uma 
pasta oficial do governo fede-
ral, junto a pertences pessoais.

O ex-ministro foi ouvido na 
condição de testemunha e não 
de investigado. O depoimento 
foi prestado em uma ação de 
investigação eleitoral sobre a 
reunião do ex-presidente Jair 
Bolsonaro (PL) com embai-
xadores estrangeiros. Bolso-
naro atacou as urnas e levan-
tou suspeitas sobre a higidez 
do processo eleitoral. A minuta 
de intervenção no TSE foi ane-
xada como prova nos autos. A 
ação pode deixar o ex-presi-
dente inelegível. 

Na quarta-feira, a Procura-
doria-Geral da República (PGR) 
apresentou mais 100 denún-
cias contra pessoas acusadas 
de participação nos atos anti-
democráticos de 8 de janeiro, 
quando as sedes dos Três 
Poderes foram invadidas e 
depredadas.  

As petições são do inquérito 
que apura a responsabilidade de 
incitadores dos atos golpistas. Os 
novos denunciados são acusa-
dos de associação criminosa e 
de incitar animosidade das For-
ças Armadas com os poderes 
constitucionais, as instituições 
civis ou a sociedade.

Os crimes estão previs-
tos nos artigos 286 e 288 do 
Código Penal, com penas máxi-
mas que, somadas, podem 
chegar a 3 anos e 3 meses 
de detenção.

Com as novas acusações, o 
total de denúncias apresenta-
das pelo Grupo Estratégico de 
Combate aos Atos Antidemo-
cráticos da PGR chega a 1.037. 
Até o momento, o órgão tem 
apresentado denúncias com 
textos similares, levando em 
conta três grupos de infrato-
res: os que invadiram e depre-
daram prédios públicos; os que 
avançaram sobre as barreiras 
policiais nas proximidades da 
Praça dos Três Poderes, e os 
que acamparam em frente ao 
Quartel-General do Exército 
para incitar as Forças Armadas

Advogados e defensores 
públicos apontam problemas 
na abordagem da PGR, argu-
mentando que ela não indi-
vidualiza a narrativa das con-
dutas de cada acusado. Em 
relatório sobre os atos anti-
democráticos, as defensorias 
públicas da União e do Distrito 
Federal defendem, por exem-
plo, que a responsabilização 
coletiva é contrária ao ordena-

INTERROGATÓRIO

O ex-ministro contrapôs a versão da PGR, que afirmou que o documento não parecia que 
seria descartado e estava ‘muito bem guardado’ em uma pasta oficial do governo federal

Marcelo Camargo -Agência Brasil

Ibaneis Rocha: “o que aconteceu no 8 de janeiro foi um apagão geral. No STF talvez não, porque lá eles tinham poucos seguranças”

Governador do DF minimiza
a responsabilidade de Torres

O governador do Distrito Federal, 
Ibaneis Rocha (MDB), retornou ao cargo 
na quinta-feira, 16, após 65 dias. Ele 
havia sido afastado temporariamente 
pelo ministro do Supremo Tribunal 
Federal (STF) Alexandre de Moraes 
durante as investigações sobre os atos 
golpistas do dia de 8 de janeiro na Praça 
dos Três Poderes. Em princípio, a deci-
são valeria até 9 de abril, mas Moraes 
autorizou, na quarta-feira, 15, o retorno 
do emedebista.

“O que aconteceu no 8 de janeiro 
foi um apagão geral”, disse. “No STF tal-
vez não, porque lá eles tinham poucos 
seguranças. Mas, o Palácio do Planalto 
não. Lá, eles têm um batalhão à sua dis-
posição, houve um relaxamento geral. 
A Força Nacional também não atuou.”

Ibaneis também procurou minimizar 
a responsabilidade de Anderson Torres, 
ex-ministro da Justiça do governo Bolso-
naro e então secretário de Segurança 
Pública do DF. Torres está preso por 
causa das falhas na segurança durante 
o 8 de janeiro e prestou depoimento 
na quinta-feira ao Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE).

“O que aconteceu no dia 8 de foi 
imprevisível”, disse. “Na minha visão, 
não foi culpa do Anderson. Talvez, se 
ele tivesse sido alertado antes... Não 
foi culpa só do Anderson, foi um con-
junto. Tivemos falha da Polícia Militar do 
Distrito Federal, do batalhão do Exér-
cito que defendia o Palácio do Planalto. 
Tivemos diversas falhas em conjunto 
e tenho certeza que a investigação vai 

apurar isso.”
A decisão de Moraes que resultou no 

afastamento de Ibaneis declarava que 
“diversos e fortíssimos indícios apontam 
graves falhas na atuação dos órgãos 
de segurança pública do Distrito Fede-
ral, pelos quais é o responsável direto 
o governador”. Segundo o ministro, o 
governo do DF foi omisso para com-
bater e retirar os apoiadores do ex-
-presidente Jair Bolsonaro que estavam 
vandalizando e destruindo os prédios 
públicos dos Três Poderes no dia 8 de 
janeiro de 2023.

Na quarta-feira, 15, Moraes auto-
rizou o retorno imediato de Ibaneis 
Rocha ao cargo. Segundo o ministro, 
no momento atual da investigação, 
o afastamento do governador não é 
mais necessário A Procuradoria-Geral 
da República (PGR) também foi a favor 
da recondução. Na ausência do eme-
debista, a vice-governadora Celina Leão 
(PP) assumiu o cargo.

Durante coletiva de imprensa na 
quinta-feira, Ibaneis afirmou que não 
manteve contato com membros do 
governo enquanto esteve afastado. 
“Foram dias muito difíceis, mas esse 
afastamento que tivemos ao longo 
desse período foi necessário. A inva-
são dos prédios do Congresso, do STF 
e do Palácio do Planalto foram significa-
tivos para a história desse país”, disse.

Nos últimos dias Ibaneis foi atrás de 
lideranças do MDB na busca de apoio 
para retornar ao poder antes do prazo 
de 90 dias determinado por Moraes. O 
governador de DF entrou em contato 
com os ex-presidentes José Sarney e 
Michel Temer, além do presidente da 
sigla, Baleia Rossi (MDB-SP), entre outras 
lideranças.

“Fiquei no meu escritório vivendo o 
meu martírio, mas foram dias muito feli-
zes. Fiquei afastado da vida social, pro-
curei me isolar e entender o momento 
que eu estava vivendo, de grande resili-
ência”, disse. “Entendi a decisão do Ale-
xandre de Moraes. Aquilo era o que 
deveria ser feito pela defesa da demo-
cracia.” 

APAGÃO GERAL

mento jurídico nacional.
A PGR disse que segue o 

previsto no Código de Pro-
cesso Penal (CPP) e que, ape-
sar da redação similar, cada 
denúncia é resultado de uma 
análise individualizada das 
provas relativas a cada denun-
ciado. O órgão alega seguir o 
que a doutrina chama “impu-
tação recíproca”, em que os 
participantes de um grupo cir-

cunstancial de pessoas res-
pondem em conjunto.

“Nesses casos, a jurispru-
dência admite que as peti-
ções apresentem uma narra-
tiva genérica da participação 
de cada investigado”, disse a 
PGR em nota na quinta-feira 
(16).

O órgão acrescenta que 
os textos das denúncias tra-
zem descritos diversos com-

portamentos apurados no 8 
de janeiro, permitindo a ela-
boração adequada da defesa 
dos acusados.

As críticas às denúncias 
apresentadas até o momento 
levaram o ministro Alexandre 
de Moraes, relator do caso 
no Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), a garantir em plená-
rio, na semana passada, que 
cada denunciado terá trata-

mento individualizado.
“O Supremo Tribunal 

Federal está analisando de 
forma detalhada e individua-
lizada para que, rapidamente, 
aqueles que praticaram crime 
sejam responsabilizados nos 
termos da lei. Quem praticou 
crime mais leve terá sanção 
mais leve, quem praticou crime 
mais grave terá sanção mais 
grave”, disse.

Bolsonarista 
disse que ‘ETs’ 
ajudariam 
Exército 

Ex-comandante de Opera-
ções da Polícia Militar do Dis-
trito Federal (PMDF), o coronel 
Jorge Eduardo Naime afirmou 
na quinta-feira, 16, em depoi-
mento à Comissão Parlamentar 
de Inquérito (CPI) dos Atos Anti-
democráticos da Câmara Legis-
lativa do Distrito Federal (CLDF), 
que bolsonaristas que estavam 
acampados no QG do Exército 
viviam em um mundo paralelo. 
O militar chegou a ouvir de um 
homem que extraterrestres aju-
dariam as Forças Armadas em 
um almejado golpe de Estado 
contra o presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT).

“Aquele pessoal do acampa-
mento vivia em um mundo para-
lelo. Eu estive algumas vezes no 
acampamento, conversei com 
algumas pessoas e escutei rela-
tos, assim, que falei: ‘Cara, não é 
possível que essa pessoa está me 
falando isso’. Teve um que me 
abordou e falou para mim que 
ele era um extraterrestre, que ele 
estava ali infiltrado e que assim 
que o Exército tomasse, os extra-
terrestres iriam ajudar o Exército 
a tomar o poder. Eles consumiam 
só informações deles, era só o que 
era falado no carro, estavam em 
uma bolha”, relatou o coronel aos 
parlamentares. O depoimento é 
realizado na Câmara Legislativa 
do Distrito Federal (CLDF).

A CPI investiga os ataques 
promovidos por apoiadores do 
ex-presidente Jair Bolsonaro (PL) 
a prédios públicos na Praça dos 
Três Poderes, em Brasília, no dia 
8 de janeiro. Nessa quarta-feira, 
15, a Comissão aprovou a con-
vocação do general Augusto 
Heleno, ex-ministro do Gabinete 
de Segurança Institucional da 
Presidência da República (GSI), 
para oitiva. “O general Heleno foi 
citado várias vezes por alguns 
dos golpistas que são investiga-
dos como alguém que estimu-
lou (os atos)”, disse o deputado 
federal Fábio Felix (PSOL), autor 
do requerimento.

A Comissão Parlamentar 
na Assembleia local foi insta-
lada enquanto parlamentares 
do Congresso ainda tentam 
fazer vingar uma CPI também 
na esfera federal.

Mais de 2 mil pessoas foram 
presas devido aos atos antide-
mocráticos, segundo balanço 
do Supremo Tribunal Federal 
(STF). Naime também chegou a 
ser detido após os ataques, no 
âmbito da 5ª fase da Operação 
Lesa Pátria, da Polícia Federal. Ele 
era comandante de Operações 
da PMDF na época da tentativa 
de golpe, mas havia pedido folga 
e foi dispensado na véspera das 
invasões golpistas. Ainda assim, 
Naime foi chamado e trabalhou 
durante os atos.

Durante o depoimento, o 
coronel afirmou não ter partici-
pado do planejamento da segu-
rança na Esplanada dos Ministé-
rios no 8 de janeiro. Ele afirmou, 
contudo, causar “estranheza” de 
que teriam sido empregados 
apenas 200 policiais, todos eles 
alunos do curso de formação, 
para atuar no dia dos atos gol-
pistas. Naime não confirmou o 
número do efetivo, mas disse 
que, em termos de comparação, 
2.193 policiais militares foram 
aplicados durante a posse do 
presidente Lula, em 1º de janeiro 
- ou seja, uma semana antes.

“Não participei do plane-
jamento, não estive próximo. 
Me causa estranheza pois nós 
realmente empregamos os alu-
nos nesse tipo de operação. Eu 
mesmo empreguei os 780 alu-
nos na noite do dia 6 de setem-
bro de 2021 para segurar os 
caminhoneiros. Me causa estra-
nheza ter usado somente os alu-
nos. É preciso ver se isso real-
mente aconteceu porque isso 
daí foge do nosso padrão. Usar 
os alunos é normal, mas sem-
pre acompanhado de um policial 
com mais experiência, coman-
dando por um sargento, coman-
dado por subtenente, com um 
tenente à frente, um capitão, um 
major”, afirmou o coronel.

MUNDO PARALELO

Não foi culpa 
só do Anderson, 
foi um conjunto. 
Tivemos falha da 
Polícia Militar do 
Distrito Federal.”

IBANEIS ROCHA, 
GOVERNADOR DE BRASÍLIA
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Deputado apresenta projeto
de lei de novo arcabouço fiscal
O texto apresentado pelo parlamentar permite que as despesas cresçam acima da 
inflação se o endividamento estiver em nível considerado sustentável

CONTRIBUIÇÃO

Fernando Frazão -Agência Brasil

Reprodução

Pedro Paulo: “se a DLGG estiver entre 50% e 60% do PIB, o crescimento das despesas do governo seria o valor do IPCA mais 1%”

Doença prejudica sua capacidade

Odeputado Pe-
dro Paulo (PSD-
-RJ) protocolou 
na quinta-feira, 
16, na Câmara 
um projeto de 

lei alternativo de novo arcabou-
ço fiscal, no momento em que 
o ministro da Fazenda, Fernan-
do Haddad, faz as últimas con-
versas antes de tornar pública 
a proposta do governo Lula. A 
intenção, de acordo com o de-
putado, é oferecer uma “contri-
buição antecipada” à discussão 
sobre a mudança na âncora fis-
cal do País.

O texto apresentado pelo 
parlamentar permite que as des-
pesas cresçam acima da infla-
ção se a dívida estiver em nível 
considerado sustentável. O Con-
gresso se articula desde dezem-
bro para se antecipar à equipe 
econômica no debate sobre a 
substituição do atual teto de gas-
tos - que limita o crescimento 
dos gastos à variação da inflação.

“A opção pela dívida pública 
como variável de referência que 
norteará a política fiscal não 
impede, obviamente, sua inte-
gração com as regras que limi-
tam despesas ou que reque-
rem resultado fiscal, desde que 
devidamente coordenadas”, diz 
Pedro Paulo, ex-secretário de 
Fazenda e Planejamento do Rio 
de Janeiro O deputado propõe 
que a nova regra entre em vigor 
a partir de 2024.

A proposta de Pedro Paulo 
usa como referência a Dívida 
Líquida do Governo Geral 
(DLGG). Se esse indicador estiver 
em até 50% do Produto Interno 
Bruto (PIB), as despesas públicas 
poderão crescer pela variação 
do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA) acres-
cido de 1,5% ou da média do PIB 
nos três anos anteriores, o que 
for maior. “Pretende-se com isso 

Eduardo Bolsonaro é cobrado 
sobre joias ilegais na Câmara

STJ: indícios colocam 
Cameli no esquema

O deputado Eduardo Bolso-
naro (PL-SP) foi cobrado, no ple-
nário da Câmara, a devolver as 
joias que seu pai, o então pre-
sidente Jair Bolsonaro, recebeu 
ilegalmente no Brasil, como pre-
sente do regime da Arábia Sau-
dita, sem ter declaração à Receita 
Federal e que entraram de forma 
clandestina no País.

Na quarta-feira, 15, Edu-
ardo Bolsonaro foi à tribuna da 
Câmara para criticar a ida do 
ministro da Justiça, Flávio Dino, 
ao Complexo da Maré, conjunto 
de comunidades na zona norte 
da capital do Rio de Janeiro. Sem 
nenhuma prova, fez acusações 
sobre suposto envolvimento de 
integrantes do governo federal 
com o crime organizado do Rio. 
Na segunda-feira, 13, Dino par-
ticipou do lançamento de um 
boletim sobre violência e encon-
trou diversas lideranças comu-
nitárias da região.

O deputado Glauber Braga 
(PSOL-RJ) reagiu às falas de Edu-
ardo Bolsonaro e acusou o ex-
-presidente de corrupção. “Ele 
tá aqui no plenário, então ele 
tem que responder o seguinte: 
já devolveu o colar? Já devolveu 
o relógio e os outros itens de 
R$ 400 mil que o seu pai levou 
pra casa? Porque isso, deputado 
Eduardo Bolsonaro, é corrupção. 
Vocês têm de responder exata-
mente por isso. Devolvam aquilo 
que levaram”, afirmou Braga.

O deputado mencionou 
ainda outros episódios que 
envolveram a família Bolso-

naro. “É engraçado porque o 
deputado Eduardo Bolsonaro, 
sempre que tem a oportuni-
dade, tenta criminalizar alguma 
comunidade do Rio de Janeiro. 
Só que a maior apreensão de 
armas e de fuzis foi feita a partir 
da pista de onde? Do condomí-
nio do pai dele! A grande apre-
ensão de cocaína estava onde? 
No avião do pai dele! Ora, ora, 
ora... Tá querendo enganar a 
quem?”

Na quarta-feira, o Tribunal 
de Contas da União (TCU) deu 
prazo de até cinco dias para 
que o ex-presidente Jair Bolso-
naro devolva o segundo jogo de 
joias que recebeu do regime da 
Arábia Saudita. O conjunto, que 
reúne peças em ouro como reló-
gio, caneta e abotoaduras, está 
guardado em um local privado 
de Bolsonaro, no Brasil.

A ordem é para que as joias 
sejam enviadas para a Secreta-
ria Geral da Presidência da Repú-
blica, que fica dentro do Palácio 
do Planalto. O tribunal também 
determinou, por unanimidade, 
que o conjunto de diamantes de 
R$ 16,5 milhões que está apre-
endido com a Receita Federal 
na alfândega de Guarulhos (SP) 
tenha o mesmo destino, após 
a conclusão das investigações 
sobre o caso.

Além das joias dadas pelo 
regime saudita, a corte reque-
reu o fuzil e pistola recebida por 
Bolsonaro em 2019, dos Emi-
rados Árabes. Paralelamente, 
foi determinada uma varredura 

minuciosa em todos os presen-
tes que o ex-presidente rece-
beu em seus quatro anos de 
governo. Aquilo que não for con-
siderado como presente “perso-
nalíssimos” terá de ser integrado 
ao patrimônio da União, e não 
poderá ficar com Bolsonaro.

Outra decisão tomada é que, 
a partir de agora, nos últimos 
dois meses que antecedem o fim 
de cada mandato, passará a ser 
feito um pente-fino daquilo que 
pode ou não ser incorporado 
pelo então presidente como 
bem pessoal.

A defesa de Jair Bolsonaro 
sustentou que os presentes 
dados pelos sauditas seriam 
bens pessoais e que poderiam 
ser incorporados ao acervo pri-
vado do presidente. Na semana 
passada, ao se manifestar sobre 
os presentes, o advogado do ex-
-presidente Bolsonaro, Frederick 
Wassef, declarou que Bolsonaro, 
“agindo dentro da lei, declarou 
oficialmente, os bens de caráter 
personalíssimo recebidos em 
viagens, não existindo qualquer 
irregularidade em suas condu-
tas”. Flávio Bolsonaro também 
saiu da defesa do pai e disse que 
as caixas de joias eram “perso-
nalíssimas, independentemente 
do valor”.

Bolsonaro atuou direta-
mente no caso, não apenas para 
receber o pacote de presentes 
que entrou no País, como para 
tentar reaver, de todas as formas 
possíveis, o segundo pacote de 
joias que ficou retido na Receita. 

Ao autorizar a terceira fase da 
Operação Ptolomeu, que levou 
ao afastamento de 25 servidores 
do Governo do Acre investigados 
por desvios em contratos públi-
cos, a ministra Nancy Andrighi, 
do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), afirmou ver ‘fundados indí-
cios’ de que o governador Glad-
son Cameli (PP) está por trás do 
suposto esquema de corrupção 
e seria o principal beneficiário do 
dinheiro apropriado.

“A Polícia Federal, auxi-
liada pela CGU (Controladoria-
-Geral da União), adotou técni-
cas avançadas de investigação 
e conseguiu, em curto espaço 
de tempo, produzir vasto mate-
rial que aponta, em juízo super-
ficial de cognição, para a existên-
cia do fumus comissi delicti, con-
cretizado por meio de escuso 
esquema de dilapidação do erá-
rio”, diz um trecho da decisão 
de Nancy.

Além do afastamento dos 
servidores, pelo prazo inicial de 
90 dias, a ministra suspendeu 
pelo mesmo período as ativida-
des econômicas de empreiteiras 
ligadas a familiares do governa-
dor e autorizou o cumprimento 
de mandados de busca e apre-
ensão, o bloqueio de bens e o 
afastamento do sigilo bancário 
e fiscal dos investigados.

A Polícia Federal (PF) pediu a 
decretação de prisões preventi-
vas, o que foi negado pela minis-
tra. Ela também decidiu manter 
Cameli nas funções com a justi-
ficava de que não há indicativos 

de que o governador tenha ten-
tado usar o cargo para obstruir 
as investigações.

Desde que a primeira fase da 
Operação Ptolomeu foi aberta, 
em dezembro de 2020, a Polícia 
Federal produziu 58 relatórios 
e interrogou dezenas de pes-
soas. As provas reunidas leva-
ram à abertura de pelo menos 
seis novas frentes de investiga-
ção sobre ‘cases’ distintos.

Para os investigações, o 
governador é o ‘líder’ de uma 
‘estrutura ordenada’ de cor-
rupção formada por quatro 
núcleos: Político, integrado 
por servidores comissionados 
de alto escalão do Poder Exe-
cutivo nomeados por Cameli; 
Familiar, formado por paren-
tes do governador, inclu-
sive o pai dele, Eládio Mes-
sias Cameli, e o irmão Gled-
son de Lima Cameli; Empre-
sarial, do qual fariam parte as 
empresas Construtora Etam 
Ltda, Construtora Colorado 
Ltda, Construtora Rio Negro, 
Marmud Cameli & Cia Ltda 
e CZS Engenharia, ligadas a 
familiares do governador, que 
seriam usadas para desviar 
recursos de contratos com o 
poder público e Operacional, 
formado por pessoas físicas 
supostamente usadas para 
operacionalizar a lavagem do 
dinheiro desviado, por meio 
de operações com veículos e 
aeronaves, empresas inter-
postas, bancárias, imobiliá-
rias e doações em espécie.

ACUSAÇÕESCORRUPÇÃO

preservar o caráter anticíclico da 
regra fiscal e incentivar a gestão 
equilibrada das contas públicas”, 
afirma o deputado.

Se a DLGG estiver entre 50% 
e 60% do PIB, o crescimento 
das despesas do governo seria 
o valor do IPCA mais 1%, caso 
tenha havido superávit primário 
no ano anterior, ou mais 0,5% 
caso tenha havido déficit primá-
rio nas contas públicas. Já no 
cenário em que a dívida líquida 
estiver acima de 60% do PIB, os 
gastos só poderão crescer pela 
inflação. 

“As faixas da DLGG funcio-
nam como gatilhos de aciona-
mento das medidas de ajuste 
concebidas para retomar a tra-
jetória sustentável da dívida. Não 
se trata, portanto, de fixar limite 
para a dívida, mas sim um refe-
rencial com níveis que acionem 

medidas escalonadas de conten-
ção de despesas e de preserva-
ção ou recuperação de recei-
tas”, diz o texto do projeto de lei. 

A proposta de Pedro Paulo 
mantém o uso de crédito extra-
ordinário como uma “válvula de 
escape” para o governo ampliar 
gastos em situações de calami-
dade pública ou de emergên-
cia social e econômica. Também 
propõe que, em caso de reces-
são, com queda do PIB por três 
trimestres consecutivos anterio-
res à elaboração do Orçamento, 
os limites de gastos possam ser 
corrigidos pela média do cresci-
mento dos dois exercícios finan-
ceiros anteriores, independente-
mente do nível da dívida.

Na noite da quarta-feira, 15, 
Haddad apresentou ao presi-
dente da Câmara, Arthur Lira (PP-
AL), as linhas gerais da proposta 

de arcabouço elaborada pela 
equipe da Fazenda. A regra fiscal 
também já foi levada à ministra 
do Planejamento e Orçamento, 
Simone Tebet, e ao vice-presi-
dente Geraldo Alckmin e deve 
ser discutida nesta sexta-feira, 
17, com o presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva. Os detalhes ainda 
não são públicos.

Pedro Paulo apresentou sua 
alternativa de arcabouço fiscal 
em um projeto de lei comple-
mentar, como ficou definido na 
Emenda Constitucional da Tran-
sição, aprovada em dezembro 
no Congresso, que viabilizou 
recursos no Orçamento para o 
cumprimento das promessas de 
campanha de Lula e determinou 
a substituição do teto de gastos.

A PEC da transição estabe-
leceu que o governo enviasse 
ao Congresso um projeto de lei 

complementar para alterar o 
regime fiscal do País até agosto, 
mas Haddad preferiu antecipar 
o anúncio em meio à pressão 
do Congresso e do mercado 
financeiro. Para se aprovar um 
projeto de lei complementar 
são necessários 257 votos na 
Câmara, mas Lira já afirmou 
que o arcabouço só irá a ple-
nário quando tiver apoio para 
uma mudança constitucional, 
que exige 308 votos.

No final de dezembro, que 
integrantes do Centrão arti-
culavam uma alternativa de 
nova regra fiscal, com base em 
ideias elaboradas pela equipe 
do ex-ministro da Economia 
Paulo Guedes, e considera-
vam apresentar até mesmo 
uma Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) para pres-
sionar o governo. 

Laudo atesta 
esquizofrenia 
paranoide de 
procurador 

Os peritos do Instituto 
de Medicina Social e Crimi-
nologia de São Paulo (Imesc) 
atestaram que o procurador 
municipal Demétrius Oliveira 
de Macedo - que espancou 
a chefe Gabriela Samadello 
Monteiro dentro da Prefeitura 
de Registro em 20 junho de 
2022 - apresenta quadro de 
esquizofrenia paranoide.

De acordo com o laudo, 
o procurador é considerado 
inimputável - ou seja, não 
pode ser responsabilizado 
pelo crime cometido. Os médi-
cos responsáveis pela avalia-
ção recomendam que ele seja 
internado por, no mínimo, três 
anos.

Segundo o laudo de 17 
páginas subscrito pelos peri-
tos Luiz Felipe Rigonatti, Patri-
cia A. P. Cardoso e Elcio Rodri-
gues da Silva, a doença psiqui-
átrica que acomete o procura-
dor “prejudica sua capacidade 
crítica e pragmatismo’.

“Tais sintomas que esta-
vam presentes à época dos 
fatos permitem concluir que 
a capacidade de entendi-
mento encontrava-se preju-
dicada, enquanto a capacidade 
de determinação restava abo-
lida”, registra o texto.

O documento elaborado 
a pedido do juízo da 1ª Vara 
Judicial de Registro, no Vale 
do Ribeira, 190 quilômetros 
da capital paulista, foi juntado 
na terça-feira, 14, ao processo 
a que o procurador responde 
por tentativa de feminicídio. A 
perícia foi realizada no dia 12 
de dezembro de 2022.

As agressões cometidas 
por Demétrius se deram no dia 
20 de junho de 2022 e foram 
registradas em vídeo. Ele der-
ruba a procuradora-geral de 
Registro, dá socos e ponta-
pés nela e ainda a chama de 
‘vagabunda’ e ‘puta’. Outras 
servidoras tentaram conter o 
procurador. Uma delas aca-
bou empurrada com violên-
cia contra uma porta.

Demétrius foi preso dias 
depois, localizado em uma clí-
nica de Itapecerica da Serra, na 
Grande São Paulo. No mesmo 
dia, ele foi denunciado pelo 
Ministério Público estadual 
por tentativa de feminicídio, 
injúria e coação no curso do 
processo.

Os promotores de Jus-
tiça Ronaldo Pereira Muniz e 
Daniel Porto Godinho da Silva 
narraram que o procurador, 
com ‘evidente intento homi-
cida, tentou matar’ Gabriela, 
‘por intermédio de violentos 
golpes desferidos principal-
mente contra a cabeça’ da 
chefe, ‘apenas não se consu-
mando o delito por circuns-
tâncias alheias à vontade do 
agente’.

Aos médicos responsáveis 
pelo laudo psiquiátrico, Demé-
trius comentou sobre o dia do 
crime. Segundo ele, na oca-
sião, Gabriela estava conver-
sando com um outro servidor, 
‘dizendo para prestar outros 
concursos’. O procurador 
disse ter achado ‘que a con-
versa era para ele, que ele não 
era bem-vindo no ambiente’.

“Então sentiu muita raiva e 
a agrediu”, descreve o laudo. 
“Uma outra funcionária os 
separou, mas ainda estava 
com muita raiva, se desven-
cilhou e a agrediu de novo. 
Parou de a agredir sozinho, 
não sabe o motivo. Começou 
a dizer palavrões.”

Segue o laudo. “Acredita 
que estava sendo vítima de 
assédio moral. Já tinha feito 
denúncia ao prefeito, que não 
tomou nenhuma atitude. A 
noiva dizia para ele se concen-
trar no trabalho. Achou que a 
agressão seria uma forma de 
resolver o problema. Acredita 
que agiu de forma instintiva 
para se defender.”

INIMPUTÁVEL

A opção pela 
dívida pública 
como variável 
não impede, sua 
integração com as 
regras que limitam 
despesas.”

PEDRO PAULO, DEPUTADO 
FEDERAL DO PSD -RJ
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Rio Grande do Norte tem terceira 
noite de ataques e serviços param
Em Caicó, no Seridó potiguar, a Câmara de Vereadores foi alvo de tiros durante a madrugada de 
quinta-feira. O expediente e eventos previstos foram suspensos e a Prefeitura fechou as escolas 

C om o número 
crescente de ci-
dades com ata-
ques criminosos 
ordenados por lí-
deres de uma fac-

ção criminosa, o Rio Grande do 
Norte viveu mais uma madru-
gada de terror. A terceira des-
de o início do que está sendo 
descrito como atos terroristas. 
Serviços públicos básicos pa-
raram. Incêndios em depósi-
tos de pneus para reciclagem, 
automóveis e ônibus privados, 
máquinas agrícolas e transpor-
tes escolares não foram evita-
dos mesmo com a chegada de 
parte da tropa estimada em 
220 homens da Força Nacio-
nal, enviados pelo Ministério 
da Justiça e Segurança Públi-
ca na terça-feira, 14, após pe-
dido da governadora Fátima 
Bezerra (PT).

A Secretaria de Estado da 
Segurança Pública e da Defesa 
Social (Sesed/RN) acredita que as 
ordens para as ações criminosas 
partiram da Penitenciária Esta-
dual Rogério Coutinho Madruga, 
na Grande Natal, onde cum-
pria pena José Kemps Pereira 
de Araújo, um dos fundadores 
e líderes do Sindicato do Crime 
(SDC), facção criminosa criada 
a partir de uma racha na célula 
local do Primeiro Comando da 
Capital (PCC) há pouco mais de 
uma década. Com a nova onda 
de ataques registrada na capital 
e cidades do interior, prefeitos 
anunciaram a suspensão de ser-
viços públicos em Unidades Bási-
cas de Saúde, Escolas e trans-
porte público.

Em Caicó, no Seridó potiguar, 
a Câmara de Vereadores foi alvo 
de tiros durante a madrugada de 
quinta-feira, 16. O expediente e 
eventos previstos foram suspen-
sos. A prefeitura fechou escolas, 
ginásios de esportes e bibliote-
cas. No município vizinho, Coro-
nel Ezequiel, a população ficou 
amedrontada com os ataques 
na garagem oficial da prefeitura. 
“Perdemos três ônibus escola-
res, duas caçambas, um com-
pactador de lixo, dois tratores 
com grade, um carro da Secre-

ATOS TERRORISTAS

Agência Brasil

A Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Defesa Social (Sesed/RN) acredita que as ordens para as ações criminosas partiram da Penitenciária Estadual Rogério Coutinho Madruga
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taria de Obras, uma retroescava-
deira e a Patrol está quase per-
dendo um veículo”, relatou o pre-
feito Cláudio Marques.

Na tarde da quarta-feira, 15, 
Fátima Bezerra chegou a anun-
ciar o retorno do transporte 
público às ruas de Natal e cida-
des vizinhas com apoio da Polí-
cia Militar e Força Nacional. Ao 
longo da noite, porém, novos 
ataques foram registrados con-
tra ônibus e micro-ônibus. Na 
manhã de quinta-feira, minu-
tos após sair da garagem, um 
ônibus da empresa Conceição 
foi incendiado e as empresas 
decidiram recolher a frota inte-
gralmente.

As ruas de Natal estão deser-
tas e a população, amedrontada. 
Os serviços de educação, saúde 
e coleta de lixo estão suspensos. 
Muitos trabalhadores não con-
seguiram chegar aos seus locais 
de trabalho. O número de cida-
des com registros de atos crimi-
nosos ordenados passou de 30. 

A força-tarefa será de cará-
ter “episódico e planejado” pelo 
período de 30 dias, com o obje-
tivo de coordenar os serviços de 
guarda, de vigilância e de custó-
dia de presos.

“A operação terá o apoio 
logístico e a supervisão dos 
órgãos de administração peni-
tenciária e segurança pública 

do ente federado solicitante. O 
número de profissionais a ser 
disponibilizado pelo Ministério 
da Justiça e Segurança Pública 
obedecerá ao planejamento 
definido pelos entes envolvidos 
na operação”, informou o minis-
tério na noite de quarta-feira.

A pasta ressaltou que a força-
-tarefa não configura uma inter-
venção federal no Estado, “mas 
ampara tecnicamente e juridi-
camente as atividades de coo-
peração integrada de apoio ao 
Estado”.

O Rio Grande do Norte já 
havia pedido e o governo fede-
ral já havia decidido pelo envio de 
agentes da Força Nacional, que 

começaram a chegar ao Estado 
na madrugada de quarta-feira. O 
ministro da Justiça, Flávio Dino, 
autorizou o envio de 190 agen-
tes, dos quais 83 já estão em 
Natal.

“Eles atuarão em ações 
conjuntas e coordenadas com 
órgãos locais As ações da Força 
Nacional têm por objetivo coibir 
as ações de terrorismo e vanda-
lismo que têm ocorrido na capi-
tal potiguar, bem como propor-
cionar à população uma maior 
sensação de segurança e o resta-
belecimento da ordem pública”, 
declarou o ministério.

“Já há uma queda no número 
de ocorrências, mas o nosso 

governo permanece atento e 
com todo o foco para supe-
rarmos o mais rápido possível 
esse momento difícil”, afirmou 
a governadora Fátima Bezerra 
(PT) no início da noite da quarta.

Cidades do Rio Grande do 
Norte estão registrando uma 
onda de ataques coordenados 
contra prédios públicos e veícu-
los desde a noite de segunda-
-feira. 

Os casos, que chegaram a 
cerca de 20 cidades, incluindo 
a capital, Natal, consistem em 
incêndios de estruturas de pre-
feituras e do governo, além de 
ataques a tiros a bases policiais 
e sedes do Judiciário. 

Falta inseticida no País para combater 
o mosquito da dengue e chikungunya

Por falta de estoque, o Minis-
tério da Saúde tem atrasado o 
envio de inseticidas contra o 
Aedes aegypti, mosquito trans-
missor da dengue, da chikun-
gunya e da zika - o produto é 
utilizado na nebulização espa-
cial (conhecida popularmente 
como fumacê). Há escassez do 
insumo e atraso no repasse a 
Estados desde o ano passado 
e a alta de casos em vários pon-
tos do País preocupa.

A secretária de Vigilância em 
Saúde e Ambiente do ministério, 
Ethel Maciel, disse que a atual 
gestão assumiu “sem nenhum 
estoque”. “Já refizemos os con-
tratos, mas, como são compras 
internacionais, que chegam de 
navio, a previsão de entrega é 
demorada. Um dos (itens) que 
precisávamos foi aprovado pela 
Anvisa (Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária) no fim de feve-
reiro.” Segundo ela, a situação 
de quatro Estados, onde há con-
dições climáticas mais favorá-
veis à reprodução do mosquito, 

preocupa mais: Espírito Santo, 
Minas, Tocantins e Santa Cata-
rina.

Até o fim de fevereiro, 
segundo o ministério, o Brasil 
teve alta de 46% nos casos de 
dengue e de 142% nas infec-
ções por chikungunya na com-
paração com o mesmo período 
do ano passado. Em nota téc-
nica da Coordenação-Geral de 
Vigilância de Arboviroses de 3 
de março, o ministério infor-
mou aos municípios e Estados 
que o processo de aquisição 
de um dos fumacês, o Cielo-
-UVL (Praletina+Imidacloprida), 
estava na fase final de contrata-
ção, com expectativa de rece-
bimento do insumo nos próxi-
mos 45 dias.

O atraso nos cronogra-
mas, enfrentado desde 2022, 
é reflexo de dificuldade global 
de aquisição do produto. A nota 
explica ainda que, diante dos 
percalços, optou-se por incluir 
um novo adulticida para uso em 
UBV (equipamento que nebu-

liza o inseticida), o Fludora Co-
-Max (Flupiradifurone + Trans-
flutrina), para evitar a depen-
dência de um fornecedor único.

Conforme a nota, “se apro-
vada a excepcionalidade pela 
Anvisa, por se tratar de aqui-
sição internacional, o produto 
não estará disponível para dis-
tribuição nos próximos 60 dias”. 
Segundo o Conselho Nacio-
nal de Secretários de Saúde 
(Conass), houve problemas nos 
processos de compras no ano 
passado. “A atual gestão teve 
de reiniciar as compras, o que 
está levando ao atraso para o 
recebimento do Cielo.”

“Outro adulticida estava 
em processo de compra, mas 
estava aguardando uma libera-
ção da Anvisa, que só saiu recen-
temente, para que pudesse 
concluir a compra e iniciar o 
processo de importação”, acres-
centou o órgão de secretários. 
Ainda segundo o conselho, os 
Estados precisarão ser capa-
citados para usar o novo pro-

duto, o Fludora.
O Conass diz que a aquisi-

ção é de responsabilidade do 
ministério, pois não há produ-
ção nacional e o processo de 
compra “geralmente é longo”. 
A reportagem entrou em con-
tato com Marcelo Queiroga, 
ex-ministro da Saúde, para 
comentar o assunto, mas não 
obteve resposta.

A preocupação agora 
começa até em outros países. 
Por enquanto, o Paraná não 
registra mais casos que o nor-
mal, mas segundo César Neves, 
secretário estadual da Saúde, o 
Paraguai já tem mais de 20 mil 
casos confirmados e mais de 20 
óbitos. “Isso fez com que tomás-
semos a medida, há mais ou 
menos um mês, de bloqueio na 
região da tríplice fronteira”, e há 
três semanas o Estado pediu ao 
ministério kits para diagnóstico 
de chikungunya, além de rece-
ber litros do adulticida Cielo. 

O uso do inseticida Cielo 
só é recomendado em situ-

ações de emergência, como 
surtos e epidemias, pois tem 
como alvo apenas os mosqui-
tos adultos, diz nota técnica da 
Coordenação-Geral de Vigilân-
cia de Arboviroses do ministé-
rio, de 2020. Segundo Neves, 
embora a estratégia de nebu-
lização seja importante, ela só 
resolve “30% do problema”. O 
restante, afirma, são medidas 
de conscientização. “O princi-
pal, em termos epidemiológi-
cos, é matá-lo (o mosquito) no 
estado larvário.” Para isso, é pre-
ciso evitar deixar água parada, 
em vasos e cisternas sem cober-
tura, por exemplo. 

Diante da escassez nacional, 
São Paulo se mobiliza para com-
prar, por conta própria, insu-
mos para lidar com a escalada 
de casos. No Diário Oficial, des-
pacho da Secretaria da Saúde 
autoriza a compra, em caráter 
emergencial, do inseticida adul-
ticida Cielo, em quantidade sufi-
ciente para “pronto abasteci-
mento” de todo Estado, por R$ 

3,528 milhões.
Segundo o despacho, há 

“aumento expressivo” de den-
gue e chikungunya no Estado, 
situação “semelhante ao mesmo 
período de 2022, em que o 
Estado de São Paulo foi clas-
sificado com alto risco, a partir 
da avaliação da matriz de prio-
ridades, construída com indi-
cadores do Diagrama de Con-
trole para Dengue, casos gra-
ves e óbitos confirmados e/ou 
em investigação”. Segundo a 
secretaria, até agora foram rela-
tados 35,6 mil casos de dengue 
e 25 óbitos em todo o Estado, 
o que representa uma redu-
ção de 13% nas infecções em 
relação ao mesmo período do 
ano passado.

A Secretaria de Estado da 
Saúde diz que não recebe 
entrega do ministério desde 
dezembro e, por isso, abriu 
processo para adquirir 15 mil 
litros. A remessa, afirma, é para 
suprir a demanda de março, 
abril e maio, fase de maior inci-
dência das doenças ligadas ao 
mosquito.

A Prefeitura também impor-
tou, por conta própria, 15 mil 
litros do Cielo. A compra direta, 
sem intermédio federal, passou 
a ser estudada em agosto. Ao 
todo, 10 mil litros já chegaram 
e permitiram que a política de 
nebulização não fosse descon-
tinuada.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

ar
co

s 
N

og
ue

ira
 D

a 
Lu

z.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 2

7A
6-

47
E4

-C
2F

D
-D

9D
D

.



Segundo Caderno - Publicidade Legal
Edição NacionalRio de Janeiro Diário Comercial

Sexta-feira, 17 de março de 2023 B1
Concessionária da Rodovia dos Lagos S.A.

CNPJ/MF nº 01.612.234/0001-52

continua

Relatório da administração (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Sobre a Companhia: 1.1. Aos Acionistas: Submetemos à apreciação de 
V.Sas. as Demonstrações Financeiras acompanhadas do Relatório dos Audi-
tores Independentes sobre as demonstrações financeiras elaboradas de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil, expressando os resultados 
alcançados no exercício social findo em 31 de dezembro de 2022, bem como 
sumário do trabalho que a Rodovias dos Lagos S.A. - (“CCR Via Lagos” ou 
“Companhia” ou “Concessionária”) vem desenvolvendo em busca do aprimo-
ramento do relacionamento com seus usuários, comunidades lindeiras, Poder 
Concedente e demais públicos interessados e da superação dos limites e da 
qualidade dos serviços prestados. 1.2. Apresentação: A Companhia foi cons-
tituída em 10 de dezembro de 1996, tendo como objetivo principal realizar sob 
o regime de concessão de serviço público precedido de obras públicas, a ex-
ploração da ligação viária Rio Bonito-Araruama-São Pedro D’Aldeia (RJ-124). 
A concessão prevê a prestação de serviços aos usuários e obras de recupe-
ração, ampliação, manutenção, conservação e operação da RJ-124 mediante 
cobrança de pedágio e pagamentos de direitos ao Poder Concedente (Go-
verno do Estado do Rio de Janeiro) pela outorga da concessão. 1.3. Desta-
ques do ano de 2022: No ano de 2022 a Companhia implantou 4 cabines de 
autoatendimento para pagamentos com cartão por aproximação na Praça de 
Pedágio, sendo duas cabines em cada sentido. Esta inovação proporcionou 
agilidade e fluidez na passagem dos veículos pela Praça de Pedágio. Foi a 
empresa pioneira nesta modalidade de pagamento no Grupo CCR e em 2022, 
296 mil veículos utilizaram esta forma de pagamento.
2. Estratégia e gestão: 2.1. Governança corporativa: A Companhia possui 
uma estrutura de governança corporativa que inclui o Conselho de Adminis-
tração e a Diretoria Executiva. A composição da alta gestão busca valorizar 
o equilíbrio e a igualdade de oportunidades durante os processos de tomada 
de decisão. Por isso, todos os acionistas controladores têm participação efe-
tiva no Conselho de Administração, aprovando medidas de forma coletiva. 
2.2. Gestão de Pessoas: A política de gestão de pessoas da Companhia 
está pautada na valorização do capital humano e crença da capacidade criati-
va, realizadora e transformadora das pessoas, propiciando por meio do clima 
organizacional, qualificações e oportunidade, o caminho para o desenvolvi-
mento profissional e pessoal dos seus colaboradores. A quantidade de cola-
boradores próprios em 2022 foi em média de 131.
3. Desempenho econômico e financeiro: 3.1. Desempenho: As tarifas de 
pedágio cobradas pela Companhia são definidas pela AGETRANSP, e são 
reajustadas anualmente no mês de agosto. Em 2022, a Tarifa Básica de Pe-
dágio (TBP) foi reajustada de R$ 14,70 para R$ 17,30 e Tarifa Básica com 
Adicional (TBA) foi reajustada de R$ 24,50 para R$ 28,80. A receita operacio-
nal bruta da Companhia atingiu o valor de R$ 177.428 com as atividades de 
transporte rodoviário e receitas acessórias, um acréscimo de 20,38% sobre 
a obtida em 2021. Esta variação é explicada pelo maior fluxo de veículos na 
rodovia e pelo reajuste das tarifas de pedágio ocorridas em agosto de 2022. 
Neste mesmo ano a Companhia teve lucro líquido no valor de R$ 49.525, 
superior em 6,96% quando comparado com o ano de 2021. Este acréscimo é 
explicado pelas maiores receitas operacionais realizadas em 2022. No ano de 
2022, foram realizados R$ 15.729 em investimentos, destacando-se o investi-
mento em recapeamento e sinalização da rodovia. Em 2022 foram realizados 
investimentos em manutenções das drenagens, nas contenções e terraplenos 
e na recuperação do pavimento e sinalização horizontal. Foi realizado em 
2022 o pagamento de dividendos e juros sobre capital próprio no valor de 
R$ 47.622, sendo R$ 8.161 relativos ao lucro não distribuído dentro de 2021, 
R$ 38.227 referente ao lucro líquido apurado de janeiro a outubro de 2022 
(dividendos intermediários) e R$ 1.234 referente a juros sobre capital próprio. 
4. ESG: A sustentabilidade é um tema estratégico da CCR para impulsionar 

a geração de valor para seus acionistas, clientes, fornecedores, sociedade, 
colaboradores e todos os outros públicos de relacionamento. Essa visão 
estratégica é assegurada por uma estrutura de governança de forma que a 
sustentabilidade ocorra de maneira transversal à Companhia, desde o Conse-
lho de Administração (CA-CCR) até as concessionárias que administram os 
ativos de infraestrutura do Grupo CCR, e estando a gestão desta estratégia 
a cargo da Vice-Presidência de Governança, Riscos, Compliance e Auditoria 
Interna também responsável pela área de ESG. A atuação do CA-CCR, por 
meio do Comitê de Gente e ESG que o assessora, contribui para estabele-
cer diretrizes que alinhem a gestão dos negócios às demandas e movimen-
tos globais em prol do desenvolvimento sustentável, monitorando o cumpri-
mento do Plano Diretor ESG e identificando questões críticas para fins de 
aprimoramento, análise de riscos ou que possam ter impacto relevante nos 
negócios, no relacionamento com stakeholders, na imagem do Grupo CCR 
e nos seus resultados de curto, médio e longo prazos. Em 2022, seguimos 
avançando com o desdobramento das ações do Plano Diretor ESG e metas 
ESG atreladas à remuneração variável dos executivos, que são desdobradas 
na Companhia. Integramos pela 12ª vez consecutiva a carteira do Índice de 
Sustentabilidade Empresarial (ISE) e do Índice de Carbono Eficiente (ICO2), 
ambos da B3. Além disso, possuímos rating A no MSCI, nota B no CDP e Selo 
Ouro no GHG Protocol desde 2013. A definição da estratégia corporativa de 
sustentabilidade é decidida de forma colegiada através da Diretoria Executiva, 
do Comitê de Gente e ESG e do Conselho de Administração da CCR. A Di-
retoria Executiva conta com um executivo responsável pela gestão do tema e 
uma equipe responsável por disseminar e internalizar os conceitos, práticas e 
estratégia para os negócios. A responsabilidade pelo planejamento e análise 
dos projetos de responsabilidade social é do Instituto CCR, também responsá-
vel pela gestão do investimento social da Companhia. Um sólido conjunto de 
políticas corporativas é a base para que a gestão da sustentabilidade esteja 
em linha com os objetivos estratégicos do Grupo CCR. Para conhecer as polí-
ticas do Grupo CCR, acesse a seção de Governança no site da CCR, no item 
Políticas, Estatuto, Código de Ética, Acordo de Acionistas e Outros Contratos 
- CCR. Visando a transparência de suas ações, anualmente, o Grupo CCR 
divulga os resultados e avanços na gestão da sustentabilidade dos negócios 
por meio do seu Relatório Anual Integrado (RAI), adotando a metodologia 
proposta pelo Comitê Internacional para Relatos Integrados (sigla em inglês, 
IIRC) e dos indicadores padronizados internacionalmente, propostos pela 
Global Reporting Initiative (GRI) e Sustainability Accounting Standards Board 
(SASB). Para ler a edição mais recente do Relatório Anual Integrado aces-
se http://www.grupoccr.com.br/sustentabilidade/relatorios. 4.1. Iniciativas 
voluntárias: O Grupo CCR participa voluntariamente de iniciativas externas 
capitaneadas por instituições reconhecidas pelo esforço para a promoção do 
desenvolvimento sustentável. Os principais movimentos aos quais a Compa-
nhia adere são: • Pacto Global (Organização das Nações Unidas - ONU): ini-
ciativa da ONU que dissemina 10 princípios a serem seguidos por companhias 
que ambicionam agir com responsabilidade e sustentabilidade; • Agenda 2030 
e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS): plataforma da ONU 
que visa engajar governos, empresas, ONGs e cidadãos em prol do desenvol-
vimento sustentável; • Disclosure Insight Action (CDP): coalizão internacional 
que fomenta a publicação de inventários de GEE (Gases do Efeito Estufa) e 
informações sobre a gestão das emissões para o público investidor; • Global 
Reporting Initiative (GRI): organização multistakeholder que desenvolveu as 
diretrizes mais aceitas internacionalmente para o relato da gestão de sustenta-
bilidade corporativa; • Sustainability Accounting Standards Board (SASB): os 
padrões SASB promovem a divulgação de informações materiais de sustenta-
bilidade para atender às necessidades dos investidores de acordo com cada 

setor; • Relato Integrado (IIRC): o principal objetivo desse framework é explicar 
para os stakeholders como a Companhia gera valor ao longo do tempo, em 
diferentes tipos de capitais; e • Movimento Ambição Net Zero: uma iniciativa 
do Pacto Global da ONU no Brasil, que apoia empresas a estabelecerem com-
promissos e metas em relação ao clima. 4.2. Instituto CCR: O Instituto CCR, 
entidade sem fins lucrativos, criado em 2014 responsável por gerir o investi-
mento social do Grupo CCR, proporcionando a transformação social nas regi-
ões onde atua. Apoia projetos via leis de incentivo, campanhas institucionais 
e por meio dos programas proprietários, como o Caminhos para a Cidadania, 
que está presente em mais de 1.600 escolas e forma mais de 3 mil professo-
res, e o Caminhos para a Saúde, que oferece atendimentos de saúde a cami-
nhoneiros, motociclistas, passageiros, ciclistas e clientes de metrô somando 49 
mil atendimentos em 2022. O foco do Instituto CCR é a transformação social 
por meio de iniciativas de cultura, educação, esporte e saúde. Somente em 
2022, foram aplicados R$ 49 milhões em projetos sociais. Saiba mais em www.
institutoccr.com.br. 4.3. Reconhecimentos e Prêmios: O modelo de negócio 
sustentável do Grupo CCR e das suas controladas tem sido reconhecido pela 
sociedade continuamente. Em 2022, a Companhia foi destaque pelo sétimo 
ano consecutivo na 25ª Pesquisa CNT de Rodovias da Confederação Nacional 
do Transporte, recebendo status “bom” em todos os quesitos avaliados: Estado 
Geral, Pavimento, Sinalização e Geometria. Em 2022, a Companhia trabalhou 
de maneira integrada à visão estratégica de sustentabilidade do Grupo CCR 
para promover a geração de valor e o desenvolvimento sustentável. Entre as 
principais iniciativas desenvolvidas estão o Programa Caminhos Para a Cida-
dania, que  promove a formação continuada do professor do 1º ao 5º ano por 
meio de cursos on line, materiais digitais e estratégias pedagógicas pautadas 
na BNCC (Base Nacional Comum Curricular), que abordam temas como cida-
dania, diversidade, educação financeira, segurança no trânsito, preservação 
do meio ambiente e saúde mental, proporcionando qualificação de educadores 
para melhorar a qualidade do ensino em sala de aula. Em 2022, pela Compa-
nhia, o programa atendeu a 202 professores e mais de 5 mil alunos. 
5. Considerações finais: 5.1. Agradecimentos: A Administração da Compa-
nhia agradece aos seus acionistas, aos diversos órgãos do poder público, em 
especial, a Agência Reguladora de Serviços Públicos Concedidos de Trans-
porte Aquaviário, Ferroviário e Metroviário e de Rodovias do Estado do Rio de 
Janeiro (AGETRANSP), aos usuários, financiadores e instituições financeiras, 
colaboradores e parceiros, pelo apoio, confiança, empenho e comprometi-
mento que contribuíram para os resultados alcançados pela Concessionária 
em 2022. 5.2 Auditores Independentes: Em nosso relacionamento com o 
Auditor Independente, buscamos avaliar o conflito de interesses com traba-
lhos de não-auditoria com base no princípio de que o auditor não deve audi-
tar seu próprio trabalho, exercer funções gerenciais e promover nossos inte-
resses. Entretanto, não contratamos nossos Auditores Independentes para 
trabalhos diversos daqueles correlatos à auditoria externa. As informações 
financeiras da Companhia, aqui apresentadas, estão de acordo com os crité-
rios da legislação societária brasileira, a partir de demonstrações financeiras 
auditadas. As informações não financeiras, assim como outras informações 
operacionais, não foram objeto de auditoria por parte dos Auditores Indepen-
dentes. 5.3 Declaração da Diretoria: A Diretoria da Companhia declara que 
discutiu, reviu e concordou, por unanimidade, com as opiniões expressas no 
Relatório da KPMG Auditores Independentes Ltda. (“KPMG”) sobre as De-
monstrações Financeiras da Companhia, emitido nesta data, e com as De-
monstrações Financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2022.

Rio Bonito, 16 de março de 2023.
A Administração.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Em milhares de Reais)

Ativo Nota 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 28.457 16.100
Aplicações financeiras 6 4.124 2.597
Contas a receber 7 9.899 7.813
Contas a receber - partes relacionadas 10 5.390 880
Tributos a recuperar 973 358
Pagamentos antecipados relacionados à concessão 9 286 286
Despesas antecipadas e outros 592 607

Total do ativo circulante 49.721 28.641
Não circulante
Realizável a longo prazo
Contas a receber - partes relacionadas 10 723 1.054
Pagamentos antecipados relacionados à concessão 9 6.598 6.884
Depósitos judiciais 421 421

7.742 8.359
Imobilizado 11 9.430 9.743
Intangível 12 215.532 220.895
Infraestrutura em construção 12 2.640 4.103
Direito de uso em arrendamento 13a 97 41

Total do ativo não circulante 235.441 243.141
Total do ativo 285.162 271.782
Passivo Nota 2022 2021
Circulante
Debêntures 14 230.740 9.040
Passivo de arrendamento 13b 71 33
Fornecedores 15 5.492 4.010
Fornecedores - partes relacionadas 10 523 961
Imposto de renda e contribuição social 7.676 5.368
Impostos e contribuições a recolher 2.552 3.101
Obrigações sociais e trabalhistas 4.289 2.998
Obrigações com o Poder Concedente 89 74
Outras contas a pagar 340 72

Total do passivo circulante 251.772 25.657
Não circulante
Debêntures 14 - 213.666
Passivo de arrendamento 13b 29 9
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8b 5.805 6.586
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e  
 previdenciários 16 125 90
Fornecedores 15 314 284
Obrigações sociais e trabalhistas 738 484
Fornecedores e contas a pagar -  
 partes relacionadas 10 - 530

7.011 221.649
Total do passivo não circulante
Patrimônio líquido
Capital social 17a 12.550 12.550
Reservas de lucros 17b, 17c e 17d 13.829 11.926

26.379 24.476
Total do passivo e patrimônio líquido 285.162 271.782

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações dos resultados para os exercícios findos  
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Nota 2022 2021
Receita operacional líquida 18 163.763 139.668
Custos dos serviços prestados
Custo de construção (3.655) (7.214)
Provisão de manutenção - (722)
Depreciação e amortização 11, 12 e 13 (8.157) (7.905)
Custo da outorga 9 (286) (286)
Serviços (18.939) (12.642)
Custos com pessoal (8.766) (7.686)
Materiais, equipamentos e veículos (1.771) (2.149)
Outros (3.138) (2.420)

(44.712) (41.024)
Lucro bruto 119.051 98.644
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas
Despesas com pessoal (7.712) (4.228)
Serviços (4.613) (7.058)
Materiais, equipamentos e veículos (383) (322)
Campanhas publicitárias e eventos, feiras e 
 informativos (618) (518)
Água, luz, telefone, internet e gás (786) (692)
Reversão da provisão de perda esperada - 
 contas a receber (47) 1
Contribuições a sindicatos e associações 
 de classe (127) (103)
Lei Rouanet, incentivos audiovisuais, 
 esportivos e outros (1.104) (805)
Despesas legais e judiciais (48) (728)
(Provisão) reversão para riscos cíveis, 
 trabalhistas e previdenciários 16 (35) 2.260
Impostos, taxas e despesas com cartório (56) (788)
Outros (1.853) (1.098)

(17.382) (14.079)
Resultado antes do resultado financeiro 101.669 84.565
Resultado financeiro 19 (27.756) (15.670)
Lucro operacional e antes do imposto de 
 renda e da contribuição social 73.913 68.895
Imposto de renda e contribuição social - 
 correntes e diferidos 8a (24.388) (22.591)

Lucro líquido do exercício 49.525 46.304
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados abrangentes para os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

2022 2021
Lucro líquido do exercício 49.525 46.304
Outros resultados abrangentes - -

Total do resultado abrangente do exercício 49.525 46.304
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)
Reservas de lucros

Nota
Capital 
social Legal Estatutária

Retenção 
de lucros

Dividendo  
adicional 
proposto

Lucros  
acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro 2021 12.550 2.510 1.255 1.390 5.036 - 22.741
Lucro líquido do exercício - - - - - 46.304 46.304
Destinações:
Distribuição de dividendo adicional proposto em 27 de abril de 2021 - - - - (5.036) - (5.036)
Distribuição de reserva de retenção de lucros em 27 de abril de 2021 - - - (1.390) - - (1.390)
Distribuição de dividendos intermediários em 23 de novembro de 2021 - - - - - (37.392) (37.392)
Juros sobre capital próprio em 16 de dezembro de 2021 (líquido) - - - - - (638) (638)
Juros sobre capital próprio em 16 de dezembro de 2021 (IRRF) - - - - - (113) (113)
Reserva de retenção de lucros - - - 8.161 - (8.161) -

Saldos em 31 de dezembro de 2021 12.550 2.510 1.255 8.161 - - 24.476
Lucro líquido do exercício - - - - - 49.525 49.525
Destinações:
Distribuição de dividendo adicional proposto em 25 de abril de 2022 17d - - - (8.161) - - (8.161)
Distribuição de dividendos intermediários em 21 de novembro de 2022 17e - - - - - (38.227) (38.227)
Juros sobre capital próprio em 12 de dezembro de 2022 (líquido) 17f - - - - - (1.049) (1.049)
Juros sobre capital próprio em 12 de dezembro de 2022 (IRRF) 17f - - - - - (185) (185)
Reserva de retenção de lucros 17d - - - 10.064 - (10.064) -

Saldos em 31 de dezembro de 2022 12.550 2.510 1.255 10.064 - - 26.379
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto operacional: A Concessionária da Rodovia dos Lagos S.A. 
(“Companhia”), constituída em 10 de dezembro de 1996, tem como objetivo 
principal realizar, sob o regime de concessão de serviço público precedido de 
obras públicas, a exploração da ligação viária Rio Bonito-Araruama-São Pe-
dro D’Aldeia (RJ-124). A concessão prevê a prestação de serviços aos usuá-
rios e obras de recuperação, ampliação, manutenção, conservação e opera-
ção da RJ-124 mediante cobrança de pedágio e pagamentos de direitos ao 
Poder Concedente pela outorga da concessão. O endereço registrado da 
sede está localizado na Rodovia RJ 124, Km 22, Bairro Latino Melo, município 
Rio Bonito, estado do Rio de Janeiro. O prazo de concessão inicial de 25 
anos, contados a partir de janeiro de 1997, foi aditado entre a Concessionária 
e o Poder Concedente, por meio do 8º Termo Aditivo Contratual, estendendo 
por mais 15 anos a concessão (até janeiro de 2037) e, posteriormente, por 
mais 10 anos (até janeiro de 2047), por meio do 10º Termo Aditivo para redu-
zir a tarifa de pedágio e incluir cerca de R$ 200 milhões de investimentos para 
melhoria da infraestrutura da rodovia. São eles: a implantação do dispositivo 
metálico de separação de pistas; alargamento da plataforma da rodovia; no-

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

vos sistemas de drenagem e sinalização, implantação de passarelas; constru-
ção de retornos e travessias de pedestres. Dentre diversas iniciativas que fo-
ram adotadas com o objetivo de preservação de caixa e liquidez, ainda está 
vigente: • Acompanhamento dos cenários gerenciais de fluxos de caixa, de 
modo a facilitar a tomada de decisões e a antecipação de ações para evitar/
atenuar impactos adversos. Até o momento não foram identificados proble-
mas que impactariam a liquidez ou que gerariam quebra de covenants da 
Companhia. • Bens reversíveis, opção de renovação de contratos de con-
cessão e direitos de rescindir o contrato: No final do período de conces-
são, retornam ao Poder Concedente todos os direitos, privilégios e bens ad-
quiridos, construídos ou transferidos no âmbito do contrato de concessão. A 
Companhia terá direito ao ressarcimento relativo aos investimentos necessá-
rios para garantir a continuidade e atualidade dos serviços abrangidos pelo 
contrato de concessão, desde que ainda não tenham sido depreciados ou 
amortizados e cuja implementação, devidamente autorizada pelo Poder Con-
cedente, tenha ocorrido nos últimos cinco anos do prazo de concessão. 1.1. 
Outras informações relevantes: A Companhia é parte em processos 

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto  
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 

(Em milhares de Reais)
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2022 2021
Lucro líquido do exercício 49.525 46.304
Ajustes por:
Imposto de renda e contribuição social diferidos (781) 2.918
Apropriação de despesas antecipadas 286 286
Depreciação e amortização 8.087 7.875
Depreciação - arrendamento 70 30
Baixa de ativo imobilizado e intangível 150 -
Juros e variação monetária sobre debêntures 32.553 15.920
Capitalização dos custos de debêntures (673) (418)
Constituição (reversão) da provisão para riscos cíveis, 
 trabalhistas e previdenciários 115 (1.503)
Provisão (reversão) para perda esperada - contas a receber 47 (1)
Constituição da provisão de manutenção - 722
Ajuste a valor presente da provisão de manutenção - 308
Reversão do ajuste a valor presente do arrendamento 9 6
Atualizações monetárias sobre riscos cíveis, trabalhistas 
 e previdenciários 14 38
Juros sobre impostos parcelados - 1.157
Rendimento de aplicação financeira (525) 1.041

88.877 74.683
Variações nos ativos e passivos
Aumento (redução) dos ativos
Contas a receber (2.133) (2.705)
Contas a receber - partes relacionadas (4.179) (386)
Tributos a recuperar (615) (235)
Despesas antecipadas e outras 15 (208)
Adiantamento a fornecedores - 4
Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores 1.512 (40)
Fornecedores - partes relacionadas (968) 163
Impostos e contribuições a recolher e provisão para 
 imposto de renda e contribuição social 24.347 20.119
Pagamentos de imposto de renda e contribuição social (22.588) (18.983)
Obrigações sociais e trabalhistas 1.545 1.058
Pagamento de provisão para riscos cíveis, trabalhistas 
 e previdenciários (94) (795)
Realização provisão de manutenção - (10.001)
Obrigações com o Poder Concedente 15 14
Outras contas a pagar 268 52

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 86.002 62.740
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado (1.722) (2.043)
Adições ao ativo intangível (4.500) (7.344)
Outros de ativo intangível 5.797 755
Aplicações financeiras líquidas de resgate (1.002) 2.150
Caixa líquido usado nas atividades de investimento (1.427) (6.482)

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Debêntures
Pagamentos de juros (24.519) (10.645)

Dividendos e juros sobre capital próprio (47.622) (44.569)
Arrendamento
Pagamentos de principal (77) (35)

Caixa líquido usado nas atividades de financiamento (72.218) (55.249)
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 12.357 1.009

Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 16.100 15.091
No final do exercício 28.457 16.100

12.357 1.009
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

judiciais e administrativos relacionados a questões regulatórias de concessão. 
São eles, principalmente: i. Ações Populares e Tribunal de Contas do Es-
tado do Rio de Janeiro - TCE/RJ - 8º e 10º aditivos contratuais: Em 19 de 
outubro de 2019 foi distribuída Ação Popular questionando a validade de adi-
tivos contratuais 8º e 10º, celebrados pela Companhia que reequilibraram o 
contrato de concessão por meio da extensão de prazo, tendo como Réus a 
concessionária, o Estado do Rio de Janeiro, o DER-RJ, a AGETRANSP bem 
como determinadas pessoas físicas. A concessionária foi citada em 8 de julho 
de 2020. Alega o autor popular, em resumo, violação ao princípio licitatório e 
princípio da temporalidade da concessão. Em face da decisão que indeferiu o 
requerimento de tutela de urgência cautelar incidental formulado pelo Autor 
Popular foi apresentado o agravo de instrumento em 3 de julho de 2020, para 
o qual o TJ/RJ não concedeu o efeito suspensivo pleiteado. Em 8 de julho de 
2021, foi proferido acórdão negando provimento ao agravo de instrumento do 
Autor Popular. Na 1ª instância, o Estado do Rio de Janeiro, o DER-RJ e a 
AGETRANSP apresentaram a contestação em 18 de agosto de 2020, defen-
dendo plena a validade dos aditivos contestados pelo Autor Popular. Em 27 de 
agosto de 2020, a concessionária apresentou a sua contestação. Em 22 de 
fevereiro de 2021, o autor popular apresentou manifestação (i) requerendo a 
continuidade da demanda independentemente de um posicionamento do Mi-
nistério Público, uma vez que as Promotorias de Justiça intimadas a atuar 
como custos legis informaram não possuir competência e (ii) reiterando seu 
pedido de tutela de urgência cautelar incidental. Em 16 de março de 2021, foi 
proferido despacho determinando a manifestação do Ministério Público ofi-
ciante do Juízo. Em 21 de maio de 2021, foi proferido despacho determinando 
a manifestação das partes em provas. A Companhia apresentou embargos de 
declaração do referido despacho para esclarecer omissões. Aguarda julga-
mento. Os referidos aditivos são também questionados por meio da Ação Po-
pular n.º 0014659-83.2017.8.19.0011. Nesta ação a contestação foi apresen-
tada em 2 de agosto de 2018. Em 20 de julho de 2020, a Companhia foi citada, 
tendo apresentado petição ratificando a contestação. Em 31 de julho de 2020, 
o Estado do Rio de Janeiro e o DER/RJ foram citados. Em 28 de outubro de 
2020, foi proferido despacho certificando o decurso do prazo para o DER/RJ 
contestar e determinando a manifestação do Autor Popular. Em 4 de março de 
2021, o Ministério Público apresentou manifestação (i) requerendo a decreta-
ção da revelia do DER/RJ, (ii) pugnando pela intimação das partes para que 
se manifestem sobre os documentos acostados pelo TCE/RJ, (iii) reiterando 
seu parecer anterior e (iv) requerendo que a documentação acostada pelo 
TCE/RJ ao processo seja examinada na prova pericial requerida. Em 21 de 
maio de 2021, o Ministério Público apresentou manifestação requerendo a 
retificação da decisão para que seja indicado um perito judicial. Em 8 de junho 
de 2021, a Companhia opôs embargos de declaração contra a decisão supra-
mencionada e apresentou sua manifestação sobre os documentos acostados 
pelo TCE/RJ. Atualmente, aguarda-se o julgamento dos referidos embargos. 
Em 4 de fevereiro de 2022, foi proferida decisão para que as partes apresen-
tem quesitos e indiquem assistentes técnicos, o que foi cumprido pela Compa-
nhia. Em 24 de fevereiro de 2022, o Autor Popular requereu, no âmbito da 
Ação Popular, a suspensão da realização da prova pericial. Em 28 de feverei-
ro de 2022, a Companhia apresentou impugnação em face do pedido do Autor 
Popular e, em seguida o Estado apresentou seus quesitos e assistente técni-
co. Em 3 de outubro de 2022, assim como a Companhia, o Ministério Público 
se manifestou requerendo o indeferimento do pedido autoral de suspensão da 
produção de prova pericial até a conclusão, pelo TCE-RJ, da auditoria sobre 
a economicidade da extensão do prazo da concessão. Em 5 de outubro de 
2022, a Companhia apresentou petição informando fato novo, a saber, a pro-
lação de acórdão pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, reco-
nhecendo a possibilidade de extensão do prazo do contrato de concessão da 
Companhia. Aguarda-se apreciação do juízo. Referidos aditivos contratuais 
também são objeto de processos que tramitam perante o TCE/RJ. Em 2 de 
fevereiro de 2022, o TCE/RJ proferiu decisões (i) determinando a instaura-
ção de Auditoria Extraordinária para fins de subsidiar o exame do 8º Termo 
Aditivo, e os termos que o sucederam, bem como (ii) decretando o sobresta-
mento do reequilíbrio econômico-financeiro empreendido desde a celebração 
do 8º Termo Aditivo, concluindo pela ilegalidade da extensão do prazo do 
Contrato de Concessão n.º 43/1996, decisão essa passível de recurso, com 
efeito suspensivo. Em 24 de agosto de 2022, o Plenário do TCE/RJ entendeu, 
por unanimidade, pela possibilidade de prorrogação do prazo do contrato de 
concessão da Companhia, como forma de promover o reequilíbrio econômico-
-financeiro do ajuste - reformando-se, assim, a decisão anterior proferida em 
2 de fevereiro de 2022. A despeito disso, o Plenário entendeu que seria ne-
cessário remeter essa análise para a auditoria extraordinária governamental 
que será conduzida nos autos do processo administrativo TCE-RJ n.º 100167-
4/2012. Os acionistas controladores e a administração da Companhia reite-
ram a sua confiança nos procedimentos legais vigentes, aplicáveis aos contra-
tos de concessão. As demonstrações financeiras da Companhia não contem-
plam ajustes decorrentes deste processo, tendo em vista que até a presente 
data não houve desfecho ou tendência desfavorável.
2. Principais práticas contábeis: As políticas e práticas contábeis descritas 
abaixo têm sido aplicadas consistentemente nos exercícios apresentados nas 
demonstrações financeiras. a) Moeda estrangeira: • Transações com moeda 
estrangeira: Ativos e passivos monetários em moeda estrangeira são conver-
tidos para a moeda funcional da Companhia pela taxa de câmbio da data do 
fechamento. Ativos e passivos não monetários, adquiridos ou contratados em 
moeda estrangeira, são convertidos com base nas taxas de câmbio das datas 
das transações ou nas datas de avaliação ao valor justo, quando este é utili-
zado, e passam a compor os valores dos registros contábeis em reais destas 
transações, não se sujeitando a variações cambiais posteriores. Os ganhos e 
as perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos são 
reconhecidos na demonstração de resultados. b) Receitas de contratos com 
clientes: É aplicado um modelo de cinco etapas para de receitas decorrentes 
de contratos com clientes, de tal forma que uma receita é reconhecida por um 
valor que reflete a contrapartida a que uma entidade espera ter direito em 
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troca de transferência de controle de bens ou serviços para um cliente. As 
cinco etapas mencionadas acima são: (1) identificação de contratos com 
clientes; (2) identificação das obrigações de desempenho do contrato; (3) de-
terminação do preço de transação; (4) alocação do preço da transação para 
obrigações de performance; e (5) reconhecimento da receita. As receitas de 
pedágio são reconhecidas quando da utilização pelos usuários da rodovia. As 
receitas acessórias são reconhecidas quando da prestação dos serviços. Re-
ceitas de construção: segundo a ICPC 01 (R1), quando a concessionária pres-
ta serviços de construção ou melhorias na infraestrutura, contabiliza receitas 
e custos relativos a estes serviços, os quais são determinados em função do 
estágio de conclusão da evolução física do trabalho contratado, que é alinha-
da com a medição dos trabalhos realizados. As receitas são reconhecidas no 
período de competência, ou seja, quando da utilização pelos usuários dos 
bens públicos objeto da concessão ou quando da prestação do serviço. Os 
valores das tarifas são pactuados na celebração do contrato de concessão, 
que prevê as premissas de reajustes anuais. Uma receita não é reconhecida 
se há incerteza significativa na sua realização. c) Instrumentos financeiros: 
Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes e os 
títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram 
originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais 
do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber 
de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo fi-
nanceiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um 
item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem 
um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao 
preço da operação. Classificação e mensuração subsequente: Ativos financei-
ros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como men-
surado: ao custo amortizado ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclas-
sificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Com-
panhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e 
neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primei-
ro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negó-
cios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas 
as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é man-
tido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos finan-
ceiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais 
geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao 
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os 
ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado, 
conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. No reconhecimento 
inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro 
que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amor-
tizado como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um desca-
samento contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - Avaliação do 
modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do mode-
lo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso 
reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são 
fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: • as polí-
ticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas 
políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração 
tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de 
um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração 
dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas espe-
radas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ati-
vos; • como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administra-
ção da Companhia; • os riscos que afetam o desempenho do modelo de ne-
gócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira 
como aqueles riscos são gerenciados; • como os gerentes do negócio são 
remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos 
ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • a frequência, o 
volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anterio-
res, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As 
transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se 
qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de ma-
neira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. 
Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desem-
penho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por 
meio do resultado. Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa 
contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa 
avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no re-
conhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo 
valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal 
em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e 
custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos admi-
nistrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os 
termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratu-
ais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação 
sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o 
momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não 
atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: 
• eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de 
caixa; • termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variá-
veis; • o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os termos que limitam 
o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, 
baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é consisten-
te com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-paga-
mento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de 
juros sobre o valor do principal pendente o que pode incluir uma compensação 
razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um 
ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal 
do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que 
represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também 
pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato) 
acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse crité-
rio se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento 
inicial. Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas: Es-
ses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado lí-
quido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado.
Ativos financeiros 
a custo amortizado 

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao 
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. 
O custo amortizado é reduzido por perdas por impair-
ment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e 
o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no 
resultado.

Ativos financeiros 
a VJR 

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao va-
lor justo. O resultado líquido, incluindo juros, é reconhe-
cido no resultado.

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e 
perdas: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao 
custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como men-
surado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como manti-
do para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhe-
cimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao 
valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. 
Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos 
e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda 
no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. Desreconheci-
mento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro 
quando: • os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou 
• transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contra-
tuais sobre um ativo financeiro em uma transação em que: • substancialmen-
te todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferi-
dos; ou • A Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos 
os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém 
o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que 
transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou 
substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses 
casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: 
A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação 
contratual é retirada, cancelada ou expirada. A Companhia também desreco-
nhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de 
caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que 
um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a 
valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre 
o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos 
que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resul-
tado. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o 
valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, 
a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compen-
sar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. d) Caixa e equivalen-
tes de caixa e aplicações financeiras: • Caixa e equivalentes de caixa: Cai-
xa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e aplicações financeiras 
com conversibilidade imediata e risco insignificante de mudança de valor. São 
recursos mantidos com a finalidade de atender compromissos de curto prazo. 
Além dos critérios acima, utiliza-se como parâmetro de classificação, as saí-
das de recursos previstas para os próximos 3 meses a partir da data da ava-
liação. • Aplicações financeiras: Refere-se aos demais investimentos finan-
ceiros não enquadrados nos itens acima mencionados.e) Custo de transa-
ção na emissão de títulos de dívida: Os custos incorridos na captação de 
recursos junto a terceiros são apropriados ao resultado em função da fluência 
do prazo, com base no método do custo amortizado, que considera a Taxa 
Interna de Retorno (TIR) da operação para a apropriação dos encargos finan-
ceiros durante a vigência da operação. A taxa interna de retorno considera 
todos os fluxos de caixa, desde o valor líquido recebido pela concretização da 
transação até todos os pagamentos efetuados ou a efetuar para a liquidação 
dessa transação. f) Ativo imobilizado: • Reconhecimento e mensuração: O 
ativo imobilizado é mensurado ao custo histórico de aquisição ou construção 
de bens, deduzido das depreciações acumuladas e perdas de redução ao 
valor recuperável (impairment) acumuladas, quando necessário. Os custos 
dos ativos imobilizados são compostos pelos gastos que são diretamente atri-
buíveis à aquisição/construção dos ativos, incluindo custos dos materiais, de 
mão de obra direta e quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e 
em condição necessária para que esses possam operar. Além disso, para os 
ativos qualificáveis, os custos de empréstimos são capitalizados. Quando par-
tes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas 
como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Outros gastos 
são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos 
do item do imobilizado a que se referem, caso contrário, são reconhecidos no 
resultado como despesas. Ganhos e perdas na alienação de um item do imo-
bilizado apurados pela comparação entre os recursos advindos de alienação 
com o valor contábil do imobilizado, são reconhecidos no resultado em outras 

receitas/despesas operacionais. O custo de reposição de um componente do 
imobilizado é reconhecido como tal, caso seja provável que sejam incorpora-
dos benefícios econômicos a ele e que o seu custo possa ser medido de forma 
confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é 
baixado. Os custos de manutenção são reconhecidos no resultado quando 
incorridos. • Depreciação: A depreciação é computada pelo método linear, às 
taxas consideradas compatíveis com a vida útil econômica e/ou o prazo de 
concessão, dos dois o menor. As principais taxas de depreciação estão de-
monstradas na nota explicativa n.º 11. Os métodos de depreciação, as vidas 
úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento de exercício 
social e eventuais ajustes serão reconhecidos como mudanças de estimativas 
contábeis. g) Ativos intangíveis: A Companhia possui os seguintes ativos 
intangíveis: • Direito de uso e custos de desenvolvimento de sistemas infor-
matizados. São demonstrados ao custo de aquisição, deduzidos da amortiza-
ção, calculada de acordo com a vida útil. • Direito de exploração de infraestru-
tura concedida - vide item “n”. Os ativos em fase de construção são classifica-
dos como infraestrutura em construção. Os ativos intangíveis com vida útil 
definida são monitorados sobre a existência de qualquer indicativo sobre a 
perda de valor recuperável. Caso tais indicativos existam, a Companhia efetua 
o teste de valor recuperável. h) Redução ao valor recuperável de ativos 
(impairment): • Ativos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece 
provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos financeiros mensu-
rados ao custo amortizado. As provisões para perdas com contas a receber de 
clientes sem componente significativo de financiamento são mensuradas a 
um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento, 
as quais resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo 
da vida esperada do instrumento financeiro. O período máximo considerado 
na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo 
durante o qual a Companhia está exposta ao risco de crédito. Ao determinar 
se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente des-
de o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a 
Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são 
relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informa-
ções e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica 
da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações prospec-
tivas (forward-looking). As perdas de crédito esperadas são estimativas pon-
deradas pela probabilidade de perdas de crédito. Quando aplicável, as perdas 
de crédito são mensuradas a valor presente, pela diferença entre os fluxos de 
caixa a receber devidos a Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de 
caixa que a Companhia espera receber. As perdas de crédito esperadas são 
descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. O valor contábil 
bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem expec-
tativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. 
No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à exe-
cução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para 
a recuperação dos valores devidos. A provisão para perdas para ativos finan-
ceiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto 
dos ativos e debitada no resultado. • Ativos não financeiros: Os valores con-
tábeis dos ativos não financeiros são revistos a cada data de apresentação 
para apurar se há indicação de perda no valor recuperável e, caso seja cons-
tatado que o ativo está impaired, um novo valor do ativo é determinado. A 
Companhia determina o valor em uso do ativo tendo como referência o valor 
presente das projeções dos fluxos de caixa esperados, com base nos orça-
mentos aprovados pela Administração, na data da avaliação até a data final 
do prazo de concessão, considerando taxas de descontos que reflitam os ris-
cos específicos relacionados a cada unidade geradora de caixa. Durante a 
projeção, as premissas chaves consideradas estão relacionadas à estimativa 
de tráfego, aos índices que reajustam as tarifas, ao crescimento do Produto 
Interno Bruto (PIB) e à respectiva elasticidade ao PIB do setor, custos opera-
cionais, inflação, investimento de capital e taxas de descontos. Uma perda por 
redução ao valor recuperável é reconhecida no resultado caso o valor contábil 
de um ativo exceda seu valor recuperável estimado. O valor recuperável de 
um ativo é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos 
para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, 
descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impos-
tos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo 
e os riscos específicos do ativo. Uma perda por redução ao valor recuperável 
relacionada a ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas de 
valor recuperável reconhecidas em períodos anteriores são avaliadas a cada 
data de apresentação para quaisquer indicações de que a perda tenha au-
mentado, diminuído ou não mais exista. Uma perda de valor é revertida caso 
tenha havido uma mudança nas estimativas usadas para determinar o valor 
recuperável, somente na condição em que o valor contábil do ativo não exce-
da o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortiza-
ção, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. i) Provisões: Uma 
provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia possui 
uma obrigação legal ou não formalizada constituída como resultado de um 
evento passado, que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável 
que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provi-
sões são apuradas através do desconto dos fluxos de caixa futuros esperados 
a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações atuais de mercado 
quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os 
custos financeiros incorridos são registrados no resultado. j) Provisão de 
manutenção - contratos de concessão: As obrigações contratuais para 
manter a infraestrutura concedida com um nível específico de operacionalida-
de ou de recuperar a infraestrutura na condição especificada antes de devol-
vê-la ao Poder Concedente ao final do contrato de concessão, são registradas 
e avaliadas pela melhor estimativa de gastos necessários para liquidar a obri-
gação presente na data do balanço. A política da Companhia define que estão 
enquadradas no escopo da provisão de manutenção as intervenções físicas 
de caráter periódico, claramente identificado, destinadas a recompor a infra-
estrutura concedida às condições técnicas e operacionais exigidas pelo con-
trato, ao longo de todo o período da concessão. Considera-se uma obrigação 
presente de manutenção somente a próxima intervenção a ser realizada. 
Obrigações reincidentes ao longo do contrato de concessão passam a ser 
provisionadas à medida que a obrigação anterior tenha sido concluída e o item 
restaurado colocado novamente à disposição dos usuários. A provisão de ma-
nutenção é contabilizada com base nos fluxos de caixa previstos de cada ob-
jeto de provisão trazidos a valor presente levando-se em conta o custo dos 
recursos econômicos no tempo e os riscos do negócio. k) Receitas e despe-
sas financeiras: Receitas financeiras compreendem basicamente os juros 
provenientes de aplicações financeiras e variações monetárias sobre instru-
mentos financeiros passivos. As despesas financeiras compreendem basica-
mente os juros, variações monetárias sobre passivos financeiros, recomposi-
ções dos ajustes a valor presente sobre provisões. Custos de empréstimos 
que não sejam diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção 
de ativos qualificáveis são reconhecidos no resultado do exercício com base 
no método da taxa efetiva de juros. l) Benefícios a empregados: • Planos 
de contribuição definida: Um plano de contribuição definida é um plano de 
benefícios pós-emprego sob o qual uma entidade paga contribuições fixas 
para uma entidade separada (fundo de previdência) e não terá nenhuma obri-
gação de pagar valores adicionais. As obrigações por contribuições aos pla-
nos de pensão de contribuição definida são reconhecidas como despesas de 
benefícios a empregados no resultado nos exercícios durante os quais servi-
ços são prestados pelos empregados. • Benefícios de curto prazo a emprega-
dos: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas 
em base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço 
relacionado seja prestado. m) Imposto de renda e contribuição social: O 
imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 (base anual) para imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líqui-
do, considerando a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de con-
tribuição social, limitada a 30% do lucro real. O imposto corrente e o imposto 
diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a 
itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. O imposto corrente é o 
imposto a pagar sobre o lucro tributável do exercício, às taxas vigentes na 
data de apresentação das demonstrações financeiras. O imposto diferido é 
reconhecido em relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis 
de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados 
para fins de tributação. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados 
com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias 
quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decreta-
das até a data do balanço, e reflete a incerteza relacionada ao tributo sobre o 
lucro, se houver. Na determinação do imposto de renda corrente e diferido, a 
Companhia leva em consideração o impacto de incertezas relativas às posi-
ções fiscais tomadas e, se o pagamento adicional de imposto de renda e juros 
deve ser realizado. A Companhia acredita que a provisão para imposto de 
renda no passivo está adequada em relação a todos os exercícios fiscais em 
aberto baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo interpreta-
ções das leis fiscais e experiência passada. Essa avaliação é baseada em 
estimativas e premissas que podem envolver uma série de julgamentos sobre 
eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas, que levariam 
a Companhia a mudar o seu julgamento quanto à adequação da provisão 
existente; tais alterações impactarão a despesa com imposto de renda no ano 
em que forem realizadas. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compen-
sados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais cor-
rentes, relacionados a impostos de renda, lançados pela mesma autoridade 
tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de 
renda e contribuição social diferido é reconhecido por prejuízos fiscais, bases 
negativas e diferenças temporárias dedutíveis quando é provável que lucros 
futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utili-
zados, limitando-se a utilização a 30% dos lucros tributáveis futuros anuais. 
Os impostos ativos diferidos decorrentes de diferenças temporárias conside-
ram a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, fundamentados em 
estudo técnico de viabilidade aprovado pela administração, que contemplam 
premissas que são afetadas por condições futuras esperadas da economia e 
do mercado, além de premissas de crescimento da receita decorrente de cada 
atividade operacional da Companhia, que podem ser impactados pelas redu-
ções ou crescimentos econômicos, as taxas de inflação esperadas, volume de 
tráfego, entre outras. O imposto diferido não é reconhecido para diferenças 
temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma tran-
sação que não seja uma combinação de negócios e que não afete nem o lucro 
ou prejuízo tributável nem o resultado contábil. n) Contratos de concessão 
de serviços - Direito de exploração de infraestrutura (ICPC 01 - R1): A 
infraestrutura, dentro do alcance da Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) - 
Contratos de Concessão, não é registrada como ativo imobilizado do conces-
sionário porque o contrato de concessão prevê apenas a cessão de posse 
desses bens para a prestação de serviços públicos, sendo eles revertidos ao 
Poder Concedente após o encerramento do respectivo contrato. O concessio-
nário tem acesso para construir e/ou operar a infraestrutura para a prestação 
dos serviços públicos em nome do concedente, nas condições previstas no 
contrato. Nos termos dos contratos de concessão dentro do alcance da ICPC 
01 (R1), o concessionário atua como prestador de serviço, construindo ou 
melhorando a infraestrutura (serviços de construção ou melhoria) usada para 
prestar um serviço público, além de operar e manter essa infraestrutura (ser-

viços de operação) durante determinado prazo. Se o concessionário presta 
serviços de construção ou melhoria, a remuneração recebida ou a receber 
pelo concessionário é registrada pelo valor justo. Essa remuneração pode 
corresponder a direito sobre um ativo intangível, um ativo financeiro ou am-
bos. O concessionário reconhece um ativo intangível à medida que recebe o 
direito (autorização) de cobrar os usuários pela prestação dos serviços públi-
cos. Caso a Companhia seja remunerada pelos serviços de construção par-
cialmente através de um ativo financeiro e parcialmente por um ativo intangí-
vel, então cada componente da remuneração recebida ou a receber é regis-
trado individualmente e é reconhecido inicialmente pelo valor justo da remune-
ração recebida ou a receber. O direito de exploração de infraestrutura é oriun-
do dos dispêndios realizados na construção de obras de melhoria em troca do 
direito de cobrar os usuários pela utilização da infraestrutura. Este direito é 
composto pelo custo da construção somado à margem de lucro e aos custos 
dos empréstimos atribuíveis a esse ativo. A Companhia estimou que eventual 
margem, líquida de impostos, é irrelevante, considerando-a zero. Dispêndios 
realizados na construção de obras de melhorias que não geram benefício eco-
nômico futuro são registrados como custo quando incorridos por não atende-
rem ao critério de reconhecimento de ativo intangível. A amortização do direi-
to de exploração da infraestrutura é reconhecida no resultado do exercício de 
acordo com a curva de benefício econômico esperado ao longo do prazo de 
concessão, tendo sido adotada a curva de tráfego estimada como base para 
a amortização. o) Arrendamento: O CPC 06 (R2) introduziu um modelo úni-
co de contabilização de arrendamentos no balanço patrimonial para arrenda-
tários. No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou 
contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o 
contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um 
período de tempo em troca de contraprestação. No início ou na modificação 
de um contrato que contém um componente de arrendamento, a Companhia 
aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento 
com base em seus preços individuais. A Companhia aplica uma única aborda-
gem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto 
para arrendamentos de curto prazo e ativos de baixo valor. A Companhia re-
conhece os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamen-
tos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. Na data 
de início de um arrendamento, o arrendatário reconhece os passivos de arren-
damento mensurados pelo valor presente dos pagamentos a serem realiza-
dos durante o prazo do arrendamento e ativos de direito de uso que represen-
tam o direito de uso dos ativos subjacentes. Os ativos de direito de uso são 
mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e per-
das por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remen-
suração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso 
inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos ini-
ciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de iní-
cio, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de 
direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo 
do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos e também estão sujeitos a 
redução ao valor recuperável. Os pagamentos do arrendamento incluem: (i) 
pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos 
quaisquer incentivos de arrendamento recebidos; (ii) pagamentos variáveis de 
arrendamento que dependem de um índice ou taxa; (iii) valores que se espera 
que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor resi-
dual; (iv) o preço de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver 
razoavelmente certo de exercer essa opção; e (v) pagamentos de multas por 
rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário 
exercendo a opção de rescindir o arrendamento. Quando o passivo de arren-
damento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste corresponden-
te ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se 
o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. A Compa-
nhia apresenta ativos de direito de uso que não atendem à definição de pro-
priedade para investimento em “direito de uso de arrendamento” e passivos 
de arrendamento em “arrendamento” no balanço patrimonial. Ao calcular o 
valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua 
taxa de empréstimo incremental na data de início porque a taxa de juro implí-
cita no arrendamento não é facilmente determinável. A Companhia determina 
sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias 
fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os 
termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. Após a data de início, o valor 
do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e 
reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor 
contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modi-
ficação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos paga-
mentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros 
resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais 
pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção 
de compra do ativo subjacente. A Companhia não é obrigada a fazer ajustes 
para arrendamentos em que é um arrendador, exceto quando é um arrenda-
dor intermediário em um subarrendamento. p) Adoção inicial de normas 
novas e alterações: A Companhia adotou, inicialmente, a partir de 1º de ja-
neiro de 2022, as novas normas abaixo descritas, que não produziram impac-
tos relevantes nas suas demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro 
de 2022: • Benefícios relacionados à COVID-19 concedidos para arrenda-
tários em contratos de arrendamento (alteração ao CPC 06) após 30 de 
junho de 2021: A alteração estendeu a disponibilidade do expediente prático 
de aplicação às concessões de aluguel para que qualquer redução nos paga-
mentos de arrendamento afete apenas os pagamentos originalmente devidos 
em ou antes de 30 de junho de 2022. • Contratos onerosos - Custos para 
cumprir um contrato (alterações ao CPC 25): As alterações buscam escla-
recer quais custos devem ser considerados na estimativa do custo de cumpri-
mento de um contrato para avaliar se o contrato é oneroso. Para isso, foi 
considerado tanto os custos incrementais de cumprimento do contrato quanto 
uma alocação de outros custos que se relacionam diretamente com o cumpri-
mento do contrato. As alterações são efetivas para contratos em que uma 
entidade ainda não cumpriu todas as suas obrigações em ou após 1º de janei-
ro de 2022. q) Novas normas ainda não efetivas: Uma série de novas nor-
mas serão efetivas para exercícios findos após 31 de dezembro de 2022 e não 
foram adotadas na preparação destas demonstrações financeiras. As seguin-
tes normas alteradas não deverão ter um impacto significativo nas demonstra-
ções financeiras da Companhia: • Classificação do passivo em circulante ou 
não circulante - alterações ao CPC 26 e CPC23; • Divulgação de políticas 
contábeis - alterações ao CPC 23; • Definição de estimativas contábeis - alte-
rações ao CPC 23; • Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decor-
rentes de uma única transação (alterações ao CPC 32); • Passivos de arren-
damento em uma venda e leaseback - alterações ao CPC 06; e • Passivo não 
circulante com covenants - alterações ao CPC 26. 
3. Apresentação das demonstrações financeiras: Declaração de confor-
midade (com relação às normas do CPC): As demonstrações financeiras 
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
(BRGAAP). A Administração afirma que todas as informações relevantes 
próprias das Demonstrações Financeiras estão divulgadas, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas, e correspondem às utilizadas por ela na sua ges-
tão. Em 16 de março de 2023, foi autorizada pelo Conselho de Administração 
da Companhia a emissão das demonstrações financeiras. Base de mensu-
ração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo 
histórico, com exceção dos Instrumentos financeiros mensurados pelo valor 
justo através do resultado. Moeda funcional e moeda de apresentação: As 
demonstrações financeiras são apresentadas em Reais, que é a moeda fun-
cional da Companhia. Todos os saldos apresentados em Reais nestas de-
monstrações foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação 
das demonstrações financeiras, exige que a Administração faça julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são re-
visadas periodicamente pela Administração da Companhia, sendo as altera-
ções reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em 
quaisquer exercícios futuros afetados. As informações sobre julgamentos crí-
ticos referentes às políticas contábeis adotadas estão demonstradas na nota 
explicativa 3n - Classificação de obras de melhorias incorporadas ao ativo 
intangível - ICPC 01 (R1). As incertezas sobre as premissas e estimativas 
relevantes estão incluídas nas seguintes notas explicativas: 
Nota
7 Provisão para perda esperada
8b Impostos diferidos
12 Amortização dos ativos intangíveis
16 Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e previdenciários
20 Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo
4. Determinação dos valores justos: Diversas políticas e divulgações con-
tábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os 
ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores justos 
têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados 
nos métodos a seguir. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as 
premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas no-
tas específicas àquele ativo ou passivo. • Caixa e bancos: Os valores justos 
desses ativos financeiros são iguais aos valores contábeis, dada sua liquidez 
imediata. • Aplicações financeiras: O valor justo de ativos financeiros mensu-
rados pelo valor justo por meio do resultado é apurado por referência aos seus 
preços de fechamento na data de apresentação das demonstrações financei-
ras. • Passivos financeiros não derivativos: O valor justo determinado para 
fins de registro contábil e/ou divulgação é calculado baseando-se no valor pre-
sente dos fluxos de caixa futuros projetados. As taxas utilizadas nos cálculos 
foram obtidas de fontes públicas (B3 e Bloomberg). Ao mensurar o valor justo 
de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, 
tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis 
em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas 
de avaliação da seguinte forma. Os diferentes níveis foram definidos a seguir: 
• Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos 
e passivos idênticos; • Nível 2: inputs, diferentes dos preços negociados em 
mercados ativos incluídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e • Ní-
vel 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados 
observáveis de mercado (inputs não observáveis).
5. Gerenciamento de riscos financeiros: Visão geral: A Companhia apre-
senta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos finan-
ceiros: a) Risco de crédito; b) Risco de taxas de juros e inflação; c) Risco de 
taxa de câmbio; e d) Risco financeiro e liquidez. A seguir, estão apresentadas 
as informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supra-
mencionados e os objetivos, políticas e processos para a mensuração e ge-
renciamento de risco e capital. Divulgações quantitativas adicionais são incluí-
das ao longo destas demonstrações financeiras. a) Risco de crédito: Decorre 
da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de inadimplência 
de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos 
ou de investimentos financeiros. Para mitigar esses riscos, adota-se como 
prática a análise das situações financeira e patrimonial das contrapartes, 
assim como a definição de limites de crédito e acompanhamento permanente 
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das posições em aberto. No que tange às instituições financeiras, somente são realizadas operações com instituições 
financeiras de baixo risco, avaliadas por agências de rating. b) Risco de taxas de juros e inflação: Decorre da pos-
sibilidade de sofrer redução nos ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus 
ativos e passivos financeiros. A Companhia está exposta a taxas de juros flutuantes, principalmente relacionadas às 
variações do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) e Certificado de Depósito Interbancário (CDI) relativos 
às debêntures. As taxas de juros nas aplicações financeiras são em sua maioria vinculadas à variação do CDI. Deta-
lhamentos a esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas n.os 6, 10, 14 e 21. As tarifas de pedágio são rea-
justadas por índices de inflação. c) Risco de taxas de câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de 
câmbio das moedas estrangeiras utilizadas para a aquisição de equipamentos e insumos no exterior, bem como para 
a liquidação de passivos financeiros. Com a finalidade de se proteger dos valores a pagar e a receber em moedas 
estrangeiras, a Companhia avalia permanentemente a contratação de operações de hedge para mitigar esses riscos. 
d) Risco financeiro e liquidez: Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e 
capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e otimizar 
o custo médio ponderado do capital, são monitorados permanentemente os níveis de endividamento de acordo com 
os padrões de mercado e o cumprimento de índices (covenants) previstos em contratos de debêntures. Informações 
sobre os vencimentos dos instrumentos financeiros passivos podem ser obtidas nas respectivas notas explicativas. 
O quadro seguinte apresenta os passivos financeiros não derivativos, por faixas de vencimento, correspondentes ao 
período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual de vencimento. Esses valores são brutos e não 
descontados, e incluem pagamento de juros contratuais:

Menos de 1 ano Entre 1 e 2 anos Entre 3 e 4 anos
Debêntures (a) 248.242 - -
Fornecedores - partes relacionadas 523 - -
Fornecedores e outras contas a pagar 5.832 282 32
Obrigações com Poder Concedente 89 - -
(a) Valores brutos dos custos de transação. Em 2022, a Companhia possui capital circulante líquido negativo de R$ 
202.051, substancialmente composto por debêntures, conforme mencionado na nota explicativa n.º 14. Além da ge-
ração de caixa decorrente de suas atividades, a Companhia está permanentemente reestruturando suas dívidas. A 
Administração avalia que a Companhia goza de capacidade para manter a continuidade operacional dos negócios, 
em condições de normalidade.
6. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras

2022 2021
Caixa e bancos 2.032 1.851
 Aplicações financeiras
 Fundos de investimentos e CDB 26.425 14.249
Total - Caixa e equivalentes 28.457 16.100
Circulante 2022 2021
 Aplicações financeiras
 Fundos de investimentos e CDB 4.124 2.597
Total - Aplicações financeiras 4.124 2.597
As aplicações financeiras foram remuneradas à taxa média de 99,86% do CDI, equivalente a 12,41% a.a., em 31 de 
dezembro de 2022 (99,73 % do CDI, equivalente a 4,38% a.a., em média, em 31 de dezembro de 2021).
7. Contas a receber

2022 2021
Receitas de pedágio (a) 9.897 7.639
Receitas acessórias (b) 121 246

10.018 7.885
Provisão para perda esperada - contas a receber (c) (119) (72)

9.899 7.813
Idade de vencimento dos títulos 2022 2021
Créditos a vencer 9.899 7.813
Créditos vencidos há mais de 180 dias 119 72

10.018 7.885
(a) Créditos a receber decorrentes dos serviços prestados aos usuários, relativos às tarifas de pedágio que serão re-
passadas à concessionária e créditos a receber decorrentes de vale pedágio; (b) Créditos de receitas acessórias (prin-
cipalmente ocupação de faixa de domínio e locação de painéis publicitários) previstas nos contratos de concessão; e
(c) Reflete a perda esperada referente aos créditos a receber. 
8. Imposto de renda e contribuição social: a. Conciliação do imposto de renda e contribuição social - correntes 
e diferidos: A conciliação do imposto de renda e contribuição social registrada no resultado é demonstrada a seguir:

2022 2021
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 73.913 68.895
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social à alíquota nominal (25.130) (23.424)
Efeito tributário das adições e exclusões permanentes
 Incentivo relativo ao imposto de renda 672 587
 Remuneração variável de dirigentes estatutários (186) 224
 Despesas indedutíveis (185) (255)
 Juros sobre capital próprio 419 255
  Outros ajustes tributários 22 22
Despesa de imposto de renda e contribuição social (24.388) (22.591)
Impostos correntes (25.169) (19.673)
Impostos diferidos 781 (2.918)

(24.388) (22.591)
Alíquota efetiva de impostos 33,00% 32,79%
b. Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos têm as seguintes origens:

2022

2021
Reconhecido 
no resultado

Valor 
Líquido

Ativo fiscal 
diferido

Passivo fiscal 
diferido

Provisão para participação nos resultados (PLR) 264 253 517 517 -
Provisão para perda esperada - contas a receber 25 90 115 115 -
Provisão para riscos trabalhistas, tributários e fiscais 30 12 42 42 -
Arrendamento 1 - 1 1 -
Diferenças temporárias - lei n.° 12.973/2014 (a) (2.275) 91 (2.184) - (2.184)
Tributos com exigibilidade suspensa - PIS e Cofins 83 125 208 208 -
Ajuste a valor presente (263) (79) (342) - (342)
Capitalização de juros (4.345) (51) (4.396) - (4.396)
Custo de transação de debêntures (304) 190 (114) - (114)
Outros 198 150 348 348 -
Impostos diferidos ativos (passivos) antes da  
 compensação (6.586) 781 (5.805) 1.231 (7.036)
Compensação de imposto - - - (1.231) 1.231
Imposto diferido líquido passivo (6.586) 781 (5.805) - (5.805)

2021

2020
Reconhecido 
no resultado

Valor 
Líquido

Ativo fiscal 
diferido

Passivo fiscal 
diferido

Provisão para participação nos resultados (PLR) (290) 554 264 264 -
Provisão para perda esperada - contas a receber 25 - 25 25 -
Provisão para riscos trabalhistas, tributários e fiscais 799 (769) 30 30 -
Provisão de manutenção 3.051 (3.051) - - -
Diferenças temporárias - lei n.° 12.973/2014 (a) (2.366) 91 (2.275) - (2.275)
Tributos com exigibilidade suspensa - PIS e Cofins - 83 83 83 -
Ajuste a valor presente (200) (63) (263) - (263)
Capitalização de juros (4.371) 26 (4.345) - (4.345)
Custo de transação de empréstimos (489) 185 (304) - (304)
Outros 173 26 199 199 -
Impostos diferidos ativos (passivos) antes da  
 compensação (3.668) (2.918) (6.586) 601 (7.187)
Compensação de imposto - - - (601) 601
Imposto diferido líquido passivo (3.668) (2.918) (6.586) - (6.586)
(a) Saldos de diferenças temporárias resultante da aplicação do artigo n.º 69 da lei n.º 12.973/2014 (fim do Regime 
Tributário de Transição) composto principalmente por depreciação do ativo imobilizado (fiscal) versus amortização do 
ativo intangível (contábil).
9. Pagamentos antecipados relacionados à concessão

2022 2021
Circulante 286 286
Não circulante 6.598 6.884

6.884 7.170
No decorrer do exercício findo em 31 de dezembro de 2022, foi apropriado ao resultado o montante de R$ 286 (R$ 286 
no exercício de 2021). Os pagamentos antecipados no início da concessão e pré-pagamentos ao Poder Concedente, 
relativos à outorga fixa da concessão e às indenizações de contratos sub-rogados, foram ativados e estão sendo 
apropriados ao resultado pelo prazo de concessão.
10. Partes relacionadas: Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, assim como as transações 
que influenciaram os resultados dos exercícios de 2022 e 2021, relativos às operações com partes relacionadas, decorrem 
de transações entre a Companhia, sua Controladora, profissionais chave da administração e outras partes relacionadas.

Saldos
2022 2021

Ativo
Contro-

ladora

Outras 
partes rela-

cionadas Total
Contro-

ladora

Outras 
partes rela-

cionadas Total
 Aplicações financeiras - 560 560 - - -
 Bancos conta movimento - 7 7 - - -
 Contas a receber - 6.113 6.113 - 1.934 1.934
Passivo
 Fornecedor e contas a pagar 57 466 523 544 947 1.491
 Debêntures - 63.707 63.707 - - -

Transações
2022 2021

Contro-
ladora

Outras 
partes rela-

cionadas Total
Contro-

ladora

Outras 
partes rela-

cionadas Total
Despesas financeiras - 4 4 - - -
Repasse de custos e despesas  - CCR GBS 5.310 1.537 6.847 - - -
Repasse de custos e despesas de colaboradores 165 2.225 2.390 - 1 1
Receitas - 125 125 - - -
Receitas financeiras - 520 520 - - -
Benefício da previdência privada de colaboradores - 68 68 - - -
Despesa de prestação de serviços - CCR GBS 726 - 726 2.809 - 2.809
Custos/despesas de serviços prestados - 
 transmissão de dados - 145 145 - 144 144
Custos/despesas de serviços prestados - equipamentos - 32 32 - 3.870 3.870
Custos/despesas com infraestrutura - 39 39 - 10 10
Custos/despesas - doações - 574 574 - 143 143
Imobilizado - - - - 247 247
Despesas com profissionais chaves da Administração

2022 2021
Remuneração (a):
 Benefícios de curto prazo - remuneração fixa 1.185 1.383
 Outros benefícios:
  Provisão de participação no resultado
   Provisão para remuneração variável do ano a pagar no ano seguinte 1.111 701
   Complemento de provisão de PPR do ano anterior pago no ano 836 110
  Previdência privada 57 61
  Seguro de vida 2 3

3.191 2.258
Saldos a pagar aos profissionais chave da administração

2022 2021
Remuneração dos administradores (a) 1.224 840
(a) Contempla o valor total de remuneração fixa e variável atribuível aos membros da administração e diretoria.
Na Assembleia Geral Ordinária (AGO) realizada em 25 de abril de 2022, foi fixada a remuneração anual dos membros 
do conselho da administração e diretoria da Companhia de até R$ 2.079, na qual inclui salários, benefícios, remune-
ração variável e contribuição para seguridade social.

11. Ativo imobilizado
2021 2022

Taxa média anual 
de depreciação %

Saldo 
inicial Adições Baixas

Transfe-
rências (a)

Saldo 
final

Valor de custo
Móveis e utensílios 584 - - - 584
Máquinas e equipamentos 7.610 - (631) 337 7.316
Veículos 3.786 - (778) 825 3.833
Equipamentos operacionais 8.386 - - 180 8.566
Imobilizações em andamento 1.908 1.957 - (1.376) 2.489
Total do custo 22.274 1.957 (1.409) (34) 22.788
Valor de depreciação
Móveis e utensílios 10 (390) (38) - - (428)
Máquinas e equipamentos 12 (4.708) (725) 619 - (4.814)
Veículos 24 (2.549) (567) 640 - (2.476)
Equipamentos operacionais 11 (4.884) (756) - - (5.640)
Total da depreciação (12.531) (2.086) 1.259 - (13.358)
Total geral 9.743 (129) (150) (34) 9.430

2020 2021
Taxa média anual 
de depreciação %

Saldo 
inicial Adições Baixas

Transfe-
rências (a)

Saldo 
final

Valor de custo
Móveis e utensílios 584 - - - 584
Máquinas e equipamentos 6.142 - (5) 1.473 7.610
Veículos 3.947 - (161) - 3.786
Equipamentos operacionais 8.183 - (7) 210 8.386
Imobilizações em andamento 1.474 2.133 - (1.699) 1.908
Total do custo 20.330 2.133 (173) (16) 22.274
Valor de depreciação
Móveis e utensílios 10 (350) (40) - - (390)
Máquinas e equipamentos 15 (4.063) (650) 5 - (4.708)
Veículos 24 (2.090) (620) 161 - (2.549)
Equipamentos operacionais 11 (4.113) (778) 7 - (4.884)
Total da depreciação (10.616) (2.088) 173 - (12.531)
Total geral 9.714 45 - (16) 9.743
Foram acrescidos aos ativos imobilizados, custos de debêntures no montante de R$ 235 em 31 de dezembro de 2022 
(R$ 90 em 31 de dezembro de 2021). A taxa média de capitalização em 2022 e 2021 foram, respectivamente, 12,42% 
a.a. e 6,58% a.a. (custo de debêntures dividido pelo saldo médio de debêntures). (a) Reclassificações entre ativo 
imobilizado, ativo intangível e infraestrutura em construção. 
12. Intangível e infraestrutura em construção

2021 2022
Taxa média anual 
de amortização %

Saldo 
inicial Adições

Transfe-
rências (a)

Outros 
(b)

Saldo 
final

Valor de custo
Direitos de exploração da infraestrutura concedida 308.435 - 4.135 (4.497) 308.073
Direitos de uso de sistemas informatizados 2.396 - 58 - 2.454
Direitos de uso de sistemas informatizados em andamento 545 966 (24) - 1.487
Custos de desenvolvimento de sistemas informatizados 290 - - - 290
Total do custo 311.666 966 4.169 (4.497) 312.304
Valor de amortização
Direitos de exploração da infraestrutura concedida (*) (88.560) (5.786) - - (94.346)
Direitos de uso de sistemas informatizados 20 (1.921) (215) - - (2.136)
Custos de desenvolvimento de sistemas 
 informatizados 20 (290) - - - (290)
Total da amortização (90.771) (6.001) - - (96.772)
Total do intangível 220.895 (5.035) 4.169 (4.497) 215.532
Infraestrutura em construção 4.103 3.972 (4.135) (1.300) 2.640

2020 2021
Taxa média anual 
de amortização %

Saldo 
inicial Adições

Transfe-
rências (a)

Outros 
(b)

Saldo 
final

Valor de custo
Direitos de exploração da infraestrutura concedida 304.159 - 5.031 (755) 308.435
Direitos de uso de sistemas informatizados 2.328 - 68 - 2.396
Direitos de uso de sistemas informatizados em andamento 436 161 (52) - 545
Custos de desenvolvimento de sistemas informatizados 290 - - - 290
Total do custo 307.213 161 5.047 (755) 311.666
Valor de amortização
Direitos de exploração da infraestrutura concedida (*) (83.020) (5.540) - - (90.481)
Direitos de uso de sistemas informatizados 20 (1.675) (246) - - (1.921)
Custos de desenvolvimento de sistemas 
 informatizados 20 (289) (1) - - (290)
Total da amortização (84.984) (5.787) - - (90.771)
Total do intangível 222.229 (5.626) 5.047 (755) 220.895
Infraestrutura em construção 1.623 7.511 (5.031) - 4.103
Foram acrescidos aos ativos intangíveis, custos de debêntures no montante de R$ 438 em 31 de dezembro de 2022 
(R$ 328 em 31 de dezembro de 2021). A taxa média de capitalização em 2022 e 2021 foram, respectivamente, 
12,42% a.a. e 6,58% a.a. (custo de debêntures dividido pelo saldo médio de debêntures). (*) Amortização pela curva 
de benefício econômico; (a) Reclassificação entre o ativo imobilizado, ativo intangível e infraestrutura em construção; 
e (b) Reembolso de sinistros no valor de R$ 5.797.
13. Arrendamento: a. Direito de uso em arrendamento:

2021 2022
Saldo inicial Adições/Remensuração Depreciação Saldo final

Veículos 41 126 (70) 97
41 126 (70) 97

b. Passivo de arrendamento
2021 2022

Saldo 
inicial

Adições/ 
Remensuração

Reversão do ajuste 
a valor presente Pagamentos

Transfe-
rências

Saldo 
final

Circulante 33 61 9 (77) 45 71
Não circulante 9 65 - - (45) 29

42 126 9 (77) - 100
O cálculo do valor presente foi efetuado considerando-se uma taxa de juros nominal de 9,64% a.a. para contratos de 
arrendamentos. As taxas são equivalentes às de emissão de dívidas no mercado com prazos e vencimentos equiva-
lentes. No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, foi reconhecido como despesa de aluguel o montante de R$ 
53 (R$ 38 em 31 de dezembro de 2021), decorrente de arrendamentos mercantis não reconhecidos como tal, dada 
sua característica de curto prazo.
Cronograma - não circulante

2022
2024 29
14. Debêntures

Série
Taxas con-

tratuais

Taxa efetiva do 
custo de tran-
sação (% a.a)

Custos de 
transação 
incorridos

Saldos dos 
custos a 

apropriar 
2022

Vencimento 
final 2022 2021

5ª Emissão - Série única
CDI + 

2,80% A.A. 3,0762% (a) 1.658 335
Julho de 

2023 230.740 222.706 (b)
Total geral 335 230.740 222.706

2022 2021
Circulante
Debêntures 231.075 9.600
Custos de transação (335) (560)

230.740 9.040
Não Circulante
Debêntures - 214.000
Custos de transação - (334)

- 213.666
(a) O custo efetivo destas transações refere-se à taxa interna de retorno (TIR) calculada considerando os juros contra-
tados mais os custos de transação. Para os casos aplicáveis, não foram consideradas para fins de cálculo da TIR as 
taxas contratuais variáveis. Garantias: (b) Não existem garantias. A Companhia possui debêntures com cláusulas de 
cross default e/ou cross acceleration, ou seja, que estabelecem vencimento antecipado, caso deixe de pagar valores 
devidos em outras obrigações financeiras por ela firmadas. Os indicadores são constantemente monitorados a fim de 
evitar a execução de tais cláusulas.
15. Fornecedores 2022 2021
Circulante
 Fornecedores e prestadores de serviços nacionais 5.487 4.003
 Fornecedores e prestadores de serviços estrangeiros 5 7

5.492 4.010
Não circulante
 Fornecedores e prestadores de serviços nacionais 314 284

314 284
Os saldos referem-se principalmente aos fornecedores de serviços administrativos, materiais e equipamentos relacio-
nados a obras de melhorias, manutenção e conservação.
16. Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e previdenciários: A Companhia é parte em ações judiciais e pro-
cessos administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal de suas respectivas 
operações, envolvendo questões trabalhistas e cíveis. A Administração constituiu provisão em montante considerado 
suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso, conforme quadro abaixo, com base 
em (i) informações de seus assessores jurídicos, (ii) análise das demandas judiciais pendentes e (iii) com base na 
experiência anterior referente às quantias reivindicadas:

2021 2022
Saldo 
inicial Constituição Reversão Pagamentos

Atualização de bases  
processuais e monetárias

Saldo 
final

Não circulante
Cíveis e administrativos 9 122 (7) (94) 4 34
Trabalhistas e previdenciários 81 - - - 10 91

90 122 (7) (94) 14 125
A Companhia possui outros riscos relativos a questões cíveis, avaliados pelos assessores jurídicos como sendo risco 
possível, nos montantes indicados abaixo, para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as 
práticas contábeis adotadas no Brasil não determinam sua contabilização.

2022 2021
Cíveis e administrativos 1.535 983

1.535 983
A Companhia efetua depósitos judiciais para os processos em andamento e em 31 de dezembro de 2022 não ocor-
reram contratações fianças judiciais (R$ 1.129 em 31 de dezembro de 2021).
17. Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital social subscrito e integralizado da Companhia é de R$ 12.550, 
representado por 35.168.000 ações nominativas e sem valor nominal, sendo 17.584.000 ordinárias e 17.584.000 
preferenciais. O capital da Companhia está assim distribuído:

2022 2021

Participação 
acionária

Capital 
social

Ações 
ordinárias

Ações pre-
ferenciais

Partici-
pação 

acionária
Capital 
social

Ações 
ordinárias

Ações pre-
ferenciais

CCR S.A. 100,00% 12.550 17.584.000 17.584.000 99,99% 12.550 17.583.995 17.584.000
CIIS - Companhia de 
 Investimentos em 
  Infraestrutura e Serviços - - - - 0,01% - 5 -

100,00% 12.550 17.584.000 17.584.000 100,00% 12.550 17.584.000 17.584.000
b. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social, nos termos do artigo 
n.º 193 da lei n.º 6.404/1976, até o limite de 20% do capital social, o qual já foi atendido. c. Reserva estatutária: É 
constituída à razão de 0,5% do lucro líquido apurado em cada exercício social, nos termos do artigo n.º 193 da lei 
n.º 6.404/1976, até o limite de 10% do capital social, o qual já foi atendido. d. Reserva de retenção de lucros: Foi 
constituída em razão de retenção de lucro líquido do exercício, nos termos do artigo 196 da lei n.º 6.404/1976. A re-
tenção foi fundamentada em orçamento de capital, elaborado pela Administração, a ser aprovado pelo Conselho de 
Administração e pela Assembleia Geral Ordinária. Em 25 de abril de 2022, foi aprovado em Ata da Assembleia Geral 
Ordinária, o pagamento do saldo de lucros restantes após as destinações, no montante de R$ 8.161, correspondente 
a R$ 0,23207134782 por ação, inicialmente destinado à reserva de retenção de lucros. O pagamento foi realizado em 
28 de abril de 2022. e. Dividendos: Os dividendos são calculados em conformidade com o estatuto social e de acordo 
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continuação

com a lei das Sociedades por Ações (lei n.º 6.404/1976). Em 21 de novembro de 2022, foi aprovado em reunião do 
Conselho da Administração, o pagamento de dividendos à conta de dividendos intermediários do exercício de 2022, 
no montante de R$ 38.227 correspondentes a R$ 1,08697099124 por ação, à conta da totalidade dos lucros apurados 
entre 1° de janeiro de 2022 e 31 de outubro de 2022. O pagamento foi realizado em 30 de abril de 2022. Os reque-
rimentos relativos aos dividendos mínimos obrigatórios relativos ao exercício de 2022, foram atendidos conforme o 
quadro a seguir:

2022
Lucro líquido do exercício 49.525
(-) Constituição de reserva estatutária e legal -
Lucro líquido ajustado 49.525
Dividendo mínimo obrigatório - 25% sobre o lucro líquido ajustado 12.381
Total de juros sobre capital próprio pagos (1.234)
Total dos dividendos pagos (38.227)
Total de dividendos e juros sobre capital próprio pagos (39.461)
f. Juros sobre capital próprio: Em 12 de dezembro de 2022, foi aprovado através da Ata de Reunião do Conselho 
de Administração, o destaque de juros sobre o capital próprio com base no patrimônio líquido de 31 de dezembro de 
2021, (deduzido ou acrescido, pro rata die de eventuais movimentações ocorridas em 2022, exceto quanto ao resulta-
do do próprio exercício), no valor bruto de R$ 1.234, correspondentes a R$ 0,03508315729 por ação, após a dedução 
do imposto de renda na fonte de 15%, o montante líquido é de R$ 1.049 correspondente a R$ 0,02982068358 por 
ação. Com pagamento realizado em 23 de dezembro de 2022, sendo imputados aos dividendos mínimos obrigatórios 
do exercício social de 2022, “ad referendum” da Assembleia Geral Ordinária que analisará as demonstrações finan-
ceiras deste exercício social.
18. Receitas operacionais líquidas
 2022 2021
Receitas de pedágio 176.428 146.570
Receitas de construção (ICPC 01 R1) 3.655 7.214
Receitas de prestação de serviço entre partes relacionadas 125 101
Receitas acessórias 875 725
Receita bruta 181.083 154.610
Impostos sobre receitas (15.314) (12.761)
Abatimentos (2.006) (2.181)
Deduções das receitas brutas (17.320) (14.942)
Receita operacional líquida 163.763 139.668
19. Resultado financeiro

2022 2021
Despesas financeiras
Juros sobre debêntures (32.553) (15.920)
Juros sobre impostos parcelados - (1.157)
Ajuste a valor presente da provisão de manutenção - (308)
Capitalização de custos dos empréstimos 673 418
Ajuste a valor presente - arrendamento (9) (6)
Taxas, comissões e outras despesas financeiras (319) (399)

(32.208) (17.372)
Receitas financeiras 
Rendimento sobre aplicações financeiras 3.900 1.275
Juros e outras receitas financeiras 552 427

4.452 1.702
Resultado financeiro líquido (27.756) (15.670)
20. Instrumentos financeiros: A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. A administração 
desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, 
rentabilidade e segurança. A contratação de derivativos com o objetivo de proteção é feita por meio de uma análise 
periódica da exposição ao risco que a administração pretende cobrir (câmbio, taxa de juros, etc.). A política de controle 
consiste no acompanhamento permanente das condições contratadas versus condições vigentes no mercado. Não 
são efetuadas aplicações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco, assim como em 
operações definidas como derivativos exóticos. Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes com 
as políticas e estratégias definidas pela administração da Companhia. Para apoio ao Conselho de Administração da 
Companhia, nas questões financeiras estratégicas, a Controladora CCR S.A. possui um Comitê de Estratégia, forma-
do por conselheiros indicados pelos acionistas controladores e conselheiros independentes, que analisa as questões 
que dizem respeito à política e estrutura financeira da Companhia, acompanha e informa o Conselho de Administra-
ção sobre questões financeiras chave, tais como empréstimos/refinanciamentos de dívidas de longo prazo, análise 
de risco, exposições ao câmbio, aval em operações, nível de alavancagem, política de dividendos, emissão de ações, 
emissão de títulos de dívida e investimentos. A Companhia não possui e não operou com instrumentos financeiros de-
rivativos durante os exercícios apresentados. Instrumentos financeiros por categoria e hierarquia de valor justo: 
A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os 
seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros 
não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo. 

Nível 2022 2021
Ativos
 Valor justo através do resultado
  Caixa e bancos Nível 2 2.032 1.851
  Aplicações financeiras Nível 2 30.549 16.846

32.581 18.697
 Custo amortizado
  Contas a receber 9.899 7.813
  Contas a receber - partes relacionadas 6.113 1.934

16.012 9.747

Nível 2022 2021
Passivos
 Custo amortizado
  Debêntures (a) (230.740) (222.706)
  Fornecedores e outras contas a pagar (6.146) (4.366)
  Fornecedores e contas a pagar - partes relacionadas (523) (1.491)
  Obrigações com o Poder Concedente (89) (74)

(237.498) (228.637)
(188.905) (200.193)

(a) Valores líquidos dos custos de transação. • Debêntures mensuradas ao custo amortizado - Caso fosse adotado 
o critério de reconhecer esses passivos pelos seus valores justos (nível 2), os saldos apurados seriam os seguintes:

2022 2021
Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo

Debêntures (a) 231.075 234.024 223.600 232.016
(a) Os valores contábeis estão brutos dos custos de transação. Os valores justos foram calculados projetando-se os 
fluxos de caixa até o vencimento das operações com base em taxas futuras obtidas através de fontes públicas (ex: B3 
e Bloomberg), acrescidas dos spreads contratuais e trazidos a valor presente pela taxa livre de risco (pré-DI). Análise 
de sensibilidade: As análises de sensibilidade são estabelecidas com base em premissas e pressupostos em relação 
a eventos futuros. A Administração da Companhia revisa regularmente essas estimativas e premissas utilizadas nos 
cálculos. No entanto, a liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferen-
tes dos estimados devido à subjetividade inerente ao processo utilizado na preparação das análises. Apresentamos 
abaixo, as análises de sensibilidade quanto às taxas de juros. A Companhia adotou para os cenários de estresse A e 
B da análise de sensibilidade, os percentuais de 25% e 50%, respectivamente, os quais são aplicados no sentido de 
apresentar situação que demonstre sensibilidade relevante de risco variável. Análise de sensibilidade de variações 
nas taxas de juros: Abaixo estão demonstrados os valores resultantes das variações monetárias e de juros sobre os 
contratos de debêntures com taxas pós-fixadas, no horizonte de 12 meses, ou seja, até 31 de dezembro de 2023 ou 
até o vencimento final de cada operação, o que ocorrer primeiro.

Efeito em R$ no resultado

Risco
Exposição 
em R$ (3) (4)

Cenário 
provável

Cenário A 
25%

Cenário B 
50%

CDI (2) 231.075 (18.383) (22.041) (25.646)
Efeito sobre debêntures (18.383) (22.041) (25.646)
CDI (2) 30.830 4.154 5.192 6.229
Efeito sobre as aplicações financeiras 4.154 5.192 6.229
Total do efeito de ganho/(perda) (14.229) (16.849) (19.417)
A taxa de juros considerada foi (1):
CDI (2) 13,6500% 17,0600% 20,4700%
(1) A taxa apresentada acima serviu como base para o cálculo. A mesma foi utilizada nos 12 meses do cálculo: Nos 
itens (2) a (4) abaixo, estão detalhadas as premissas para obtenção das taxas do cenário provável: (2) Taxa de 
31/12/2022, divulgada pela B3, onde os passivos atrelados ao CDI são maiores que as aplicações financeiras, con-
sideramos o aumento da taxa CDI para calcular os cenários estresses. (3) Os valores de exposição não contemplam 
ajustes a valor justo, não estão deduzidos dos custos de transação também não consideram os saldos de juros em 
31/12/2022, quando estes não interferem nos cálculos dos efeitos posteriores; e (4) Os cenários de estresse contem-
plam uma depreciação dos fatores de risco (CDI).
21. Compromissos vinculados a contratos de concessão: Além dos pagamentos ao Poder Concedente, a Com-
panhia assumiu compromissos de realizar novos investimentos, substancialmente representados por obras de am-
pliação, alargamento e recuperação das rodovias. Conforme orçamento de capital estabelecido entre a Companhia e 
o Poder Concedente:

2022 2021
Compromisso de investimento 66.556 57.144
Os valores acima não incluem eventuais investimentos contingentes, de nível de serviço e casos em discussão para 
reequilíbrio.
22. Demonstração dos fluxos de caixa: a. A Companhia classifica os juros pagos como atividade de financiamento, 
por entender que tal classificação melhor representa os fluxos de obtenção de recursos. 
b. Reconciliação das atividades de financiamento

Debêntures

Dividendos e 
juros sobre 

capital próprio Arrendamento Total
Saldo Inicial (222.706) - (42) (222.748)
Variações dos fluxos de caixa de financiamento
Pagamentos de principal e juros 24.519 - 77 24.596
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos a acionistas - 47.622 - 47.622

Total das variações nos fluxos de caixa de financiamento 24.519 47.622 77 72.218
Outras variações
Despesas com juros e variação monetária (32.553) - - (32.553)
Outras variações que não afetam o caixa (47.622) (127) (47.749)
Reversão do ajuste a valor presente - - (9) (9)

Total das outras variações (32.553) (47.622) (136) (80.311)
Saldo Final (230.740) - (101) (230.841)
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Eduardo Siqueira Moraes Camargo Presidente do Conselho

Pedro Paulo Archer Sutter Membro Efetivo
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Acionistas e Administradores da Concessionária da Rodovia dos Lagos S.A. Rio Bonito – RJ
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Concessionária da Rodovia dos Lagos S.A. (Companhia), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras infor-
mações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Concessionária da Rodovia dos Lagos S.A. 
em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercí-
cio findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acre-
ditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principal as-
sunto de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os 
mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa 
auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Capitalização de gastos 
relacionados aos ativos de concessão: Veja as Notas 2 (g), 2(n) e 12 das demonstrações financeiras. Principal 
assunto de auditoria: Durante o exercício de 2022, a Companhia reconheceu o montante de R$ 3.972 mil referente 
a infraestrutura em construção que está sendo realizada na rodovia sob concessão. Conforme ICPC 01/OCPC 05 – 
Contratos de concessão, os gastos com melhorias ou ampliações da infraestrutura são reconhecidos como ativos uma 
vez que representam serviços de construção com potencial de geração de receitas adicionais enquanto que os gastos 
com manutenção da infraestrutura são reconhecidos como despesas quando incorridos uma vez que não represen-
tam potencial de geração de receita adicional. A administração da Companhia exerceu julgamentos para determinar 
quais os gastos que possuem potencial de geração de receitas adicionais e, consequentemente, são reconhecidos 
como ativos. Consideramos esse assunto como significativo para a nossa auditoria devido à natureza da política 
contábil relativa ao assunto e o julgamento realizado pela administração para aplicação dessa política contábil que 
tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras. Como auditoria endereçou 
esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas não se limitaram a: − Testes documentais, em base 
amostral, dos gastos com a construção e melhoria da infraestrutura em construção, incluindo: a inspeção das medi-
ções, notas fiscais, comprovantes de pagamentos e contratos. − Avaliação, em base amostral, da natureza dos gastos 
com a construção, melhoria e manutenção da infraestrutura, considerando os critérios e políticas contábeis para de-
terminação se tais gastos são qualificáveis ou não para capitalização. − Avaliação se as divulgações nas demonstra-
ções contábeis consideram as informações relevantes. Com base nas evidências obtidas, por meio dos procedimen-
tos de auditoria acima sumarizados,  consideramos aceitáveis os gastos capitalizados com construção e melhoria da 
infraestrutura, assim como as respectivas divulgações relacionadas, no contexto das demonstrações financeiras to-
madas em conjunto referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022. Ênfase: Chamamos a atenção para 
as nota explicativa nº 1.1 às demonstrações financeiras, que descrevem que a Companhia é parte em diversas ações 
civis públicas, bem como em processos que tramitam no Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro (“TCE/RJ”), 
questionando a validade do 8º e 10º aditivos contratuais celebrados entre a Companhia e o Poder Concedente. Tais 
aditivos, tratam, substancialmente, da extensão do prazo de concessão da Companhia por mais 15 anos (até janeiro 
de 2037), em função de desequilíbrios contratuais. Em 24 de agosto de 2022, o Plenário do TCE/RJ entendeu, por 
unanimidade, pela possibilidade de prorrogação do prazo do contrato de concessão da Companhia, como forma de 
promover o reequilíbrio econômico-financeiro do ajuste. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assun-
to. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores: A adminis-
tração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações finan-
ceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 

de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: A administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria conten-
do nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimen-
tos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. – Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressar-
mos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. – Concluí-
mos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. – Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as de-
monstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do al-
cance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiên-
cias significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto 
de comunicação com a administração, determinamos aquele que foi considerado como mais significativos na auditoria 
das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constitui o principal assunto de auditoria. 
Descrevemos esse assunto em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulga-
ção pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve 
ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma 
perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Rio de Janeiro, 16 de março de 2023
KPMG Auditores Independentes Ltda.  Alyster Suusmann Pere
CRC 2SP014428/O-6  Contador CRC 1SP230426/O-9

TGRJ-12 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
CNPJ/ME nº 27.401.299/0001-42 l NIRE nº 3321032835-2

Ata de Reunião Extraordinária de Sócios
Data, hora e local: Aos 10/03/2023, às 11:00 horas, na sede da Sociedade 
localizada na Cidade do Rio de Janeiro/RJ. Presença e Convocação: 
Dispensada pela presença da totalidade dos Sócios. Ordem do Dia e 
Deliberações: (a) Redução do capital social por ser excessivo, passando de 
R$ 13.276.115,00 para R$ 3.276.115,00, de acordo com o inciso II do 
Artigo 1.082 da Lei nº 10.406/02. O montante total a ser restituído aos 
sócios será pago após o transcurso do prazo de oposição de credores, 
previsto no §2º do Artigo 1.084 do Código Civil; e (b) Consolidar o Contrato 
Social. Alexandre Wolynec, Presidente e Dan Suguio, Secretário.

TGRJ-10 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
CNPJ/ME nº 27.401.318/0001-30 l NIRE nº 3321032837-9

Ata da Reunião Extraordinária de Sócios
Data, hora e local: Aos 10/03/2023 às 10h00, na sede da Sociedade 
localizada em Rio de Janeiro/RJ. Presença e Convocação: Dispensada 
pela presença da totalidade dos Sócios. Ordem do Dia e Deliberações: (a) 
Redução do capital social por ser excessivo, passando de R$ 37.560.842,00 
para R$ 17.560.842,00, de acordo com o inciso II do Artigo 1.082 da Lei 
nº 10.406/02. O montante total a ser restituído aos sócios será pago após o 
transcurso do prazo de oposição de credores, previsto no §2º do Artigo 
1.084 do Código Civil; e (b) Consolidar o Contrato Social. Alexandre 
Wolynec, Presidente e Dan Suguio, Secretário.

TGRJ-11 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
CNPJ/ME nº 27.401.311/0001-19 l NIRE nº 3321032836-1

Ata da Reunião Extraordinária de Sócios
Data, hora e local: Aos 10/03/2023 às 10h30, na sede da Sociedade 
localizada em Rio de Janeiro/RJ. Presença e Convocação: Dispensada 
pela presença da totalidade dos Sócios. Ordem do Dia e Deliberações: (a) 
Reduzir o capital social da Sociedade por ser excessivo, de acordo com o 
inciso II do Artigo 1.082 da Lei nº 10.406/02, passando de R$ 14.022.150,00 
para R$ 9.022.150,00. O montante total a ser restituído aos sócios será 
pago após o transcurso do prazo de oposição de credores, previsto no §2º 
do Artigo 1.084 do Código Civil; e (b) Consolidar o Contrato Social. 
Alexandre Wolynec, Presidente e Dan Suguio, Secretário.

SINAF PREVIDENCIAL CIA. DE SEGUROS
CNPJ: 44.019.198/0001-20 - NIRE: 33.3.0027025-6

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA - EDITAL 
DE CONVOCAÇÃO. São convidados os senhores acionistas de SINAF 
PREVIDENCIAL CIA. DE SEGUROS para se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária, a realizar-se em 30 de março de 2023, às 10:00 horas, 
em 1ª convocação, na sede social na Rua da Glória, nº 122, salas 701 e 702, 
Glória, nesta Capital, CEP 20.241-180, a fim de deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: (i) Em Assembleia Geral Ordinária: a) Exame, discussão e 
votação das demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2022, compreendendo o Relatório da Administração, Balanço 
Patrimonial, Demonstração de Resultado, Demonstração dos Fluxos de Caixa 
e Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido, Notas Explicativas 
e Parecer dos Auditores Independentes, cujas cópias e documentos se 
encontram na sede da sociedade à disposição dos acionistas; b) Deliberação e 
destinação do resultado do exercício (ii) Em Assembleia Geral Extraordinária:   
a) Alteração dos estatutos sociais no que se refere a representação da 
sociedade, para aumentar a alçada dos demais Diretores, sem a necessidade 
da assinatura do Diretor Presidente. Rio de Janeiro, 15 de março de 2023. Pedro 
Claudio de Medeiros Bocayuva Bulcão - Diretor Presidente.

COPAPA – COMPANHIA PADUANA DE PAPÉIS
CNPJ nº 31.590.862/0001-45 - NIRE nº 3330014720-9

AVISO AOS ACIONISTAS
Acham-se à disposição dos Senhores Acionistas, na sede da empresa, 
Avenida José Homem da Costa, nº 635/693, Bairro São Luiz, em Santo 
Antônio de Pádua - RJ, os documentos referidos no artigo 133 da Lei  
nº 6.404/76 relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convidados os senhores acionistas da COPAPA – COMPANHIA 
PADUANA DE PAPÉIS a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, na 
sede social da empresa, Avenida José Homem da Costa, nº 635/693, Bairro 
São Luiz, em Santo Antônio de Pádua - RJ, às 10h00 do dia 19/04/2023, 
a fim de examinar, discutir e votar a seguinte ordem do dia: a) Aprovação 
das contas do exercício de 2022; b) Destinação do resultado do exercício 
encerrado; c) Eleição dos membros do Conselho de Administração para 
o período de 01/05/2023 a 30/04/2026; d) Fixação da remuneração dos 
Administradores (Conselho de Administração e Diretoria) e dos Conselheiros 
Fiscais para o exercício de 2023; e, e) Outros assuntos de interesse da 
sociedade. Santo Antônio de Pádua, 14 de março de 2023. JOSÉ MAURÍCIO 
SILVA PADILHA - Presidente do Conselho de Administração.

AMERICA FOOTBALL CLUB
CNPJ Nº 33.898.610/0001-03

O Presidente do Conselho Deliberativo convoca os Conselheiros, para 
comparecerem a Reunião que se realizará no dia 27 de março de 2023, 
às 19h em primeira convocação e às 19h30min na segunda, no Club 
Municipal, localizado na Rua Haddock Lobo, 359, Tijuca, com a seguinte 
Ordem do Dia: 1) Leitura do Edital de Convocação (RI, artigo 19 a); 
2) Leitura, discussão e votação da ata da sessão anterior (RI, artigo 19 b); 
3) Leitura de expediente, apresentação de propostas, homenagens 
congratulatórias ou de pesar, ou qualquer comunicação (RI, artigo 19 c); 
4) Apreciar o relatório do Presidente referente ao exercício findo (Estatuto, 
artigo 68, a, março, I); 5) Julgar contas do Presidente, com parecer do 
conselho fiscal, correspondente ano de 2022 (Estatuto, artigo 68, a, março, II); 
6) Discutir e votar a proposta orçamentária apresentada pelo Presidente, 
para o exercício 2023, com parecer do Conselho Fiscal (Estatuto, artigo 
68, aa, novembro, II); 7) Informações sobre futebol; 8) Informações sobre 
nova sede; 9) Assuntos Gerais. Rio de Janeiro, 15 de março de 2023. 
Ricardo Florentino Miguez de Mello - Presidente.
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NOVA TRANSPORTADORA DO SUDESTE S.A. - NTS

CNPJ Nº 04.992.714/0001-84

Relatório da Administração 2022
Companhia para efeito de cálculo da receita anual da NTS. Na tabela abaixo temos, 
por contrato, a capacidade de transporte contratada e a movimentação média por dia. 

Contrato Capacidade 
contratada*

Movimentação 
média (MM m³/ dia) Vencimento

2022 2021
 Malha Sudeste 43,8 25,9 33,8 31/12/2025
 Malha Sudeste II 49,4 1,7 3,6 14/10/2031
 GASDUC III 40,0 10,1 15,6 11/11/2030
 GASTAU 20,0 13,3 10,4 30/11/2031
 Paulínia - Jacutinga 5,0 0,2 0,3 14/01/2030
Total 158,2
*Os dados operacionais desta tabela não foram auditados pela auditoria independente 
Ernst & Young Auditores Independentes S.S Ltda. Em setembro de 2022, a NTS cele-
brou com o Carregador Petrobras, o Acordo de Redução de Flexibilidade e Aditivos de 
adequação aos GTAs, liberando em torno de 20% das capacidades nos Pontos de En-
trada e nas Zonas de saída, possibilitando a entrada de novos carregadores na Rede de 
Transporte da NTS. Ademais, em 2022 foram assinados 7 contratos interruptíveis para o 
transporte de gás natural, todos com vencimento em dezembro de 2022, sendo 4 con-
tratos com a Galp, 2 contratos com a Shell e 1 contrato com a Gerdau, caracterizados 
pela prestação de transporte utilizando capacidade ociosa dos 5 GTAs supracitados. 
2.4 A OPERAçãO. O ano de 2022 marcou o primeiro aniversário desde que a NTS 
assumiu definitivamente as atividades de operação e manutenção dos gasodutos de 
transporte de gás de sua propriedade, operação até então executada pela Petrobras 
Transporte S.A. (Transpetro). Ainda em 2022 foi alcançada a certificação do SPIE (Ser-
viço Próprio de Inspeção de Equipamentos), concedida pelo Instituto Brasileiro de Petró-
leo – IBP. Assim, a NTS planeja e executa as atividades de inspeção e manutenção nos 
gasodutos, pontos de entrega, estações de compressão e demais instalações da malha 
de gasodutos. As atividades de manutenção e inspeção são necessárias para garantir 
a confiabilidade, disponibilidade, integridade e segurança operacional da infraestrutura 
de transporte de gás natural, tomando por base as melhores tecnologias e práticas do 
mercado. Mantemos um plano de auditoria regular dos ativos, cujo objetivo é verificar a 
adequação das atividades, instalações e prestadores de serviço.  No ano, foram reali-
zadas inspeções em seis gasodutos contabilizando lançamento de 25 PIG (ferramenta 
de manutenção, limpeza e prevenção dos dutos), com destaque para inovações nos 
métodos utilizados pela Companhia que viabilizaram o lançamento de PIG de limpeza 
sem a necessidade de descartar gás natural para a atmosfera, contribuindo para uma 
operação ambientalmente sustentável e economicamente rentável. A empresa acom-
panha a transformação do panorama populacional e as mudanças nas condições de 
sua malha, promovendo melhoria contínua de sua operação com o projeto Classe de 
Locação, cujo objetivo é trabalhar em ações de mitigação dos efeitos do crescimento 
populacional em torno da faixa de dutos. Além de definir padrões de segurança em 
função do risco relacionado à proximidade das comunidades nos locais em que estão 
instalados, a empresa reavalia a conformidade destes critérios e toma medidas visando 
à segurança de todos, tais como redução de pressão, instalações de placas de con-
creto, fitas e totens de sinalização e até mesmo substituição de trechos de gasodutos.  
2.5 GENTE. Encerramos o exercício com 249 posições de trabalho ocupadas e traba-
lhamos intensamente a pauta de Diversidade & Inclusão, inovação e outros temas ao 
longo do ano, além no constante cuidado em relação a prevenção à pandemia. 

Gênero

M F

2021(223)

Área

Corporativo Operacional

2022 (249)27%

24%

29%

30%

+12%

73%

76%

71%

70% 2021(223)

2022 (249)

Em 2022, com a declaração do fim da emergência em saúde pública provocada pela 
pandemia da COVID-19 pelas autoridades brasileiras e melhora significativa dos indica-
dores epidemiológicos, as atividades da NTS voltaram a ser realizadas presencialmente 
em todas as instalações, com flexibilização de alguns protocolos sanitários. O Programa 
de Diversidade continua focando na valorização de uma cultura diversa e de equidade, 
possibilitando, por exemplo, um aumento na proporção total de mulheres de 12% no 
quadro da NTS e um aumento ainda mais significativo nas posições de liderança, refle-
tindo um acréscimo de 33% na proporção de mulheres quando comparado ao ano de 
2021. A Companhia também complementou o reforço em sua cultura de diversidade e 
inclusão oferecendo treinamentos e workshops voltados ao tema, incluindo temáticas 
sobre inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho, diversidade étnico 
racial e LGBTQI+. Além disso, foram implantadas diversas práticas de ambiente de tra-
balho positivo e integração das equipes, incluindo team buidings, ações de qualidade 
de vida e descontração, para reforço da nossa cultura e valores. 
2.6 INCORPORAçãO NISA
Em 12 de abril foi aprovada a incorporação da Nova 
Infraestrutura Gasodutos Participações S.A. (“NISA”) 
titular de ações representativas de 42,09% do capital 
social da Companhia (“Incorporação”). Com a efeti-
vação da incorporação a NISA foi extinta de pleno 
direito e as ações representativas de 8,5% e 91,5% 
do capital total da NTS passaram a ser detidas dire-
tamente e respectivamente por ITAUSA, e a Nova In-
fraestrutura Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia (“FIP”). 
DESEMPENHO ECONÔMICO-FINANCEIRO
O Relatório da Administração da NTS referente ao exercício social findo em 31/12/2022, 
comparado ao exercício social findo em 31/12/2021, traz os seguintes destaques: 
 Em milhares de Reais 2022 2021 Var. Var. 22 x 21
Receita Operacional Líquida 6.777.519 5.765.779 17,5% 1.011.740 
Custo dos serviços prestados (833.752) (887.538) -6,1% 53.786
Lucro Bruto 5.943.767 4.878.241 21,8% 1.065.526 
Receitas (despesas)
  operacionais, líquidas (113.318) (86.989) 30,3%. (26.329)
Lucro Operacional 5.830.449 4.791.252 21,7% 1.039.197 
Resultado Financeiro Líquido (1.222.909) (210.094) 482,1% (1.012.815)
Resultado antes dos
  Impostos 4.607.540 4.581.158 0,6% 26.382 
IR e contribuição social total (1.532.483) (1.521.484) 0,7% (10.999)
Lucro líquido do período 3.075.057 3.059.674 0,5% 15.383
3.1 RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA. Em 2022, a Receita Operacional Líquida foi 
de R$ 6,8 bilhões, 17,5% superior aos R$ 5,8 bilhões registrados em 2021. A receita 
operacional da NTS é integralmente gerada pelos seus GTAs firmes e interruptiveis. 
Variações no volume médio transportado têm impacto imaterial no faturamento, uma 
vez que os GTAs firmes contam com cláusula de encargo de capacidade não utilizada 
(Ship-or-Pay), ou seja, condição contratual que garante ao transportador previsibilidade 
e estabilidade da receita, uma vez que a receita é calculada com base na capacidade 
de transporte contratada, independentemente do volume efetivamente movimentado. 
A variação da receita entre anos é explicada pelo reajuste de contratos pela inflação. 
A indexação ponderada anual dos 5 GTAs pelo IGP-M foi de aproximadamente 17,8%, 
impactando positivamente a receita entre os exercícios analisados. Os encargos sobre 
serviços somaram R$ 1,1 bilhões em 2022 e R$ 938 milhões em 2021, distribuídos no 
âmbito federal (PIS/COFINS) e nas esferas estadual e municipal (ICMS/ISS). A variação 
é justificada pelo incremento da receita. 
Em milhares de Reais 2022 2021 Var. Var. 22 x 21
Receita Operacional Líquida 6.777.519 5.765.779 17,5% 1.11.740
3.2 CUSTO DOS SERVIçOS PRESTADOS. Em 2022, o Custo dos Serviços Presta-
dos somou R$ 833 milhões, ou 12,3% da receita líquida, comparáveis a R$ 888 milhões 
e 15,4% da receita líquida em 2021. Comparado ao ano de 2021, o custo dos serviços 
prestados reduziu em cerca de 54 milhões ou 6,1%. O principal elemento que contri-
buiu para a redução do custo dos serviços prestados foram as variações nos custos 
de Operação & Manutenção (O&M) que é explicada pela primarização da operação 
em julho de 2021 e o encerramento de contratos de acompanhamento técnico com a 
Transpetro.  Ao todo, a redução dos custos de Operação e Manutenção (O&M) entre 
exercícios foi de R$ 155 milhões, sendo R$ 80 milhões a menor na operação dos ativos, 
R$ 61 milhões a menor em serviços de manutenção e R$ 27 milhões a menor referen-
tes ao contrato de apoio operacional com a Transpetro (TSA) e compensado por um 
aumento de dispêndio de R$ 13 milhões com reparos geotécnicos e outros serviços. A 
utilização da bandeira tarifária verde na maior parte do ano, em contrapartida com o ano 
anterior, permitiu uma redução nos dispêndios com energia elétrica no ano em 23%, ou 
quase R$ 6 milhões de redução quando comparado com o ciclo anterior. Já o ICMS do 
gás utilizado no sistema (ICMS-GUS) custou R$ 3 milhões a menos em 2022 quando 
comparado ao custo incorrido em 2021, por conta da redução do volume transportado.
O custo com pessoal teve um aumento de R$ 11 milhões devido à contratação de mão 
de obra técnica e especializada para compor os quadros da companhia no processo 
de primarização das atividades operacionais. A companhia assinou contratos de balan-
ceamento de gás que permitem a compra e venda de molécula para uso exclusivo de 
balanceamento do sistema. Esses contratos possuem um custo fixo e um custo variável 
quando acionados, permitindo assim à NTS injetar ou retirar algum excedente ou falta 
de gás que possa colocar o equilíbrio do sistema em risco.  Em 2022, houve um acrés-
cimo de R$ 20 milhões referente a esse serviço. No entanto, o mecanismo não tem 
nenhum impacto no lucro operacional da companhia, uma vez que o custo incorrido é 
totalmente repassado ao sistema (pass-through). Os custos com direitos de passagem 
relativos às faixas de servidão tiveram incremento de R$ 47 milhões entre os períodos 
analisados, justificados principalmente pelo acréscimo de custos com aluguel e manu-
tenção/conservação de faixa cobrados pela Petrobras e Transpetro.
Em milhares de Reais 2022 2021 Var. Var. 22 x 21
Custo dos serviços prestados (833.752) (887.538) -6,1% 53.786
Operação e Manutenção (49.387) (204.250) -75,8% 154.863 
Treinamentos e seminários (1.980) (8.554) -76,9% 6.574
Energia Elétrica (19.517) (25.417) -23,2% 5.900
ICMS do gás utilizado no sistema (8.327) (11.143) -25,3% 2.816
Custos ambientais (2.428) (2.555) -5,0% 127
Serviços, Fretes, Aluguéis e
  Encargos Gerais (29.536) (27.800) 6,2% (1.736)
Serviços de consultoria (16.624) (13.119) 26,7% (3.505)
Seguros (20.877) (16.452) 26,9% (4.425)
Depreciação (424.850) (414.265) 2,6% (10.585)
Custos com pessoal (60.764) (49.363) 23,1% (11.401)
Outros custos (43.524) (25.563) 70,3% (17.961)
Gás de Balanceamento (20.088) – n.a. (20.088)
Direito de Passagem (135.850) (89.057) 52,5% (46.793)
% sobre a receita líquida -12,3 -15,7 3,4 pp
3.3 LUCRO BRUTO. A NTS apurou Lucro Bruto de R$ 5,9 bilhões, um aumento de  
R$ 1,1 bilhão ou 21,8% em relação a 2021, quando o lucro registrado foi de R$ 4.9  
bilhões. A margem bruta expandiu 3,1 pp, para 87,7% ante 84,6% em 2021. O incremen-
to do lucro e da margem bruta é justificado principalmente pela expansão de 17.8% da 
receita operacional líquida, combinado à redução dos custos dos serviços prestados em 
6,1% entre os períodos analisados.
 Em milhares de Reais 2022 2021 Var. Var. 22 x 21
 Lucro Bruto 5.943.767 4.878.241 21,8% 1.065.526 
 Margem Bruta % 87,7 84,6 3,1 pp

3.4 RECEITAS/DESPESAS OPERACIONAIS. As Receitas/Despesas Operacionais 
totalizaram um saldo negativo de R$ 113 milhões em 2022, equivalente a 1,7% da re-
ceita operacional líquida, resultado que se compara ao saldo positivo de R$ 87 milhões 
em 2021. O aumento das Despesas Administrativas foi de R$ 26 milhões no período, 
ou equivalente a 30,3%, devido a maior despesa com patrocínio incentivados, aumento 
com pessoal e provisão trabalhista. Com o retorno das atividades aos escritórios tive-
mos um aumento nas despesas de escritório e um maior volume de custos com asses-
sorias jurídicas e consultorias especializadas impactaram o resultado negativamente 
em cerca de R$ 5 milhões se comparado ao período de 2021. Reforçando o compromis-
so da companhia em apoiar o desenvolvimento cultural, profissional e educacional das 
comunidades instaladas nas proximidades dos nossos ativos, a companhia aumentou 
no período em cerca de R$ 6 milhões o montante de verbas incentivadas direciona-
do aos projetos e programas sociais. Impactado pela indexação inflacionária na folha 
de pagamentos e pelo efeito do aumento de quadro em posições especializadas e de 
liderança iniciado em 2021, a companhia refletiu em 2022 um aumento do custo com 
pessoal em cerca de R$ 10 milhões no período. Por fim, a companhia reconheceu cerca 
de R$ 15 milhões no período referente a contingências trabalhista, legal e cível, devido 
a reclassificação de possível para provável. Esses números foram atenuados pela au-
sência de doações ao enfrentamento a COVID em 2022 e a inexistência de reversão de 
crédito fiscal no período que totalizaram R$ 6 milhões e R$ 9 milhões respectivamente.
Em milhares de Reais 2022 2021 Var. Var. 22 x 21
Receitas (despesas) operacionais (113.318) (86.989) 30,3% (26.3329)
Despesas gerais e administrativas (113.318) (78.151) 45,0% (35.167)
Doações – (6.000) n.a. 6.000 
Recrutamento e seleção (1.329) (2.167) -38,7% 838
Serviços contratados (492) (1.191) -58,7% 699 
Aluguéis e taxas (1.318) (1.149) 14,8% (1769 
Manutenções de licenças (3.529) (2.897) 21,8% (632)
Despesas com escritório e outras (6.001) (5.268) 13,9% (733)
Auditoria (1.771) (950) 86,5% (821)
Assessoria jurídica, contábil e
  consultoria (10.949) (8.694) 25,9% (2.255)
Patrocínios (26.219) (20.475) 28,1% (5.744)
Despesas com pessoal (39.782) (30.101) 32,2% (9.681)
Contingência trabalhista e legal (15.010) 740 n.a. (15.750) 
Indenizações recebidas (6.917) – n.a. (6.917)
% sobre a ROL -1,7% -1,5% (0,2) pp
Recuperação de impostos – (8.837) n.a. 8.837.
% sobre a ROL – -0,2% n.a.
Baixa de ativos – – – –
% sobre a ROL – – – –
3.5 LUCRO OPERACIONAL. Em 2022, o Lucro Operacional totalizou R$ 5,8 bilhões, 
alcançando uma relação de 86% da receita operacional liquida apurada em 2022 e 
representando crescimento de 21.7% em relação ao Lucro Operacional registrado em 
2021.
 Em milhares de Reais 2022 2021 Var. Var. 22 x 21
 Lucro Operacional 5.830.449 4.791.252 21,7% 1.039.197 
  % sobre a receita líquida 86,0 83,1 2,9 pp
3.6 RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO. O Resultado Financeiro Líquido apurado 
em 2022 foi negativo em R$ 1,223 milhões, comparado a também negativos R$ 210 
milhões em 2021. A variação deveu-se principalmente à absorção da dívida da NISA no 
valor de R$ 6,6 bilhões de reais como reflexo da incorporação reversa da NISA. 
Em milhares de Reais 2022 2021 Var. Var. 22 x 21
Dívida Bruta 12.217.500 5.342.018 128,7% 6.875.482  
Adicionalmente, a escalada da taxa de juros contribuiu para que a taxa CDI média atin-
gisse o maior patamar em 7 anos, chegando a 12,4% no acumulado do ano 2022 frente 
4,4% de 2021. Tanto as debêntures quanto as notas comerciais possuem remuneração 
atrelada ao CDI, assim como os empréstimos em moeda estrangeiras via derivativos 
apresentam seu custo final indexada ao CDI. As Receitas Financeiras somaram R$ 297 
milhões no período, superior ao considerado no ano de 2021 em R$ 217 milhões, prin-
cipalmente devido ao aumento da taxa de juros (CDI) no período.
Em milhares de Reais 2022 2021 Var. Var. 22 x 21

Resultado Financeiro
  Líquido (1.222.909) (210.094) 482,1% (1.012.815)

Receitas financeiras 296.785 79.540 273,1% 217.245 
Despesas financeiras (1.519.694) (289.634) 424,7% (1.230.060)

A companhia encerrou o exercício com uma dívida bruta total equivalente de R$ 12,2 
bilhões, sendo R$ 12 bilhões referente ao principal da, conforme sumarizado na tabela 
abaixo.

 Endividamento
Emissor 
Original Moeda

Principal
US$

Principal 
R$ Custo Final

Notas comerciais NISA R$ –  1.500.000 CDI + 1,90%
Debêntures_1ª emissão NISA R$ – 1.547.187 CDI+1,99%
Debêntures_2ª emissão NISA R$ – 1.500.000 CDI+1,90%
Debentures_5ª emissão 1ª serie NTS R$ – 1.000.000 CDI+1,30%
Debentures_5ª emissão 2ª serie NTS R$ – 1.500.000 CDI+1,60%
Debentures_5ª emissão 3ª serie NTS R$ – 1.000.000 CDI+1,85%
Empréstimo Scotia Bank NISA US$   300.000  1.565.310 CDI+1,35%
Empréstimo Scotia Bank (2) NTS US$ 170.000 887.009 CDI+1,13%
Empréstimo MUFG NISA US$    59.000 307.844 CDI+1,35%
Empréstimo CITI NISA US$    90.000 469.593 112% CDI
Empréstimo SMBC NTS US$ 50.000 260.885 CDI+1,13%
Empréstimo BNP NTS US$ 80.000 417.416 CDI+1,90%
Total 11.955.244
3.7 RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS. O Resultado antes dos Impostos totalizou 
R$ 4,6 bilhões em 2022, valor semelhante ao de 2021, porém representa uma redução 
no percentual sobre a receita liquida em 11,5 pontos percentuais devido à deterioração 
do resultado Financeiro Líquido da companhia, conforme identificado no item anterior, 
e praticamente anulando o impacto positivo do maior Lucro Operacional no período.
 Em milhares de Reais 2022 2021 Var. Var. 22 x 21

Resultado antes dos
  Impostos 4.607.540 4.581.158 0,6% 26.382 

% sobre a receita líquida 68,0 79,5 -11,5 pp
3.8 IMPOSTO DE RENDA E CSLL. Foram apurados R$ 1,5 bilhão de IRPJ/CSLL cor-
rentes e diferidos em 2022, ante R$ 1,5 bilhão em 2021, com alíquota efetiva permane-
cendo praticamente inalterada, atingindo 33,3% no ano. 
Em milhares de Reais 2022 2021 Var. Var. 22 x 21
IR e contribuição social
  total (1.532.483) (1.521.484) 0,7% (10.999)
% sobre resultado antes dos
  impostos -33,3 -33,2 -0,0 pp
IR e contribuição social
  correntes (1.621.243) (1.257.511) 28,9% (363.732)
% sobre o resultado antes
  dos impostos -35,2 -27,4 -7,7 pp
IR e contribuição social
  diferidos 88.760 (263.973) -133,6% 352.733
% sobre o resultado
  antes dos impostos 1,9 -5,8 7,7 pp

3.9 LUCRO LÍQUIDO. Em 2022, a NTS registrou Lucro Líquido de R$ 3,1 bilhões, re-
sultado equivalente a 45,4% da receita líquida e R$ 15 milhões superior ao montante de 
R$ 3,1 bilhões em 2021.  
 Em milhares de Reais 2022 2021 Var. Var. 22 x 21
Lucro líquido 3.075.057 3.059.674 0,5% 15.383 
  % sobre a receita líquida 45,4 53,1 -7,7 pp
3.10 EBITDA. A companhia entregou em 2022 um EBITDA de R$ 6,3 bilhões, com-
paráveis ao total de R$ 5,2 bilhões em 2021. A margem EBITDA se mostrou superior 
em 2,0 pp, atingindo 92,3% ante 90,3% em 2021, sendo positivamente impactada pelo 
aumento na receita operacional liquida e redução dos custos dos serviços prestados.
Reconciliação EBITDA

2022 2021 Var. Var. 22 x 21(Em milhares de Reais)
Lucro Líquido 3.075.057 3.059.674 21,0% 15.383 
Imposto de Renda e Contribuição
  Social 1.532.483 1.521.484 22,5% 10.999 
Resultado Financeiro 1.222.909 210.094 95,6% 1.012.815 
Depreciação e Amortização 424.850 414.265 7,9% 10.585 
EBITDA 6.255.299 5.205.517 22,2% 1.049.782 
Margem EBITDA % 92,3 90,3 2,0 pp
3.11 EVOLUçãO PATRIMONIAL. Em 31/12/2022 o Ativo Imobilizado, líquido de depre-
ciação, totalizou R$ 7,7 bilhões, comparável a R$ 7,8 bilhões em 31/12/2021. A redução 
do saldo deve-se basicamente à depreciação ocorrida entre períodos já liquida da en-
trada de novos investimentos. 
Encerramos o exercício com endividamento bruto de R$ 12,2 bilhões, valor superior ao 
final de 2021 devido à contratação de novas dívidas e absorção das debêntures e notas 
comerciais reflexo da incorporação reversa da NISA concluída em Abril de 2022.
 O montante em caixa segue em linha com o total apurado ao final de 2021, se manten-
do na ordem de R$ 2,3 bilhões.
Endividamento

31/12/2022 31/12/2021(Em milhares de Reais)
Dívida Bruta 12.217.500 5.342.018 

Notas comerciais 1.545.338 –
Debêntures_2ª emissão – 5.279.848 
Debêntures_1ª emissão NISA 1.580.574 –
Debêntures_2ª emissão NISA 1.545.338 –
Debêntures_5ª emissão - 1ª serie 1.032.479 –
Debêntures_5ª emissão - 2ª serie 1.549.791 –
Debêntures_5ª emissão - 3ª serie 1.023.698 –
Empréstimo Santander (CCB) – 62.170 
Empréstimo Scotia Bank (a) 1.573.353 –
Empréstimo Scotia Bank (2) (a) 897.919 –
Empréstimo MUFG (a) / (b) 310.042 –
Empréstimo CITI (a) 472.263 –
Empréstimo SMBC 264.470 –
Empréstimo BNP 422.235 –

Instrumentos financeiros derivativos, líquido 167.100 –
Caixa (2.294.317) (2.235.391)
Dívida Líquida 10.090.283 3.106.627 
Em outubro de 2022 a companhia concluiu o processo de captação de aproximada-
mente R$ 5 bilhões visando a antecipar o resgate da 2ª Debênture emitida em 2018 e 
com prazo de vencimento em abril de 2023. A captação envolveu, entre outros instru-
mentos, a emissão de debêntures ICVM 476 no montante total de R$ 3,5 bilhões, com 
vencimentos em 5, 7 e 10 anos, constituindo a maior emissão com distribuição ampla 
no mercado de capitais nacional em 2022. Além disso foram contratados empréstimos 
estrangeiros na modalidade 4131 junto as instituições financeiras. O montante da ordem 
R$ 1,5 bilhões, foi completamente convertido para Reais e CDI a partir da contratação 
de instrumentos de derivativos. Com a contratação dos instrumentos de derivativos, a 
carteira de empréstimo financeiros da companhia encontra-se 100% exposta em reais 
e em CDI. 3.12 INVESTIMENTOS REALIzADOS EM 2022. A NTS opera ativos regu-
lados que devem ser mantidos em condições de operação a plena capacidade durante 
a vigência das autorizações de operação. Em 2022, os investimentos totais foram de 
R$ 430 milhões, ante investimentos de R$ 202 milhões em 2021. Os investimentos da 
companhia podem ser agrupados em 2 grandes categorias. Uma primeira categoria 
de investimentos está relacionada em garantir a integridade, disponibilidade e confia-
bilidade dos gasodutos e equipamentos, seja por meio de melhorias, adequações ou 
modernizações. Os principais projetos executados com esse propósito em 2022 foram:

MENSAGEM DA ADMINISTRAçãO: 1.1 SUMÁRIO. O ano de 2022 marca o compro-
misso da NTS com a abertura e o fortalecimento do mercado de gás natural do país. A 
entrada de novos carregadores em sua malha dutoviária, a celebração do acordo de 
redução de flexibilidade com a Petrobras, e sobretudo, o plano estratégico propondo 
soluções integradas para monetização do gás do pré-sal e a redução da dependência 
de gás importado, conferiram à Companhia protagonismo no desenvolvimento de infra-
estrutura logística fundamental à segurança energética do país. No âmbito Operacional, 
a Companhia continua sua jornada em busca do zero harm (dano zero), registrando 
TAR (Taxa de Acidentes Registráveis) de 1,31 por milhão de homens-hora, abaixo dos 
limites operacionais máximos toleráveis definidos pela Companhia. A Companhia inves-
tiu R$ 430 Milhões, majoritariamente em expansão de capacidade, integridade de dutos 
e adequação ao sistema multicliente.  As obras do projeto GASIG - gasoduto de 11km 
de extensão que viabilizará o escoamento do gás da rota 3 do pré-sal, com capacidade 
de transporte de 18 Mm3/dia - foram praticamente concluídas, com disponibilidade para 
operar já a partir do 1º trimestre de 2023. No plano financeiro, a NTS promoveu ampla 
reestruturação societária e de sua dívida com alongamento e diluição de vencimentos, 
captando mais de R$ 11 bilhões através de contratos bilaterais em moeda estrangeira e 
emissão de debentures e notas comerciais com ampla distribuição no mercado de ca-
pitais local com prazos de até 10 anos. A alavancagem financeira, medida pela razão 
Dívida Líquida / EBITDA, não ultrapassou 1,8x, enquanto sua geração de caixa cresceu 
22% atingindo R$ 6,3 Bi, reforçando a solidez financeira da Companhia. A receita líquida 
da Companhia atingiu R$ 6,8 bi em 2022, enquanto o lucro líquido registrou R$ 3,1 bi, 
registrando crescimento de respectivamente 17,5% e 13,2% em relação ao exercício de 
2021, refletindo a indexação de 100% de suas receitas. Na agenda ESG, a NTS assu-
miu compromissos importantes, aderindo ao Pacto Global da ONU e a Oil & Gas Me-
thane Partnership (OGMP 2.0), evidenciando seu compromisso de transparência e 
aderindo às melhores práticas internacionais no tema. Dentro do pilar “S”, a companhia 
se tornou signatária dos Princípios de Empoderamento das Mulheres (WEP), cujo prin-
cípios oferecem um guia para a empresa sobre como promover a igualdade de gênero 
e empoderamento das mulheres, delegando poder no ambiente de trabalho, mercado 
de trabalho e na comunidade. 1.2 DESTAQUES COMERCIAIS E DESENVOLVIMEN-
TO DE NEGóCIOS. Diante de um cenário internacional desafiador com a deflagração 
do conflito Rússia x Ucrânia e, consequentemente, a forte volatilidade no preço do GNL, 
a NTS apresentou análise abrangente e prospectiva do cenário de oferta e demanda de 
gás no país, evidenciando seu protagonismo na viabilização do suprimento de gás na-
cional ao mercado a médio e longo prazos e fomentando a transformação e expansão 
da logística de transporte de gás natural no país.  No contexto de instabilidade de preço 
e choque de oferta no cenário internacional, a Companhia vem desenvolvendo uma 
série de iniciativas que visam a dar sustentabilidade a um ambiente de maior estabilida-
de e competitividade para o mercado de gás nacional, dentre as quais podemos desta-
car: Assinatura de Contratos Interruptiveis: Ao todo foram 7 contratos de transporte 
na modalidade interruptível com a SHELL, GALP e GERDAU. Tais contratos represen-
taram um importante passo na democratização do acesso à infraestrutura de transporte 
de gás no mercado brasileiro; Assinatura do Acordo de Redução de Flexibilidade de 
uso pela Petrobras: Tal instrumento possibilita o acesso de outros agentes ao sistema 
de transporte da NTS em modalidade firme, reforçando assim a prontidão da compa-
nhia para operar num ambiente multicliente e disponibilizando parte da capacidade firme 
de sua malha para novos carregadores; Aquisição do Linepack: Aquisição de 40 mi-
lhões de m³ de volume de gás para formação do estoque de referência da rede de 
transporte da NTS, mecanismo esse fundamental para permitir a entrada de novos 
carregadores no sistema; Assinatura de Contratos de Balanceamento de Gás: tais 
contratos permitem a compra e venda de molécula para uso exclusivo de balanceamen-
to de gás do sistema. Através de contratos assinados com a GALP em 2022 e com a 
Petrobras em janeiro de 2023, a NTS se capacita a injetar (via compra) ou retirar (via 
venda) escassez ou excedente de gás que possa causar desbalanceamento no siste-
ma. Projeto GASIG: avanço de aproximadamente 81% das obras do primeiro projeto de 
expansão da malha de gasodutos de transporte de gás natural no Brasil após a imple-
mentação do novo marco regulatório do setor, em 2021. O GASIG terá 11 km de exten-
são e interliga Itaboraí a Guapimirim, viabilizando o escoamento do gás do pré-sal pela 
Rota 3, com capacidade de transporte de 18 Mm³/dia; Comissionamento do Novo 
Ponto de Entrega – PE Cubatão II: a entrada em operação deste ativo possibilita o 
fornecimento de gás natural diretamente do gasoduto GASAN para a distribuidora local 
Comgás. Esta nova instalação, com capacidade de 1,5 MM m³/d, contribuirá para maior 
confiabilidade operacional. Os investimentos no exercício foram majoritariamente dire-
cionados ao projeto GASIG, à aquisição de estoque de referência de gás (linepack) e a 
conclusão do ponto de entrega Cubatão II. Esses projetos visam a expansão do nosso 
sistema e adequação da nossa malha a novos carregadores. Ainda nesse período, a 
companhia deu continuidade à carteira de projetos com propósito de garantir a integri-
dade, disponibilidade e confiabilidade dos gasodutos e equipamentos da malha. Como 
destaque podemos citar a execução de overhaul nas turbinas de duas estações de 
compressão, a continuidade na execução do plano de mitigação do SCC (estresse por 
corrosão) e a campanha de PIG para limpeza, inspeção e manutenção dos dutos. Fina-
lizando o ano, a NTS assinou um Memorando de Entendimentos (MoU) com a GNA - 
Gás Natural Açu, que representa o primeiro passo para os estudos de viabilização do 
projeto e licenciamento de um novo gasoduto, o GASINF - Gasoduto de Integração 
Norte Fluminense. Esta nova infraestrutura pretende conectar o Parque Termelétrico a 
gás natural, da GNA, no Porto do Açu, à malha de transporte da NTS em Macaé, no Rio 
de Janeiro. Pelo acordo entre as partes, a NTS fica responsável pelo desenvolvimento 
do projeto, incluindo estudos técnicos, para implementação de uma infraestrutura de 
conexão, composta por um gasoduto de cerca de 105 km e ativos adicionais necessá-
rios para conectar o Parque Termelétrico a Gás Natural, da GNA. 1.3 DESTAQUES FI-
NANCEIROS. Na gestão financeira e corporativa a companhia executou algumas tran-
sações importantes durante o ano de 2022, que permitiram a simplificação da estrutura 
societária e um reperfilamento do vencimento das suas dívidas corporativas. Incorpora-
ção NISA: Em abril de 2022 foi concluída a incorporação da Nova Infraestrutura Gaso-
dutos Participações S.A. (“NISA”). A ações representativas de 8,5% e 91,5% do capital 
total da NTS passaram a ser detidas diretamente e respectivamente por Itaúsa S.A. e a 
Nova Infraestrutura Fundo de Investimento em Participações. A incorporação constituía 
obrigação da NISA prevista nos instrumentos e debêntures e notas comerciais assegu-
rados pela Companhia por meio de fiança e permitiu a racionalização da estrutura so-
cietária e a redução de despesas administrativas. Com a efetivação da incorporação, a 
NTS sucedeu a NISA em todos os direitos e obrigações. Captações NISA: No primeiro 
semestre de 2022, a NISA concluiu com sucesso a contratação de aproximadamente 
R$ 5 bilhões de dívidas que foram garantidas pela Companhia por meio de outorga de 
garantia fidejussória na forma de fiança. Captações NTS: No segundo semestre, visan-
do a antecipar alguma volatilidade advinda do cenário eleitoral em curso e da crise geo-
política internacional deflagrada pelo conflito Rússia x Ucrânia, a Companhia concluiu 
em outubro de 2022 o processo de captação de aproximadamente R$ 5 bilhões com 
proposito de antecipar o vencimento da debênture vincenda em Abril de 2023. Por fim, 
os resultados financeiros apresentados pela NTS no ano de 2022 reforçam o sólido 
modelo de negócios no qual a companhia está inserida e sua robusta capacidade de 
geração de valor. O EBITDA do período alcançou R$ 6,3 bilhões, representando um 
incremento de 20% em relação ao ano anterior. Em janeiro de 2023, a Fitch Ratings re-
afirmou o rating nacional de longo prazo, mantendo o “AAA (bra)” com perspectiva está-
vel concedido em 2022. Agradecemos a confiança de nossos acionistas ao longo de 
2022, a dedicação e apoio dos membros dos Conselhos Fiscal e de Administração, dos 
nossos Diretores e gestores e de todas as equipes pelo trabalho realizado no período. 
Erick Portela Pettendorfer - Diretor Presidente. Alex Monteiro - Diretor Financeiro e de 
Relações com Investidores. A NOVA TRANSPORTADORA DO SUDESTE - NTS. 2.1 
NOSSO NEGóCIO. A NTS (Nova Transportadora do Sudeste S/A – NTA) é uma em-
presa do segmento de transporte de gás natural no Brasil que transporta o ativo por 
meio de um sólido sistema de gasodutos, conectando a região Sudeste do país, região 
que atualmente responde por mais de 50% do PIB do Brasil e é responsável por movi-
mentar aproximadamente 50% do consumo nacional de gás, através de mais de 2 mil 
km de dutos de alta pressão. Seus ativos estão conectados na região que concentra 
quase a totalidade da oferta de gás nacional (incluindo o pré-sal) e na região de maior 
capacidade de terminais de GNL e consumo. A malha dutoviária da NTS está conectada 
a outras grandes transportadoras nacionais, permitindo assim melhor balanceamento.

A companhia opera em regime de autorização e com 100% da capacidade contratada 
em contratos comerciais de longo-prazo na modalidade ship-or-pay com vencimentos 
em 2025, 2030 e 2031. Ao longo da malha, a NTS possui 6 estações de compressão de 
gás, sendo 5 próprias. A malha da NTS possui forte interligação entre seus gasodutos, 
conectando-se à produção nacional proveniente principalmente das bacias de Cam-
pos e Santos, ao gasoduto Bolívia-Brasil, de propriedade da Transportadora Brasileira 
Gasoduto Bolívia-Brasil (TBG), aos gasodutos da região nordeste do Brasil, de proprie-
dade da Transportadora Associada de Gás (TAG) e ao terminal de GNL da Baía da 
Guanabara, de propriedade da Petrobras, totalizando assim 9 pontos de recebimento e 
47 pontos de entrega de gás na região. 2.2 VOLUME TRANSPORTADO EM 2022. A 
malha da NTS atende os maiores consumidores de gás do país, que são os estados de 
São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais. Em 2022, estes três estados demandaram 
aproximadamente 50%, 37% e 13% do gás entregue pela NTS, respectivamente.  
Figura 1*Os dados operacionais desta tabela não 
foram auditados pela auditoria independente Ernst & 
Young Auditores Independentes S.S Ltda.
No ano de 2022, a média de volume entregue pela 
NTS foi de 40,6 milhões m³/dia, comparado a 45,4 
milhões m³/dia em 2021. Redução justificada pela 
redução na demanda de energia elétrica gerada em 
função do menor despacho das usinas termoelétricas 
conectadas na malha da NTS principalmente a partir 
do segundo semestre de 2022. A manutenção dos re-
servatórios de água das usinas hidrelétricas em níveis 
elevados deve levar a uma manutenção do nível de 
transporte em 2023.

2.3 CONTRATOS DE TRANSPORTE VIGENTES
A relação comercial entre uma transportadora de gás e seus clientes, denominados 
carregadores, é regida por Contratos de Serviço de Transporte de Gás Natural (ou Gas 
Transportation Agreements - GTA), regulados pela Agência Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis (ANP). Cada um dos GTAs refere-se a um gasoduto ou con-
junto de gasodutos do sistema de transporte da NTS.  Ao longo de 2022, não houve 
nenhum evento que alterasse a capacidade firme contratada nos GTAs celebrados pela 
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Figura 1 *Os dados operacionais desta tabela não foram auditados pela auditoria indepen-
dente Ernst & Young Auditores Independentes S.S Ltda.
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CNPJ Nº 04.992.714/0001-84

Ativo Nota 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 2.294.317 2.235.391
Contas a receber 8 1.322.706 1.169.706
Tributos a recuperar - CP 15.1 6.259 199
Outras contas a receber 9 165.233 157.570
Despesas antecipadas 25 18.503 15.774
Adiantamentos - CP 1.625 3.396
Estoque de Gás 30.200 –
Outros - CP 713 545

3.839.556 3.582.581
Não circulante
Instrumento financeiro derivativos 23 209.390 –
Depósitos vinculados 10 16.570 15.651
Depósitos judiciais 22.2 17.034 17.468
Tributos a recuperar 15.1 5.069 20.353
Estoque de consumíveis 7.639 2.295
Outros 244 –

255.946 55.767
Imobilizado 11 7.740.725 7.771.485
Total do Ativo 11.836.227 11.409.833

Balanços Patrimoniais exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em milhares de reais, exceto quando indicado em contrário)

Demonstrações do Resultado Abrangente exercícios findos em
31 de dezembro de 2022 e 2021 

(Em milhares de reais, exceto quando indicado em contrário)

Nota 2022 2021
Receita líquida 18 6.777.519 5.765.779 

Custo dos serviços prestados 19 (833.752) (887.538)
Despesas gerais e administrativas 20 (113.318) (86.989)

Lucro operacional 5.830.449 4.791.252 
Receitas financeiras 21 296.785 79.540 
Despesas financeiras 21 (1.519.694) (289.634)

Resultado financeiro líquido (1.222.909) (210.094)
Lucro antes do imposto de renda e
  contribuição social 4.607.540 4.581.158 
Imposto de renda e contribuição social correntes 15.3 (1.621.243) (1.257.511)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 15.2 88.760  (263.973)
Lucro líquido do exercício 3.075.057 3.059.674 
Lucro básico e diluído por ação (em R$) 1,33 1,32

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Passivo Nota 2022 2021
Circulante
Fornecedores 12 613.179 447.121
Tributos a recolher 15.1 73.225 80.922
Folha de pagamento e encargos a pagar 23.888 28.402
Debêntures, Notas Comerciais e financia-
mentos 13 302.456 80.659
Instrumentos financeiro derivativos 23 376.490 –
Dividendos e juros sobre capital próprio – 7.576
Imposto de renda e contr. social a recolher 15.1 1.140.754 913.061
Outros passivos 74 –

2.530.066 1.557.741
Não circulante
Debêntures e financiamentos 13 11.915.044 5.261.359
Provisão para repasse contratual 16.1 80.372 69.566
Provisão para compensação ambiental 16.2 38.617 36.373
Provisão com condicionantes ambientais 16.3 30.267 35.604
Provisão para contingências legais 22.1 27.437 3.264
Provisão para cruzamento de faixas 19.858 13.054
Tributos diferidos 15.2 1.333.248 1.966.320
Outros passivos 2.923 1.368

13.447.766 7.386.908
Patrimônio Líquido
Capital social 17.1 508.712 508.712
Reserva de capital 17.2 708.824 1.192.463
Reservas de lucros 17.3 1.098.145 764.009
Outros resultados abrangentes 17.5 (190.188) –
Ajuste de avaliação patrimonial 17.4 (6.267.098) –

(4.141.605) 2.465.184
Total do Passivo 11.836.227 11.409.833

Demonstrações do Resultado exercícios
findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de reais, exceto quando indicado em contrário)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2022 2021
Lucro líquido do exercício 3.075.057 3.059.674 
Outros resultados abrangentes (190.188) –
Resultado de hedge de fluxo de caixa (288.164) –
IR/CS diferidos s/ res. de hedge de fluxo de caixa 97.976 –
Resultado abrangente do exercício 2.884.869 3.059.674 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 Overhaul de turbinas na ECOMPs de Taubaté e Vale do Paraíba;  Plano de mitigação 
de SCC (corrosão por estresse) com 35 escavações no ano;  Campanhas de PIG para 
limpeza, inspeção e reparo de dutos;  Reforma das bases operacionais. É imprescindí-
vel para a companhia manter a capacidade de transporte de acordo com as obrigações 
contratuais de cada um dos GTAs, assim como executar investimentos associados à 
conformidade legal e regulatória. Uma segunda categoria de investimento está direta-
mente relacionada à expansão do sistema ou adequação técnica que viabilize a entrada 
de novos carregadores e possibilite a companhia atender a demanda de multiclientes. 
Os principais projetos executados com esse propósito em 2022 foram:  Projeto GASIG; 
 Aquisição do Linepack;  Ponto de Entrega Cubatão II. Dentre os investimentos acima, 

podemos destacar o início e conclusão físico-financeira de mais de 80% das obras do 
GASIG, projeto sob responsabilidade exclusiva da NTS que constitui a construção de 
um trecho de 11 quilômetros de dutos e capacidade para 18,2 milhões de metros cú-
bicos dia. Com avanço físico chegando a 81% em dezembro, foi concluído o ponto de 
recebimento de Itaboraí, instalação que marca o início do duto. 3.13 DISTRIBUIçãO 
DO VALOR ADICIONADO. A distribuição do valor adicionado totalizou aproximada-
mente R$ 7,4 bilhões em 2022, valor 23,6% superior ao adicionado em 2021, sendo 
que 41,5% deste valor foi direcionado para a remuneração do capital próprio, na forma 
de dividendos e juros sobre capital próprio, 35,4% para impostos, taxas e contribuições, 
21,8% para remuneração de capital de terceiros e 1,3% para pessoal.

Em milhares de Reais 2022 2021 Var.
Pessoal 97.020 85.129 14,0%
Impostos, taxas e contribuições 2.619.132 2.474.858 5,8%
Remuneração de capital de terceiros 1.613.793 370.027 336,1%
Remuneração de capital próprio 3.075.057 3.059.674 0,5%
TOTAL DISTRIBUIçãO DO
  VALOR ADICIONADO 7.405.002 5.989.688 23,6%
3.14 AUDITORES INDEPENDENTES. A auditoria externa independente, cuja contrata-
ção foi aprovada pelo Conselho de Administração da Companhia, examina as demons-
trações financeiras da Companhia após o fim de cada um dos três primeiros trimestres 
do exercício social em curso e nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do 
exercício social. Tais demonstrações são aprovadas pelos acionistas da NTS em As-
sembleia Geral, com base em manifestação do Conselho de Administração e parecer 
elaborado pelo Conselho Fiscal. A cada cinco exercícios sociais consecutivos, a empre-
sa contratada deve ser substituída para garantir isonomia, independência e transparên-
cia ao processo de auditoria. Em 2022, os honorários de auditoria externa correspon-
dente às revisões trimestrais conduzidas pelos auditores sobre as demonstrações inter-
mediárias e anual da Companhia totalizaram R$ 845 mil (R$ 769 mil em 2021).  3.15 
RATING. A NTS possui rating corporativo nacional de longo prazo e rating da segunda 
emissão de debentures da Companhia “AAA (bra)”, com manutenção da perspectiva 
estável, emitido pela agência classificadora de risco de crédito Fitch Ratings.  O rating foi 
reafirmado em janeiro de 2023 e reflete o sólido modelo de negócios da NTS, sustenta-
do por contratos de longo prazo sem risco volumétrico e pelo perfil de baixo risco da in-
dústria de transporte de gás natural do Brasil. O relatório da Fitch está disponível para 
consultas em https://ri.ntsbrasil.com. 3.16 GESTãO DE RISCOS. Anualmente, realiza-
mos o inventário dos riscos corporativos, mensuração do impacto qualitativo, probabili-
dade de ocorrência e vulnerabilidade e, por fim, estabelecemos planos de ação para 
cada risco com objetivo de reduzi-los a um nível residual aceitável. A NTS busca desta 
forma endereçar os riscos que possam afetar sua continuidade operacional, o atingi-
mento da estratégia e os objetivos da Companhia além de contemplar uma análise de 
riscos ESG considerando desde impactos operacionais a impactos corporativos. A NTS 
adota o modelo de Enterprise Risk Management (ERM), baseado nos princípios do 
Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission (COSO 2017), 
para suporte ao processo de gestão de riscos corporativos, e subsequente ação de 
prevenção ou mitigação destes riscos. Além disso, a NTS estabeleceu um Comitê de 
Riscos e ESG formado pelo CEO, os risks owners de cada área, a auditoria interna e 
membros do grupo de gestão de risco e ESG que se reúnem trimestralmente para 
acompanhar os resultados e discutir qualquer necessidade de ação. O Comitê de Ris-
cos e ESG tem como objetivo assessorar o management nos principais temas de riscos, 
avaliando os resultados de mensuração e indicadores de riscos, promovendo e priori-
zando ações de acordo com a criticidade e relevância de cada risco subsidiando as Di-

retorias executivas nas tomadas de decisão. Por fim, o gerenciamento e status dos pla-
nos de mitigações dos riscos são compartilhados trimestralmente com o Conselho de 
Administração. Outra importante ferramenta utilizada na gestão de riscos é a contrata-
ção de seguros. A NTS adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens 
sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, 
considerando a natureza de sua atividade. A companhia possui diversas apólices para 
cobertura de riscos operacionais e lucros cessantes, riscos ambientais, responsabilida-
de civil geral, responsabilidade civil, D&O, responsabilidade civil profissional (E&O), ris-
cos de engenharia, responsabilidade civil de obras, patrimonial, fraude corporativa, 
proteção de dados e responsabilidade cibernética. Ao final de 2022, a cobertura de todas 
as apólices somava aproximadamente R$ 2,6 bilhões. Vale também destacar que a NTS 
teve, pelo quinto ano consecutivo, seu ambiente de controles internos (SOX) 2022 certi-
ficado por auditores externos. 4. ASPECTOS AMBIENTAL, SOCIAL E GOVERNANçA 
(ESG). 4.1 AMBIENTAL. Reforçando seu compromisso na agenda, a companhia reali-
zou avaliação com apoio de consultoria externa para entender com mais detalhes o grau 
de maturidade da NTS na agenda ESG e os avanços alcançados até o momento. A 
partir dessa avaliação, a Companhia elaborou um plano de ação que prevê um conjunto 
de ações e iniciativas nos 3 eixos: Ambiental, social e governança. Dado o modelo de 
negócio da companhia e a recente transição operacional, as maiores oportunidades de 
melhoria se apresentam na agenda ambiental, com foco em mudança climáticas, ges-
tão de recurso naturais e preservação da biodiversidade. Não exaustivo, o plano 
comtempla ações buscando aumentar o nível de transparência e maior integração das 
práticas ESG à estratégia da companhia, além de maior foco no relacionamento com 
comunidades e fornecedores críticos. O plano, já iniciado em 2022 e com duração de 3 
anos, contemplou algumas iniciativas ainda 2022, dais quais podemos destacar:  Ade-
são ao Pacto Global da ONU no Brasil, em um acordo de cooperação voluntária em que 
empresas são convocadas a desenvolver ações que contribuam para os desafios da 
sociedade, além de alinhar suas estratégias e operações aos Dez Princípios Universais 
nas áreas de Direitos Humanos, trabalho, meio ambiente e anticorrupção.  De forma 
pioneira, a NTS também se tornou a primeira empresa brasileira a aderir à Oil & Gas 
Methane Partnership 2.0 (OGMP 2.0), iniciativa global coordenada pela ONU, que fo-
menta transparência e precisão nos relatórios de emissão de metano com foco na miti-
gação das mudanças climáticas.  Elaboração do Inventário piloto para emissões fugiti-
vas de gás de efeito estufa cobrindo o escopo 1, 2 e 3. Espera-se divulgar ainda no pri-
meiro semestre de 2023 o inventário final (ano base 2022) e assim permitir a companhia 
a definir metas claras para redução de emissões.  4.2 SOCIAL. O investimento social da 
NTS tem como objetivo estimular o engajamento social entre a empresa e as comuni-
dades por onde atua, em uma área de abrangência de 93 municípios e cerca de 200 
comunidades, localizadas na área de influência direta da nossa malha, nos estados do 
Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais. Diante dessa amplitude sentimos a necessi-
dade de realizar uma leitura social dos municípios, por meio de um levantamento de in-
dicadores sociais, definindo os locais mais vulneráveis e, portanto, prioritários para o di-
recionamento dos nossos investimentos sociais.  Para aprimorar ainda mais o aporte, 
realizamos diagnósticos sociais dos municípios prioritários, mapeando seus interlocuto-
res para entender a realidade local e como podemos atuar para contribuir com o seu 
desenvolvimento. Entre 2021 e 2022 diagnosticamos 22 municípios e nossa meta é 
mapear mais 14, até 2024. Essa metodologia de reconhecimento dos territórios nos 
subsidia na criação de canais de comunicação e na localização mais precisa dos locais 
onde nossos projetos podem ser implantados, de forma que essas localidades reconhe-
çam, cada vez mais, a NTS como a proprietária dos gasodutos que transportam gás 
natural de forma segura e sustentável. Iniciamos também a visita a todos os proprietários 
da malha de dutos para apresentar a NTS como a proprietária operadora dos ativos e 
transportadora de gás natural da região Sudeste, abrindo um canal direto de relaciona-
mento com esse público. O avanço desse projeto no final de 2022 foi de 25% de seu 
escopo com finalização prevista para maio de 2023. No âmbito do relacionamento co-
munitário, nosso time de comunicadores sociais fez cerca de 370 visitas de campo, 
apoiando a liberação de área para investigações de integridade dos dutos, acompanha-
mento dos projetos sociais patrocinados, participação em simulações de emergência e 
de aviso de atividades de manutenção nas comunidades. As nossas ações de respon-
sabilidade social se concentram em patrocínios de projetos sociais por leis de incentivo 
fiscal, realizados desde 2018. Até 2021, foram patrocinados 67 projetos e investidos  
R$ 62 milhões. No ano de 2022, investimos R$ 25,5 milhões, distribuídos em 38 proje-
tos, totalizando R$ 87,5 milhões, ao longo de 4 anos. Nossa carteira é composta por 
projetos que beneficiam instituições sociais sediadas nos municípios onde estamos 
presentes e por projetos de educação ambiental, capacitação profissional, ações cultu-
rais e teatrais, implantadas de forma itinerante pelos municípios da nossa malha. Dessa 
forma, a NTS também transporta benefícios sociais por onde passa. Em 2022, a NTS 
impactou positivamente com cerca de 60 mil beneficiários diretos em 73 municípios, 
sendo 52% deles na área de influência direta dos gasodutos, beneficiando diretamente 
nossos vizinhos.  Algumas instituições patrocinadas: Projeto Condomínio Cultural 
– Instituto Dagaz em Volta Redonda/RJ - promoção de sessões de cinema, oficinas 
de incentivo à leitura e de meio ambiente, além de aulas de dança, de teatro, de capoei-
ra e circo nas comunidades de Santo Agostinho. Projeto Mão na Massa, Associação 
Lar Feliz em Jagariuna/SP – O Mão na Massa oferece curso de culinária para jovens 
infratores terem uma oportunidade de profissionalização, envolvendo seus familiares 
para permitir suas ressocializações. Jovens Conectados, União Saúde Sem Frontei-
ras em Mauá/SP – Oferece bolsas para adolescentes em vulnerabilidade social e eco-
nômica, da região de Mauá, através da formação em tecnologia da comunicação, pro-

porcionando caminhos para entrada no mercado de trabalho e para empreender no 
mundo digital. Projeto Itinerante Monet à Beira D´Água – Projeto itinerante que levou 
a exposição Monet à Beira D´Água para escolas públicas do estado do Rio de Janeiro, 
aproximando a arte de mais de 9 mil alunos. 4.3 SAúDE E SEGURANçA. A NTS tem 
reforçado continuamente sua cultura de segurança pela aplicação de auditorias compor-
tamentais conduzidas pela liderança e orientação das equipes na mudança de compor-
tamento, reforçando o compromisso e cuidado ativo genuíno - cuide-se, cuide dos outros 
e permita ser cuidado. Operar os ativos de maneira segura e em harmonia com o meio 
ambiente é um compromisso e obrigação de todos os empregados e contratados, que 
se estende as comunidades do entorno. Para tanto, adotamos sistemas e práticas de 
gestão de saúde, segurança, meio ambiente e qualidade em todas as operações, asse-
gurando o entendimento estratégico das questões relativas a esses temas, fundamen-
tais para atingir os resultados esperados pela organização. A NTS acredita que todo 
trabalho pode ser realizado com zero dano, sem acidentes ou incidentes de alto poten-
cial. Nosso Programa zero dano é alcançável e se baseia em três pilares: Nossa gente, 
com objetivo de fortalecer a cultura preventiva em Saúde, Segurança e Meio Ambiente; 
Nossas instalações, para assegurar locais de trabalho isentos de riscos e com olhar 
preventivo sob a segurança de processos; Sistema de Gestão Integrada (SGI), para que 
procedimentos e documentos estejam alinhados às boas práticas em Saúde, Seguran-
ça, Meio Ambiente e Qualidade. A apuração da Taxa de Acidentes Registráveis para a 
NTS atingiu 1,31 por milhão de homens-hora ficando abaixo dos limites operacionais 
máximos toleráveis definidos pela Companhia. O ano de 2022 mobilizou toda NTS na 
adequação do Sistema de gestão aos critérios de certificação definidos nas Normas 
ISO 9001 (Qualidade), ISO 45001 (Saúde e Segurança) e ISO 14001 (Meio Ambiente). 
No final de 2022, a NTS recebeu a auditoria fase 1, onde a classificadora recomendou 
que a NTS realizasse a auditoria de certificação no início do ano seguinte. 4.4 ÉTICA E 
INTEGRIDADE. Um dos comportamentos norteadores dentro da cultura da NTS trata 
sobre agir com integridade, transparência e com base na legalidade. A Companhia pos-
sui um programa permanente de Compliance, apoiado por um Comitê de Ética e Inte-
gridade. O gerenciamento e avaliação de riscos de corrupção são realizados pelas 
áreas de Compliance e Controles Internos e Riscos que atuam em conjunto para o for-
talecimento do compromisso da NTS de atuar de forma ética e em conformidade com 
as leis aplicáveis. Conforme previsto em nosso Programa, periodicamente elaboramos 
e revisamos uma matriz de riscos de corrupção e suborno, que mapeia os processos 
potencialmente mais expostos. Durante o ano, os processos mapeados são acompa-
nhados e embasam o planejamento das ações de comunicação, conteúdo de treina-
mentos e ajustes em políticas e normativos. Além disso, para mitigar riscos na contrata-
ção de determinados fornecedores, a NTS realiza uma avaliação do ponto de vista de 
Compliance (due dilligence), que é renovada periodicamente e traz como regra cláusu-
las anticorrupção e de aderência ao Código de Ética para os contratos que celebra. A 
Companhia também realiza treinamentos antissuborno e anticorrupção para determina-
dos terceiros e monitora periodicamente diversos aspectos do seu Programa de Com-
pliance. Dentre os instrumentos que apoiam a gestão da integridade corporativa estão: 
 Código de Conduta Ética Profissional da NTS,  Política Antissuborno e Anticorrupção, 
 Política de Divulgação de Informações,  Política de Ambiente de Trabalho Positivo e o 

Canal Confidencial. As normas e políticas de Compliance são atualizadas e revisadas 
anualmente de acordo com as melhores práticas. Todos os empregados e terceiros que 
desempenham atividades na NTS realizam anualmente os treinamentos sobre o Códi-
go de Ética, a Política Antissuborno e Anticorrupção, Conflitos de Interesses e Interações 
com o Poder Público, bem como precisam atualizar as declarações de inexistência de 
Conflito de Interesses, de Conformidade ao Código de Ética e sobre a observância da 
Política Antissuborno e Anticorrupção. 4.5 GOVERNANçA CORPORATIVA. A NTS é 
administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria Executiva, confor-
me Estatuto Social. O Conselho de Administração é o órgão de orientação e direção 
superior da NTS, com funções deliberativas, enquanto à Diretoria compete a administra-
ção dos negócios sociais em geral e a prática de todos os atos necessários ou conve-
nientes para tanto, ressalvados aqueles para os quais seja atribuída a competência ao 
Conselho de Administração ou à Assembleia Geral. Há, ainda, na estrutura de gover-
nança corporativa da NTS, um Conselho Fiscal de caráter permanente, com as atribui-
ções e deveres previstos na Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/76), sem preju-
ízo de outras atribuições que lhe sejam conferidas em virtude de disposição legal, do 
Estatuto Social ou por determinação da Assembleia Geral. O Conselho de Administra-
ção da Companhia é composto por até 10 membros titulares e seus suplentes. Todos os 
membros titulares e suplentes têm mandato até a próxima Assembleia Geral Ordinária 
(AGO), a ser realizada em abril de 2023. A Diretoria Executiva Estatutária é composta 
por 3 membros, sendo 1 Diretor Presidente, 1 Diretor de Operações e 1 Diretor Financei-
ro e de Relações com Investidores. A NTS conta ainda com a estrutura de auditoria in-
terna, responsável por avaliar de forma independente a eficácia de processos, normas 
e políticas, bem como questões de conduta e ética recebidas por meio do Canal Confi-
dencial, de acordo com o Código de Conduta Ética Profissional da NTS. O reporte da 
auditoria interna é feito diretamente ao Conselho de Administração. Outra importante 
ferramenta de governança é a adoção de diversas políticas e normas, tais como:  Códi-
go de Conduta Ética Profissional;  Política Antissuborno e Anticorrupção;  Política de 
Gestão de Crise de Imagem;  Política para Transações com Partes Relacionadas;  
Política de Segurança da Informação;  Política de Sustentabilidade;  Política de Am-
biente de Trabalho Positivo;  Norma de Gestão de Riscos;  Norma de Governança de 
Dados Pessoais;  Procedimento de Gestão de Emissões Atmosféricas e Ruído Ambien-
tal;  Procedimento de Gestão de Resíduos Sólidos. 

Reserva de
 capital Reservas de lucros Lucros

Ajuste de
Avaliação

Patrimonial

Outros
Resultados

Abrangentes

Capital Transação
Reserva de
Incentivos

Dividendos
adicionais

(prejuízos)
acumu-

Transação
com

Reserva de
hedge de 

social de capital Legal fiscais propostos lados Sócios  fluxo de caixa Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 508.712 1.192.463 38.368 131.366 594.274 – – – 2.465.183
Lucro líquido do exercício – – – – – 3.075.057 – – 3.075.057
Eliminação de participação acionária 
detida na NTS – (927.904) – – – – – – (927.904)

Lucros acumulados da incorporada – – 15.613 – – 142.019 – – 157.632
Benefício fiscal decorrente da incorporação 
da NISA – 444.265 – – – – – – 444.265

Ajuste de avaliação patrimonial da 
incorporada – – – – – – (6.267.098) – (6.267.098)

Juros sobre capital próprio – – – – – (41.440) – – (41.440)
Dividendos aprovados – – – – (594.274) (2.262.838) – – (2.857.112)
Dividendos propostos – – – – 830.110 (830.110) – – –
Subvenções - Incentivos fiscais – – – 82.688 – (82.688) – – –
Resultado de hedge de fluxo de caixa – – – – – – – (288.164) (288.164)
IR/CS diferidos s/ res. de hedge de fluxo 
de caixa – – – – – – – 97.976 97.976

Saldos em 31 de dezembro de 2022 508.712 708.824 53.981 214.054 830.110 – (6.267.098) (190.188) (4.141.605)

Reserva de
 capital Reservas de lucros

Capital Transação Reserva de Dividendos adicio- Lucros
social de capital Legal Incentivos fiscais nais propostos acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 508.712 1.192.463   38.368          58.212       345.815                    –    2.143.570 
Lucro líquido do exercício –        –          –                 –                –        3.059.674    3.059.674 
Juros sobre capital próprio –      –          –                 –                –   (87.318)      (87.318)
Dividendos aprovados – – – –   (345.815) (2.304.928) (2.650.743)
Subvenções - Incentivos fiscais – – –       73.154              –   (73.154) –
Dividendos adicionais propostos – – – – 594.274 (594.274) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 508.712 1.192.463 38.368        131.366 594.274         –  2.465.183 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em milhares de reais, exceto quando indicado em contrário)

2022 2021
Atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 3.075.057 3.059.674
Ajustes de despesas e receitas sem efeito caixa:
Imposto de renda e contribuição social diferidos (88.760) 263.973
Despesa com juros sobre debêntures, financiamentos
  e swap (incluindo encargos e efeitos de proteção de
   variação cambial s/ dívidas em moeda estrangeira) 1.398.017 251.838
Depreciação e amortização 461.439 450.910
Provisão para bônus, férias e 13º 27.522 22.992
Outros 15.408 6.503

4.888.683 4.055.890
Variações de ativos e passivos
Contas a receber (153.000) (208.466)
Tributos a recuperar  - CP + LP 14.712 84.683
Outras contas a receber (7.663) (64.456)
Inventário de Gás (30.200) –
Outros ativos (8.572) (102)
Fornecedores e outras contas a pagar 166.567 136.407
Tributos a recolher 1.613.395 1.270.702
Proventos e encargos a pagar (25.121) (19.012)
Imposto de renda e contribuição social pagos (1.520.747) (914.509)
Provisões com condicionantes ambientais (5.337) (3.215)
Provisão para contingências legais 982 281
Outros passivos 21.778 67.662

Fluxo de caixa líquido originado de atividades
  operacionais 4.955.477 4.405.865
Atividades Operacionais
Aquisição de imobilizado (430.679) (202.324)

Fluxo de caixa  aplicado em atividades de
  investimentos (430.679) (202.324)
Atividades Financiamento
Pagamento Principal_Debêntures (5.200.000) –
Captação Principal_Debêntures líquido do custo
  de transação 3.488.515 –
Pagamento de juros sobre debêntures e notas comerciais (1.025.274) (183.132)
Pagamento Principal de empréstimo bancário (60.000) –
Pagamento de juros de empréstimo bancário (30.958) (2.366)
Pagamento Swap (117.272) –
Captação de nova dívida 1.556.530 –
Pagamento de dividendos e JSCP (3.090.097) (2.736.741)
Caixa gerado na incorporação da NISA 12.684 –

Fluxo de caixa aplicado em atividades de
  financiamento (4.465.872) (2.922.239)
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 58.926 1.281.302
Variação do caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2.235.391 954.089
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 2.294.317 2.235.391

58.926 1.281.302
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Fluxo de Caixa
exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de reais, exceto quando indicado em contrário)

Demonstrações do Valor Adicionado exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado em contrário)

2022 2021
VALOR ADICIONADO A DISTRIBUIR
RECEITAS 7.836.284 6.703.518
Serviços e outras receitas 7.836.284 6.703.518
INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS (301.447) (378.989)
Serviços prestados, energia, serviços de terceiros e 
outros (301.447) (378.989)

VALOR ADICIONADO BRUTO 7.534.837 6.324.529
Depreciação (424.850) (414.265)
VALOR ADICIONADO LÍQUIDO PELA ENTIDADE 7.109.987 5.910.264
VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM 
TRANSFERÊNCIA 295.015 79.424

Receita de aplicações - inclui variações monetárias 
e cambiais 296.785 79.424

Outras despesas/receitas (1.770) –
TOTAL VALOR ADICIONADO A DISTRIBUIR 7.405.002 5.989.688

2022 2021
DISTRIBUIçãO DO VALOR ADICIONADO
PESSOAL 97.020 85.129
Remuneração direta 65.389 56.922
Benefícios 27.096 24.567
FGTS 4.535 3.640
IMPOSTOS TAXAS E CONTRIBUIçÕES 2.619.132 2.474.858
Federais 2.280.921 2.156.515
Estaduais 335.089 297.172
Municipais 3.122 21.171
REMUNERAçãO DE CAPITAIS DE TERCEIROS 1.613.793 370.027
Juros, multas, variações monetárias e cambiais 1.505.353 285.100
Doações e patrocínios 26.219 26.475
Fornecedores - serviços não operacionais 69.291 60.621
Outras remunerações de capitais de terceiros 12.930 (2.169)
REMUNERAçãO DE CAPITAIS PRóPRIOS 3.075.057 3.059.674
Juros sobre o capital próprio 41.439 87.318
Dividendos distribuídos 2.262.838 2.304.928
Lucro retido 770.780 667.428
TOTAL DISTRIBUIçãO DO VALOR ADICIONADO 7.405.002 5.989.688 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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continuação NOVA TRANSPORTADORA DO SUDESTE S.A. - NTS
CNPJ Nº 04.992.714/0001-84

1. A Companhia e Suas Operações: A Nova Transportadora do Sudeste S.A. 
- NTS (“NTS” ou “Companhia”) foi constituída em 15 de janeiro de 2002, tendo 
como objetivo a construção, instalação, operação e manutenção de gasodutos 
na região sudeste do Brasil, contemplando malha de gasodutos que se esten-
dem entre os estados de São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro. Atualmen-
te a Companhia tem como atividade principal o transporte de gás natural, não 
sujeito à sazonalidade. Os gasodutos de transporte correspondem a dutos, 
integrantes ou não de um sistema de transporte de gás natural, destinados à 
movimentação de gás natural ou à conexão de fontes de suprimento, conforme 
os critérios estabelecidos na Nova Lei do Gás abaixo mencionada, podendo 
incluir complementos e componentes, nos termos da regulação da ANP. A prin-
cipal atividade exercida pela Companhia é objeto de monopólio da União, sen-
do a Companhia detentora de autorizações de operação emitidas pela Agência 
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (“ANP”). Em setembro de 
2016, a Petrobras anunciou ao mercado a operação de venda de 90% das 
ações por ela detidas na NTS para o Nova Infraestrutura Fundo de Investimen-
tos em Participações Multiestratégia (“FIP”), gerido pela Brookfield Brasil As-
set Management Investimentos Ltda., entidade afiliada à Brookfield Asset Ma-
nagement. Em 4 de abril de 2017, a operação de venda da NTS foi concluída 
com a aquisição pelo FIP de 90% das ações da NTS e com a subsequente 
venda pelo FIP, na mesma data, de 7,65% das suas ações na NTS para a 
Itaúsa S.A (“ITAÚSA”). Em 30 de abril de 2021, foi concluída a compra da tota-
lidade das ações detidas pela Petrobras, correspondente a 10% do capital 
social da Companhia, pela Nova Infraestrutura Gasodutos Participações S.A. 
(“NISA”), sociedade que tinha como acionistas os acionistas controladores da 
Companhia, o FIP e a ITAÚSA. Em 16 de dezembro de 2021, os acionistas FIP 
e ITAÚSA realizaram aporte de acervo líquido na NISA via transferência de 
741.916.697 (setecentos e quarenta e uma milhões, novecentos e dezesseis 
mil e seiscentos e noventa e sete) ações, correspondente à 32,09% do total 
das ações da Companhia. Em 12 de abril de 2022, foi aprovada a incorporação 
da NISA pela Companhia (“Incorporação”). A Incorporação foi precedida pela 
elaboração de laudo de avaliação do valor do patrimônio líquido contábil da 
NISA, elaborado por especialista independente com base nos saldos contá-
beis de 31 de março de 2022, e permitiu a racionalização da estrutura socie-
tária e a redução de despesas administrativas. A incorporação constituía obri-
gação da NISA prevista nos instrumentos e debêntures e notas comerciais 
assegurados pela Companhia por meio de fiança e, com a efetivação da incor-
poração, a NTS sucedeu a NISA em todos os direitos e obrigações. Após a 
conclusão da operação, totalidade das ações da Companhia passou a ser 
detida diretamente por Itaúsa e FIP, na proporção de 8,5% e 91,5% das ações 
representativas do capital social da Companhia, respectivamente. 1.2. Aprova-
ção da Nova Lei do Gás. Em 8 de abril de 2021, foi sancionado pelo Presiden-
te da República a Lei 14.134, a chamada “Nova Lei do Gás”. A lei traz inovações 
relacionadas às atividades desempenhadas pela NTS, dentre as quais: (i) es-
tabelecimento de regime de autorização para todas as atividades de transpor-
te de gás natural, sem prazo de vigência; (ii) novas regras para operação e 
balanceamento em gasodutos e sistemas de transporte de gás natural; e (iii) 
determinação de regras de independência e autonomia dos transportadores 
de gás natural em relação aos agentes que exerçam atividades concorrenciais 
da indústria de gás natural. Traz, ainda, previsões para assegurar os direitos 
dos transportadores nos contratos de serviço de transporte vigentes, incluindo 
aqueles relacionados à proteção da receita atualmente auferida pelos trans-
portadores para adequação ao novo regime de contratação de capacidade por 
entrada e saída. 1.3. Aquisição de volume de gás para estoque da rede de 
transporte (“Linepack”). Em 17 de março de 2022, o Conselho de Adminis-
tração da Companhia aprovou o processo de aquisição de 40.000 m³ (quaren-
ta milhões) de volume de gás para formação do estoque de referência da rede 
de transporte da Companhia (“Linepack”), necessário para viabilizar a opera-
ção de transporte com múltiplos carregadores. Tal aprovação foi respaldada 
pela decisão dada pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis – ANP, que, por meio do Ofício Nº 17/2022/SIM/ANP-RJ de 25 de 
fevereiro de 2022, aprovou a aquisição do referido volume bem como a inclu-
são deste investimento nas tarifas de transporte de gás da Companhia, após 
análise técnica e econômica dos dados apresentados. A aquisição dos 40.000 
m3 (quarenta milhões) de volume foi realizada entre abril de junho de 2022 
pelo equivalente a R$ 134.853, sendo que deste total, aproximadamente 
9.200 m³ (nove milhões e duzentos mil) ou R$ 30.200 foram classificados 
como estoque de gás e o restante como parte do imobilizado da Companhia. 
1.4. Assinatura do Acordo de Redução de Flexibilidade de uso pela Petro-
bras e aditivo aos Contratos de Serviço de Transporte. Conforme compro-
missos assumidos pela Petrobras junto ao Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica (CADE), no âmbito do Termo de Compromisso de Cessação de 
Prática (TCC), celebrado em 8 de julho de 2019, a Companhia e a Petrobras 
assinaram em 30 de setembro de 2022, o Acordo para a Redução de Flexibili-
dade e aditivos aos 5 Contratos de Serviço de Transporte existentes, com o 
objetivo de, entre outros aspectos, formalizar a limitação da flexibilidade da 
Petrobras em tais contratos, para assim, nos termos assumidos no âmbito do 
TCC, viabilizar a oferta pela NTS de capacidade firme ao mercado, no regime 
de entrada e saída, sob a supervisão da ANP. Tal instrumento possibilita o 
acesso de outros agentes ao sistema de transporte da NTS de forma isonômi-
ca com a Petrobras, reforçando assim a prontidão da Companhia para operar 
num ambiente multicliente e disponibilizando parte da capacidade firme de 
sua malha para novos carregadores. Nesse mecanismo não há impacto no 
lucro operacional da Companhia, uma vez que toda receita gerada é repassa-
da para a Petrobras detentora da capacidade contratada originalmente. Em 
razão da assinatura do Acordo, os Contratos de Serviço de Transporte foram 
aditados para  incorporar seus efeitos além de outras atualizações, cujas prin-
cipais são detalhadas a seguir: a) formalizar mecanismo para o cálculo tarifá-
rio correspondente ao repasse dos valores investidos pela Companhia na 
aquisição do estoque de gás, necessários para a operação das suas infraes-
truturas de transporte no regime de entrada e saída; b) Permitir que a Compa-
nhia passe a ter a opção de adquirir o Gás para Uso do Sistema (GUS) da 
Petrobras ou terceiros, sendo os custos associados recobrados aos carrega-
dores pela Companhia por meio de encargo específico; c) adicionar novo re-
gramento de balanceamento e correção de desiquilíbrios, de forma que os 
contratos de transporte entre a Companhia e a Petrobras possam conviver 
com os novos contratos de transporte no regime de entrada e saída decorren-
tes do Acordo de Redução de Flexibilidade; d) Inclusão de dispositivo discipli-
nando mecanismo de dedução de valores a serem pagos pela Petrobras à 
Companhia, em função da receita auferida e oriunda de novos contratos de 
serviço de transporte no regime de entrada e saída que venham a ser celebra-
dos junto a outros carregadores em decorrência do Acordo. 2. Reestruturação 
societária: Em 21 de outubro de 2016, teve início uma reestruturação societá-
ria na NTS. Por meio de uma Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas da 
NTS, foram aprovados: (i) o aporte de capital com o acervo líquido formado por 
ativos e passivos da TAG, avaliados a valor contábil com data-base de 31 de 
agosto de 2016; (ii) a transferência das respectivas autorizações de operação 
emitidas pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - 
ANP para a NTS; e (iii) a cessão dos respectivos contratos de transporte de 
gás natural (GTAs) relacionados aos ativos aportados. O acervo líquido da 
NTS, no valor de R$2.308.843, era composto por ativos na região Sudeste do 
Brasil (R$8.050.238) e dívida (R$5.741.395) representada pelas Notas Promis-
sórias emitidas pela NTS em favor da Petrobras Global Trading (PGT). Ainda 
em 21 de outubro de 2016, foi realizada uma Assembleia Geral Extraordinária 
de Acionistas da TAG aprovando a redução de seu capital social, mediante a 
transferência da totalidade de suas ações na NTS para a Petróleo Brasileiro 
S.A. - Petrobras. Em 24 de outubro de 2017, a ANP emitiu autorizações de 
operação definitivas em nome da NTS com relação a todos os seus gasodutos. 
Nessa mesma data, foram celebrados aditamentos aos contratos de formação 
e operação do Consórcio Malhas de modo a excluir a NTS do referido Consór-
cio. Em 25 de outubro de 2016, como consequência da reestruturação societá-
ria conduzida pela Petrobras e TAG, bem como do aporte líquido de ativos da 
TAG na NTS, certos contratos foram cedidos pela TAG para a NTS, dentre os 
quais se destacam os seguintes: (a) Contrato de Serviço de Transporte Malhas 
Sudeste, com extensão de 1.274,67 km, para transporte diário de gás, com 
volume contrato de 43,8 m3/dia, com prazo de duração de 20 anos e vigência 
até dezembro de 2025. Os seguintes gasodutos fazem parte deste contrato: 
RECAP-RPCB (GASAN), Campinas-Rio (GASCAR), ESVOL-RECAP (GAS-
PAL), REDUC-ESVOL (GASVOL), Rio de Janeiro-Belo Horizonte (GASBEL), 
Ramal de Campos Elíseos (16 polegadas); (b) Contrato de Serviço de Trans-
porte Malhas Sudeste II, com extensão de 405 km, para transporte diário de 
gás, com volume contrato de 49,4 m3/dia, com prazo de duração de 20 anos e 
vigência até outubro de 2031. Os seguintes gasodutos fazem parte deste con-
trato: Japeri-REDUC (GASJAP), RECAP-RPBC (GASAN II) Guararema-Mauá 
(GASPAL II), Rio de Janeiro-Belo Horizonte II (GASBEL II); (c) Contrato de 
Serviço de Transporte Paulínia-Jacutinga (GASPAJ), com extensão de 93 km, 
para transporte diário de gás, com volume contrato de 5,0 m3/dia, com prazo 
de duração de 20 anos e vigência até janeiro de 2030; (d) Contrato de Serviço 
de Transporte Cabiúnas-REDUC (GASDUC III), com extensão de 180 km, para 
transporte diário de gás, com volume contrato de 40 m3/dia, com prazo de 
duração de 20 anos e vigência até novembro de 2030; e (e) Contrato de Ser-
viço de Transporte GASTAU para transporte diário de gás, com volume contra-
to de 20 m3/dia, com prazo de duração de 20 anos e vigência até novembro de 
2031. Até julho de 2021, a operação e manutenção da malha de gasodutos da 
NTS, era realizada com suporte e apoio técnico da Petrobras Transportes S.A. 
– Transpetro. A partir de agosto de 2021, a NTS assumiu toda a operação da 
sua malha. Ainda em razão da reorganização realizada e de seus reflexos em 
relação ao Consórcio Malhas Sudeste, especificamente no que se refere à al-
teração da natureza dos contratos que regiam sua formação e operação, em 
24 de outubro de 2016, foi realizada reavaliação, de acordo com as  práticas 
contábeis adotadas no Brasil conforme disposto no ICPC 03, dos contratos 
vigentes entre NTS e Petrobras, já que as características de arrendamento 
mercantil foram substituídas pelo formato de prestação de serviços. Em se-
tembro de 2016, a Petrobras anunciou ao mercado a operação de venda de 
90% das ações por ela detidas na NTS para o Nova Infraestrutura Fundo de 
Investimentos em Participações Multiestratégia (“FIP”), gerido pela Brookfield 
Brasil Asset Management Investimentos Ltda., entidade afiliada à Brookfield 
Asset Management. Em 4 de abril de 2017, a operação de venda da NTS foi 
concluída com a aquisição pelo FIP de 90% das ações da NTS e com a sub-
sequente venda pelo FIP, na mesma data, de 7,65% das suas ações na NTS 
para a ITAÚSA. Em 30 de abril de 2021, foi concluída a compra da totalidade 
das ações detidas pela Petrobras, correspondente a 10% do capital social da 
Companhia, pela Nova Infraestrutura Gasodutos Participações S.A. (“NISA”), 
sociedade que tinha como acionistas os atuais acionistas controladores da 
Companhia, o FIP e a ITAÚSA. Em 16 de dezembro de 2021, os acionistas FIP 
e ITAUSA realizaram aporte de acervo líquido na NISA via transferência de 
741.916.697 (setecentos e quarenta e uma milhões, novecentos e dezesseis 
mil e seiscentos e noventa e sete) ações, correspondente à 32,09% do total 
das ações da Companhia. Após aumento de capital na NISA, a composição 
acionária da Companhia, em 31 de dezembro de 2021, era a seguinte: FIP 
detentor de 53,00% das ações diretamente e 91,5% de forma indireta, NISA 
detentora de 42,1% das ações e ITAÚSA detentora de 4,9% das ações direta-
mente e 8,5% de forma indireta. Em 12 de abril de 2022, foi aprovada a incor-
poração da NISA pela Companhia (“Incorporação”). A Incorporação foi prece-
dida pela elaboração de laudo de avaliação do valor do patrimônio líquido 
contábil da NISA, elaborado por especialista independente com base nos sal-
dos contábeis de 31 de março de 2022, e permitiu a racionalização da estru-
tura societária, e, consequentemente, consolidação e redução de despesas. 

Além disso, a Incorporação era uma obrigação da NISA, assumida nas escri-
turas de 1ª e 2ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
da espécie quirografária, em série única, para distribuição pública, com esfor-
ços restritos de distribuição, da NISA, que por sua vez eram garantidas pela 
Companhia por meio de fiança. Com a efetivação da Incorporação, a Compa-
nhia sucedeu a NISA, à título universal e sem solução de continuidade, em 
todos os bens, direitos, pretensões, faculdades, poderes, imunidades, quotas, 
exceções, deveres, obrigações, sujeições, ônus e responsabilidades de titula-
ridade da NISA, patrimoniais ou não patrimoniais, sendo a NISA extinta de 
pleno direito, de modo que a totalidade das ações de emissão da Companhia 
e de titularidade da NISA foram canceladas e reemitidas, em igual número, aos 

3. Base de apresentação das demonstrações financeiras: As demonstra-
ções financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com 
as normas internacionais de relatório financeiro International Financial Repor-
ting Standards (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standard Board 
(IASB), e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as 
disposições contida na Lei das Sociedades por Ações, e incorporadas as mu-
danças introduzidas por intermédio das Leis 11.638/07 e 11.941/09, as normas 
da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos do Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As demonstrações financeiras foram 
preparadas com base no custo histórico. Adicionalmente, a Companhia consi-
derou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, na prepara-
ção das suas demonstrações financeiras. Dessa forma, as informações rele-
vantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas, e 
correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. Essas demons-
trações financeiras foram aprovadas pelo Conselho de Administração em 16 
de março de 2023. 3.1. Moeda funcional e moeda de apresentação. A moe-
da funcional da NTS é o Real, por ser a moeda de seu ambiente econômico de 
operação. 4. Sumário das principais políticas contábeis: As principais polí-
ticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira 
consistente ao longo dos exercícios apresentados. 4.1. Instrumentos finan-
ceiros. I) Ativos financeiros. Reconhecimento inicial e mensuração. Ativos fi-
nanceiros são classificados, no reconhecimento inicial, como subsequente-
mente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros re-
sultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. Com exceção das 
contas a receber de clientes que não contenham um componente de financia-
mento significativo ou para as quais a Companhia tenha aplicado o expediente 
prático, a Companhia inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor 
justo acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo financeiro não 
mensurado ao valor justo por meio do resultado. Para que um ativo financeiro 
seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que 
sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros sobre o valor do 
principal em aberto. Essa avaliação é executada em nível de instrumento. Ati-
vos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamen-
tos de principal e de juros são classificados e mensurados ao valor justo por 
meio do resultado, independentemente do modelo de negócio adotado. Ven-
das e compras de ativos financeiros que requerem a entrega de bens dentro 
de um cronograma estabelecido por regulamento ou convenção no mercado 
(compras regulares) são reconhecidas na data da operação, ou seja, a data 
em que a Companhia se compromete a comprar ou vender o bem. A Compa-
nhia não possui ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes. Mensuração subsequente. Para fins de men-
suração subsequente, os ativos financeiros são classificados em quatro cate-
gorias:  Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida); 
 Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 

com reclassificação de ganhos e perdas acumulados (instrumentos de dívida); 
 Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de outros resultados 

abrangentes, sem reclassificação de ganhos e perdas acumulados no momen-
to de seu desreconhecimento (instrumentos patrimoniais); e  Ativos financei-
ros ao valor justo por meio do resultado. Desreconhecimento (baixa). Um ativo 
financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de 
um grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado principalmente (ou 
seja, excluído do resultado do exercício) quando: Os direitos de receber fluxos 
de caixa do ativo expirarem. A Companhia transferiu os seus direitos de rece-
ber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente 
os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força 
de um acordo de “repasse”; e (a) a Companhia transferiu substancialmente 
todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, ou (b) a Companhia não trans-
feriu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao 
ativo, mas transferiu o controle sobre o ativo. Quando a Companhia tiver trans-
ferido seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou tiver executado 
um acordo de repasse e não tiver transferido ou retido substancialmente todos 
os riscos e benefícios relativos ao ativo, um ativo é reconhecido na extensão 
do envolvimento contínuo da Companhia com o ativo. O envolvimento contínuo 
que toma a forma de garantia em relação ao ativo transferido é mensurado 
com base no valor contábil original do ativo ou no valor máximo da contrapres-
tação que poderia ser exigido que a Companhia amortizasse, dos dois o me-
nor. II) Redução do valor recuperável de ativos financeiros. A Companhia reco-
nhece uma provisão para perdas de crédito esperadas para todos os instru-
mentos de dívida não detidos pelo valor justo por meio do resultado. As perdas 
de crédito esperadas baseiam-se na diferença entre os fluxos de caixa contra-
tuais devidos de acordo com o contrato e todos os fluxos de caixa que a Com-
panhia espera receber, descontados a uma taxa de juros efetiva que se apro-
xime da taxa original da transação. Os fluxos de caixa esperados incluirão flu-
xos de caixa da venda de garantias detidas ou outras melhorias de crédito que 
sejam integrantes dos termos contratuais. As perdas de crédito esperadas são 
reconhecidas em duas etapas. Para as exposições de crédito para as quais 
não houve aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento 
inicial, as perdas de crédito esperadas são provisionadas para perdas de cré-
dito resultantes de eventos de inadimplência possíveis nos próximos 12 meses. 
Para as exposições de crédito para as quais houve um aumento significativo 
no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, é necessária uma provisão 
para perdas de crédito esperadas durante a vida remanescente da exposição, 
independentemente do momento da inadimplência (uma perda de crédito es-
perada vitalícia). Para contas a receber de clientes e ativos de contrato, a Com-
panhia aplica uma abordagem simplificada no cálculo das perdas de crédito 
esperadas. Portanto, a Companhia não acompanha as alterações no risco de 
crédito, mas reconhece uma provisão para perdas com base em perdas de 
crédito esperadas vitalícias em cada data-base. Ativos e passivos financeiros 
ao custo amortizado. Em relação aos ativos e passivos financeiros apresenta-
dos ao custo amortizado, a Companhia inicialmente avalia individualmente se 
existe evidência clara de perda por redução ao valor recuperável de cada ativo 
financeiro que seja individualmente significativa, ou em conjunto para ativos 
financeiros que sejam individualmente significativos. Se a Companhia concluir 
que não existe evidência de perda por redução ao valor recuperável para um 
ativo financeiro individualmente avaliado, quer significativo ou não, o ativo é 
incluído em um grupo de ativos financeiros com características de risco de 
crédito semelhantes e é avaliado em conjunto em relação à perda por redução 
ao valor recuperável. Ativos que são avaliados individualmente para fins de 
perda por redução ao valor recuperável e para os quais uma perda por redução 
ao valor recuperável seja, ou continue a ser reconhecida não são incluídos em 
uma avaliação conjunta de perda por redução ao valor recuperável. O valor de 
qualquer perda por redução ao valor recuperável é mensurado como a diferen-
ça entre o valor do ativo e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estima-

acionistas FIP e Itaúsa, na proporção de suas participações no capital social 
da Companhia. A totalidade das ações da Companhia passou a ser detida di-
retamente por Itaúsa e FIP, na proporção de 8,5% e 91,5% das ações repre-
sentativas do capital social da Companhia, respectivamente. O quadro abaixo 
sumariza os impactos financeiros nas demonstrações financeiras da Compa-
nhia gerados pela incorporação da NISA, levando em conta as variações pa-
trimoniais ocorridas entre os balanços referentes aos trimestres encerrados 
em 31 de dezembro e 31 de março de 2022, bem como os saldos patrimoniais 
da NISA constantes no balanço de 12 de abril de 2022 e as eliminações apli-
cáveis para fins da Incorporação, cujos impactos no Patrimônio Líquido da 
Companhia foram realizados com base no método de linha-a-linha.

dos (excluindo perdas de crédito futuras esperadas e ainda não ocorridas). O 
valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados é descontado pela taxa 
de juros efetiva original para o ativo financeiro. O valor contábil do ativo é redu-
zido por meio de uma provisão, e o valor da perda é reconhecido na demons-
tração do resultado. Se, em um exercício subsequente, o valor da perda esti-
mada de valor recuperável aumentar ou diminuir devido a um evento ocorrido 
após o reconhecimento da perda por redução ao valor recuperável, a perda 
anteriormente reconhecida é aumentada ou reduzida ajustando-se a provisão. 
Em caso de eventual recuperação futura de um valor baixado, essa recupera-
ção é reconhecida na demonstração do resultado. III) Passivos financeiros. 
Reconhecimento inicial e mensuração. Os passivos financeiros são classifica-
dos, no reconhecimento inicial, como passivos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado, passivos financeiros ao custo amortizado ou como derivati-
vos designados como instrumentos de hedge em um hedge efetivo, conforme 
apropriado. Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao 
seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao 
valor justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam direta-
mente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os principais passivos fi-
nanceiros da Companhia incluem fornecedores e debêntures e financiamen-
tos, mensurados ao custo amortizado. A Companhia não possui passivos fi-
nanceiros classificados como a valor justo por meio do resultado. Mensuração 
subsequente. A mensuração subsequente dos passivos financeiros depende 
da sua classificação, que pode ser da seguinte forma: Passivos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado incluem passivos financeiros para negocia-
ção e passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo 
por meio do resultado. Passivos financeiros são classificados como mantidos 
para negociação se forem incorridos para fins de recompra no curto prazo. 
Derivativos embutidos separados também são classificados como mantidos 
para negociação, a menos que sejam designados como instrumentos de hed-
ge eficazes. Ganhos ou perdas em passivos para negociação são reconheci-
dos na demonstração do resultado. Os passivos financeiros designados no 
reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado são designados na 
data inicial de reconhecimento e somente se os critérios do CPC 48 forem 
atendidos. Passivos financeiros ao custo amortizado (empréstimos e financia-
mentos). Após reconhecimento inicial, passivos financeiros ao custo amortiza-
do sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, 
utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconheci-
dos na demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem 
como durante o processo de amortização pelo método da taxa de juros efeti-
vos. Desreconhecimento (baixa). Um passivo financeiro é baixado quando a 
obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro 
existente for substituído por outro do mesmo mutuante com termos substan-
cialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativa-
mente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do pas-
sivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos 
correspondentes valores contábeis reconhecida na demonstração do resulta-
do. IV) Instrumentos financeiros derivativos. Os instrumentos financeiros deri-
vativos contratados pela Companhia têm o propósito de proteger suas dívidas 
contra os riscos de flutuação nas taxas de câmbio e de juros e não são utiliza-
dos para fins especulativos. As operações com instrumentos financeiros deri-
vativos são designadas como hedge de fluxo de caixa e as perdas e ganhos 
não realizados decorrentes de oscilações no valor justo destes instrumentos 
são reconhecidos na conta de ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio 
líquido em contrapartida da rubrica instrumentos financeiros derivativos, no 
balanço patrimonial. Quando realizadas, as perdas e os ganhos com as ope-
rações de derivativos são reclassificados do patrimônio líquido para o resulta-
do. Derivativos são mensurados inicialmente pelo valor justo, quaisquer custos 
de transação diretamente atribuíveis são reconhecidos no resultado quando 
incorridos. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo 
valor justo e as variações no valor justo são registradas no resultado, exceto 
para os casos em que os instrumentos são contratados para fins de proteção 
contra exposição à riscos financeiros e cuja contabilidade de hedge de fluxo de 
caixa é adotada pela Companhia. V) Contabilidade de Hedge de Fluxo de Cai-
xa. A contabilidade de hedge de fluxo de caixa é aplicada para proteger o 
Companhia da volatilidade do fluxo de caixa atribuível a uma exposição de 
risco não tolerado pelas práticas de gerenciamento de riscos da Companhia. A 
Companhia designa como hedge o valor intrínseco dos instrumentos de prote-
ção contratados. A parcela efetiva das variações do valor justo dos instrumen-
tos designados e qualificados como hedge de fluxo de caixa é registrada no 
patrimônio líquido como ajuste de avaliação patrimonial na linha de resultado 
de hedge de fluxo de caixa. O ganho ou perda relacionado à parcela ineficaz é 
reconhecido, quando aplicável, no resultado do exercício em despesas finan-
ceiras, líquidas. Os valores acumulados no patrimônio líquido são transferidos 
para o resultado do exercício nos períodos e rubricas em que o item protegido 
por hedge afetar o resultado do exercício. Quando um instrumento de hedge 
de fluxo de caixa é liquidado, ou quando não atende mais aos critérios de en-
quadramento para adoção da contabilidade de hedge, todo ganho ou perda 
acumulado em Ajuste de Avaliação Patrimonial no Patrimônio Líquido é reali-
zado contra o resultado (na mesma rubrica utilizada pelo item protegido) à 
medida que o objeto protegido também é realizado contra o resultado. Quando 
não se espera mais que a operação protegida pelo hedge ocorra, a variação 
registrada no Patrimônio Líquido é imediatamente transferida para o resultado 
do exercício, para a rubrica de resultado financeiro. A Companhia aplica conta-
bilidade de hedge de fluxo de caixa para certos instrumentos financeiros deri-
vativos contratados com propósito de proteção de risco cambial em transações 
de dívidas a serem efetivamente desembolsadas. No momento da designação 
inicial do hedge, a Companhia formalmente documenta o relacionamento en-
tre os instrumentos de hedge e os itens que são objeto de hedge, incluindo os 
objetivos de gerenciamento de riscos e a estratégia na condução da transa-
ção, juntamente com os métodos que serão utilizados para avaliar a efetivida-
de do relacionamento. Atualmente, os empréstimos relativos à Lei 4.131/1962, 
possuem operações de hedge na forma de swaps (instrumentos financeiros 
derivativos) que visam tanto à troca de taxas pré-fixadas para taxas pós-fixa-
das em CDI, como a troca de moeda de dólares para reais, e foram classifica-
dos como hedge de fluxo de caixa. Estes swaps foram contratados com as 
instituições financeiras em conjunto com os empréstimos (dívida em moeda 
estrangeira + swap para reais em % do CDI). Os termos e as condições dos 
empréstimos e dos derivativos configuram-se como operação casada, tendo 
como resultante econômico as dívidas remuneradas com base em CDI e em 
reais no balanço patrimonial da Companhia. A Companhia estabeleceu a rela-
ção de proteção de 1:1 e trimestralmente realiza uma análise qualitativa e 
prospectiva da eficácia e efetividade do hedge. Os valores justos dos instru-
mentos financeiros derivativos usados para fins de hedge estão divulgados na 
Nota 23. As movimentações nos valores de hedge registrados na conta de

Notas explicativas às demonstrações financeiras 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado em contrário)

Variação Patrimonial considerando incorporação NISA

Ativo
NTS 

31/12/2022
NTS 

31/03/2022 Sem NISA
NISA 

12/04/2022

Eliminações 
para 

incorporação

Benefício Fiscal 
oriundo da 

incorporação Total
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 2.294.317 2.633.959 (352.326) 12.684 – – (339.642)
Contas a receber 1.322.706 1.265.329 57.377 – – – 57.377
Tributos a recuperar - CP 6.259 202 6.057 – – – 6.057
Outras contas a receber 165.233 166.962 (1.729) – – – (1.729)
Despesas antecipadas 18.503 12.586 5.917 – – – 5.917
Juros S/ Capital Próprio – – – 662 (662) – –
Adiantamentos - CP 1.625 14.985 (13.360) – – – (13.360)
Estoque de Gás 30.200 – 30.200 – – – 30.200
Outros - CP 713 454 259 – – – 259

3.839.556 4.094.477 (267.605) 13.346 (662) – (254.921)
Não circulante
Instrumentos financeiros
  derivativos 209.390 – 209.390 – – – 209.390
Depósitos vinculados 16.570 15.854 716 – – – 716
Depósitos judiciais 17.034 17.667 (633) – – – (633)
Tributos a recuperar - LP 5.069 22.339 (22.758) 5.488 – – (17.270)
Estoque de consumíveis 7.639 2.124 5.515 – – – 5.515
Outros 244 – 244 – – – 244
Investimento – – – 1.414.310 (1.414.310) – –
Imobilizado 7.740.725 7.699.227 41.498 – – – 41.498

7.996.671 7.757.211 233.970 1.419.798 (1.414.310) – 239.460
Total Ativo 11.836.227 11.851.688 (33.633) 1.433.144 (1.414.972) – (15.461)

Variação Patrimonial considerando incorporação NISA 

Passivo
NTS 

31/12/2022
NTS 

31/03/2022 Sem NISA
NISA 

12/04/2022

Eliminações 
para

incorporação

Benefício 
Fiscal

oriundo da
incorporação Total

Circulante
Fornecedores 613.179 441.571 169.867 1.741 – – 171.608
Tributos a recolher 73.225 84.076 (11.002) 151 – – (10.851)
Folha de pagamento e encargos a pagar 23.888 32.992 (9.104) – – – (9.104)
Debêntures/financiamentos a pagar - CP 302.456 220.413 (13.835) 95.878 – – 82.043
Instrumentos financeiros derivativos 376.490 – 376.490 – – – 376.490
Dividendos e juros s/ capital próprio – 7.576 (191.542) 184.628 (662) – (7.576)
Imposto de renda e contr. social a recolher 1.140.754 389.291 624.266 127.197 – – 751.463
Outros 74 – 74 – – – 74

2.530.066 1.175.919 945.214 409.595 (662) – 1.354.147
Não circulante
Debêntures/financiamentos a pagar - LP 11.915.044 5.199.676 66.685 6.648.683 – – 6.715.368
Provisão para repasse contratual 80.372 74.237 6.135 – – – 6.135
Provisões para compensação ambiental 38.617 37.402 1.215 – – – 1.215
Provisão com condicionantes ambientais 30.267 34.757 (4.490) – – – (4.490)
Provisão para contingências legais 27.437 3.264 24.173 – – – 24.173
Provisão para cruzamento de faixas 19.858 15.178 4.680 – – – 4.680
Tributos diferidos 1.333.248 1.949.306 (169.722) (2.071) – (444.265) (616.058)
Outros passivos 2.923 1.368 1.555 – – – 1.555

13.447.766 7.315.188 (69.769) 6.646.612 – (444.265) 6.132.578
Patrimônio Líquido
Capital social 508.712 508.712 – 2.652 (2.652) – –
Reserva de capital 708.824 1.192.463 – – (927.904) 444.265 (483.639)
Reserva de lucros 1.098.145 784.544 297.989 15.612 – – 313.601
Lucros Acumulados – 874.862 (1.016.879) 625.771 (483.754) – (874.862)
Outros resultados abrangentes (190.188) – (190.188) – – – (190.188)
Ajuste de Avaliação Patrimonial (6.267.098) – – (6.267.098) – – (6.267.098)

(4.141.605) 3.360.581 (909.078) (5.623.063) (1.414.310) 444.265 (7.502.186)
Total Passivo 11.836.227 11.851.688 (33.633) 1.433.144 (1.414.972) – (15.461)
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continua

ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio líquido estão demonstradas na 
Nota 17.5 (a). VI) Instrumentos financeiros - apresentação líquida. Ativos e pas-
sivos financeiros são apresentados líquidos no balanço patrimonial se, e so-
mente se, houver um direito legal corrente e executável de compensar os mon-
tantes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o 
ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 4.1.1. Caixa e equivalentes de cai-
xa. Caixa e equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. 
Estes saldos incluem numerários em espécie, depósitos bancários disponíveis 
e aplicações financeiras de curto prazo com alta liquidez, vencíveis em até três 
meses, contados da data da contratação original, prontamente conversíveis 
em um montante conhecido de caixa e com risco insignificante de mudança de 
valor. 4.1.2. Contas a receber. São inicialmente contabilizados pelo valor justo 
da contraprestação a ser recebida e, subsequentemente, mensurados pelo 
custo amortizado, com uso de método de taxa de juros efetiva, sendo deduzi-
das as perdas em crédito de liquidação duvidosa. A Companhia reconhece as 
perdas em crédito de liquidação duvidosa quando existe evidência objetiva de 
perda no valor recuperável, como resultado de um ou mais eventos que ocor-
rem após o reconhecimento inicial do ativo, que impactam os fluxos de caixa 
futuros estimados e que possam ser confiavelmente estimadas. 4.1.3. Debên-
tures e financiamentos. São inicialmente reconhecidas pelo valor justo menos 
os custos de transação incorridos e, após o reconhecimento inicial, são men-
suradas pelo custo amortizado utilizando-se da taxa de juros efetiva. 4.2. Imo-
bilizado. Está demonstrado pelo custo de construção, que representa os cus-
tos para colocar o ativo em condições de operação, deduzido da depreciação 
acumulada e da perda por redução do valor recuperável de ativos (impair-
ment), quando aplicável. Esse custo inclui o custo de reposição do ativo imobi-
lizado, custos de financiamentos para projetos de construção de longo prazo, 
se os critérios de reconhecimento forem atendidos, e custos socioambientais 
relacionados à construção da malha de gasodutos com correspondente cons-
tituição de provisão no passivo da Companhia em linha com os requerimentos 
exigidos pelo ICPC 12. Quando partes significativas do ativo imobilizado preci-
sarem ser substituídas em intervalos, a Companhia as deprecia separadamen-
te com base em suas vidas úteis específicas. Da mesma forma, quando for 
realizada uma inspeção de grande porte, seu custo é reconhecido no valor 
contábil do ativo imobilizado como substituição, se os critérios de reconheci-
mento forem atendidos. Todos os demais custos de reparo e manutenção são 
reconhecidos no resultado, quando incorridos. Um item de imobilizado é baixa-
do quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for espera-
do do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo 
(calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor 
contábil do ativo) é incluído na demonstração do resultado no exercício em que 
o ativo for baixado. O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de de-
preciação são revistos no encerramento de cada exercício, e ajustados de 
forma prospectiva, quando for o caso. 4.3. Redução ao valor recuperável dos 
ativos - impairment. A Companhia avalia os ativos do imobilizado quando 
existem indicativos de não recuperação do seu valor contábil. Na existência de 
indicativos de recuperação do valor contábil, a Companhia tem como política a 
contratação de avaliadores independentes que, através de laudos de avalia-
ção com base em valores justos e de mercado, determina-se a necessidade 
da constituição de provisão ou não. 4.4. Provisões, ativos e passivos contin-
gentes. As provisões são reconhecidas quando existir uma obrigação presen-
te como resultado de um evento passado e seja provável que uma saída de 
recursos, incluindo benefícios econômicos, será necessária para liquidar a 
obrigação, cujo valor possa ser estimado de maneira confiável. Os ativos con-
tingentes não são reconhecidos contabilmente nas demonstrações financei-
ras. Os passivos contingentes, quando a probabilidade de saída de recursos 
seja possível, não são reconhecidos no balanço, porém são objeto de divulga-
ção em notas explicativas, inclusive aqueles cujos valores não possam ser 
estimados. 4.5. Imposto de renda e contribuição social. As despesas de 
imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem os impostos 
correntes e diferidos. 1) Imposto de renda e contribuição social correntes. Ati-
vos e passivos tributários correntes do último exercício e de anos anteriores 
são mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar para as autorida-
des fiscais. As alíquotas de imposto e as leis tributárias usadas para calcular o 
montante são aquelas que estão em vigor na data do balanço e gera receita 
tributável. O imposto de renda e a contribuição social corrente são calculados 
com base no lucro tributável aplicando-se as alíquotas vigentes no final do 
exercício que está sendo reportado. O imposto de renda e a contribuição social 
corrente são apresentados líquidos. 2) Imposto de renda e contribuição social 
diferidos. Os ativos fiscais diferidos originados de diferenças temporárias de-
dutíveis, prejuízo fiscal e base negativa da contribuição social, quando aplicá-
vel, são reconhecidos na proporção da probabilidade de existência de lucros 
tributáveis futuros, projetados de acordo com plano de negócios aprovado pela 
Administração da Companhia, e da existência de passivos fiscais diferidos ori-
ginados de diferenças temporárias tributáveis. O imposto de renda e a contri-
buição sindical social diferidos são calculados aplicando-se as alíquotas (e 
legislação fiscal) que estejam em vigor ao final do exercício que está sendo 
reportado. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são apresenta-
dos líquidos. 4.6. Capital social e remuneração aos acionistas. O capital 
social está representado por ações ordinárias e preferenciais (Classe A e B). 
Quando proposta pela Companhia, a remuneração aos acionistas se dá sob a 
forma de dividendos e/ou juros sobre o capital próprio com base nos limites 
definidos em lei e no estatuto social da Companhia. 4.7. Reconhecimento de 
receitas, custos e despesas. A receita é reconhecida após a prestação do 
serviço de transporte de gás natural aos carregadores (transferência do con-
trole do ativo), sendo o maior deles a Petrobras, com base nos contratos de 
transporte, que contam com cláusulas de “ship or pay”, na qual a Petrobras se 
obriga a pagar pela capacidade de transporte contratada, independentemente 
do volume transportado, por um valor que reflita a contraprestação à qual a 
Companhia espera ter direito em troca destes serviços. A Companhia conside-
ra se há outras promessas no contrato que são obrigações de performance 
distintas, às quais uma parcela do preço da transação precisa ser alocada. Ao 
determinar o preço de transação para a prestação dos serviços, a Companhia 
considera a existência de contraprestação variável, componentes de financia-
mento significativos, contraprestação não monetária e a contraprestação devi-
da ao cliente (se houver). Os custos operacionais incluem os dispêndios dos 
serviços de operação e de manutenção da malha de gasodutos da Compa-
nhia, realizados pela própria Companhia, os custos com a operação terceiriza-
da dos Sistemas de Compressão (SCOMPs) Congonhas e Mantiqueira, a 
energia elétrica com a estação de compressão (ECOMP) Guararema, direito 
de servidão/passagem por pontos da malha que passam sob trechos de pro-
priedades da Petrobras, custos com prêmios de seguros, ICMS sobre o gás 
fornecido pela Petrobras, de forma gratuita, para utilização na operação do 
sistema, depreciação da malha, custos associados com contratos para forne-
cimento/aquisição de gás com propósito de balanceamento de volumes do 
estoque de gás e outros custos. As despesas gerais e administrativas incluem 
gastos com folha de pagamento, consultorias e demais serviços contratados, 
além de gastos com a gestão e manutenção do escritório e impostos e taxas. 
As receitas e despesas financeiras incluem principalmente juros sobre aplica-
ções financeiras, despesas com juros sobre as debêntures e empréstimos 
bancários, resultados de instrumentos financeiros derivativos contratados com 
o propósito de proteção contra a exposições à variação cambial e juros asso-
ciadas às dívidas em moeda estrangeira, além das apropriações de variações 
cambiais. As receitas, custos e despesas são reconhecidas pelo regime de 
competência. 4.8. Mensuração do valor justo. Valor justo é o preço que seria 
recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em 
uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensu-
ração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção de que a transa-
ção para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá:  No mercado principal 
para o ativo ou passivo; ou  Na ausência de um mercado principal, no merca-
do mais vantajoso para o ativo ou o passivo. O mercado principal ou mais 
vantajoso deve ser acessível pela Companhia. O valor justo de um ativo ou 
passivo é mensurado com base nas premissas que os participantes do merca-
do utilizariam ao definir o preço de um ativo ou passivo, presumindo que os 
participantes do mercado atuam em seu melhor interesse econômico. A men-
suração do valor justo de um ativo não financeiro leva em consideração a ca-
pacidade de um participante do mercado gerar benefícios econômicos por 
meio da utilização ideal do ativo ou vendendo-o a outro participante do merca-
do que também utilizaria o ativo de forma ideal. A Companhia utiliza técnicas 
de avaliação adequadas nas circunstâncias e para as quais haja dados sufi-
cientes para mensuração do valor justo, maximizando o uso de informações 
disponíveis pertinentes e minimizando o uso de informações não disponíveis. 
Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja divulgado nas de-
monstrações financeiras são categorizados dentro da hierarquia de valor justo 
descrita abaixo, com base na informação de nível mais baixo que seja signifi-
cativa à mensuração do valor justo como um todo: Nível 1 - Preços de mercado 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênti-
cos; Nível 2 - Técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais 
baixo e significativa para mensuração do valor justo seja direta ou indiretamen-
te observável; Nível 3 - Técnicas de avaliação para as quais a informação de 
nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo não esteja dis-
ponível. Para fins de divulgações do valor justo, a Companhia determinou clas-
ses de ativos e passivos com base na natureza, características e riscos do 
ativo ou passivo e o nível da hierarquia do valor justo, conforme acima explica-
do. As correspondentes divulgações a valor justo de instrumentos financeiros 
e ativos não financeiros mensurados a valor justo ou no momento da divulga-
ção dos valores justos são resumidas nas respectivas notas. 4.9. Demonstra-
ções dos fluxos de caixa. A Companhia classifica os juros pagos como ativi-
dades de financiamento na demonstração dos fluxos de caixa, uma vez que os 
considera custos de obtenção de recursos financeiros associados às suas 
operações, conforme permitido pelas normas contábeis vigentes. 4.10. Ajuste 
a valor presente de ativos e passivos. Os ativos e passivos monetários de 
longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo 
seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários 
de curto prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em 
relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Para fins de re-
gistro e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado le-
vando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explí-
cita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Com base 
nas análises efetuadas e na melhor estimativa da Administração, concluiu-se 
que o ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários circulantes é ir-
relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto e, 
dessa forma, não registrou nenhum ajuste. 5. Estimativas e julgamentos re-
levantes: As demonstrações financeiras apresentadas foram elaboradas com 
apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As 
estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financei-
ras foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento 
da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas 
demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e 
premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recu-
perabilidade nas operações, avaliação dos ativos e passivos financeiros pelo 
valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, assim como a análise dos 
demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para contin-
gências. No que se refere a tratamentos fiscais incertos, previstos no IFRIC 23 
/ ICPC 22 quanto ao imposto de renda e contribuição social, a administração 
avalia a probabilidade de aceite e decisões de tribunais superiores de última 
instância. A administração avaliou os principais tratamentos fiscais adotados 
nos períodos em aberto sujeitos a questionamento pelas autoridades tributá-
rias e concluiu que não há impacto significativo a ser registrado nas demons-

trações financeiras. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas 
demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao 
processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas periodicamente 
ao longo do ano. A seguir são apresentadas informações apenas sobre práti-
cas contábeis e estimativas que requerem elevado nível de julgamento ou 
complexidade em sua aplicação e que podem afetar materialmente a situação 
financeira e os resultados da Companhia. 5.1. Estimativas relacionadas a 
processos judiciais e contingências. A Companhia é parte envolvida em 
processos judiciais e administrativos envolvendo questões cíveis, fiscais e tra-
balhistas decorrente do curso normal de suas operações. A avaliação da pro-
babilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia 
das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribu-
nais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em 
conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, 
conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com 
base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Informações sobre proces-
sos provisionados e contingências são apresentados na Nota Explicativa nº 
22. 5.2. Estimativas relacionadas a compensações e condicionantes am-
bientais. A Companhia possui passivos registrados em relação a compensa-
ções e condicionantes ambientais exigidas pelos órgãos de controle, monitora-
mento e fiscalização de meio ambiente, nas esferas federal e estadual, em 
decorrência da emissão de licenças prévias de instalação e operação dos 
empreendimentos e construção da malha de gasodutos da Companhia. Os 
valores registrados refletem os desembolsos financeiros prováveis que a Com-
panhia deverá incorrer em atendimento às obrigações. Informações sobre os 
passivos registrados são apresentados nas Notas Explicativas n.º 16.1 e 16.2. 
5.3. Estimativas relacionadas a vida útil dos ativos. Conforme descrito na 
Nota 1.2, a promulgação da Nova Lei do Gás trouxe alterações importantes, 
dentre elas, o estabelecimento de regime de autorização para todas as ativida-
des de transporte de gás natural, que passaram a vigorar por prazo indetermi-
nado. Com isso, a Companhia reavalia anualmente as estimativas de vida útil 
dos seus ativos levando em conta: i) resultados de laudos vida útil contratados 
junto à especialistas; e ii) dados históricos e projeções observáveis associados 
à dinâmica de produção, oferta e demanda de gás natural no mercado brasilei-
ro. Tais variáveis fornecem evidências quanto à expectativa de vida útil técnica 
e de benefício econômico futuro dos ativos (considerando a dinâmica do mer-
cado de gás brasileiro), sendo a estimativa de vida útil definida pela Adminis-
tração com base em seu julgamento a partir destas variáveis. 6. Novas nor-
mas e interpretações: 6.1. Pronunciamentos novos ou revisados aplica-
dos pela primeira vez em 2022. A Companhia aplicou pela primeira vez cer-
tas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados em, 
ou após, 1º de janeiro de 2022 (exceto quando indicado de outra forma). A 
Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, inter-
pretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vi-
gentes Alterações no CPC 37 (R1), CPC 48, CPC 29, CPC 27, CPC 25 e CPC 
15 (R1). As alterações aos pronunciamentos acima são em decorrência das 
alterações anuais relativas ao ciclo de melhorias entre 2018 e 2020, tais como: 
 Contrato Oneroso – custos de cumprimento de contrato;  Ativo imobilizado 

– vendas antes do uso pretendido; e  Referências à Estrutura conceitual. A 
vigência dessas alterações deve ser estabelecida pelos órgãos reguladores 
que o aprovarem, sendo que, para o pleno atendimento às normas internacio-
nais de contabilidade, a entidade deve aplicar essas alterações nos períodos 
anuais com início em, ou após, 1º de janeiro de 2022. Contrato Oneroso – 
custos de cumprimento de contrato. Um contrato oneroso é um contrato sob 
o qual os custos inevitáveis de cumprir as obrigações decorrentes do contrato 
(ou seja, os custos que a Companhia não pode evitar porque possui o contra-
to) excedem os benefícios econômicos esperados a serem recebidos. As alte-
rações especificam que, ao avaliar se um contrato é oneroso ou gerador de 
perdas, a entidade precisa incluir custos que se relacionam diretamente com 
um contrato de fornecimento de bens ou serviços, incluindo custos incremen-
tais (por exemplo, os custos de mão de obra direta e materiais) e um alocação 
de custos diretamente relacionados às atividades do contrato (por exemplo, 
depreciação de equipamentos usados para cumprir o contrato e custos de 
gerenciamento e supervisão do contrato). Os custos gerais e administrativos 
não estão diretamente relacionados a um contrato e são excluídos, a menos 
que sejam explicitamente cobrados da contraparte nos termos do contrato. À 
luz das alterações introduzidas sobre o tema, a Companhia não identificou 
nenhum contrato como oneroso e portanto não reconheceu qualquer provisão 
adicional em decorrência das alterações relacionadas à temática de contratos 
onerosos nas demonstrações financeiras encerradas em 31 de dezembro de 
2022. Ativo imobilizado – vendas antes do uso pretendido. A alteração 
proíbe as entidades de deduzirem do custo de um item imobilizado quaisquer 
produtos de vendas de itens produzidos ao trazer esse ativo para o local e 
condição necessários para que ele seja capaz de operar da maneira pretendi-
da pela administração. Em vez disso, uma entidade reconhece os produtos de 
vender os itens, e os custos de produzir os itens, na demonstração do resulta-
do. De acordo com as regras de transição, a Companhia aplica as alterações 
retrospectivamente apenas aos itens de imobilizado disponível para uso ou 
depois do início do período mais antigo apresentado quando a entidade aplica 
a alteração pela primeira vez (a data da aplicação inicial). Essas alterações 
não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia já que não 
houve vendas de tais itens produzidos por ativo imobilizado disponibilizado 
para uso ou depois do início do período mais antigo apresentado. Referências 
à Estrutura conceitual. As alterações substituem uma referência a uma ver-
são anterior da Estrutura Conceitual do IASB por uma referência à versão atu-
al emitida em março de 2018 sem alterar significativamente seus requisitos. As 
alterações adicionam uma exceção ao princípio de reconhecimento da IFRS 3 
Business Combinations (equivalente ao CPC 15 (R1) – Combinação de negó-
cios) para evitar a emissão de potenciais ganhos ou perdas do ‘dia 2’ decorren-
tes de passivos e passivos contingentes que estariam dentro do escopo da IAS 
37 Provisions, Contingent Liabilities and Contingent Assets (equivalente ao 
CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes) ou IFRIC 
21 Levies, se incorridas separadamente. A exceção exige que as entidades 
apliquem os critérios da IAS 37 ou IFRIC 21, respectivamente, em vez da Es-
trutura Conceitual, para determinar se existe uma obrigação presente na data 
de aquisição. As alterações também adicionam um novo parágrafo à IFRS 3 
para esclarecer que os ativos contingentes não se qualificam para reconheci-
mento na data de aquisição. De acordo com as disposições transitórias, a 
Companhia aplica as alterações prospectivamente, ou seja, para combinações 
de negócios que ocorram após o início do período de relatório anual em que 
aplica as alterações pela primeira vez (a data da aplicação inicial). Estas alte-
rações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia 
uma vez que não existiam ativos, passivos ou passivos contingentes no âmbi-
to dessas alterações que surgiram durante o período. IFRS 1 First-time Adop-
tion of International Financial Reporting Standards - Subsidiária como 
adotante pela primeira vez. A alteração permite que uma subsidiária que 
opte por aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1 (equivalente ao CPC 37 (R1) - 
Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade) mensurar as dife-
renças cumulativas de conversão usando os valores reportados nas demons-
trações financeiras consolidadas da controladora, com base na data de transi-
ção da controladora para a IFRS, se nenhum ajuste foi feito para consolidação 
procedimentos e para os efeitos da combinação de negócios em que a contro-
ladora adquiriu a controlada. Esta alteração também se aplica a uma coligada 
ou joint venture que opte por aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1. Estas alte-
rações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia 
uma vez que não está sujeita à consolidação e por não ser um adoptante pela 
primeira vez. IFRS 9 Financial Instruments - Taxas no teste de ‘10 por cen-
to’ para baixa de passivos financeiros (equivalente ao CPC 48 - Instru-
mentos Financeiros). A alteração esclarece as taxas que uma entidade inclui 
ao avaliar se os termos de um passivo financeiro novo ou modificado são subs-
tancialmente diferentes dos termos do passivo financeiro original. Essas taxas 
incluem apenas aquelas pagas ou recebidas entre o mutuário e o credor, in-
cluindo as taxas pagas ou recebidas pelo mutuário ou pelo credor em nome do 
outro. De acordo com as disposições transitórias, a Companhia aplica a emen-
da aos passivos financeiros que são modificados ou trocados no ou após o 
início do período de relatório anual em que a entidade aplica a emenda pela 
primeira vez (a data da aplicação inicial). Essas alterações não tiveram impac-
to nas demonstrações financeiras da Companhia, pois não houve modifica-
ções nos instrumentos financeiros da Companhia durante o período. IAS 41 
Agriculture – Tributação em mensuração a valor justo (equivalente ao 
CPC 29 - Ativo Biológico e Produto Agrícola). A alteração remove a exigên-
cia do parágrafo 22 da IAS 41 de que as entidades excluam os fluxos de caixa 
para tributação ao mensurar o valor justo dos ativos dentro do escopo da IAS 
41. Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras uma 
vez que a Companhia não possuía ativos no âmbito da IAS 41 à data de relato. 
6.2. Normas emitidas, mas ainda não vigentes. As normas e interpretações 
novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das 

demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Compa-
nhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se 
cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 17 - Contratos de seguro. Em maio 
de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de Seguro (CPC 50 - Contratos 
de Seguro que substituiu o CPC 11 - Contratos de Seguro), uma nova norma 
contábil abrangente para contratos de seguro que inclui reconhecimento e 
mensuração, apresentação e divulgação. Ao entrar em vigor, a IFRS 17 (CPC 
50) substituiu a IFRS 4 - Contratos de Seguro (CPC 11) emitida em 2005. A 
IFRS 17 aplica-se a todos os tipos de contrato de seguro (como de vida, ramos 
elementares, seguro direto e resseguro), independentemente do tipo de enti-
dade que os emitem, bem como determinadas garantias e instrumentos finan-
ceiros com características de participação discricionária. Aplicam-se algumas 
exceções de escopo. O objetivo geral da IFRS 17 é fornecer um modelo con-
tábil para contratos de seguro que seja mais útil e consistente para as segura-
doras. Em contraste com os requisitos da IFRS 4, os quais são amplamente 
baseados em políticas contábeis locais vigentes em períodos anteriores, a 
IFRS 17 fornece um modelo abrangente para contratos de seguro, contem-
plando todos os aspectos contábeis relevantes. O foco da IFRS 17 é o modelo 
geral, complementado por:  Uma adaptação específica para contratos com 
características de participação direta (abordagem de taxa variável).  Uma 
abordagem simplificada (abordagem de alocação de prêmio) principalmente 
para contratos de curta duração. A IFRS 17 e CPC 50 vigoram para períodos 
iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, sendo necessária a apresentação 
de valores comparativos. A adoção antecipada é permitida se a entidade ado-
tar também a IFRS 9 e a IFRS 15 na mesma data ou antes da adoção inicial 
da IFRS 17. Essa norma não se aplica à Companhia. Alterações ao IAS 1: 
Classificação de passivos como circulante ou não circulante (equivalen-
te a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis). Em janeiro de 
2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao 
CPC 26, de forma a especificar os requisitos para classificar o passivo como 
circulante ou não circulante. As alterações esclarecem:  O que significa um 
direito de postergar a liquidação;  Que o direito de postergar deve existir na 
data-base do relatório;  Que essa classificação não é afetada pela probabili-
dade de uma entidade exercer seu direito de postergação;  Que somente se 
um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um instrumento 
de capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua classificação. As 
alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 
e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a Companhia avalia o 
impacto que as alterações terão na prática atual e se os contratos de emprés-
timo existentes podem exigir renegociação. Alterações ao IAS 8: Definição 
de estimativas contábeis (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pro-
nunciamentos contábeis). Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao 
IAS 8 (norma correlata ao CPC 23), no qual introduz a definição de ‘estimativa 
contábeis’. As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas estimati-
vas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. Além 
disso, eles esclarecem como as entidades usam as técnicas de medição e 
inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vigentes 
para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e aplicarão para 
mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o 
início desse período. Adoção antecipada é permitida se divulgada. Não se es-
pera que as alterações tenham um impacto significativo nas demonstrações 
financeiros da Companhia. Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 
2: Divulgação de políticas contábeis (equivalente a revisão 20 do Comitê 
dos pronunciamentos contábeis). Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alte-
rações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 
2 Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos para aju-
dar entidades a aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação de 
políticas contábeis. As alterações são para ajudar as entidades a divulgarem 
políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divul-
gação de políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e 
adicionando guias para como as entidades devem aplicar o conceito de mate-
rialidade para tomar decisões sobre a divulgação das políticas contábeis. As 
alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de 
janeiro de 2023 com adoção antecipada permitida. Já que as alterações ao 
Practice Statement 2 fornece guias não obrigatórios na aplicação da definição 
de material para a informação das políticas contábeis, uma data para adoção 
desta alteração não é necessária. A Companhia está atualmente revisitando 
as divulgações das políticas contábeis para confirmar que estão consistentes 
com as alterações requeridas. Alterações ao IAS 12: Tributos Diferidos rela-
cionados a Ativos e Passivos originados de uma Simples Transação 
(equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): 
Em maio de 2021, o Conselho divulgou alterações ao IAS 12, que restringem 
o escopo da exceção de reconhecimento inicial sob o IAS 12, de modo que 
não se aplica mais a transações que dão origem a diferenças temporárias 
tributáveis e dedutíveis iguais. As alterações devem ser aplicadas a transa-
ções que ocorram nos períodos anuais com início em, ou após o mais antigo 
período comparativo apresentado. Além disso, no início do mais antigo perí-
odo comparativo apresentado, um imposto diferido ativo (desde que haja um 
lucro tributável suficiente disponível) e um imposto diferido passivo também 
devem ser reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis e 
tributáveis associadas a arrendamentos e obrigações de desmantelamento. 
A Companhia está atualmente avaliando o impacto dessas alterações. 
7. Caixa e equivalente de caixa

2022 2021
Caixa e bancos 225  1.034 
Aplicações financeiras de curto prazo (a) 2.294.092  2.234.357 

2.294.317  2.235.391 
As aplicações financeiras são realizadas em fundos de investimentos de renda 
fixa, com liquidez diária, possuem remuneração associada ao CDI e são pron-
tamente conversíveis em um montante conhecido de caixa. A gestão do caixa 
tem conseguido obter remuneração superior ao CDI.
a) Dentre as aplicações realizadas, a Companhia possui posição em fundo de 
investimento exclusivo, cuja composição é abaixo sintetizada. 

2022 2021
Cotas de outros fundos de investimentos de renda fixa 440.691 –
CDB 118.473 –
Letras Financeiras 102.235 –
Outros 78 –
Total 661.478 –
De acordo com o estatuto/mandato do Fundo, os recursos são resgatáveis com 
liquidez diária considerando a cota da data do resgate. 8. Contas a receber

2022 2021
Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras 1.317.955  1.169.706 
Galp Energia Brasil S. A. 4.744 –
Outros 7 –

1.322.706 1.169.706 
Os recebíveis da Companhia decorrem de Contratos de Transporte de Gás 
(GTAs) firmados com a Petrobras e Contratos de Transporte de Gás Interruptí-
veis firmados com a GALP, Shell e Gerdau, com vigência até 31 de dezembro 
de 2022. Não há qualquer montante a receber vencido em 31 de dezembro 
de 2022 e 31 de dezembro de 2021, assim como não temos perdas espe-
radas associadas a estes recebíveis. 9. Outras contas a receber: O saldo 
de R$ 165.233 em 31 de dezembro de 2022 se refere a: i) gastos efetua-
dos pela Companhia no escopo das atividades Gerenciamento e Remedia-
ção de trincas por Corrosão Sob Tensão (SCC) no montante de R$ 153.973 
(R$111.004 em 31 de dezembro de 2021); e ii) Classe de Locação no montante 
de R$11.260 (R$ 46.566 em 31 de dezembro de 2021). Tais valores devem 
ser reembolsados pela Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras como parte das 
obrigações remanescentes acordadas entre compradora e vendedora para a 
alienação da Companhia, conforme descrito na nota 2. O referido saldo não 
está sendo atualizado monetariamente. Conforme descrito na Nota 22.3 c, a 
Companhia apresentou resposta ao requerimento de arbitragem recebido e 
realizou pedido de reconvenção para inclusão dos custos com SCC no bojo 
da arbitragem. 10. Depósitos vinculados: O saldo de R$ 16.570 em 31 de 
dezembro de 2022 (R$ 15.651 em 31 de dezembro de 2021), se refere às 
contas poupança mantidas junto ao Banco do Brasil para fazer face a com-
pensações ambientais relacionadas à construção dos gasodutos GASAN II, 
GASPAL II e da ECOMP de Guararema no Estado de São Paulo, e que serão 
utilizados conforme solicitação de órgãos ambientais. Tais depósitos devem 
permanecer vinculados em conta poupança e seguem os dispositivos da Lei 
Federal no  9.985/2000, que constituiu o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação - SNUC. Em consonância com o disposto no Ofício CCA/SE 
no 097/2022, emitido pela Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente do 
Estado de São Paulo, a Companhia transferiu em 06 de janeiro de 2023 R$ 
3.471 ao Fundo Especial de Despesa para Preservação da Biodiversidade e 
dos Recursos Naturais - FPBRN, para o pagamento de certas obrigações de 
Compensações Ambientais devidas à CETESB, previstos no 1º Aditivo e Reti-
-Ratificação ao Termo de Compromisso de Compensação Ambiental, firmado 
em 25 de novembro de 2022.

continuação NOVA TRANSPORTADORA DO SUDESTE S.A. - NTS
CNPJ Nº 04.992.714/0001-84

11. Imobilizado
Saldo em 31 de dezembro de 2021 Movimentação em 2022 Saldo em 31 de dezembro de 2022

Descrição Custo
Depreciação 

acumulada Saldo Adições Baixas Transf. Deprec. Custo
Depreciação 

acumulada  Saldo
Obras em andamento  362.518 –  362.518  410.435 –  (230.584)  503  542.369  503  542.872 
Benfeitoria em bens de terceiros  5.153  (2.043)  3.110 – –  5.085  (641)  10.238  (2.684)  7.554 
Condicionantes ambientais  145.409  (41.653)  103.756 – – –  (5.492)  145.409  (47.145)  98.264 
Equipamentos e outros bens  11.794.644  (4.516.594)  7.278.050  604 –  225.499  (455.809)  12.020.747  (4.972.403)  7.048.344 
Materiais e equipamentos
 sobressalentes  24.051 –  24.051  19.640 – – –  43.691  –  43.691 
  12.331.775 (4.560.290) 7.771.485 430.679 – – (461.439) 12.762.454 (5.021.729) 7.740.725
O Montante de R$ 230.584 capitalizado no exercício de 2022 se referem aos projetos de construção e montagem do Ponto de Recebimento Guapimirim 
(R$ 13.338), benfeitorias (6.785), substituição de cromatógrafo (R$3.252), Inst. Cromatógrafos (R$ 5.576), Projeto SCADA (R$58.444), Cercamento GASCAR 
(R$ 2.274), Aquisição de PIGs de limpeza (R$1.044), Linepack (R$134.853) e outros (R$5.018).

Saldo em 31 de dezembro de 2020 Movimentação em 2021 Saldo em 31 de dezembro de 2021

Descrição Custo
Depreciação 

acumulada Saldo Adições Baixas Transf. Deprec. Custo
Depreciação 

acumulada  Saldo
Obras em andamento 213.922 – 213.922 204.492 – (55.896) –  362.518  – 362.518 
Benfeitoria em bens de terceiros 5.153 (1.559) 3.594  – – –  (484)  5.153  (2.043)  3.110 
Condicionantes ambientais 148.839 (36.329) 112.510 – (3.430) – (5.324) 145.409 (41.653) 103.756 
Equipamentos e outros bens 11.737.819 (4.071.492) 7.666.327 929 – 55.896 (445.102) 11.794.644 (4.516.594) 7.278.050 
Materiais e equipamentos
 sobressalentes – – – 24.051 – – – 24.051  – 24.051 

12.105.733 (4.109.380) 7.996.353 229.472 (3.430) – (450.910) 12.331.775 (4.560.290) 7.771.485 

O saldo de obras em andamento é formado por custos com construção, ma-
nutenção e reparo dos dutos (desde que relacionados a substituição de peças 
e equipamento ou em atendimento a exigências regulatórias que aumentem a 
vida útil do ativo), estações/serviços de compressão, pontos de entrega, com 
o Plano de Gerenciamento de Correção de Stress por Corrosão ou Fissura de 
Gasodutos (SCC). A Companhia iniciou em 2022 a construção e montagem 
do gasoduto de transporte de gás natural Itaboraí-Guapimirim (GASIG), que 
terá aproximadamente 11 KM de extensão, 24 polegadas de diâmetro e ca-
pacidade de 18,2 MM m³/dia, e cuja autorização de construção foi concedida 
pela ANP em favor da Companhia, através da Autorização SIM-ANP Nº 150. 
Custos de empréstimo capitalizados: Durante o exercício findo em 31 de de-
zembro de 2022 e 2021 não houve capitalização de juros de financiamentos 
para projetos de construção no imobilizado da Companhia. Vida útil atribuída 
aos ativos: A depreciação é calculada com base no método linear ao longo das 

vidas úteis estimadas dos ativos, conforme a seguir apresentado: Edificações 
e benfeitorias: de 16 a 30 anos; Benfeitorias em bens de terceiros: 10 a 30 
anos; Gasodutos, equipamentos e outros itens: até 30 anos; Condicionantes 
ambientais: até 30 anos. O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos 
de depreciação são revistos no encerramento de cada exercício, e ajustados 
de forma prospectiva, quando for o caso. A malha de gasodutos da NTS é 
composta pelos seguintes trechos: GASTAU: O Gasoduto Caraguatatuba-
-Taubaté (GASTAU), com 98 km de extensão e 28 polegadas de diâmetro, 
interliga a Unidade de Processamento de Gás Natural Monteiro Lobato (UTG-
CA), em Caraguatatuba, no litoral norte de São Paulo, à Taubaté, cidade do 
Médio Paraíba, ao Gasoduto Campinas Rio e ao restante da malha Sudeste. 
GASDUC III: O Gasoduto Cabiúnas-REDUC (GASDUC III), com 180 km de 
extensão e 38 polegadas de diâmetro, é o maior diâmetro da América do Sul e 
tem a maior capacidade de transporte (40milhões m3/dia) entre os gasodutos
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brasileiros. GASPAJ: O Gasoduto Paulínia-Jacutinga (GASPAJ), com 93 km de ex-
tensão e 14 polegadas de diâmetro, tem por objetivo atender à demanda de gás 
natural da região Sul do estado de Minas Gerais. O gasoduto tem origem na cidade 
de Paulínia/SP, onde se interligam os gasodutos Paulínia-Jacutinga, Campinas-Rio 
(GASCAR), REPLAN-Guararema do Gasoduto Bolívia Brasil (GASBOL), bem como 
o Ponto de Entrega REPLAN. MALHAS SUDESTE: A Malha Sudeste é composta por 
cinco gasodutos e dois ramais: GASAN: O Gasoduto RECAP-RPBC (GASAN), com 
41,6 km de extensão e 12 polegadas de diâmetro interliga o município de Capuava/
SP ao município de Cubatão/SP. GASCAR: O Gasoduto Campinas-Rio (GASCAR), 
com 453 km de extensão e 28 polegadas de diâmetro, tem por objetivo aumentar a 
capacidade de escoamento de gás boliviano para o Rio de Janeiro. O gasoduto se 
inicia na Refinaria do Planalto (REPLAN), na cidade de Paulínia/SP, estendendo-se 
até o município de Japeri/RJ, onde se interliga aos gasodutos GASVOL 
e GASJAP, ambos no estado do Rio de Janeiro. GASPAL: O Gasoduto 
ESVOL-RECAP (GASPAL), com 325,5 km de extensão e 22 polegadas de diâme-
tro, inicia-se no município de Piraí/RJ e termina no município de Mauá/SP. GASVOL: 
O Gasoduto REDUC-ESVOL (GASVOL), com 95 km de extensão e 18 polegadas 
de diâmetro, inicia-se no município de Duque de Caxias/RJ e termina no município 
de Volta Redonda/RJ, possuindo, ainda, um ramal de 5,5 km de extensão dentro do 
município de Volta Redonda/RJ. GASBEL I: O Gasoduto Rio de Janeiro-Belo Hori-
zonte I (GASBEL I), com 357 km de extensão e 16 polegadas de diâmetro, inicia-se 
no município de Duque de Caxias/RJ e termina na Refinaria Gabriel Passos, na 
cidade de Betim/MG. Ramal de Campos Elíseos 16’’: O Ramal de Campos Elíseos, 
com 2,7 km de extensão e 16 polegadas de diâmetro, localiza-se no município de 
Duque de Caxias/RJ. MALHAS SUDESTE II: A Malha Sudeste II é composta pelos 
seguintes gasodutos: GASJAP: O Gasoduto JAPERI-REDUC (GASJAP), com 45 
km de extensão e 28 polegadas de diâmetro, inicia-se no município de Japeri/RJ 
e termina no município de Duque de Caxias/RJ, interligando o Hub de Caxias ao 
Gasoduto Campinas-RIO (GASCAR). O Gasoduto possui um Estação de Compres-
são em Campos Elíseos. GASAN II: O Gasoduto RECAP-RPBC (GASAN II), com 
39 km de extensão e 22 polegadas de diâmetro, inicia-se no município de Mauá/SP 
e termina no município de São Bernardo do Campo, permitindo a ampliação, em 
conjunto com o GASPAL II, da capacidade de transporte de gás natural do sistema 
Guararema-RPBC. GASPAL II: O Gasoduto Guararema-Mauá (GASPAII), com 54 
km de extensão e 22 polegadas de diâmetro, inicia-se no município de Guararema/
SP e termina no município de Mauá, permitido a ampliação, em conjunto com o 
GASAN II, da capacidade de transporte de gás natural do sistema Guararema-
-RPBC. GASBEL II: O Gasoduto Rio de Janeiro-Belo Horizonte II (GASBEL II), com 
267 km de extensão e 18 polegadas de diâmetro, inicia-se no município de Volta 
Redonda/RJ e termina no município de Queluzito/MG, ampliou a oferta de gás na-
tural para o estado de Minas Gerais, principalmente na região metropolitana de Belo 

(a) Instrumentos financeiros derivativos (swap) foram contratados com as institui-
ções financeiras em conjunto com os empréstimos (dívida em moeda estrangeira 
+ swap para reais em CDI). Os termos e as condições dos empréstimos e dos 
derivativos configuram-se como operação casada, tendo como resultante econô-
mico uma dívida remunerada com base em CDI e em reais no balanço patrimo-
nial da Companhia. A contratação dos derivativos está condizente com a estraté-
gia de gerenciamento de riscos financeiros da Companhia, cujo objetivo é o de 
eliminar substancialmente a volatilidade do fluxo de caixa atribuível à exposição 
da variação cambial das dívidas denominadas em moeda estrangeira. Por esta 
razão, a Companhia adotou a contabilidade de hedge de fluxo de caixa, conforme 
notas explicativas 4.1, 17.5.e 23. Os saldos destes empréstimos estão apresenta-
dos sem considerar os efeitos de proteção dos swaps correspondentes. (b) Os 
encargos sobre o empréstimo firmado junto ao MUFG são de 2,89% a.a. até 
31/03/2023 e de 2,98% a.a., a partir de 01/04/2023 até o vencimento. 13.1. De-
bêntures - Segunda Emissão Pública de Debêntures Simples, Não Conver-
síveis em Ações, da Espécie Quirografária da NTS (“2ª Emissão de Debên-
tures”): Em 20 de abril de 2018, a Assembleia Geral Extraordinária da Companhia 
aprovou a 2ª Emissão de Debêntures, nos termos da Instrução da Comissão de 
Valores Mobiliários nº 476 e das demais disposições legais e regulamentares, no 
valor total de R$ 5.200.000 (cinco bilhões e duzentos milhões de reais) e com 
valor nominal unitário de R$10 (“Segunda Emissão Debêntures”). A Segunda 2ª 
Emissão Debêntures foi objeto de garantia firme pelo Banco Itaú BBA S.A, BB – 
Banco de Investimento S.A e Banco Bradesco BBI S.A. Em 25 de abril 2018 as 
debêntures foram emitidas pelo valor aprovado na Assembleia Geral Extraordiná-
ria de 20 de abril de 2018 e integralizadas em 15 de maio de 2018. As debêntures 
têm juros remuneratórios de 109,00% da variação acumulada da Taxa CDI, pa-
gamentos de juros semestrais em abril e outubro, não possuem amortizações 
intermediárias e têm vencimento em 25 de abril de 2023, sem cláusulas de re-
pactuação da dívida ou renovação automática. Apesar do vencimento das De-
bêntures de 2ª Emissão em abril de 2023, a Companhia decidiu pagar antecipa-
damente as Debêntures de 2ª Emissão, sendo que o referido pré-pagamento foi 
realizado em parcelas, conforme abaixo descrito. Em 9 de setembro e em 30 de 
setembro de 2022, a Companhia efetuou duas amortizações extraordinárias fa-
cultativas no âmbito da 2ª Emissão Debêntures, em cumprimento ao procedi-
mento disposto na Cláusula 7.18 da Escritura da Segunda Emissão Debêntures, 
com o consequente cancelamento das debêntures correspondentes, nos valores 
de R$ 1.200.000 e R$ 500.000, respectivamente. Sendo, R$ 926.423 e  
R$ 464.375 referentes ao principal e R$ 273.576 e R$ 35.625 referentes a juros, 
respectivamente com o consequente cancelamento das Debêntures de 2ª Emis-
são. Em 21 de outubro de 2022, a Companhia efetuou o resgate antecipado total 
do saldo existente da 2ª emissão Debêntures da NTS com o consequente can-
celamento de tais debêntures, no valor total de R$ 3.846 milhões considerando 
principal, juros e prêmio de resgate antecipado. 1ª emissão de debêntures pela 
NISA, incorporada pela NTS em abril de 2022 (3ª emissão de debêntures 
NTS): Em 27 de abril de 2021, a NISA celebrou Instrumento Particular de Escri-
tura da 3ª Emissão de Debêntures no valor total de R$ 1.547.187, com vencimen-
to em 07 (sete) anos, ou seja, 27 de abril de 2028.  As debêntures têm juros re-
muneratórios de 100% da variação acumulada da Taxa CDI, acrescido de spread 
equivalente a 1,99% ao ano, pagamentos de juros semestrais em abril e outubro, 
não possuem amortizações intermediárias e cláusulas de repactuação da dívida 
ou renovação automática. De acordo com os termos da escritura da 3ª Emissão 
de Debêntures, havia obrigação constituída da NISA ser incorporada reversa-
mente pela Companhia no prazo máximo de 13 meses contados a partir da data 
da conclusão da operação de venda (maio de 2022), sob pena de vencimento 
antecipado em caso de inadimplemento. A incorporação reversa foi em concluída 
em 12 de abril de 2022, quando a partir de então a Companhia tornou-se suces-
sora universal da NISA em relação aos termos e condições destas debêntures, 
tendo o segundo aditamento à escritura de 3ª Emissão de Debêntures sido cele-
brado em 10 de maio de 2022, para formalmente refletir as alterações necessá-
rias na escritura e a perda da validade da fiança outorgada pela NTS, de forma 
que as debêntures deixaram de ter qualquer garantia. As debêntures possuem 
cláusulas restritivas que impõem à Companhia o cumprimento dos seguintes 
índices financeiros: a) Índice financeiro decorrente do quociente da divisão da 
Dívida Financeira Líquida pelo EBITDA, deverá ser igual ou inferior a 4,5 vezes, 
na ocasião de captação de novos recursos por meio de emissão de instrumentos 
de dívidas; e (b) Índice financeiro decorrente do quociente da divisão do EBITDA 
pela Despesa Financeira Líquida, que deverá ser igual ou superior a: a. 1,0 vez, 
na ocasião de distribuição de proventos aos acionistas (dividendos, juros sobre o 
capital próprio ou quaisquer outras distribuições de lucro); e b. 1,1 vez, na oca-
sião de captação de novos recursos por meio de emissão de instrumentos de 
dívidas. No fechamento das demonstrações financeiras findas em 31 de dezem-
bro de 2022, a Companhia apurou os índices e concluiu que as cláusulas restri-
tivas estavam sendo cumpridas. Segunda Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Fide-
jussória, em Série única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos 
de Distribuição da NISA conforme alterada para Quarta Emissão de Debên-
tures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em 
Série única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribui-
ção da NTS, em 10 de maio de 2022, em virtude da Incorporação (“4ª Emis-
são de Debêntures”): Em 15 de março de 2022, a Diretoria da NISA aprovou a 
celebração de Instrumento Particular de Escritura da 4ª emissão de debêntures 
no valor de R$ 1.500.000, com vencimento março de 2032. As debêntures têm 
juros remuneratórios de 100% da variação acumulada da Taxa CDI, acrescido de 
spread equivalente a 1,90% ao ano, pagamentos de juros semestrais em março 
e setembro, com amortizações intermediárias em 3 (três) parcelas anuais, no 8º, 
9º e 10º anos, sem cláusulas de repactuação da dívida ou renovação automática. 
As debêntures foram integralizados no dia 24 de março de 2022 e com a conclu-
são da incorporação reversa da NISA pela Companhia, em 12 de abril de 2022, 
a Companhia tornou-se sucessora universal da NISA em relação aos termos e 
condições das debêntures, tendo o primeiro aditamento à escritura de 4ª Emis-
são de Debêntures sido celebrado em 10 de maio de 2022, para formalmente 
refletir as alterações necessárias na escritura e a perda da validade da fiança 
outorgada pela NTS, de forma que as Debêntures de 4ª Emissão deixaram de ter 
qualquer garantia. As debêntures possuem cláusula restritiva que impõe à Com-
panhia o cumprimento de índice financeiro decorrente do quociente da divisão da 
Dívida Financeira Líquida pelo EBITDA, que deverá ser igual ou inferior a 4,0 
vezes. No fechamento das demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro 
de 2022, a Companhia apurou o índice e concluiu que a cláusula restritiva estava 
sendo cumprida. Primeira Emissão de Notas Comerciais Escriturais, com 
Garantia Fidejussória, em Série única, para Distribuição Pública, com Es-
forços Restritos de Distribuição da NISA, conforme alterada para Primeira 
Emissão de Notas Comerciais Escriturais, em Série única, para Distribui-
ção Pública, com Esforços Restritos de Distribuição da NTS, em 10 de maio 
de 2022, em virtude da Incorporação (“1ª Emissão de Notas Comerciais”): 
Em 15 de março de 2022, a Diretoria da NISA aprovou a 1ª emissão de Notas 
Comerciais Escriturais, no valor total de R$ 1.500.000 (“Notas Comerciais”), com 
vencimento março de 2032. As Notas Comerciais têm juros remuneratórios de 
100% da variação acumulada da Taxa CDI, acrescido de spread equivalente a 
1,90% ao ano, pagamentos de juros semestrais em março e setembro, com 
amortizações intermediárias em 3 (três) parcelas anuais, no 8º, 9º e 10º anos, 
sem cláusulas de repactuação da dívida ou renovação automática. As Notas 
Comerciais foram integralizadas no dia 24 de março de 2022 e com a conclusão 
da Incorporação, em 12 de abril de 2022, a Companhia tornou-se sucessora 
universal da NISA em relação aos termos e condições das Notas Promissórias, 
tendo o primeiro aditamento ao termo de emissão da 1ª Emissão de Notas Co-
merciais sido celebrado em 10 de maio de 2022, para formalmente refletir as  

Horizonte e no Vale do Aço. Redução ao valor recuperável de ativos: A administra-
ção revisa anualmente os eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas de seus ativos para avaliar se há indicativos prévios 
de deterioração ou perda de valor recuperável. Não foram identificados indicativos 
de impairment do ativo imobilizado durante os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2022 e 2021. 12. Fornecedores
Fornecedores 2022 2021
Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras 441.502 315.942
Petróleo Transportes S.A. - Transpetro 27.999 45.372
Rosembra Engenharia 5.880 2.355
Solar Turbines Internati 9.351 3.469
Intech Engenharia Ltda. 2.305 7.352
Alvaro Engenharia 3.090 3.624
Emerson Process Manageme 1.291 709
Enerflex/Geogás – 2.896
Worley Engenharia Ltda. 2.441 2.452
Exterran Serviços de óleo e gás 928
Tokio Marine – 10.810
Spiecapag Intech – 4.585
Superenge Serviços – 2.655
Industec 14.123 –
Pipeway Engenharia 1.336 –
Chubb Seguros 12.959 –
Elecnor do Brasil 12.476 –
Starr International 2.284 –
STN Empreendimentos 1.393 –
EGD Engenharia 1.371 –
Aveva 1.177 –
Sick Soluções 1.141 –
GI Group 1.119 –
Flir Systems 1.094 –
Receita Federal 1.547 –
AIG Seguros 1.053 –
Unival Industria 1.039 –
Gascat Industria 1.003 –
Brazabe 860 –
Vectra 411 –
Meio Biótico 390 –
Consultores e outros serviços contratados 7.283 9.977
Demais Fornecedores 55.261 33.995

613.179 447.121

alterações necessárias no termo de emissão e a perda da validade da fiança 
outorgada pela NTS, de forma que as notas comerciais deixaram de ter qualquer 
garantia. As Notas Comerciais possuem cláusula restritiva que impõe à Compa-
nhia o cumprimento de índice financeiro decorrente do quociente da divisão da 
Dívida Financeira Líquida pelo EBITDA, que deverá ser igual ou inferior a 4,0 
vezes. No fechamento das demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro 
de 2022, a Companhia apurou o índice e concluiu que a cláusula restritiva estava 
sendo cumprida. Quinta Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie Quirografária, em 3 (Três) Séries, para Distribuição 
Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da NTS (“5ª Emissão de 
Debêntures”): Em Reunião Extraordinária do Conselho de Administração da 
Companhia realizada em 9 de setembro de 2022, foi aprovada a emissão, pela 
Companhia, de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie qui-
rografária, em 3 (três) séries, para distribuição pública, com esforços restritos de 
distribuição, no valor total de R$ 3,5 bilhões com vencimento em 13 de setembro 
de 2027 (1ª série), em 13 de setembro de 2029 (2ª série), e em 13 de setembro 
de 2032 (3ª série). As debêntures têm juros remuneratórios de 100% da variação 
acumulada da Taxa CDI, acrescido de spread equivalente a 1,30% ao ano, 1,60% 
ao ano e 1,85% ao ano, respectivamente. As debêntures tem como data de emis-
são dia 13 de setembro de 2022 e foram integralizadas em 06 de outubro de 
2022. As debêntures possuem cláusula restritiva que impõe à Companhia o cum-
primento de índice financeiro decorrente do quociente da divisão da Dívida Finan-
ceira Líquida pelo EBITDA, que deverá ser igual ou inferior a 4,0 vezes. No fecha-
mento das demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro de 2022, a 
Companhia apurou o índice e concluiu que a cláusula restritiva estava sendo 
cumprida. 13.2. Cédula de Crédito Bancário - CCB, emitido pela Companhia. 
Em 27 de julho de 2020, a Reunião Extraordinária do Conselho de Administração 
aprovou a emissão, pela Companhia, de cédula de crédito bancário (“CCB”), em 
favor do Banco Santander (Brasil) S.A., no valor total de R$ 60.000 (sessenta 
milhões de reais), prazo de 1 (um) ano, contado da data de emissão, remunera-
ção de 100% da Taxa CDI acrescida de um spread de 1,98% ao ano, paga se-
mestralmente. Em 14 de julho de 2021, a Companhia efetuou o aditamento da 
cédula de crédito bancário (“CCB”), em favor do Banco Santander (Brasil) S.A., 
no valor total de R$ 60.000 (sessenta milhões de reais), aprovada em 27 de julho 
de 2020 para um prazo de 2 (dois) anos, com remuneração de 100% da Taxa CDI 
acrescida de um spread de 1,45% ao ano, paga no vencimento. Em 25 de feve-
reiro de 2022, a Companhia efetuou a liquidação antecipada do valor total da dí-
vida contraída por meio da CCB, no valor de  R$ 63.239 (sessenta e três milhões, 
duzentos e trinta e nove mil reais), sendo R$ 60.000 (sessenta milhões de reais) 
de principal e R$ 3.239 (três milhões, duzentos e trinta e nove mil reais) de juros. 
13.3. Empréstimos em moeda estrangeira nos termos da Lei 4.131/1962, ob-
tidos pela NISA, subsequentemente incorporada pela NTS em abril de 2022: 
Em 01 de abril de 2022, a NISA concluiu a captação de US$ 449 milhões, por 
meio de contratos de empréstimo em moeda estrangeira, nos termos da Lei nº 
4.131/62, conforme aprovada em Assembleia Geral Extraordinária da NISA, rea-
lizada em 16 de dezembro de 2021, sendo: a) US$ 300 milhões, firmado com o 
Bank of Nova Scotia, com juros remuneratórios de 2,0783% a.a., pagos semes-
tralmente; b) US$ 90 milhões, firmado com o Citibank, N.A, com juros remunera-
tórios de 2,2999% a.a., pagos trimestralmente; e c) US$ 59 milhões, firmado com 
o MUFG Bank. Ltd, com juros remuneratórios para o período entre 01 de abril de 
2022 a 31 de março de 2023 equivalente a 2,8875% a.a, e de 2,9750% a.a. a 
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partir de 01 de abril de 2023 até o vencimento, ambos pagos semestralmente. 
Para proteção em relação à exposição cambial, a NISA realizou contratação de 
operações de derivativos (Swap cambial), cujos valores de principal e juros repli-
cam o montante de principal e juros dos empréstimos. Todos os contratos de 
empréstimos têm amortizações com parcelas anuais iguais no 4º e 5º anos, sem 
cláusulas de repactuação da dívida ou renovação automática. Com a conclusão 
da Incorporação, em 12 de abril de 2022, a Companhia tornou-se sucessora 
universal da NISA em relação aos termos e condições destes empréstimos. Os 
referidos empréstimos possuem cláusula restritiva que impõe à Companhia o 
cumprimento de índice financeiro decorrente do quociente da divisão da Dívida 
Financeira Líquida pelo EBITDA, deverá ser igual ou inferior a 4,0 vezes. No fe-
chamento das demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro de 2022, a 
Companhia apurou o índice e concluiu que a cláusula restritiva estava sendo 
cumprida. 13.4. Empréstimos em moeda estrangeira nos termos da Lei 
4.131/1962, obtidos pela NTS em 2022: Em Reunião Extraordinária do Conse-
lho de Administração da Companhia realizada em 16 de agosto de 2022, a Com-
panhia aprovou a captação de financiamentos por meio da contratação de 
empréstimo(s) em moeda estrangeira, que poderiam totalizar o valor de até US$ 
300 milhões, nos termos da Lei nº 4.131/62, tendo sido contratados: a) US$ 170 
milhões, por meio de contrato de empréstimo firmado com o Bank of Nova Scotia 
em 19 de agosto de 2022, com juros remuneratórios de 3,63% a.a., pagos se-
mestralmente; b) US$ 50 milhões, por meio de contrato de empréstimo firmado 
com o Sumitomo Mitsui Banking Corporation (SMBC), com juros remuneratórios 
de 4,34% a.a., pagos semestralmente; e c) US$ 80 milhões, por meio de contra-
to de empréstimo firmado com o BNP Paribas (BNP), com juros remuneratórios 
de 4,89% a.a., pagos anualmente. Para proteção em relação à exposição cam-
bial, a Companhia realizou contratação de operações de derivativos (Swap cam-
bial), cujos valores de principal e juros replicam o montante de principal e juros 
dos empréstimos. Todos os contratos de empréstimos têm amortizações no ven-
cimento, sem cláusulas de repactuação da dívida ou renovação automática. Os 
referidos empréstimos possuem cláusula restritiva que impõe à Companhia o 
cumprimento de índice financeiro decorrente do quociente da divisão da Dívida 
Financeira Líquida pelo EBITDA, deverá ser igual ou inferior a 4,0 vezes. No fe-
chamento das demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro de 2022, a 
Companhia apurou o índice e concluiu que todas as cláusulas restritivas, dispos-
tas nos contratos acima mencionados, estavam sendo cumpridas. Escala de pa-
gamentos do principal e amortização de custos de captação

Ano Principal Custo de captação
2023 – 5.457
2024 – 5.457
2025 1.565.310 5.457
2026 1.671.374 5.457
2027 1.671.374 5.432
2028 1.547.187 4.479
2029 1.500.000 4.014
2030 1.420.000 3.937
2031 1.420.000 3.937
2032 1.160.000 2.001

14. Transações com partes relacionadas: a) Operações com pessoal-chave da 
Administração: A Companhia provê a seus administradores benefícios de assistên-
cia médica, seguro de vida, previdência privada e auxílio alimentação, apresenta-
do na linha de benefícios de curto prazo abaixo. Os benefícios são parcialmente 
custeados pelos seus administradores e são registrados como despesas quando 
incorridos. Os montantes referentes à remuneração e benefícios do pessoal-chave 
da administração, representado por seus diretores estão apresentados a seguir:

dez/22 dez/21
Honorários da administração 12.317 9.645
Benefícios de curto prazo 797 570

13.114 10.215
15. Tributos: 15.1. Tributos correntes

Ativo 
circulante

Ativo não 
circulante Passivo circulante

2022 2021 2022 2021 2022 2021
Imposto de renda – – 3.936 1.516 (814.038) (653.324)
Contribuição social – – 828 720 (326.716) (259.737)
PIS/COFINS 6.053 199 – – (48.278) (44.590)
ICMS – – – – (21.986) (28.225)
ISS – – 305 – (201) (4.170)
IRRF 206 – – – (255) (1.548)
Recuperação de PIS e 
 Cofins – – – 18.117 – –
Outros – – – – (2.505) (2.389)

6.259 199 5.069 20.353 (1.213.979) (993.983)
15.2. Tributos diferidos: a) Composição do imposto de renda e da contribuição social

Base em
31/12/2022

Saldo do
 IR e CSLL

 diferido
 a 34%

Base em
31/12/2021

Saldo do
 IR e CSLL

 diferido
 a 34%

Imposto diferido ativo
Provisão para perda PIS/
 COFINS 56.807 19.314 46.000 15.640
Provisão Derivação Clandestina 1.559 530 3.059 1.040
Provisão de seguros – – 1.053 358
Provisão para contingências
  e outras 42.358 14.402 15.496 5.269
Provisão Cruzamento de faixa 14.664 4.986 13.054 4.438
Provisão - gastos com
  compensação ambiental 38.617 13.130 36.373 12.367
Provisão para bônus 17.132 5.825 18.869 6.416
Benefício fiscal decorrente da
  incorporação reconhecido no
    Patrimônio (a) 1.262.535 429.262 – –
Resultado de Hedge de Fluxo
  de Caixa (alocado ao ORA) 288.164 97.976 – –
Efeitos decorrentes do Swap
  cambial 70.472 23.960 – –

1.792.308 609.385 133.904 45.528
Imposto diferido passivo
 Imobilizado - Diferença taxa
  de depreciação societária x
    fiscal(b) (5.676.836) (1.930.124) (5.888.572) (2.002.114)
Lei do Bem -  desenvolvimento
  tecnológico e inovação (50.036) (12.509) (38.933) (9.734)

(5.726.872) (1.942.633) (5.927.505) (2.011.848)
Saldo de imposto diferido
  líquido (3.934.564) (1.333.248) (5.793.601) (1.966.320)
(a) Detalhes da transação, cujo reconhecimento inicial foi feito diretamente contra o 
patrimônio líquido, é descrito na Nota Explicativa 17.2 (b). A amortização do ágio e 
mais-valia para fins fiscais iniciou-se em junho de 2022. (b) Os valores de impostos 
diferidos passivos sobre o imobilizado se referem à diferença entre a depreciação 
fiscal e societária da malha de gasodutos e demais instalações da Companhia. 
b) Movimentação do imposto de renda e contribuição social diferidos ativos e 
passivos para o período findo em 31 de dezembro de 2022:

13. Debêntures, Notas Comerciais e financiamentos

Operação/Instrumento Indexador Moeda
Valor 

captado Início
Venci- 
mento Principal Juros

Custo de  
captação 31/12/2022 31/12/2021

Notas Comerciais CDI +1,90% R$  (1.500.000) mar–22 mar–32  1.500.000 58.784 (13.446) 1.545.338 –
Debêntures_2ª emissão 109% %CDI R$  (5.200.000) mai–18 abr–23 – – – – 5.279.848 
Debêntures_1ª emissão NISA CDI +1,99% R$  (1.547.187) abr–21 abr–28 1.547.187 40.408 (7.021) 1.580.574 –
Debêntures_2ª emissão NISA CDI +1,90% R$  (1.500.000) mar–22 mar–32  1.500.000 58.784 (13.446) 1.545.338 –
Debêntures_5ª emissão - 1ª serie CDI + 1,30% R$ (1.000.000) set–22 set–27 1.000.000 32.954 (475) 1.032.479 –
Debêntures_5ª emissão - 2ª serie CDI + 1,60% R$ (1.500.000) set–22 set–29 1.500.000 50.485 (694) 1.549.791 –
Debêntures_5ª emissão - 3ª serie CDI + 1,85% R$ (1.000.000) set–22 set–32 1.000.000 34.242 (10.544) 1.023.698 –
Empréstimo Santander (CCB) CDI + 1,45% R$  (60.000) jul–21 fev–22  – – – – 62.170 
Empréstimo Scotia Bank (a) USD/BRL + 2,08% US$  (300.000) abr–22 abr–27  1.565.310 8.043 – 1.573.353  – 
Empréstimo Scotia Bank(2) (a) USD/BRL + 3,63% US$ (170.000) ago–22 ago–25 887.009 10.910 – 897.919  – 
Empréstimo MUFG (a) / (b) USD/BRL + 2,89% US$  (59.000) abr–22 abr–27 307.844 2.198 – 310.042 –
Empréstimo CITI (a) USD/BRL + 2,3% US$  (90.000) abr–22 abr–27 469.593 2.670 – 472.263 –
Empréstimo SMBC (a) USD +4,34% US$ (50.000) set–22 set–25 260.885 3.585 – 264.470 –
Empréstimo BNP (a) USD + 4.89% US$ (80.000) out–22 set–25 417.416 4.819 – 422.235 –

11.955.244 307.882  (45.626) 12.217.500 5.342.018 
Circulante 302.456 80.659
Não circulante 11.915.044 5.261.359
Total 12.217.500 5.342.018

2023 2024 2025 2026 + Total
Recuperabilidade do imposto
  diferido ativo 55.504 25.719 25.719 502.443 609.385

15.3. Reconciliação do imposto de renda e da contribuição social

2022 2021
Lucro antes dos impostos 4.607.540 4.581.158
Imposto de renda e contribuição social - alíquota
  nominal (34%) (1.566.563) (1.557.594)

3.040.977 3.023.564
Ajustes para apuração da alíquota efetiva:
(Exclusões)/Adições permanentes líquidas (23.372) (71.577)
(Exclusões)/Adições temporárias líquidas 269.223 (758.511)

Adições temporárias 276.948 37.956
(+) Depreciação fiscal x societária 211.736 –
(+) Provisão para contingência 13.491 –
(+) Variação Cambial 15.715 –
(+) Provisão bônus 17.132 14.024
(+) Provisão ambiental – 3.737
(+) Provisão p/ repasse contratual 14.474 –
(+) Provisão perda PIS/COFINS – 8.836
(+) Condicionante ambiental 2.790 2.622
(+) Cruzamento de Faixa 1.610 7.140
(+) Trepanação clandestina – –
(+) Outros – 1.597

(Exclusões) temporárias 4.671 (796.466)
(–) Depreciação fiscal x societária – (769.310)
(–) Bônus (15.218) (12.095)
(–) Condicionante ambiental (2.790) (2.622)
(–) Provisão repasse contratual (3.668) (9.507)
(–) Amortização de benefício fiscal decorrente
     de incorporação (44.125) –
(–) Ganho SWAP 70.472 –
(–) Outros – (2.932)
Base para cálculo de imposto de renda
  e contribuição social ajustada 4.853.390 3.751.070
Imposto de renda e contribuição social (1.643.511) (1.272.974)
Desconto de patrocínios Lei Rouanet + Outros
  Incentivos Fiscais 22.268 15.463
Imposto de renda e contribuição social correntes (1.621.243) (1.257.511)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 88.760 (263.973)

(1.532.483) (1.521.484)
Alíquota efetiva de IR e CS -33,26% -33,21%

16. Provisão para repasse contratual, compensação ambiental e condicio-
nantes ambientais: 16.1. Provisão para repasse contratual: A Companhia 
reconheceu provisão de R$ 80.372 (R$ 69.566 em 31 de dezembro de 2021) 
para repasse ao seu carregador majoritário de créditos fiscais recuperados e 
decorrentes de ação judicial transitada em julgado favoravelmente à Compa-
nhia. Para o registro da provisão, a Administração considerou a interpretação e 
análise jurídica dos termos e condições previstos nos contratos de transportes 
de gás existentes, tendo concluído pelo registro do evento no não-circulante em 
decorrência das negociações em curso com o carregador para a realização do 
repasse estarem em estágio inicial. A Administração avaliará os desdobramen-
tos e futura reclassificação para o circulante, considerando o surgimento de fatos 
futuros que justifiquem tal medida, bem como os eventuais prazos de liquida-
ção acordados entre as partes. 16.2. Provisão para compensação ambiental: 
Refere-se a valores provisionados, no valor de R$ 38.617 (R$ 36.373 em 31 de 
dezembro de 2021), com base na Lei Federal nº 9.985/2000, que constituiu o 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC, que tem por objetivo 
garantir a preservação da natureza e o desenvolvimento sustentável a partir dos 
recursos naturais e que serão dispendidos conforme deliberação da Fundação 
do Meio Ambiente - FATMA e o Ministério Público. 16.3. Provisão com condi-
cionantes ambientais: O saldo registrado, no valor de R$ 30.267 (R$ 35.604 
em 31 de dezembro de 2021), se refere a condicionantes ambientais exigidas 
pelos órgãos de controle, monitoramento e fiscalização de meio ambiente, nas 
esferas federal e estadual, em decorrência da emissão de licenças prévias de 
instalação e operação dos empreendimentos e construção da malha de gaso-
dutos da Companhia, nos termos da Resolução 237/1997 do Conselho Nacional 
do Meio Ambiente - CONAMA. A Companhia trata os eventos relacionados a 
estas condicionantes de acordo com os princípios do ICPC12 - Mudança em 
Passivos por Desativação, Restauração e Outros Passivos Similares - e reco-
nhece no ativo imobilizado a parcela correspondente (mensuração inicial e re-
mensuração futura). Os gastos executados em atendimento às condicionantes 
são abatidos do valor da provisão e o ativo imobilizado correspondente está sen-
do amortizado, pelo método linear, em função do término das autorizações de 
operação dos gasodutos as quais as condicionantes estão vinculadas. 17. Patri-
mônio líquido: 17.1. Capital social: Na Assembleia Geral Extraordinária realiza-
da em 31 de Agosto de 2020, estiveram presentes os acionistas da Companhia 
representando a totalidade do capital social, que, conforme opinião favorável do 
Conselho Fiscal da Companhia em 24 de julho de 2020, aprovaram por unani-
midade e sem ressalvas a incorporação de parte da reserva de capital da Com-
panhia ao seu capital social, em montante equivalente a R$ 167.736, resultando 
no aumento do capital social da Companhia de R$ 994.301 para R$ 1.162.037 
e aumento do valor nominal das ações da Companhia, mantendo-se inalterado 
o número de ações e o percentual de participação de cada acionista no capital 
social. De forma imediatamente subsequente, aprovaram a redução de capital

Saldo do IR e
CSLL diferido

31/12/2021

IR/CSLL
incorporação

NISA PL

Outros
resultados

abrangentes Resultado

Saldo do IR e
CSLL diferido

31/12/2022
Imposto diferido ativo
Provisão para perda PIS/COFINS 15.640 – – – 3.674 19.314
Provisão Derivação Clandestina 1.040 – – – (510) 530
Provisão de seguros 358 – – – (358) –
Provisão para contingências e outras 5.269 – – – 9.133 14.402
Provisão cruzamento de faixa 4.438 – – – 548 4.986
Provisão – gastos com compensação ambiental 12.367 – – – 763 13.130
Provisão para bônus 6.416 – – – (591) 5.825
Benefício fiscal decorrente da incorporação reconhecido no Patrimônio (a) – – 444.265 – (15.003) 429.262
Resultado de hedge de fluxo de caixa (Outros Resultados Abrangentes) – – – 97.976 – 97.976
Imposto diferido existente incorporação NISA – 2.071 – – (2.071) –
Efeitos do Swap cambial oriundos da incorporação da NISA – – – – 23.960 23.960

45.528 2.071 444.265 97.976 19.545 609.385
Imposto diferido passivo
 Imobilizado - Diferença taxa de depreciação societária x fiscal (2.002.114) – – – 71.990 (1.930.124)
Lei do Bem - desenvolvimento tecnológico e inovação (9.734) – – – (2.775) (12.509)

(2.011.848) – – – 69.215 (1.942.633)
Saldo de imposto diferido líquido (1.966.320) 2.071 444.265 97.976 88.760 (1.333.248)
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continua

da Companhia no montante de R$ 653.325, nos termos do artigo 173 da Lei nº 6.404/76, 
por ser considerado excessivo diante das atividades desempenhadas pela Companhia, 
mediante restituição de capital aos acionistas, em moeda corrente nacional, proporcio-
nalmente às suas respectivas participações no capital social da Companhia, e redução 
do valor nominal da ação da Companhia para R$ 0,22 (vinte e dois centavos), sem 
o cancelamento de quaisquer ações representativas do capital social da Companhia. 
Transcorrido o prazo de 60 dias sem oposição por parte dos credores, a referida re-
dução foi efetivada, passando o capital social de R$ 1.162.037 para R$ 508.712, total-
mente subscrito e integralizado. Em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia em 
12 de abril de 2022 os acionistas aprovaram por unanimidade dentre outros assuntos 
relacionados a Incorporação, o cancelamento das ações da NISA e substituição des-
tas por igual número de ações da Companhia, que foram atribuídas aos acionistas da 
NISA na proporção das respectivas participações. Após a conclusão desta operação, 
o capital social da Companhia permaneceu no valor de R$ 508.712, representado por 
2.312.328.578 (dois bilhões, trezentos e doze milhões, trezentas e vinte e oito mil, qui-
nhentas e setenta e oito) ações, todas nominativas e com valor nominal de R$ 0,22 
(vinte e dois centavos de real) cada, sendo (a) 2.312.327.578 (dois bilhões, trezentos 
e doze milhões, trezentas e vinte e sete mil, quinhentas e setenta e oito) ordinárias, e  
(b) 85 (oitenta e cinco) preferenciais Classe A e (c) 915 (novecentas e quinze) prefe-
renciais Classe B. 17.2. Reserva de capital: a) Transações de capital: Refere-se às 
transações com os acionistas, na qualidade de proprietários, e ao reconhecimento de 
ganho em operação não usual de desfazimento do leasing financeiro entre empresas 
do mesmo grupo econômico. Em outubro de 2016, em função da reestruturação socie-
tária das empresas Transportadora Associada de Gás (TAG), Nova Transportadora do 
Nordeste (NTN) e da Companhia e o encerramento do Consórcio Malhas, o Leasing 
da Petrobras com a NTS foi revertido na data-base 25 de outubro de 2016, gerando um 
ganho de R$1.360.199, registrado como transação de capital no patrimônio líquido. Em 
agosto de 2020, parte da reserva de capital no montante de R$ 167.736, foi incorpora-
da ao capital da Companhia (na forma mencionada no item 17.1 acima), reduzindo o 
valor registrado como transação de capital no patrimônio líquido de R$1.360.199 para 
R$1.192.463. Em abril de 2022, como parte do processo de incorporação reversa da 
NISA pela Companhia descrita na Nota Explicativa 2, reconheceu-se impacto negativo 
correspondente à eliminação de R$ 930.556, equivalente à baixa da participação de 
42,09% detida pela NISA na Companhia a valor contábil, que foi parcialmente com-
pensado pelo impacto positivo de R$ 2.652 corresponde ao Capital Social subscrito e 
integralizado na NISA. Estes eventos resultaram em um impacto líquido redutor de R$ 
927.904 nesta conta, reduzindo seu saldo de R$ 1.192.463 para R$ 264.559. b) Bene-
fício Fiscal decorrente de incorporação da NISA: Como parte do processo de Incorpo-
ração reversa da NISA, a Companhia reconheceu Imposto de Renda e Contribuição 
Social diferidos sobre a diferença entre o valor pago e o valor patrimonial apurados na 
operação de compra de 10% de seu capital social pela NISA junto à Petrobras, em 30 de 
abril de 2021 e correspondente ao sobrepreço em relação ao valor contábil da participa-
ção adquirida, conforme descrito nas Notas Explicativas 2 e 17.4 a). O reconhecimento 
do benefício fiscal foi precedido pela elaboração do Laudo de Avaliação da Alocação do 
Valor Justo de Ativos e Passivos Assumidos Sobre o Preço Pago, elaborado por espe-
cialista independente e usualmente conhecido como Laudo de PPA (“Purchase Price 
Allocation”), cujo resultado apontou que dos R$ 1.306.661 de sobrepreço pago em rela-
ção ao valor contábil da participação adquirida pela NISA na Companhia, R$ 1.298.183 
equivaliam à mais-valia e R$ 8.478 à ágio, ambos apurados para fins de amortização 
fiscal, com consequente benefício fiscal. Em atendimento aos requisitos previstos no § 
3º do art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, o sumário do Lau-
do foi arquivado em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, no dia 11 de abril 
de 2022, para cumprimento do prazo de fazê-lo em até 13 meses após conclusão da 
operação, conforme previsto nesta mesma legislação. O valor do benefício fiscal de R$ 
444.265 corresponde à aplicação da alíquota corporativa combinada de imposto de 
renda e contribuição social de 34%, aplicada sobre o ágio e mais-valias para fins fiscais 
de R$ 1.306.661.  A Companhia avaliou a operação à luz do ICPC 22 - Incerteza sobre 
Tratamento de Tributos sobre o Lucro - tendo concluído por efetuar o registro contábil 
do benefício fiscal apurado sobre ágio e mais-valia apresentados no Laudo de PPA, 
uma vez que considera provável que a autoridade fiscal aceite o tratamento dispensado 
para esta operação, ou de outra forma entende ser provável o êxito em eventual disputa 
administrativa e/ou jurídica envolvendo a questão. 17.3. Reservas de lucros: a) Reserva 
Legal: Constituída até o limite de 20% do capital social, mediante apropriação de 5% do 
lucro líquido do exercício, em conformidade com o artigo 193 da Lei das Sociedades por 
Ações. Essa reserva só poderá ser utilizada para a absorção de prejuízos ou aumento 
de capital social. A Companhia poderá se eximir de constituição desta reserva desde 
que está alcance o limite de 20% do capital social, mencionado no parágrafo anterior, 
ou a soma de seu saldo e o da reserva de capital exceda 30% do capital social. Em 
razão da incorporação reversa da NISA, aprovada em AGE em abril de 2022, os R$ 
15.613 de reserva legal existentes na NISA foram incorporados à reserva legal da da 
Companhia, elevando seu saldo no fechamento das demonstrações financeiras findas 
em 2022 para R$ 53.981. b) Dividendos: I. Dividendos e JCP Pagos: Em 19 de abril de 
2022, a Administração da Companhia aprovou a distribuição total de R$ 594.274 de divi-
dendos intermediários, referentes ao quarto trimestre de 2021. Adicionalmente, em 3 de 
junho de 2022, a Administração da Companhia aprovou o pagamento de R$ 18.113 cor-
respondente à atualização monetária sobre os dividendos do quarto trimestre de 2021, 
pela taxa SELIC aplicada no período compreendido entre 31 de dezembro de 2021 e a 
data do efetivo pagamento dos dividendos em abril, tendo reconhecido este efeito dentro 
do resultado financeiro do período corrente. Em 26 de julho de 2022, a Administração 
da Companhia aprovou a distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio no 
valor total de R$ 1.529.938, sendo R$ 1.488.498 de dividendos intercalares referentes 
ao primeiro semestre de 2022 e R$ 41.440 de juros sobre capital próprio referentes ao 
período de 1º de janeiro de 2022 até 11 de abril de 2022. Em 20 de setembro de 2022, a 
Administração da Companhia aprovou a distribuição de dividendos intercalares no valor 
total de R$ 542.707, pagos em 21 de setembro de 2022. Em 18 de novembro de 2022, a 
Administração da Companhia aprovou a distribuição de dividendos intercalares no valor 
total de R$ 231.633, pagos em 22 de novembro de 2022. II. Dividendo adicional propos-
to: Em 31 de dezembro de 2022, a Administração da Companhia propôs a distribuição 
de dividendos no valor de R$ 830.110, com base no lucro líquido apurado no exercício 
de 2022 e em adição aos dividendos intercalares distribuídos aos acionistas em 2022. 
Os dividendos propostos serão mantidos na Reserva de Lucro até que sejam delibe-
rados pelo Conselho de Administração e em Assembleia Ordinária da Companhia. Os 
quadros a seguir apresentam o cálculo dos dividendos propostos e a reconciliação do 
saldo registrado no passivo circulante a título de JCP a pagar.

2022(*) (**) 2021(*)
Lucro líquido do exercício 3.075.057 3.059.675
(–) Dividendos intermediários no exercício (2.262.838) (2.304.928)
(–) JCP pagos no exercício (41.440) (79.537)
(–) JCP aprovados no exercício a pagar – (7.782)
(+) Lucros acumulados - Incorporação NISA 142.019 –
 (=) Lucro base para determinação do dividendo 912.798 667.428
Dividendos obrigatórios – –
Reserva de incentivos fiscais (82.688) (73.154)
Dividendos adicionais propostos 830.110 594.274
(*) A Administração não constituiu Reserva Legal nos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021, visto que os saldos combinados da Reserva de Capital 
e Legal registrados superam o limite de 30% previsto nos termos do parágrafo 
1º do artigo 193 da Lei 6.404/76. (**) Em função das distribuições intermediárias 
de dividendos realizadas pela Companhia aos seus acionistas em 2022, os di-
videndos adicionais propostos permanecerão registrados na Reserva de Lucros 
até deliberação do Conselho de Administração e Assembleia geral. Saldo de JCP 
registrado no passivo aprovados dentro dos respectivos exercícios
Reconciliação com o passivo circulante 2022 2021
JCP a pagar – 7.782
IRRF sobre JCP – (206)
Saldo de JCP registrado no passivo – 7.576
c)Reserva de incentivos fiscais: A NTS constituiu reserva de lucros sobre incentivos 
fiscais no montante de R$ 214.054 (R$ 131.366 em dezembro de 2021) decorrente 
de subvenção para investimento referente a apropriação de crédito de ICMS oriun-
do da opção pelo Convênio ICMS 106/96 que concede crédito de 20% do valor do 
ICMS devido para as empresas de prestação de serviço de transporte. Estes crédi-
tos foram contabilizados no resultado do exercício e mensalmente destinados para 
a reserva de incentivo fiscal, sendo excluídos da apuração da base de cálculo do 
dividendo e juros sobre capital próprio. d) Lucro por ação: O cálculo do lucro básico 
e diluído por ação para os exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2022 e 
2021, conforme demonstrado a seguir:

2022 2021
Lucro Líquido do exercício  
 (em milhares de Reais) 3.075.057 3.059.674
Total de ações emitidas 2.312.328.578 2.312.328.578
Lucro básico e diluído por ação em Reais 1,33 1,32
Adicionalmente, a Companhia reconheceu R$ 142.019 correspondente ao resultado 
de 2022 da NISA ajustado pelo líquido entre: a) Ganhos de equivalência patrimonial 
reconhecidos pela NISA sobre os resultados da Companhia desde a data da aquisição 
das participações até a data da Incorporação pela Companhia; b) Dividendos & Juros 
s/ Capital Próprio recebidos pela NISA da Companhia, que foram eliminados como 
parte do processo de incorporação reversa, conforme descrito na Nota Explicativa 2. 
17.4. Ajuste de Avaliação Patrimonial: a) Transação com sócio: Em 30 de abril de 
2021, a NISA reconheceu nesta rubrica o efeito da transação entre os acionistas, no 
montante de R$1.306.661, relativo à aquisição de 10% (dez por cento) das ações da 
Companhia, que foi apurado pela diferença entre o valor pago na aquisição e o valor 
patrimonial da Companhia. Em 16 de dezembro de 2021, os acionistas da NISA 
realizaram o aumento de capital por meio de contribuição de acervo líquido positivo 
incluindo a participação de 32,09%, equivalente ao montante de R$ 5.658.204. 
Esta transação gerou um ágio em transação entre os acionistas no montante de  
R$ 4.960.437, apurado pela diferença entre o valor das participações integralizadas 
pelos acionistas e o valor patrimonial avaliado pelo método de equivalência patrimonial. 
Em função da NISA e da Companhia pertencerem ao mesmo grupo econômico, 
sob controle comum, as transações acima se caracterizaram como transações de 
capital entre a NISA e seus acionistas, conforme disposto na interpretação técnica 
ICPC 09 (R1), sendo registradas como ajuste de avaliação patrimonial. Tal montante 
foi absorvido ao Patrimônio Líquido da Companhia, em função da Incorporação 
da NISA descrita na Nota Explicativa 2. 17.5 Outros resultados abrangentes:  
a) Reserva de Hedge de Fluxo de Caixa: O valor de R$ 190.188 refere-se à parcela 
efetiva da variação líquida do valor justo dos instrumentos financeiros de hedge de 
fluxo de caixa, conforme nota 23 (b). 

31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial – – 
Resultado Swap antes do ajuste à valor justo 121.362 – 
(-) Resultado Swap à valor justo (cfme NE 23 (b)) (166.801) – 
(=) Resultado de hedge de fluxo de caixa (288.164) – 
(+) IR/CS diferidos s/ res. de hedge de fluxo de caixa 97.976 – 
Resultado de hedge de fluxo de caixa, 
 líquido dos tributos (190.188) – 
18. Receita Líquida: 

2022 2021
Receita bruta de serviços 8.181.433 7.046.027 
Encargos sobre serviços (1.058.766) (937.739)
Gás de balanceamento 22.290 –
Ajuste de Tarifa (367.438) (342.509)

6.777.519 5.765.779 
19. Custo dos Serviços Prestados: 2022 2021
Depreciação e Amortização (424.850) (414.265)
Serviços contratados, fretes, aluguéis e encargos gerais (29.536) (27.800)
Operação e Manutenção (49.387) (204.250)
Direito de passagem (135.850) (89.057)
Energia elétrica (19.517) (25.417)
Seguros (20.877) (16.452)
ICMS do gás utilizado no sistema (8.327) (11.143)

19. Custo dos Serviços Prestados: 2022 2021
Custos ambientais (2.428) (2.555)
Serviços de consultoria (16.624) (13.119)
Treinamentos e seminários (1.980) (8.554)
Custos com pessoal (60.764) (49.363)
Combustível (187) –
Gás de balanceamento (20.088) –
Outros Custos (43.337) (25.563)

(833.752) (887.538)

20. Despesas gerais e administrativas: 2022 2021
Despesas com pessoal (39.782) (30.101)
Assessoria jurídica (5.045) (3.866)
Auditoria (1.771) (950)
Assessoria contábil (2.130) (1.828)
Consultoria (3.775) (3.000)
Patrocínios (26.219) (20.475)
Doação – (6.000)
(Provisão)/Reversão de contingência (15.010) 740
Manutenções de licenças (3.529) (2.897)
Recrutamento e seleção (1.329) (2.167)
Aluguéis e taxas (1.318) (1.149)
Serviços contratados (492) (1.191)
Prov. para perda PIS / Cofins – (8.837)
Indenizações recebidas (6.917) –
Despesas com escritório e outras (6.001) (5.268)

(113.318) (86.989)

21. Resultado financeiro líquido: 2022 2021
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 285.900 72.753
Atualização monetária 10.192 5.584
Outras receitas financeiras 693 1.203
Total de Receitas financeiras 296.785 79.540
Despesas financeiras
Juros s/ debêntures (incluindo serviço da dívida)
 & financiamentos, líquido das proteções dos swaps (1.412.249) (252.925)
Impostos sobre resultado financeiro (19.074) (4.419)
Multas e juros (1.575) (355)
Atualização monetária compartilhamento de faixa (85.822) (26.288)
Outras despesas financeiras (974) (5.647)
Total de despesas financeiras (1.519.694) (289.634)
Resultado Financeiro Líquido (1.222.909) (210.094)

(a) A Companhia contratou Instrumentos financeiros derivativos (swap) 
com objetivo de proteção de risco cambial e conversão dos encargos para 
Reais em CDI em relação às dívidas em moeda estrangeira contraídas. 
Por esta razão, os encargos financeiros das dívidas e financiamentos da 
Companhia são apresentados nesta nota explicativa líquidos dos efeitos das 
proteções contratadas nos swaps. Maiores detalhes sobre estes instrumentos 
derivativos são descritos nas notas 4.1, 17.5 e 23. 22. Processos judiciais 
e contingências: 22.1. Processos judiciais provisionados: A Companhia 
constitui provisões em montante suficiente para cobrir as perdas consideradas 
prováveis e para as quais possa ser feita uma estimativa confiável. Os valores 
provisionados são os seguintes:

Trabalhista Tributário Cível
Saldos em 31 de dezembro de 2020 (3.215) (1.043) – (4.258)
Adições – (572) – (572)
Baixas 1.848 – – 1.848
Atualização monetária (136) (146) – (282)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (1.503) (1.761) – (3.264)
Adições (20.908) – (35)(20.943)
Baixas 16 3.489 – 3.505
Mudança de prognóstico – (5.787) – (5.787)
Atualização monetária (319) (629) – (948)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 (22.714) (4.688) (35) (27.437)
A Companhia reconheceu provisão de R$ 20.908 referente à incidência de 
encargos trabalhistas e previdenciários sobre eventos passados, cujo desfecho 
poderá resultar em desembolso de caixa futuro. 
22.2. Depósitos judiciais: 

2022 2021
Ativo não circulante
Trabalhistas 9 8
Fiscais 17.007 17.440
Outros depósitos judiciais 19 19

17.034 17.468
22.3. Processos judiciais não provisionados: Os processos judiciais que 
constituem obrigações presentes cuja saída de recursos não é provável ou que 
não possa ser feita uma estimativa suficientemente confiável de seus valores, 
não são reconhecidos, entretanto são divulgados. Causas com classificação 
remota não são objeto de qualquer divulgação destas demonstrações 
financeiras. Os passivos contingentes estimados para os processos judiciais 
em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 para os quais a 
probabilidade de perda é considerada possível são apresentados a seguir:

continuação NOVA TRANSPORTADORA DO SUDESTE S.A. - NTS
CNPJ Nº 04.992.714/0001-84

Cíveis Trabalhista Tributárias Ambientais
Judicial Judicial Administrativo Judicial Administrativo Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 (1.149) – (104.160) (13.411) (54.035) (172.755)
Novas causas – (249) (298.294) – – (298.543)
Atualização monetária (124) (15) (10.512) (1.304) (5.794) (17.749)
Baixas – – 3.829 – – 3.829
Mudança de prognóstico – – 71 – – 71
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (1.273) (264) (409.066) (14.715) (59.829) (485.147)
Novas causas (74.485) (118) (7.256) – – (81.859)
Atualização monetária (88) (17) (44.483) (1.955) (3.697) (50.240)
Baixas 9 – 141.552 – – 141.561
Mudança de prognóstico 53 – 4.548 1.257 – 5.858
Saldos em 31 de dezembro de 2022 (75.784) (399) (314.705) (15.413) (63.526) (469.827)

a) Causas Tributárias: As principais causas tributárias administrativas se 
referem a processos administrativos movidos pela RFB e são relacionados 
à contestação de créditos fiscais utilizados pela NTS e não homologados 
pela autoridade fiscal, bem como autuações fiscais. As principais causas 
totalizam R$ 307.700 (R$373.911 em 31 de dezembro de 2021). A redução 
no montante de causas tributárias deu-se por conta de encerramento de 
causas e de revisão dos valores reportados dos processos administrativos 
de crédito e débito, a fim de manter o alinhamento com os valores constantes 
no sistema da Receita Federal, o que perfaz uma redução de R$ 30 
milhões. Adicionalmente, a Companhia obteve vitória parcial em processos 
administrativos, em relação à glosa feita pela RFB de créditos fiscais de saldo 
negativo de IRPJ e CSLL, oriundos da adoção da estrutura de arrendamento 
mercantil para o ano calendário de 2015 em relação ao ativo imobilizado 
da empresa, o que ensejou a retificação dos valores envolvidos e redução 
em cerca de R$ 108 milhões de valores cobrados pela Receita Federal à 
NTS sobre tais créditos. Os valores ainda cobrados seguem sendo objeto 
de questionamento na esfera administrativa. b) Causas Ambientais: As 
causas ambientais referem-se a processos de compensações ambientais em 
discussão entre órgãos ambientais e a NTS envolvendo os seguintes temas: 
(i) o percentual máximo que pode ser aplicado para o cálculo da compensação 
ambiental no âmbito do licenciamento relacionado ao GASCAR; (ii) o índice 
aplicável para fins de correção monetária da compensação ambiental devida 
nos âmbito dos licenciamentos relacionados ao GASCAR, GASTAU, GASPAJ 
e GASBEL II; e (iii) a data base para a aplicação da correção monetária no 
caso do da compensação ambiental no âmbito do licenciamento GASTAU. 
c) Causas Cíveis: Em novembro de 2022 foi requerida arbitragem contra o 
acionista majoritário da Companhia e contra a Companhia, cujas informações 
são protegidas por confidencialidade, referente ao compartilhamento 
de infraestruturas decorrente da operação de alienação de controle da 
Companhia em abril de 2017. Foi apresentada reconvenção requerendo 
o reembolso de despesas incorridas pela Companhia na remediação de 
ativos de sua propriedade, também decorrente da operação de alienação de 
controle. Há previsão contratual junto à requerente no sentido de que, diante 
do início da arbitragem, a Companhia possui direito de executar garantia para 
reembolso da parcela controversa antes da decisão da corte, podendo exercê-
lo se e quando entender conveniente. A Companhia aguarda a apreciação da 
resposta e pedido de reconvenção, bem como demais desdobramentos do 
procedimento arbitral para, em conjunto com os seus assessores jurídicos, 
avaliar os impactos sobre os saldos reconhecidos. 23. Instrumentos 
financeiros: A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros. 
A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias 

(a) Os encargos da ponta passiva do swap com o MUFG são de 3,30% a.a. até 
31 de março de 2023 e de 3,40% a.a., a partir de 01/04/2023 até o vencimento.

Ativo Passivo Posição Líquida 
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Circu-
 lante –  – 376.191  – (376.191)  – 
Não Cir-
 culante 209.390  – –  – 209.390  – 
 Total 209.390  – 376.191  – (166.801)  – 
c) Risco de crédito - (i) Aplicação financeira: O risco de crédito de saldos 
com bancos e instituições financeiras é administrado de acordo com a norma 
estabelecida pela Companhia. As disponibilidades de caixa da empresa são 
alocadas em títulos de renda fixa associados à créditos bancários com riscos 
de crédito muito baixos, títulos públicos federais e fundos exclusivos. A norma 
prevê condições em que o limite de crédito deve ser revisado ou alterado. Os 
parâmetros de risco de concentração e crédito a contrapartes financeiras foram 
estabelecidos para mitigar o risco de perdas de caixa no caso de potencial 
inadimplência de alguma contraparte. (II) Clientes: Como parte do Contrato 
de Compra e Venda de Ações firmado entre os acionistas da Companhia, 
a Petrobras firmou com o Banco Bradesco S.A. Contrato de Administração 
de Contas Vinculadas visando a diversificação do risco de crédito da NTS 
em relação aos Contratos de Transporte de Gás (GTAs) que detém com a 
Petrobras e para que a Companhia mitigue o risco de concentração de receita 
em seu principal cliente. Apesar de a Petrobras ser a principal contraparte 
dos contratos em operação de transporte de gás (GTAs) da NTS, os riscos de 
crédito e concentração da NTS são mitigados pela baixíssima possibilidade 
de descontinuidade do fornecimento de gás pela petroleira a seus clientes, 
já que se trata de insumo básico para suas atividades. Os recebíveis dados 
em garantia se referem aos depósitos feitos na conta vinculada, oriundos 
dos Contratos de Compra e Venda de Gás Natural (GSAs) nos quais a 
Petrobras atua como vendedora. Os depósitos realizados nesta conta visam 
garantir cobertura de no mínimo 120% do valor esperado dos faturamentos 
mensais da Companhia, devidos pela Petrobras no âmbito dos GTAs, além de 
quaisquer taxas e tributos que possam ser deduzidos pelo Banco Bradesco 
a cada mês. Adicionalmente, em março de 2022, a Petrobras apresentou 5 
(cinco) cartas de fiança bancária, com vigência de 2 anos, contados a partir 
de 30/03/2022, na forma acordada em cada um dos GTAs, correspondente 
ao período de 150 dias multiplicados pela soma das tarifas de capacidade, 
entrada e saída, até o limite de R$ 2.885.931. (III) Derivativos: A Companhia 
contrata instrumentos financeiros derivativos junto a diversas contrapartes, 

operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e 
segurança. A política de controle consiste em acompanhamento permanente 
das condições contratadas versus condições vigentes no mercado. Em 31 
de dezembro de 2022, a Companhia possuía 6 instrumentos financeiros 
derivativos para mitigar o risco cambial e de exposição à taxa de juros pré-
fixadas associados às dívidas captadas em moeda estrangeira. Os resultados 
estão condizentes com as políticas e estratégias definidas pela Administração 
da Companhia. Adicionalmente, durante os exercícios, a Companhia não 
efetuou aplicações de caráter especulativo. a) Risco de liquidez: A Companhia 
utiliza seus recursos para fazer frente às suas obrigações operacionais e para 
pagamento de credores. As origens de recursos somadas à posição financeira 
da Companhia em 31 de dezembro de 2022 são suficientes para liquidação 
de suas obrigações de curto prazo. O risco de liquidez é administrado pela 
Companhia, investindo seu caixa em Renda Fixa, com liquidez não superior a 
90 dias e renegociando (quando necessário) o prazo de vencimento de suas 
dívidas.

2023 2024 2025 2026+ Total
Dívidas Financeiras (a) – – 1.565.310 10.389.935 11.955.245
Instrumentos Financei-
 ros derivativos (b) 376.490 291.788 (14.677) (486.501) 167.100
Fornecedores 613.179 – – – 613.179
(a) As projeções das dívidas consideram o cenário provável da NE 23(d), 
desconsiderando o efeito dos respectivos custos de captação. (b) Os 
instrumentos financeiros derivativos correspondem ao líquido entre os 
saldos registrados no ativo e passivo, conforme detalhado na seção b) desta 
Nota Explicativa. b) Risco de taxas de câmbio: Decorre da possibilidade de 
oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras envolvendo certos 
empréstimos e financiamentos da Companhia e utilizada para refinanciamento 
de dívidas e aquisição de equipamentos ou serviços e a contratação de 
instrumentos financeiros. A Companhia tem como política a eliminação dos 
riscos de mercado, evitando assumir posições expostas a flutuações de valores 
de mercado e operando apenas instrumentos que permitam controle de riscos. 
Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia detém dívidas denominadas em 
Dólares Norte-Americanos, cujos valores de principal somam US$ 749.000, 
e para os quais contratou-se operações de derivativos (Swap cambial), cujos 
prazos de vigência, valores de principal e juros replicam os prazos montantes 
de principais e juros dos empréstimos. O valor justo dos instrumentos 
financeiros derivativos é determinado pelo fluxo futuro, apurado pela aplicação 
das taxas de juros contratuais e dólar futuro ou cupom cambial até a data de 
e pagamento dos juros e principal, descontado a valor presente na data das 
informações financeiras trimestrais pelas taxas de mercado vigentes. 

sobretudo instituições financeiras com classificações de crédito de grau de 
investimento. Os derivativos são avaliados utilizando-se técnicas de avaliação 
com dados observáveis no mercado e referem-se, principalmente, a swaps 
de taxas de juros e cambiais. As técnicas de avaliação aplicadas com maior 
frequência incluem modelos de precificação de swaps, com cálculos a valor 
presente. Os modelos incorporam diversos dados, inclusive a qualidade de 
crédito das contrapartes e ,curvas futuras das taxas de juros e de câmbio. Em 
31 de dezembro de 2022, a Companhia estimou o impacto do ajuste de risco 
de crédito das contrapartes ao efetuar o cálculo de valor justo dos derivativos 
e concluiu que ele não resultou em um impacto significativo. Adicionalmente, 
as mudanças no risco de crédito da contraparte não tiveram efeito significativo 
sobre a avaliação da efetividade do hedge para os derivativos designados 
como relações de hedge e outros instrumentos financeiros reconhecidos 
ao valor justo. d) Análise de Sensibilidade: Em 31 de dezembro de 2022, a 
Administração efetuou análise de sensibilidade para instrumentos financeiros 
com risco de taxa de juros, considerando que a exposição é o valor das 
debêntures, notas de crédito e financiamentos, descrita na nota 13, e das 
aplicações financeiras, expostas à variação do CDI e que os cenários possível 
e remoto consideram variação de 25% e 50% nas taxas de juros esperadas 
sobre os saldos de empréstimos, líquidos das aplicações financeiras, 
respectivamente, em relação a esta mesma data.

Possível Remoto

Instrumentos
Expo- 
sição Risco

Provável 
(*)

(Variação 
25%)

(Variação 
50%)

Ativo financeiro
Caixa e equivalentes
 de caixa 2.294.092

Queda 
do CDI 313.144 234.858 156.572

Passivo Financeiro
Debêntures, notas de cré-
 dito e empréstimos (a) 12.146.914

Alta do 
CDI (1.731.296)(2.100.321)(2.459.863)

(*) Cenários projetados para 12 meses; (a) O valor das debêntures e empréstimos 
e os juros a incorrer/ encargos financeiros projetados desconsideram os custos 
com captação da dívida. O cenário “Provável” foi calculado considerando-se 
uma taxa do CDI de 13,65%, aplicável à parcela flutuante da taxa de juros 
das dívidas e do saldo de caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 
de 2022. Os cenários “Possível” e “Remoto” consideraram variações de 25% 
e 50% respectivamente, sobre o CDI considerado no cenário “Provável”. 
e) Estimativa a valor justo: O quadro a seguir apresenta os valores contábil e 
justo dos instrumentos financeiros e outros ativos e passivos da Companhia, 
assim como seu nível de mensuração. 

Instituição Descrição Operação/Taxa Vencimento Valor referência (nocional) 31/12/2022 31/12/2021
Swap (cambial)

Scotia Bank
 Posição ativa USD/BRL + 2,45% abril/2027 US$  300.000 1.463.258  – 

 Posição passiva CDI + 1,35% abril /2027 R$  1.421.250 (1.534.453)  – 
 MTM Swap (71.195)  – 

Posição ativa USD/BRL + 4,27% agosto/2025 US$ 170.000 893.426
Scotia Bank (2) Posição passiva CDI + 1,13% agosto /2025 R$ 880.090 (941.997) –

MTM Swap (48.571) –

MUFG (a)
 Posição ativa USD/BRL + 3,30% abril/2027 US$  59.000 293.345  – 

 Posição passiva CDI + 1,35% abril/2027 R$  279.512 (301.776)  – 
 MTM Swap (8.431)  – 

CITI
 Posição ativa USD/BRL + 2,71% abril/2027 US$  90.000 442.312  – 

 Posição passiva 112,7% do CDI abril/2027 R$  426.375 (462.796)  – 
 MTM Swap (20.484)  – 

SMBC  Posição ativa USD/BRL + 4,96% setembro/2025 US$  50.000 266.709  – 
 Posição passiva CDI + 1,13% setembro/2025 R$  260.885 (277.654)  – 

 MTM Swap (10.945)  – 
Posição ativa UDS + 5,75% setembro/2025 US$ 80.000 433.584 –

BNP Posição passiva CDI + 1,13% setembro/2025 R$ 416.440 (440.760) –
MTM Swap (7.176) –

Em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021.
31/12/2022 31/12/2021 

Ativos financeiros (circulante e não circulante) Nível
Valor 

Contábil
Valor 
justo

Valor 
Contábil

Valor 
justo

4.008.216 4.008.216 3.578.318 3.578.318
Caixa e equivalentes de caixa Valor justo por meio de resultado 2 2.294.317 2.294.317 2.235.391 2.235.391
Contas a receber Custo amortizado 2 1.322.706 1.322.706 1.169.706 1.169.706
Outras contas a receber Custo amortizado 2 165.233 165.233 157.570 157.570
Depósitos vinculados Custo amortizado 2 16.570 16.570 15.651 15.651

Instrumentos Financeiros Derivativos
Valor justo por meio de outros 

resultados abrangentes (a) 2 209.390 209.390 – –
Passivos financeiros (circulantes e não circulantes)

13.207.169 14.063.320 5.789.139 5.789.139
Fornecedores Custo amortizado 2 613.179 613.179 447.121 447.121
Debêntures e Notas Comerciais Custo amortizado 2 12.217.500 13.073.651 5.342.018 5.342.018

Instrumentos Financeiros Derivativos
Valor justo por meio de outros 

resultados abrangentes (a) 2 376.490 376.490 – –
(a) A Companhia adotou a contabilidade de hedge de fluxo de caixa para as operações com instrumentos derivativos, conforme descrito na seção b) desta 
nota explicativa, tendo portanto, registrado o efeito do ajuste à valor justo em Outros Resultados Abrangentes.
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O nível de mensuração de cada instrumento financeiro respeita a seguinte hierarquia de valor justo:  Nível 1 - para preços cotados sem ajustes em mercados 
ativos para instrumentos idênticos aos da Companhia;  Nível 2 - para informações observáveis para o ativo ou passivo, direta ou indiretamente, exceto preços 
cotados incluídos no nível anterior;  Nível 3 - para dados não observáveis para o instrumento em questão. A Companhia entender que valor justo de contas 
a receber e fornecedores, por possuir a maior parte dos vencimentos no curto prazo, já está refletido em seu valor contábil. Para as debêntures, empréstimos 
4.131 e Notas Comerciais, classificados e mensurados ao custo amortizado, o valor justo foi estimado com base em projeções até a data de vencimento final 
de acordo com as taxas contratuais, descontadas a valor presente às taxas de mercado futuro obtidas no site da B3. f) Movimentação dos passivos de fluxo 
de caixa das atividades de financiamentos. Conforme requerido pela norma CPC 03, a companhia demonstra a seguir a movimentação dos passivos do fluxo 
de caixa das atividades de financiamento, da sua Demonstração dos Fluxos de Caixa:

Alterações Caixa Alterações não Caixa

Financiamentos, Derivativos
 e dividendos

Saldo 
em 31 de 
dezembro 
de 2021

Recebidos/
(Pagos) 

atividades 
financiamento

Paga- 
mento  

de juros

Incor- 
poração 
NISA (1)

Dividendos 
e JSCP 

aprovados
Despesas  
de juros

Variação 
Cambial

Amortização 
custos 

captação

Ajuste 
a Valor 
Justo

Saldo 
em 31 de 
Dezembro 

2022
Notas comerciais –   –  (110.263) 1.495.548 –   159.030 –   1.023 –   1.545.338
Debêntures - 2ª emissão 5.279.848 (5.200.000) (600.097) –   –   517.491 –   2.758 –   –   
Debêntures - 1ª emissão - NISA
 (3ª emissão NTS) –   –  (204.651) 1.619.252 –   165.029 –   944 –   1.580.574
Debêntures - 2ª emissão - NISA
 (4ª emissão NTS) –   –  (110.263) 1.495.548 –   159.030 –   1.023 –   1.545.338
Debêntures - 5ª emissão (1ª série) –  999.607 –   –   –   32.954 –   (81) –   1.032.479
Debêntures - 5ª emissão (2ª série) –  1.499.390 –   –   –   50.485 –   (84) –   1.549.791
Debêntures - 5ª emissão (3ª série) –  989.518 –   –   –   34.242 –   (62) –   1.023.698
Empréstimo - Santander (CCB) 62.170 (60.000) (3.239) –   –   1.069 –   –   –   –   
Empréstimo - Scotia Bank –   –   (17.323) 1.410.750 –   25.366 154.560 –   –   1.573.353
Empréstimo - Scotia Bank-2 –  880.090 –   –  –   10.910 6.919 –   –   897.919
Empréstimo - UFG –   –   (4.733) 277.448 –   6.931 30.397 –   –   310.042
Empréstimo - CITI –   –   (5.663) 423.225 –   8.333 46.368 –   –   472.263
Empréstimo - SMBC –  260.000 –   –   –   3.585 885 –   –   264.470
Empréstimo - BNP –  416.440 –   –   –   4.819 976 –   –   422.235
Instrumento Financeiro Derivativo
 Líquido (2) –   –   (117.272) 22.793 –   213.222 (240.105) –   288.164 166.801
Dividendos e JSCP 7.576 (3.090.097) –   183.965 2.898.555 –   –   –   –   –   

5.349.594 (3.305.052) (1.173.504) 6.928.529 2.898.555 1.392.496 –   5.521 288.164 12.384.301

Aos Administração e Acionistas da Nova Transportadora do Sudeste S.A. - 
Rio de Janeiro - RJ. Opinião. Examinamos as demonstrações financeiras da 
Nova Transportadora do Sudeste S.A. (Companhia), que compreendem o ba-
lanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líqui-
do e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição pa-
trimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2022, o desem-
penho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo Internatio-
nal Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião. Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão des-
critas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Com-
panhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de au-
ditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Prin-
cipais assuntos de auditoria. Principais assuntos de auditoria são aqueles 
que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa 
auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de 
nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação 
de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não ex-
pressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para cada assunto 
abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quais-
quer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresenta-
do no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Nós 
cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”, incluindo 
aquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, 
nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para respon-
der a nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas demonstra-
ções financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles 
executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opi-
nião de auditoria sobre as demonstrações financeiras da Companhia. Reorga-
nização societária. Conforme divulgado na nota explicativa 2, em 12 de abril 
de 2022 foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária a incorporação re-
versa da Nova Infraestrutura Gasodutos Participações S.A. (“NISA”) pela Com-
panhia. Consequentemente, houve um aumento no total dos ativos da Compa-
nhia no montante de R$ 18.172 mil e no total dos passivos de R$ 6.611.280 
mil, assim como uma redução no patrimônio líquido de R$ 6.593.108 mil. A 
incorporação era uma obrigação da NISA, assumida nas escrituras de 1ª e 2ª 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie qui-
rografária, em série única, para distribuição pública, com esforços restritos de 
distribuição, garantidas pela Companhia. O monitoramento desse assunto foi 
considerado significativo para a nossa auditoria, tendo em vista os efeitos so-
bre o balanço patrimonial da Companhia, com a incorporação dos ativos, pas-
sivos e patrimônio líquido da NISA. Como nossa auditoria conduziu o as-
sunto. Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) a obten-
ção do entendimento dos procedimentos e controles desenhados e implemen-
tados pela Companhia relacionados a incorporação e os impactos contábeis; 
(ii) análise dos atos societários da reorganização societária; (iii) análise dos 
laudos que formalizaram a determinação do valor do patrimônio líquido da 
NISA; e (iv) avaliação da adequação das divulgações efetuadas pela Compa-
nhia sobre esse assunto nas demonstrações financeiras. Baseado no resulta-
do dos procedimentos de auditoria efetuados, que está consistente com a 
avaliação da diretoria, consideramos que os critérios e premissas adotados 
pela diretoria, assim como as respectivas divulgações efetuadas na nota expli-
cativa 2 são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras tomadas 
em conjunto. Reconhecimento de imposto de renda e contribuição social 
diferidos decorrentes da incorporação reversa da NISA. Conforme divul-
gado na nota explicativa 17.2(b), a Companhia realizou a incorporação reversa 
da NISA, que detinha ações correspondente a 10% de seu capital social. 
Como consequência, a Companhia deduzirá fiscalmente o benefício fiscal da 
amortização da mais-valia e ágio, apurados para fins fiscais, no montante de 
R$ 1.306.661 mil. Esse montante incorporado corresponde à diferença entre o 
valor pago pela NISA na aquisição da participação societária e o valor patri-
monial da Companhia avaliado pelo método de equivalência patrimonial, que 
resultou em um benefício econômico pela redução futura de tributos no valor 
de R$ 444.265 mil. A Companhia reconheceu o imposto de renda e contribui-
ção social diferidos sobre o benefício fiscal à luz da Interpretação Técnica 
ICPC 22 - Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro apoiada na 
avaliação mais provável que não que a autoridade fiscal aceite o tratamento 
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dispensado para esta operação. Em 31 de dezembro de 2022, os saldos de 
imposto de renda e da contribuição social diferidos registrados pela Compa-
nhia referentes ao benefício fiscal totalizam R$ 429.262 mil, os quais encon-
tram-se divulgados na nota explicativa 15.2 às demonstrações financeiras. O 
monitoramento desse assunto foi considerado significativo para a nossa audi-
toria, tendo em vista a relevância dos valores envolvidos, assim como a com-
plexidade e subjetividade envolvida na avaliação por parte da Diretoria e dos 
consultores jurídicos externos em relação à probabilidade de êxito em eventu-
al disputa administrativa e/ou jurídica envolvendo o tratamento fiscal dispensa-
do. Como nossa auditoria conduziu o assunto. Nossos procedimentos de 
auditoria incluíram, entre outros: (i) a obtenção do entendimento dos procedi-
mentos e controles desenhados e implementados pela Companhia relaciona-
dos ao reconhecimento do benefício fiscal; (ii) discussões com a Diretoria e 
seus assessores jurídicos sobre as premissas adotadas na definição do prog-
nóstico de êxito e análise independente da opinião legal obtida pela Compa-
nhia; (iii) avaliação do tratamento contábil adotado pela diretoria com base nos 
fatos e circunstâncias observados nos documentos relacionados;  (iv) Envol-
vemos nossos especialistas de tributos, para avaliação da dedutibilidade do 
benefício fiscal gerado na transação de incorporação reversa, bem como as 
documentações requeridas para que a operação, em sua forma, permita a 
dedutibilidade; (v) Também, avaliamos a adequação das divulgações efetua-
das pela Companhia sobre os critérios de reconhecimento incluídas na nota 
explicativa 15.2 às demonstrações financeiras. Baseado no resultado dos pro-
cedimentos de auditoria efetuados, que está consistente com a avaliação da 
diretoria, consideramos que os critérios e premissas adotados pela diretoria, 
assim como as respectivas divulgações efetuadas na nota explicativa 15.2 são 
aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
Debêntures e financiamentos. A Companhia possui debêntures simples, 
não conversíveis em ações, com oferta pública de distribuição, com esforços 
restritos de distribuição, assim como notas promissórias e empréstimos em 
moeda estrangeira nos termos da Lei 4.131/1962. Essas debêntures e finan-
ciamentos totalizam, em 31 de dezembro de 2022, R$12.217.500 mil. Confor-
me descrito na nota explicativa 13, as debêntures e os financiamentos pos-
suem cláusulas restritivas que impõem à Companhia o cumprimento de índi-
ces financeiros, apurados trimestralmente. O monitoramento desse assunto foi 
considerado significativo para a nossa auditoria, tendo em vista a relevância 
dos valores envolvidos e dos eventuais efeitos sobre as demonstrações finan-
ceiras e liquidez da Companhia no caso de não atingimento dos índices finan-
ceiros a serem apurados. Como nossa auditoria conduziu o assunto. Nos-
sos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) a obtenção do en-
tendimento dos procedimentos e controles desenhados e implementados pela 
Companhia relacionados ao monitoramento do cumprimento das cláusulas 
restritivas;  (ii) avaliação do tratamento contábil adotado pela diretoria com 
base nos fatos e circunstâncias observados nos documentos relacionados; (iii) 
avaliação da metodologia de cálculo dos índices estabelecidos nas cláusulas 
restritivas e sua aderência aos requerimentos dos respectivos contratos; e (iv) 
avaliamos os cálculos elaborados pela diretoria. Baseado no resultado dos 
procedimentos de auditoria efetuados, que está consistente com a avaliação 
da diretoria, consideramos que os critérios e premissas adotados pela direto-
ria, assim como as respectivas divulgações efetuadas na nota explicativa 13 
são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras tomadas em con-
junto. Outros assuntos. Demonstrações do valor adicionado. As demons-
trações do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de de-
zembro de 2022, elaboradas sob a responsabilidade da diretoria da Compa-
nhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram 
submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a au-
ditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de 
nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as 
demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a 
sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronun-
ciamento Técnico NBC TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa 
opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente ela-
boradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nes-
se Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras e o relatório do auditor. A diretoria da Compa-
nhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relató-
rio da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não 
abrange o Relatório da administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma rele-
vante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhe-
cimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há dis-
torção relevante no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras. A diretoria é 

responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo Internatio-
nal Accounting Standards  Board (IASB), e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operan-
do, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações financeiras. Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Se-
gurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As dis-
torções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao lon-
go da auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifica-
ção, omissão ou representações falsas intencionais.  Obtivemos entendimen-
to dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Compa-
nhia.  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabili-
dade das estimativas  contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. 
 Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, a base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam le-
vantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional.  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significati-
vas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.Forne-
cemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumpri-
mos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de 
independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou as-
suntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, in-
cluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que fo-
ram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determi-
namos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria 
das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, 
constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos 
em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibi-
do divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamen-
te raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso 
relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, den-
tro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para 
o interesse público. Rio de Janeiro, 16 de março de 2023. ERNST & YOUNG 
- Auditores Independentes S/S Ltda. - CRC SP-015199/F. Diogo Afonso da Sil-
va - Contador CRC-1RJ114783/O-8.

(1) Corresponde principalmente ao valor das dívidas sucedidas pela Com-
panhia em decorrência da incorporação reversa da NISA; (2) Corresponde à 
posição líquida dos Instrumentos Financeiros Derivativos descritos na nota 
explicativa 23.b). 24. Compromissos. a) Obrigações contratuais: O quadro 
a seguir apresenta os pagamentos futuros mínimos anuais, requeridos e não 
canceláveis, relacionados as obrigações contratuais assumidas pela Compa-
nhia, para a data de 31 de dezembro de 2022:
Classe de Contratos      2023 2024 2025 2026 2027 Total
Aluguel de escritórios 2.221 2.252 1.796 770 474 7.512
Telecom & Impressoras 222 – – – – 222
Aluguel de veículos
 e máquinas 300 – – – – 300
Serviços de compressão 17.748 18.458 18.421 18.405 18.405 91.437
Uso e compartilhamento
 de faixas dos gasodutos 86.430 89.887 89.705 89.628 89.628 445.277
Total 106.920 110.597 109.922 108.803 108.506 544.748
b) Garantias: Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possuía oito apólices 
de seguro fiança locatícia para fazer face às garantias exigidas em seus con-
tratos de locação que totalizavam R$3.623 em limite indenizável, distribuídos 
da seguinte forma:

Local
Limite 

Indenizável
Praia do Flamengo, 22º andar, Flamengo, Rio de Janeiro, RJ 1.695
Praia do Flamengo, 23º andar, Flamengo, Rio de Janeiro, RJ 1.686
Rod. Washington Luiz, 2500, Bl. B Salas 703 a 707,
 Duque de Caxias, RJ 60
Rua Adelelmo Piva, 36, Jardim Vista Alegre, Paulínia, SP 49
Est. Hélio Rosa dos Santos, 1000, salas 105 e 205, Imboassica,
 Macaé, RJ 39
Rua Messia Assú, nº 293, Itararé, São Vicente, SP 58
Rodovia BR 040, KM 800, salas nº 20, 21 e 22, Matias Barbosa, MG 34
25. Seguros. A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros 
para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para 
cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. A Com-

panhia possui diversas apólices de seguros, dentre elas, Riscos Operacionais 
e Lucros Cessantes, Responsabilidade Civil Geral, Riscos Ambientais, Res-
ponsabilidade Civil D&O, Responsabilidade Civil Profissional E&O, Patrimo-
nial, entre outras. A tabela a seguir sumariza as coberturas e vigências dos 
seguros contratados pela Companhia:

Tipo de seguro
Início de
vigência

Término de
vigência Cobertura

Riscos operacionais e lucros cessantes 03/10/2022 03/10/2023 1.500.000
Responsabilidade civil geral 03/10/2022 03/10/2023 400.000
Riscos ambientais 03/10/2022 03/10/2023 300.000
Responsabilidade civil D&O 03/10/2022 03/10/2023 300.000
Responsabilidade civil profissional (E&O) 03/10/2022 03/10/2023 15.000
Proteção de dados e resp. cibernética (Cyber) 03/10/2022 03/10/2023 35.000
Fraude corporativa (Crime) 03/10/2022 03/10/2023 5.000
Compreensivo Empresarial (Escritório) 27/11/2022 27/11/2023 19.000
Riscos Engenharia Obras GASIG 15/05/2022 31/07/2024 130.829
Responsabilidade Civil Obras GASIG 12/05/2022 31/07/2023 50.000
Total 2.754.829
Os prêmios de seguros pagos em relação às apólices de seguros são registra-
dos no ativo como despesas antecipadas e são apropriadas proporcionalmen-
te ao resultado em função da vigência das apólices. A tabela a seguir sumariza 
os montantes registrados na data-base 31 de dezembro de 2022 e 2021 a 
título de despesas antecipadas:

Descrição 2022 2021
Responsabilidade operacional e Lucros Cessantes 11.933 10.810
Responsabilidade Civil Geral 2.284 2.013
Responsabilidade Ambiental 1.025 988
Responsabilidade Civil D&O 647 647
Responsabilidade Civil Obras 43 –
Riscos de Engenharia 206 –
Seguros corporativos 1.013 686
Outros - seguros 1.351 –
Total de Seguros 18.503 15.144
Outras despesas antecipadas 1.351 630
Total 19.854 15.774

26. Eventos Subsequentes. Capitalização de parcela de Reservas e Sub-
sequente Redução de Capital Social. Em Assembleia Geral Extraordinária 
(“AGE”) realizada em 12 de janeiro de 2023, foi aprovado o aumento do capital 
social da Companhia, no montante de R$ 292.890, mediante a capitalização 
de parcela: (a) da reserva de capital; (b) da reserva especial de ágio, corres-
pondente ao benefício fiscal auferido decorrente da incorporação reversa de 
sua antiga acionista Nova Infraestrutura Gasodutos Participações S.A. (“NISA”), 
aprovada por Assembleia Geral da Companhia e da NISA, realizadas em 12 de 
abril de 2022; e (c) da reserva legal; resultando em capital social equivalente a 
R$ 801.603, mediante aumento do valor nominal das ações da Companhia para 
R$ 0,35 (trinta e cinco centavos) por ação. Nesta mesma AGE os acionistas 
aprovaram, nos termos do art. 173 da Lei 6.404/76, a redução do capital social 
da Companhia no montante de R$ 300.603, por ser considerado excessivo, 
mediante restituição de capital aos acionistas em moeda corrente nacional, e 
com a redução do valor nominal das ações para R$ 0,22 (vinte e dois centa-
vos de real) por ação, sem que haja cancelamento de quaisquer ações repre-
sentativas do seu capital social. Em qualquer das etapas acima, foi mantido o 
número de ações representativas do capital social da Companhia, assim como 
o percentual de participação de cada acionista no capital social. A redução do 
capital social da Companhia só se tornará efetiva e o pagamento da restitui-
ção aos acionistas somente será realizado após o cumprimento das seguintes 
condições suspensivas, cumulativamente: a) publicação do extrato da ata que 
aprovou a referida redução, na forma do art. 135, §1º da Lei nº 6.404/76, a 
qual foi realizada em 13 de janeiro de 2023; b) decurso do prazo de 60 dias, 
contados a partir da data de publicação mencionada no item (i), sem que haja 
oposição pelos credores quirografários, ou, se tiver havido oposição, mediante 
prova do pagamento e/ou depósito judicial dos valores devidos a tais credores, 
nos termos do artigo 174, §2º, da Lei nº 6.404/76; e c) aprovação expressa da 
Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, nos te-
mos do art. 4º, § 3º da Lei nº 14.134 de abril de 2021. Pedido de Reconvenção 
em decorrência de requerimento de arbitragem. Em 16 de janeiro de 2023, 
a Companhia apresentou resposta ao requerimento de arbitragem, iniciada em 
2022, e pedido de reconvenção envolvendo o reembolso de despesas incorri-
das pela Companhia na remediação de ativos de sua propriedade, sendo maio-
res detalhes descritos na nota explicativa 22.3 c desta demonstração financei-
ra. Ofício-circular CVM nº 01/2023. Em 13 de fevereiro de 2023, a CVM emitiu 
o Ofício-Circular nº 01/2023 com orientações a serem observados e divulgadas 
pelas companhias abertas quando da elaboração de suas Demonstrações Fi-
nanceiras referentes a 2022, em função da decisão tomada pelo Plenário do 
STF no sentido de que os efeitos jurídicos da “coisa julgada” em uma decisão 
obtida através de ação judicial, transitada em julgado, não serão aplicados caso 
o STF se manifeste de forma contrária quando se tratar de tributos “recolhidos 
de forma continuada”. Neste sentido e em linha com a orientação da CVM, a 
Companhia avaliou a decisão da Suprema Corte e concluiu que até a data 
da aprovação desta Demonstração Financeira não é parte em processos de 
natureza tributária transitada em julgado em favor da Companhia e que a Corte 
tenha se pronunciado em sentido contrário. Distribuição de dividendos: Em 
reunião do Conselho de Administração realizada em 16 de março de 2023, foi 
aprovada, por unanimidade e sem ressalvas, a distribuição de dividendos pela 
Companhia no valor total de R$ 830.107 milhões, com base em parecer favorá-
vel do Conselho Fiscal, a serem pagos até o final de março de 2023.

CONTADOR:  Márcio Magalhães Moreira de Souza - CRC: RJ - 105186/O

PARECERES E DECLARAçÕES
DECLARAçãO DOS DIRETORES SOBRE AS DEMONSTRAçÕES

FINANCEIRAS E SOBRE RELATóRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE
Declaramos, na qualidade de diretores da NOVA TRANSPORTADORA DO 
SUDESTE S.A. – NTS, sociedade anônima, com sede na Cidade do Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Praia do Flamengo, nº 200, 23º andar, 
Flamengo, CEP 22.210-901, inscrita no CNPJ sob o nº 04.992.714/0001-84, 
com seus atos constitutivos arquivados perante a Junta Comercial do Estado 
do Rio de Janeiro – JUCERJA sob o NIRE 33.3.0026999-1, nos termos e para 
fins do art. 27, §1º, V e VI, da Resolução CVM nº 80, de 22 de março de 2022, 
conforme alterada, que: (i) revimos, discutimos e concordamos com as demons-
trações financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; 
(ii) revimos, discutimos e concordamos com a opinião expressa no relatório dos 
auditores independentes referente às demonstrações financeiras do exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2022. Rio de Janeiro, 16 de março de 
2023. Alex Sandro Monteiro Barbosa da Silva - Diretor Financeiro e de Relações 
com Investidores; Erick Portela Pettendorfer - Diretor Presidente.
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Brasil Outdoor Ltda.
CNPJ Nº 03.689.099/0001-79 

Balanços Patrimoniais 31 de dezembro de 2021 e 2020 
(Valores expressos em milhares de Reais)

Ativo Dez.2021 Dez.2020
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 18.407,38 16.147,20
  Clientes 23.589,79 15.234,18
  Estoques 1.629,50 664,54
  Outros créditos 2.515,61 6.518,67
  Despesas pagas antecipadamente 13.085,45 21.345,33

59.227,74 59.909,91
Não circulante
  Partes relacionadas 39.583,71 57.954,80
  Participação em empresas controladas – –
  Depósitos judiciais 18.908,03 22.123,38
  Outros créditos 576,24 576,24
  Despesas pagas antecipadamente 36.800,00 46.000,00
  Imobilizado 48.608,60 46.564,93
  Intangível / Direito de uso 41.169,62 53.355,06
  Direito de uso – –

185.646,20 226.574,40
 Total do ativo 244.873,94 286.484,31

Passivo Dez.2021 Dez.2020
Circulante
  Fornecedores 10.283,94 6.877,85
  Arrendamentos a pagar 8.988,34 13.976,52
  Obrigações tributárias 1.988,61 715,15
  Obrigações sociais 10.729,01 3.048,12
  Partes relacionadas 17.455,76 15.845,89
  Receitas antecipadas 694,33 2.222,48
  Outras obrigações 3.503,59 1.402,53

53.643,59 44.088,55
Não circulante
  Fornecedores 3.740,13 7.764,91
  Partes relacionadas 56.348,85 52.041,81
  Arrendamentos a pagar - LP 27.423,97 38.968,39
  Obrigações com terceiros – –
  Provisão para perdas em investimentos 49.327,85 –
  Contingências 8.242,05 8.002,85

145.082,84 106.777,96
Total do passivo (circulante e não circulante) 198.726,43 150.866,50
Patrimônio líquido
  Capital social 40.218,38 67.778,25
  Adiantamento p/ futuro aumento de capital 34.143,84 34.143,84
  Prejuízos acumulados – 33.695,73

– 135.617,81
Total do Passivo e Patrimônio Líquido – 286.484,31

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto 
Exercício findo em 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de Reais - R$ mil) 
Das atividades operacionais 31/12/2021 31/12/2020
Prejuízo do exercício  (30.362)  (18.323)
Ajustes no resultado que não afetam o caixa
Resultado de equivalência patrimonial
Estimativa de perda de crédito de liquidação duvidosa
Depreciação/amortização  13.595  4.496 
Valor residual do ativo imobilizado/intangível baixado  10.539  – 
Patrimônio Líquido l /Ajuste Exercícios Anteriores  (59.109)  – 
Contingências líquidas  169  5.944 

(=) Prejuízo do exercício ajustado  (65.167)  (7.884)
Variações nos ativos e passivos
Contas receber  (7.746)  5.844 
Estoques  (965)  (109)
Impostos a recuperar  3.394  (4.801)
Impostos diferidos  –  – 
Despesas antecipadas  17.460  (18.352)
Depósito Judicial  3.215  (11.959)
Outras contas a receber  –  – 
Fornecedores  (1.293)  4.104 
Obrigações tributárias  655  (7.163)
Obrigações trabalhistas  265  (17)
Outras contas a pagar  59  (96)
Provisões operacionais  8.734  (1.084)
(Aumento)/redução das contas do ativo e passivo  (41.390)  (41.518)
Fluxo de caixa (consumido) pela atividade
 operacional  (41.390)  (41.518)
Atividade de investimento
Aquisições do imobilizado  (13.993)  (70.860)
Fluxo de caixa (consumido) na atividade
 de investimento  (13.993)  (70.860)
Atividades de financiamento
Empréstimos e financiamentos, líquidos
Transações com partes relacionadas  57.643  89.356 
Fluxo de caixa gerado pela atividade
 de financiamento  57.643  89.356 
Aumento/(diminuição) líquida de caixa e
 equivalentes de caixa  2.260  (23.022)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  16.147  39.169 
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  18.407  16.147 
Aumento/(diminuição) líquida de caixa e
 equivalentes de caixa  2.260  (23.022)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 
31 de dezembro de 2021 (Em milhares de Reais)

 
Capital 
Social

Adianta- 
mento para 

Aumento 
de Capital

Reservas 
de Lucro

Prejuízos  
acumu- 

lados Total
Em 1° de janeiro
 de 2020  67.778  34.144  33.696  – 

 
135.618 

Incorporação Reversa  –  –  –  (31.549)  (31.549)
Redução de capital
 incorporação

 
(43.436)  –  –  –  (43.436)

Aumento de capital  15.876  –  –  –  15.876 
Prejuízo do exercício  –  –  –  (30.362) (30.362)
Absorção de prejuízo  –  – (33.696)  33.696  – 
Em 31 de dezembro
 de 2021  40.218  34.144  –  (28.215)  46.147 

Demonstrações dos Resultados 2021 / 2020 
(Valores expressos em milhares de Reais)

 Dez.2020 Dez.2021
Receita operacional líquida 74.305,73 93.602,67
Custos dos serviços prestados (49.859,65) (57.524,54)
Lucro bruto 24.446,08 36.078,13
Receitas (despesas operacionais)
Despesas gerais e administrativas (35.691,54) (50.163,59)
Resultado com equivalência patrimonial – 789,38
Outras receitas (despesas) operacionais 177,20 (182,23)

(35.514,34) (49.556,43)
Lucro (Prejuízo) operacional (11.068,26) (13.478,31)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 11.789,05 40.782,84
Despesas financeiras (19.146,68) (57.657,01)

(7.357,62) (16.874,18)
Lucro (Prejuízo) antes do IRPJ e CSLL (18.425,89) (30.352,48)
Imposto de renda e contribuição social correntes 102,58 (9,31)
Lucro (Prejuízo) antes da participação
 dos não controladores (18.323,31) (30.361,79)
Atribuível aos quotista não controladores (1,00) (1,00)
Lucro / Prejuízo do exercício (18.324,31) (30.362,79)

Fernando Lopes de Oliveira
Gerente Financeiro - CRC: 260192

OCEÂNICA ENGENHARIA E CONSULTORIA S.A.
CNPJ 29.980.141/0001-08

Balanços patrimoniais Exercícios findos em 31/12/2022 e 2021
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Ativo 2022 2021 2022 2021
 Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 122.208 8.729 185.920 9.309
  Contas a receber, líquido 137.621 29.434 137.621 29.434
  Estoques 10.726 11.344 10.726 11.344
  Adiantamentos a fornecedores 1.052 3.144 1.052 3.144
  Impostos a recuperar 19.497 14.298 19.497 14.298
  Retenção contratual 603 – 603 –
  Despesas antecipadas 11.693 4.993 11.693 4.993
  Parte relacionada 8.849 – – –
  Sinistros a receber – 3.178 – 3.178
  Outros ativos circulantes 1.896 547 1.896 547
 Total do ativo circulante 314.145 75.667 369.008 76.247
 Não circulante
  Aplicação financeira, restrita 6.778 6.165 6.778 6.165
  Despesas antecipadas 19.257 3.656 19.257 3.656
  Depósitos judiciais 130 289 130 289
  Retenção contratual 19.327 6.065 19.327 6.065
  Direito de uso 54.408 5.750 54.408 5.750
  Investimento 265.215 48.265 – –
  Imobilizado 382.295 319.301 609.366 366.986
  Intangível 1.653 1.774 1.653 1.774
 Total do ativo não circulante 749.063 391.265 710.919 390.685
Total do ativo 1.063.208 466.932 1.079.927 466.932

Controladora Consolidado
Passivo 2022 2021 2022 2021
 Circulante
  Fornecedores 48.319 62.549 70.146 62.549
  Arrendamentos a pagar 8.360 1.310 8.360 1.310
  Empréstimos e financiamentos 198.134 43.609 198.134 43.609
  Salários e encargos sociais 43.606 25.739 43.920 25.739
  Impostos e contribuições a recolher 52.769 7.179 52.769 7.179
  Juros sobre capital próprio a pagar 7.395 293 7.395 293
  Dividendos 10.430 – 10.430 –
  Multas contratuais 1.610 – 1.610 –
  Parcelamento de impostos 1.127 333 1.127 333
  Partes relacionadas 5.422 – – –
  Derivativos 691 – 691 –
  Outras obrigações 1.285 155 1.285 155
 Total do passivo circulante 379.148 141.167 395.867 141.167
 Não circulante
  Fornecedores 9.072 – 9.072 –
  Provisão para contingências 13 1.892 13 1.892
  Arrendamentos a pagar 9.538 4.680 9.538 4.680
  Empréstimos e financiamentos  541.496 267.321 541.496 267.321
  Imposto de renda e contribuição
    social diferidos 20.037 2.204 20.037 2.204
  Parcelamento de impostos 4.319 – 4.319 –
 Total do passivo não circulante 584.475 276.097 584.475 276.097
 Patrimônio líquido
  Capital social 40.000 40.000 40.000 40.000
  Reservas de lucros 59.585 9.668 59.585 9.668
 Total do patrimônio líquido 99.585 49.668 99.585 49.668
Total do passivo e do
  patrimônio líquido 1.063.208 466.932 1.079.927 466.932

Controladora e Consolidado
2022 2021

Lucro líquido (prejuízo) do exercício 75.047 (6.158)
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do exercício 75.047 (6.158)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31/12/2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos resultados Exercícios findos em 31/12/2022 e 2021
(Em milhares de reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes Exercícios 
findos em 31/12/2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos  em 31/12/2022 e 2021
(Em milhares de reais)

Demonstrações do valor adicionado Exercícios findos em 31/12/2022 e 2021
(Em milhares de reais)

Reservas de Lucros
Capital Social Reserva Legal Retenção de Lucros Lucros acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 30.000 2.148 43.549 – 75.697
Prejuízo do exercício – – – (6.158) (6.158)
Distribuição de dividendos – – (19.871) – (19.871)
Aumento de capital 10.000 – (10.000) – –
Absorção de prejuízo – – (6.158) 6.158 –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 40.000 2.148 7.520 – 49.668
Lucro líquido do exercício – – – 75.047 75.047
Distribuição de dividendos – – (2.613) – (2.613)
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal – 3.752 – (3.752) –
 Juros sobre capital próprio – – (3.387) (8.700) (12.087)
 Dividendo mínimo obrigatório – – – (10.430) (10.430)
 Destinação para reserva de retenção de lucros – – 52.165 (52.165) –
Saldos em 31 de dezembro 2022 40.000 5.900 53.685 – 99.585

DIRETORIA
André Ponce de Leon Arruda - Diretor Presidente 

James Thurston Lynch Junior - Diretor Financeiro e de Relações com Investidores
André Luis Jucá Correia de Melo - Diretor de Projetos

Leandro Cícero Ribeiro da Silva - Contador CRC RJ – 126493/O-0
 ERNST & YOUNG Auditores Independentes S/S Ltda. - CRC SP-015199/F; 

Marcelo Felipe L. de Sá - Sócio - Contador CRC RJ-094644/O

A íntegra das Demonstrações Contábeis auditadas encontram-se na sede da Companhia.

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receita líquida de vendas e
  serviços prestados 791.613 320.341 791.613 320.341
Custos das vendas e dos serviços
  prestados (500.358) (256.054) (499.294) (258.381)
Lucro bruto 291.255 64.287 292.319 61.960
(Despesas)/receitas operacionais
Despesas administrativas (59.973) (41.468) (61.217) (41.468)
Outras receitas (despesas) operacionais (20.198) (2.017) (20.198) (2.017)
Resultado de equivalência patrimonial (3.204) (2.296) – –
Lucro antes do resultado financeiro
  e dos impostos 207.880 18.506 210.904 18.475
Resultado financeiro
Receitas financeiras 26.284 5.584 28.827 6.823
Despesas financeiras (125.780) (33.851) (131.347) (35.059)
Lucro (prejuízo) antes do imposto
  de renda e da contribuição social 108.384 (9.761) 108.384 (9.761)
Imposto de renda e contribuição
  social correntes (14.500) (209) (14.500) (209)
Imposto de renda e contribuição
  social diferidos (18.837) 3.812 (18.837) 3.812
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 75.047 (6.158) 75.047 (6.158)
Lucro (prejuízo) básico por ação 2,502 (0,205) 2,502 (0,205)

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades
  operacionais 2022 2021 2022 2021
  Lucro (prejuízo) antes do imposto
   de renda e da contribuição social 108.384 (9.761) 108.384 (9.761)
Ajustes por
 Depreciação e amortização 38.958 18.439 48.455 18.645
 Juros e variações monetárias 71.100 22.222 69.813 22.222
 Provisão para perdas de crédito
  esperadas para contas a receber 411 490 411 490
 Operações de hedge e derivativos (467) 1.622 (467) 1.622
Resultado de equivalência patrimonial 3.204 2.296 – –
Constituição de provisão para
   contingência 1.113 – 1.113 –
  Total de ajustes 222.703 35.308 227.709 33.218
 Variações nos ativos e passivos
 (Aumento) diminuição em contas a
  receber (108.598) 2.279 (108.598) 2.279
 (Aumento) diminuição em estoques 618 (7.455) 618 (7.455)
 Diminuição em adiantamento a
  fornecedores 2.092 1.628 2.092 1.628
 Aumento em impostos a recuperar (6.204) (1.498) (6.204) (1.498)
 (Aumento) diminuição em retenção
   contratual (13.865) 3.889 (13.865) 3.889
 Aumento de outros ativos e
  sinistros a receber 2.048 (3.574) 1.762 (3.574)
 Diminuição em depósitos judiciais 159 6.684 159 6.684 
 Aumento em despesas antecipadas (22.301) (7.462) (22.301) (7.462)
 Aumento em partes relacionadas (3.427) – – –
 Aumento em fornecedores 1.657 31.443 24.772 31.443
 Aumento em salários e encargos
   sociais 17.867 14.945 18.181 14.945
 Aumento (diminuição) de impostos
   e contribuições a recolher 29.868 (2.962) 29.868 (2.962)
 Aumento de parcelamento de impostos 5.583 – 5.583 –
 Aumento de multas contratuais 1.610 – 1.610
 Aumento de outras obrigações 539 155 539 155
 Pagamento de parcelamento de
  impostos (553) (147) (553) (147)
 Pagamento de operações de
  hedge e derivativos – (742) – (742)
 Pagamento de contingência trabalhista (1.470) (257) (1.470) (257)
 Pagamentos de juros sobre
   empréstimos (77.915) (16.717) (77.915) (16.717)
 Imposto de renda e contribuição
  social pagos – (619) – (619)
Caixa líquido gerado pelas
  atividades operacionais 50.411 54.898 81.987 52.808
Fluxos de caixa das atividades de
  investimentos
 Aplicação financeira, restrita (613) (26) (613) (26)
 Aumento de investimento (220.154) (50.561) – –
 Aquisições de ativo imobilizado (128.927) (187.825) (317.524) (235.716)
 Aquisições de ativo intangível (366) (400) (366) (400)
Caixa líquido aplicado nas 
atividades de investimentos (350.060) (238.812) (318.503) (236.142)
Fluxos de caixa das atividades de 
  financiamentos
 Empréstimos tomados de terceiros 618.392 426.934 618.392 426.934
 Arrendamentos pagos (9.571) (842) (9.571) (842)
 Empréstimos pagos (189.693) (243.515) (189.693) (243.515)
 Dividendos e juros sobre capital
  próprio pagos (6.000) (23.000) (6.000) (23.000)
Caixa líquido consumido (gerado) 
pelas atividades de financiamentos 413.128 159.577 413.128 159.577
Aumento (redução) líquido do caixa
  e equivalentes de caixa 113.479 (24.337) 176.612 (23.757)
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 8.729 33.066 9.309 33.066
 No fim do exercício 122.208 8.729 185.921 9.309
Aumento (redução) líquido do caixa
  e equivalentes de caixa 113.479 (24.337) 176.612 (23.757)

Controladora Consolidado
Receitas 2022 2021 2022 2021
 Receita bruta de vendas de
   serviços e outras 886.186 355.832 886.186 355.832
 Outras receitas operacionais 878 3.182 878 3.182
Total de receitas 887.064 359.014 887.064 359.014
Insumos adquiridos de terceiros
 Custos dos produtos, das mercadorias
   e dos serviços vendidos (72.991) (29.541) (62.464) (29.541)
 Materiais, energia, serviços de
   terceiros e outros (116.483) (44.248) (114.485) (44.073)
Total de insumos adquiridos de terceiros (189.474) (73.789)(176.949) (73.614)
Valor adicionado bruto 697.590 285.225 710.115 285.400
Depreciação e amortização (36.996) (17.588) (46.209) (17.793)
Valor adicionado líquido produzido
  pela Companhia 660.594 267.637 663.906 267.607
Valor adicionado recebido em
  transferência
 Receitas financeiras 26.284 3.962 28.828 5.201
Total valor adicionado recebido em
  transferências 26.284 3.962 28.828 5.201
Valor adicionado total a distribuir 686.878 271.599 692.734 272.808
Distribuição do valor adicionado
 Pessoal
  Remuneração direta 196.974 122.526 197.150 122.526
  Benefícios 51.423 26.284 51.444 26.284
  FGTS 16.387 10.108 16.387 10.108
Total pessoal 264.784 158.918 264.981 158.918
Impostos, taxas e contribuições
  Federais 177.109 63.453 177.119 63.453
  Estaduais 2.720 1.757 2.720 1.757
  Municipais 27.930 8.316 27.942 8.316
Total impostos, taxas e contribuições 207.759 73.526 207.781 73.526
Remuneração de capitais de terceiros
  Juros 50.813 21.379 56.379 22.589
  Aluguéis 88.475 23.934 88.546 23.933
Total remuneração de capitais de terceiros 139.288 45.313 144.925 46.522
Remuneração de capitais próprios
 (Prejuízo) / Lucro líquido do exercício 75.047 (6.158) 75.047 (6.158)
Total remuneração de capitais próprios 75.047 (6.158) 75.047 (6.158)
Total da distribuição do valor adicionado 686.878 271.599 692.734 272.808

Atendendo às disposições legais, a administração da Oceânica Engenharia 
e Consultoria S.A., empresa líder na manutenção da integridade de ativos de 
óleo e gás do mercado brasileiro, tem a satisfação de apresentar o Relatório 
da Administração e as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2022, elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB). A Companhia encerrou o ano de 2022 com resultados acima 
das expectativas. Registramos recorde de receita líquida, EBITDA ajustado e 
lucro líquido, atingindo R$ 791,6 milhões, R$ 272,3 milhões e R$ 75,1 milhões 
respectivamente. Estes números ilustram o trabalho excepcional de nossos 
colaboradores e confirmam o acerto da nossa estratégia de investimento, 
consolidação e expansão de market share. Passamos por um período de 
crescimento e transformação nos últimos três anos, refletidos tanto no 
aumento da quantidade de colaboradores, embarcações, ROVs e contratos, 
como no fortalecimento da cultura Oceânica, estrutura organizacional e 
implantação das melhores práticas de governança corporativa. Reformamos 
nosso Estatuto Social, estruturamos nosso Conselho de Administração, 
encerrando 2022 com 5 membros, dos quais 2 são membros independentes 
(em janeiro de 2023 mais um membro independente foi eleito, atingindo 
50% do total do Conselho – 3 de 6 membros). Criamos também o Comitê de 
Auditoria que tem como algumas das suas atribuições, avaliar e monitorar 
as exposições de risco da Companhia para desenvolvimento de ações que 
promovam redução de riscos e ameaças; e avaliar, monitorar, e recomendar 
à administração a correção ou aprimoramento das políticas internas da 

Relatório da administração sobre os negócios sociais e os principais fatos administrativos

Companhia. Além disso, foi estruturada a área de Compliance cujos principais 
objetivos são zelar pela aplicação do Código de Ética e Conduta da Companhia 
por todos os colaboradores; e apurar os relatos no canal de denúncias da 
Companhia e encaminhando suas conclusões e recomendações ao Conselho 
de Administração. Outro ponto de destaque foi a elaboração e execução de 
diversas políticas, como gerenciamento de riscos, negociação, divulgação, 
remuneração, dentre outras, que tem como objetivo atingir um bom nível de 
transparência e governança que atenda não somente a legislação vigente, mas 
também as expectativas de nossos stakeholders. Além das iniciativas no âmbito 
de governança corporativa, realizamos também ações no âmbito ambiental, 
com destaque para o inventário de emissão de gases de efeitos estufa, que 
publicaremos ainda este ano; reuso de água para limpeza de pisos e descargas 
sanitárias e captação de água de chuva para utilização na limpeza de nossas 
bases operacionais. Já no âmbito social, podemos destacar nosso Programa 
Qualidade de Vida, que inclui um programa de monitoramento da saúde, 
atendimento psicológico disponível e realização de constantes treinamento 
para nossos colaboradores. De modo a mensurar e poder acompanhar o 
impacto de todas as iniciativas que realizamos sob o prisma ambiental, social 
e de governança, estamos em processo de elaboração do nosso primeiro 
Relatório Anual de Sustentabilidade, para identificar, priorizar e incorporar à 
gestão aspectos sociais, ambientais e econômicos ligados aos impactos do 
nosso negócio e operações. Em relação à estrutura da Companhia, realizamos 
investimentos, aumentando nossa frota de embarcações e ROVs para 
atendimento de novos contratos estabelecidos com a Petrobras e expandimos, 
ainda que gradativamente, nossos serviços com outras empresas do setor de 

O&G. Como resultado, mais que dobramos o número de colaboradores nos 
últimos 3 anos. Todas estas ações estão em linha com nosso planejamento 
estratégico de crescimento, baseado na visão da Companhia de ser a melhor 
empresa Subsea do Brasil e continuar na vanguarda do desenvolvimento de 
soluções subsea no segmento de energia, empregando a melhor tecnologia 
operacional e equipe técnica, para ser sempre a primeira escolha de nossos 
clientes. Em linha com as ações supracitadas, destacamos o deferimento dos 
pedidos de registro de emissor de valores mobiliários junto à CVM, na categoria 
“A” e de listagem e admissão à negociação de ações no segmento da B3 
denominado “Novo Mercado”. Em relação ao resultado do trimestre, atingimos 
uma receita líquida de R$ 303,3 milhões, 203% maior que a registrada no 
mesmo período do ano anterior. Este crescimento de receita veio acompanhado 
de aumento de margem, de modo que o EBITDA Ajustado no 4T22 foi de R$ 
143,1 milhões com margem de 47,2%, contra R$ 16,2 milhões e margem de 
16,2% no 4T21. Como consequência dos fatores acima, atingimos um lucro 
líquido de R$ 65,0 milhões no trimestre, revertendo um prejuízo de R$ 1,0 
milhão registrado no 4T21. Com relação à execução  do plano de expansão da 
Companhia, a Oceânica tem participado ativamente de  processos licitatórios 
de diversas empresas voltados para prestação de serviços de prevenção, 
contingenciamento e engenharia. Destacamos a assinatura de contratos para 
oito novos projetos com a Petrobras que serão a base para o crescimento da 
Companhia nos próximos anos. Como resultado dessa política de crescimento 
muito bem definida e dos investimentos realizados ao longo dos últimos anos, 
atingimos no final de 2022 um backlog com a Petrobras no valor de R$ 5,1 
bilhões, com expectativa de receita reconhecida ao longo dos próximos anos.
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BATALHÃO VILLAGRAN CABRITA

EXÉRCITO BRASILEIRO
BATALHÃO-ESCOLA 
DE ENGENHARIA
(BATALHÃO DE 
ENGENHEIROS DE 1855)

Tomada de Preços 01/2023
OBJETO: escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa 
para execução da obra de engenharia de recuperação e adequação do 
Posto de Combustíveis e Lubrificantes do 1º Batalhão de Engenharia de 
Combate (Escola), conforme edital e seus anexos. Total de itens licitados: 
01. EDITAL: divulgado no site https://www.gov.br/compras/pt-br/ e disponível 
a partir de 20/03/2023. ABERTURA DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E 
PROPOSTAS DE PREÇO: 04/04/2023, às 9h00min (horário local), na SALC 
da 1ºBE Cmb (Es) - Praça Ruão, 35, Santa Cruz, Rio de Janeiro-RJ. Maiores 
informações pelo telefone (21) 3513-5108 ou e-mail suprimentobese@hotmail.com 
AUGUSTO JOSÉ MORAES MONTEIRO – Ordenador de Despesas

AVISO DE LICITAÇÃO

MINISTÉRIO DA 

DEFESA

GT SOLUÇÕES LOGÍSTICAS S/A
CNPJ: 03.132.620/0001-72

EDITAL: EBAMAG ARMAZÉNS GERAIS LOGÍSTICAS LTDA, CNPJ 
03.132.620/0001-72, com autorização para armazém geral na filial/unidade 
armazenadora situada à Rua Valentim Magalhães, nº 25, Galpão B, Vigá-
rio Geral, Rio de Janeiro/RJ, CEP: 21241-330, NIRE 33.9.0062512-8, CNPJ 
nº 03.132.620/0004-15 e filial/unidade armazenadora à Avenida Doutor 
Tácito Vianna Rodrigues, nº 500, Paraíso, Resende/RJ, CEP: 27536-025, 
NIRE 33.9.0177592-1, CNPJ nº 03.132.620/0029-73, pelo processo 
00-2022/828422-8, arquivado sob o nº 00005163917, em 07/11/2022, apos-
tila em sua carta de matrícula, por conta de transformação jurídica de LTDA 
para S/A, e alteração de sua razão social para GT SOLUÇÕES LOGÍSTI-
CAS S/A, de acordo com 1º e §1º do artigo 1º do Decreto nº 1.102/1903. 
Sérgio Tavares Romay - Presidente. JUCERJA Id. Funcional 5012208-8.

SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE CNPJ/ME nº 
01.685.053/0001-56 NIRE 3330027441-3 ATA DA ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 27 DE FEVEREIRO DE 2023. 
Data, Hora e Local: Em 27 de fevereiro de 2023, às 8h30min, por meio 
de videoconferência. Presença: Acionistas representando a totalidade do 
capital social. Convocação: Dispensada na forma do art. 124, §4º da Lei 
6.404/76.  Mesa:  Presidente: Raquel Reis Correa Secretária: Fernanda 
Bezerra Deliberações: Aprovadas pela totalidade das acionistas da 
Companhia, sem qualquer emenda ou ressalva. I. Eleger, para o mandato 
em curso que terminará em data coincidente com a da Assembleia Geral 
Ordinária a realizar-se em 2023, como Diretor sem designação especial 
da Companhia, o Sr. Otávio de Garcia Lazcano, brasileiro, casado, 
economista, portador da cédula de identidade n° 07354194-8 (IFP-RJ), 
inscrito no CPF/ME sob o n° 002.035.707-90, residente e domiciliado no 
Rio de Janeiro, RJ, com endereço profissional na Rua Voluntários da Pátria, 
nº 138, sobreloja, Rio de Janeiro, RJ, o qual declara estar desimpedido na 
forma da lei para o exercício do respectivo cargo, tendo apresentado as 
respectivas declarações requeridas pela lei, as quais foram devidamente 
arquivadas na sede da Companhia. II. Consignar a atual composição 
da Diretoria da Companhia, sendo: (i)  Diretora  Presidente: Raquel 
Reis Correa; (ii)  Diretores Vice-Presidentes: Igohr Schultz, Juliana 
Cruz Caligiuri, Patrícia Quírico Coimbra e Reinaldo Amorim Lopes; e 
(iii)  Diretores sem designação especial: Erika Fuga Rossi, Fernanda 
Ramos Dantas, Gustavo Kohn Giometti, Heitor Augusto Pereira Barbosa, 
Juliano Kiguchi Tomazela, Luciano Macedo de Lima, Otávio de Garcia 
Lazcano, Raquel Dourado Imbassahy Conrad, Ricardo Bottas Dourado 
dos Santos, Simone Cesena Duarte, Solange Zaquem Thompson Motta e 
Tereza Villas Boas Veloso. III. Nomear a Sra. Tereza Villas Boas Veloso 
para a função regulatória de coordenadora de Troca de Informação em 
Saúde Suplementar - Titular (Resolução Normativa ANS nº 497/2022), em 
substituição à Sra. Juliana Cruz Caligiuri. IV. Nomear a Sra. Maria Beatriz 
Valente de Castro Pereira para a função regulatória de responsável pela 
área técnica de saúde – segmento odontológico (Resolução Normativa ANS 
nº 255/2011), em substituição à Sra. Maria Cristina Eufraim de Jesus. V. 
Consignar, em razão das alterações implementadas pela Administração 
da Companhia, o atual quadro de responsáveis pelas funções regulatórias 
perante a Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS: Raquel Reis 
Correa: representante legal junto à ANS; Reinaldo Amorim Lopes: 
responsável pelo disposto na Lei nº 9.613/98; Tereza Villas Boas Veloso: 
responsável pela área técnica de saúde e responsável titular pela troca 
de informações em saúde suplementar (Resolução Normativa ANS nº 
497/2022); e  Maria Beatriz Valente de Castro Pereira: responsável pela 
área técnica de saúde – segmento odontológico (Resolução Normativa ANS 
nº 255/2011). Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente 
encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente ata no livro próprio, em forma 
de sumário, nos termos do §1º do art. 130 da Lei 6.404/76, que foi assinada 
pela Mesa e pelos acionistas. Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 2023. 
Assinaturas: Raquel Reis Correa, Presidente da Assembleia; Fernanda 
Bezerra, Secretária da Assembleia. Acionistas: Traditio Companhia de 
Seguros, representada por sua procuradora Fernanda Bezerra e Rede 
D’Or São Luiz S.A., representada por seu Diretor Mauro Teixeira Sampaio. 
JUCERJA nº 00005371280 em 15/03/2023. Secretário Geral: Jorge Paulo 
Magdaleno Filho.

MIRIAM MINAS RIO AUTOMÓVEIS E MÁQUINAS S/A. 
CNPJ: 33.050.816/0001-89 - NIRE: 333.0011219-7

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA
CONVOCAÇÃO: Ficam os senhores acionistas convocados para se reuni-
rem em assembleia geral ordinária, conjuntamente, no dia 17/04/2023, às 
14:00 horas em primeira convocação com a totalidade dos acionista, ou às 
14:30 horas em segunda convocação, em nossa sede social na Avenida 
Brasil, 7600, Ramos, RJ, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: As-
sembleia Ordinária - a) aprovação do relatório da diretoria e demonstra-
ções financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezem-
bro de 2022; b) destinação do resultado do exercício; c) eleição da diretoria 
e a fixação de seus honorários. Informamos que os documentos a que se 
refere o art. 133 da lei 6.404/76, encontra-se a disposição dos senhores 
acionistas na sede da Sociedade. A Diretoria.

SYNERGY S.A.
CNPJ/MF Nº. 30.278.527/0001-43

CONVOCAÇÃO
Conforme previsto no Art. 11º do Estatuto Social da Cia., combinado com o 
disposto no Art. 123 da Lei 6.404/76, convocamos os Srs. Acionistas para 
a Assembleia Geral Ordinária da Synergy S.A., a realizar-se em sua sede, 
na Rua Barão de Piraí nº. 172, sala 04, Centro, Cidade de Piraí, RJ, às 
14:00 horas do dia 28/04/2023, em 1ª convocação, visando deliberar sobre 
as matérias elencadas no art. 132 da Lei 6.404/76. Piraí, RJ, 16 de março de 
2023. Fernando Lana de Noronha - Diretor Presidente.

Brasil Outdoor Ltda
CNPJ: 03.689.099/0001-79

Capital
Social

Capital
Integra-

lizado

Capital
Subcrito

Resi-
dente no
Exterior

Capital
Subcrito
Residente

no País

Adian-
tamento
para Au-

mento de
Capital

A.F.A.C.
Adshel
(Brasil)

Ltda

Reser-
vas de
Lucro

Reserva
de Rea-

valiações
de ativos
próprios

Reserva
de

lucros

Lucro/
Prejuízos

acumu-
lados

Prejuízos
acumu-

lados

Resul-
tado

do
Exercício

Ajuste
de

Exer-
cícios

anteriores Total
Em 1° de janeiro de 2019 33.131 25.486 7.646 17.840 34.144 34.144 23.952 2.147 21.805 67.687 996 38.586 28.104 151.268
Reserva de lucros – – – – – – (21.805) – (21.805) (20.488) – (20.488) – (42.293)
Lucro do exercício – – – – – – – – – 2.673 – 2.673 – 2.673
Aumento de capital 34.647 42.293 (7.646) 49.938 – – – – – – – – – 42.293
Ajustes de exercícios
  anteriores – – – – – – – – – – – – – –
Em 31 de dezembro
  de 2019 67.778 67.778 – 67.778 34.144 34.144 2.147 2.147 – 49.872 996 20.771 28.104 153.941
Reserva de lucros – – – – – – – – – – – – – –
Lucro / Prejuízo do exercício – – – – – – – – – (18.323) – (18.323) – (18.323)
Ajustes de exercícios
  anteriores – – – – – – – – – – – – – –
Aumento de capital – – – – – – – – – – – – – –
Em 31 de dezembro
  de 2020 67.778 67.778 – 67.778 34.144 34.144 2.147 2.147 – 31.549 996 2.447 28.104 135.618

Balanços Patrimoniais 31 de Dezembro de 2020 e 2019
(Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de Dezembro de 2020 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos Resultados 2020/2019
(Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Exercício findo em 31 de dezembro de 2020 (Em milhares de Reais - R$ mil)

Ativo Dez/2020 Dez/2019
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 16.147,20 39.168,73
  Clientes 15.234,18 20.508,82
  Estoques 664,54 555,19
  Outros créditos 6.518,67 2.334,26
  Despesas pagas antecipadamente 21.345,33 3.355,29

59.909,91 65.922,28
Não circulante
  Partes relacionadas 57.954,80 60.995,27
  Depósitos judiciais 22.123,38 10.164,79
  Outros créditos 576,24 167,07
  Despesas pagas antecipadamente 46.000,00 46.000,00
  Imobilizado 46.564,93 18.050,50
  Intangível / Direito de uso 53.355,06 15.505,59

226.574,40 150.883,21
 Total do ativo 286.484,31 216.805,49

Passivo Dez/2020 Dez/2019
Circulante
  Fornecedores 6.877,85 3.360,27
  Arrendamentos a pagar 13.976,52 8.824,36
  Obrigações tributárias 715,15 8.591,48
  Obrigações sociais 3.048,12 4.131,24
  Partes relacionadas 15.845,89 8.485,25
  Receitas antecipadas 2.222,48 1.331,26
  Outras obrigações 1.402,53 6.801,11

44.088,55 41.524,95
Não circulante
  Fornecedores 7.764,91 –
  Partes relacionadas 52.041,81 11.404,17
  Arrendamentos a pagar - LP 38.968,39 9.935,25
  Contingências 8.002,85 –

106.777,96 21.339,42
Total do passivo (circulante e não circulante) 150.866,50 62.864,37
Patrimônio líquido
  Capital social 67.778,25 67.778,25
  Adiantamento p/ futuro aumento de capital 34.143,84 34.143,84
  Prejuízos acumulados 33.695,73 52.019,04

135.617,81 153.941,13
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 286.484,31 216.805,49

Dez/2020 Dez/2019
Receita operacional líquida 74.305,73 130.784,35
Custos dos serviços prestados (49.859,65) (69.065,44)
Lucro bruto 24.446,08 61.718,91
Receitas (despesas operacionais)
Despesas gerais e administrativas (35.691,54) (36.206,68)
Resultado com equivalência patrimonial – –
Outras receitas (despesas) operacionais 177,20 (11.176,75)

(35.514,34) (47.383,43)
Lucro (Prejuízo) operacional (11.068,26) 14.335,48
Resultado financeiro
Receitas financeiras 11.789,05 1.229,81
Despesas financeiras (19.146,68) (6.992,23)

(7.357,62) (5.762,42)
Lucro (Prejuízo) antes do IRPJ e CSLL (18.425,89) 8.573,06
Imposto de renda e contribuição social correntes 102,58 (5.899,85)
Lucro (Prejuízo) antes da participação dos não controladores (18.323,31) 2.673,21
Atribuível aos quotista não controladores (1,00) (1,00)
Lucro / Prejuízo do exercício (18.324,31) 2.672,21

Das atividades operacionais 31/12/2020 31/12/2019
Prejuízo do exercício (18.323) 2.673
Ajustes no resultado que não afetam o caixa
Resultado de equivalência patrimonial
Estimativa de perda de crédito de liquidação duvidosa
Depreciação/amortização 4.496 10.394
Valor residual do ativo imobilizado/intangível baixado – –

Patrimônio Líquido l /Ajuste Exercícios Anteriores – –
Contingências líquidas 5.944 –
(=) Prejuízo do exercício ajustado (7.884) 13.067
Variações nos ativos e passivos
Contas receber 5.844 (7.596)
Estoques (109) (555)
Impostos a recuperar (4.801) (208)
Impostos diferidos – –
Despesas antecipadas (18.352) 11.422
Depósito Judicial (11.959) (8.838)
Outras contas a receber – –
Fornecedores 4.104 5.567
Obrigações tributárias (7.163) 3.742
Obrigações trabalhistas (17) 9
Outras contas a pagar (96) (95)
Provisões operacionais (1.084) 2.977
(Aumento)/redução das contas do ativo e passivo (41.518) 19.494
Fluxo de caixa (consumido) pela atividade operacional (41.518) 19.494
Atividade de investimento
Aquisições do imobilizado (70.860) (17.090)
Fluxo de caixa (consumido) na atividade de investimento (70.860) (17.090)
Atividades de financiamento
Empréstimos e financiamentos, líquidos
Transações com partes relacionadas 89.356 7.905
Fluxo de caixa gerado pela atividade de financiamento 89.356 7.905
Aumento/(diminuição) líquida de caixa e equivalentes
  de caixa (23.022) 10.309
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 39.169 28.860
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 16.147 39.169
Aumento/(diminuição) líquida de caixa e equivalentes
  de caixa (23.022) 10.309Fernando Lopes de Oliveira - Gerente Financeiro - CRC: 260192

LAR FABIANO DE CRISTO - LFC
CNPJ Nº 33.948.381/0001-94

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
De acordo com o que dispõe os arts.17 (IV), 19 e 20 (i) todos do Estatuto 
Social, são convocados os Associados Efetivos, Fundadores, Beneméritos 
e Mantenedor do LFC para, em Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se na 
Av. Marechal Floriano, nº 19, salão 301, auditório, Centro, Rio de Janeiro/RJ, 
no dia 27 de março de 2023,  às 13:00 horas em 1ª convocação ou às 14:00 
horas em 2ª e última convocação, por meio virtual para alguns,  para deliberar 
sobre a seguinte Ordem do Dia: 1) Contas da Administração e Balanço 
Patrimonial, Demonstrações Financeiras e das Mutações Patrimoniais 
e Parecer da Auditoria Independente e do Conselho Fiscal e Deliberativo 
relativo ao exercício de 2022. A participação por videoconferência está 
sendo adotada em face da Lei 14.309, de 08 de março de 2022, que dispõe 
que todas as reuniões, deliberações e votações das organizações da 
sociedade civil poderão ser feitas virtualmente. O aplicativo a ser utilizado 
é o Microsoft Teams e o link para acesso à Assembleia será encaminhado 
com antecedência por e-mail – Rio de Janeiro, 17 de março de 2023 – 
Heraldo da Costa Kremer, Presidente do Conselho Deliberativo.

LAR FABIANO DE CRISTO – LFC
CNPJ Nº 33.948.381/0001-94

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA – EDITAL DE CONVOCAÇÃO
De acordo com o que dispõe os arts.17 (VIII) e 19, todos do Estatuto Social, 
são convocados os Associados Efetivos, Fundadores, Beneméritos e 
Mantenedor do LFC para, em Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se 
na Av. Marechal Floriano, nº 19, salão 301, auditório, Centro, Rio de Janeiro/
RJ, no dia 27 de março de 2023, às 16:00 horas em 1ª convocação, ou 
às 17:00 horas em 2ª e última convocação, por meio virtual para alguns, 
para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1) Aprovar a Admissão e 
a Exclusão de Associados Efetivos. A participação por videoconferência 
está sendo adotada em face da Lei 14.309, de 08 de março de 2022, que 
dispõe que todas as reuniões, deliberações e votações das organizações da 
sociedade civil poderão ser feitas virtualmente. O aplicativo a ser utilizado é 
o Microsoft Teams e o link para acesso à Assembleia será encaminhado com 
antecedência por e-mail. Rio de Janeiro, 17 de março de 2023 – Heraldo da 
Costa Kremer, Presidente do Conselho Deliberativo.

COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO
DOS SERVIDORES DA UERJ LTDA. - COOPUERJ

CNPJ 28.885.036/0001-19 - NIRE/JUCERJA Nº 33.4.0.000.80-3
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
O Diretor Presidente da Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos 
Servidores da UERJ Ltda., no uso das suas atribuições que lhe confere o 
Estatuto Social, convoca os associados, que nesta data são em número 
de 483 (quatrocentos e oitenta e três) em condições de votar, para se 
reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se em sua sede social, 
situada à Rua Felipe Camarão, nº 37 – Maracanã – Rio de Janeiro - Estado 
do Rio de Janeiro, no dia 30 de Março de 2023, às 12:00 horas, com a 
presença de dois terços dos associados, em primeira convocação; às 
13:00 com a presença de metade mais um dos associados, em segunda 
convocação; ou às 14:00 horas, com a presença mínima de 10 (dez) 
associados, em terceira convocação, para deliberar sobre os seguintes 
assuntos, que compõem a ordem do dia: 1) Prestação de Contas do 
exercício de 2022; 2) Destinação das Sobras ou Perdas apuradas; 3) Rateio 
das Despesas; 4) Aprovação da Política de Sucessão de Administradores; 
5) Outros assuntos de interesse social. Rio de Janeiro, 17 de Março de 
2023. Jamil José Pacheco – Diretor Presidente.

OCEÂNICA ENGENHARIA E CONSULTORIA S.A.
CNPJ/ME nº 29.980.141/0001-08 - NIRE 33.3.0033158-1

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 9 de 
março de 2023. 1. Data, Horário e Local - Dia 9 de março de 2023, às 
10 horas, na sede social da OCEÂNICA ENGENHARIA E CONSULTORIA 
S.A., localizada na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
na Rua Avenida das Américas, 3.434, bloco 1, 3º andar, Barra da Tijuca, 
CEP 22640-102 (“Companhia”). 2. Presença e Convocação - Conselheiros 
presentes em sua totalidade. Dispensada a convocação, na forma do 
disposto no Estatuto Social da Companhia. 3. Mesa - Alfredo José Califfa, 
Presidente da Mesa e Fernanda Bernardino de Almeida, Secretária da 
Mesa. 4. Ordem do Dia - Examinar, discutir e deliberar sobre (i) as contas 
da Diretoria da Companhia e demonstrações financeiras da Companhia, 
relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, e o 
parecer dos auditores independentes, bem como deliberar sobre a sua 
submissão à Assembleia Geral; (ii) o relatório da administração; (iii) a 
submissão à Assembleia Geral Ordinária de proposta de destinação do 
lucro líquido do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022; e (iv) 
a autorização para os diretores da Companhia praticarem todos os atos 
necessários para efetivação das deliberações anteriores. 5. Deliberação - 
Após análise da proposta submetida à deliberação, por decisão unânime da 
totalidade dos conselheiros, e sem quaisquer restrições, estes aprovaram, 
o quanto segue: (i) as contas da Diretoria da Companhia e demonstrações 
financeiras da Companhia, relativas ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2022, e o parecer dos auditores independentes, bem 
como aprovaram a sua submissão à Assembleia Geral; (ii) o relatório da 
administração; (iii) ad referendum da Assembleia Geral, a declaração e 
distribuição de dividendos mínimos obrigatórios, pela Companhia, aos 
seus acionistas, com base no lucro líquido exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2022, na seguinte forma: dividendos no montante total de 
R$10.428.606,07 (dez milhões, quatrocentos e vinte oito mil, seiscentos e 
seis reais e sete centavos), na proporção da participação de cada acionista 
no capital social da Companhia, nos termos do artigo 37 do Estatuto Social 
da Companhia e do artigo 202, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976; e juros sobre o capital próprio no montante bruto de R$ 8.700.000,00 
(oito milhões e setecentos mil reais), na proporção da participação de 
cada acionista no capital social da Companhia, nos termos do artigo 38 
do Estatuto Social da Companhia. Aprovam também a destinação do 
montante de R$3.752.338,12 (três milhões, setecentos e cinquenta e dois 
mil, trezentos e trinta e oito reais e doze centavos), à conta de Reserva 
Legal, que também é assim denominada. A destinação do montante 
residual do lucro auferido no exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2022, no montante de R$ 52.165.818,22 (cinquenta e dois milhões, cento 
e sessenta e cinco mil, oitocentos e dezoito e vinte e dois centavos), à 
conta de Reserva de retenção de Lucros, também assim denominada. Os 
membros do Conselho de Administração da Companhia decidiram, ainda, 
que os dividendos e os juros sobre capital próprio serão pagos ao longo do 
exercício de 2023 e que farão jus ao recebimento dos Dividendos Mínimos 
Obrigatórios os acionistas da Companhia nesta data; e (iv) a autorização 
para os diretores da Companhia praticarem todos os atos necessários 
para efetivação das deliberações anteriores. 6. OBSERVAÇÕES FINAIS - 
Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, que lida e achada 
conforme vai assinada. Membros do Conselho de Administração: Alfredo 
José Califfa, Luís Paulo Assumpção, André Ponce de Leon Arruda, Ana 
Marta Horta Veloso, Pedro Rodrigues Galvão de Medeiros e Victor Jorge 
Snabaitis Bomfim. A presente transcrição é cópia fiel resumida da ata 
lavrada no livro próprio da Companhia. Rio de Janeiro, 9 de março de 2023. 
Mesa: Fernanda Bernardino de Almeida - Secretária da Mesa; Alfredo 
José Califfa - Presidente da Mesa. Jucerja nº 5365779 em 13/03/2023.

Canadense Trudeau 
lança acessórios gourmet 
no mercado brasileiro

LINHA VERSÁTIL

A marca canadense TRU-
DEAU é uma referência quando 
pensamos em utensílios para 
cozinha com bom design, ergo-
nomia, praticidade e uso das 
cores. Parte de seu mix de 
produtos já pode ser encon-
trada no Brasil. São cerca de 
50 utensílios, importados pela 
IMELTRON, que representa a 
empresa no Brasil.

A linha é bastante versá-
til, com ferramentas gour-
met, que facilitam a manipu-
lação dos alimentos e otimiza 
o trabalho na cozinha. Outro 
destaque são os itens para o 
transporte de alimentos, ali-
nhados ao conceito de ‘mar-
mita fashion’.  

O Anel para ovo redondo 
e quadrado, em silicone, per-
mite moldar ovos fritos per-
feitos, em dois formatos, qua-
drado ou redondo, bastando 
girar sua haste, em aço inox. 
Vai direto à frigideira, resis-
tindo às temperaturas de até 
220º. Já o Multifuncional serve 
como pegador (resiste a altas 
temperaturas), como funil ou 
ainda auxilia na abertura de 
frascos ou garrafas.

A empresa também ofe-
rece um abridor de potes em 
silicone, que adere à tampa, 
permitindo o menor esforço 
para abrí-la. A flexibilidade do 
material permite ajustá-lo para 
diversos tamanhos de potes 
e tampas.

A marca ainda trabalha 
com um porta ovo poacher 
com tampa em silicone, que 
permite o preparo ovos poa-

cher de forma eficiente e muito 
prática. Basta untar levemente 
o interior da cestinha. Quebrar 
e despejar o ovo e acomodar a 
cestinha dentro de uma panela 
com água fervente.

Em silicone livre de BPA, a 
TRUDEAU tem opções para 
190, 350 ou 650 ml de bolsas. 
A vedação hermética retém 
nutrientes, sabores e líqui-
dos. Contam com fecho de 
zíper duplo para maior segu-
rança, mantendo o frescor e 
evitando vazamentos. Podem 
ainda serem levadas ao forno, 
micro-ondas, água fervente, 
freezer e lava-louças. 

A empresa conta ainda com 
a Linha FUEL. Para quem pre-
para seu próprio alimento, 
para as refeições fora de casa, 
o modelo tem as melhores 
soluções de armazenamento 
e transporte de alimentos e 
bebidas. São várias opções de 
recipientes que ajudam a man-
ter as propriedades e a qua-
lidade dos alimentos. A linha 
ainda conta com uma opção 
de bola térmica em polyester.

Já os bowls multiuso FUEL 
são em polipropileno e sili-
cone e se adequa tanto às 
viagens quanto para guardar 
a comida em casa. Com uma 
alça de silicone e válvula para 
fechamento, esses bowls são 
à prova de vazamentos. Para 
aquecer as refeições, basta 
remover a tampa. Em vários 
tamanhos, são encaixáveis) 
e suficientes para armazenar 
desde a refeição de um adulto 
até o molho de uma salada.

Divulgação

Peças da Trudeau é referência em utensílios para cozinha com design e praticidade
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS – EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de Reais)
Aviso:
As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não 
devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira 
e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, 
elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.
As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor indepen-
dente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos:
a) site do jornal http://www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal
b) Site da Companhia: https://ri.blau.com/;
c) Site da CVM: http://www.cvm.gov.br/;
d) B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”): http://www.b3.com.br/.

Mensagem da Administração:
 Encerramos 2022 com uma entrega consistente de resultados e uma Receita Líquida relevante de BRL 
1.407 milhões, com destaque para o crescimento da Unidade de Biológicos (+23,4% em relação a 2021) 
e para os novos produtos lançados que estão em processo de ramp-up e representaram mais de 5,0% 
da Receita Líquida do ano. Independente de questões pontuais que dificultaram o nosso crescimento 
em 2022, registramos Lucro Líquido de BRL 360 milhões (+11,3% vs 2021), com Margem Líquida de 
25,6%, reforçando o nosso compromisso com a rentabilidade. Encerramos 2022 com uma posição con-
fortável de Caixa Líquido de BRL 364 milhões e seguimos comprometidos com nosso crescimento de 
longo prazo, com investimentos de BRL 213 milhões no ano, uma expansão de 20% vs. 2021.
2022 foi um ano de preparação da Blau para um novo ciclo de crescimento que se inicia em 2023: além 
da importante parceria de longo prazo com a Similis Bio, empresa do Grupo JSR Life Sciences, para 

produção de 4 anticorpos monoclonais biossimilares - que, em conjunto, possuem mercado endereçável 
de mais de USD 42 bilhões, sendo BRL 4 bilhões no Brasil - também assinamos contrato para aquisição 
do Laboratório Farmacêutico Bergamo, por USD 28 milhões.
Alinhados com um de nossos pilares estratégicos, de fortes investimentos em PD&I, seguimos focados 
em ampliar o número de medicamentos produzidos pela Companhia e, em 2022, investimos BRL 76 mi-
lhões no Blau Inventta e registramos recorde de produtos lançados - 8 novos produtos no Brasil - e do 
número de medicamentos submetidos, sendo 20 pedidos de registro na ANVISA e 19 em outros países 
da América Latina. Estamos bem posicionados e focados em nos consolidar como referência na produ-
ção de medicamentos biossimilares na América Latina e sabemos que em breve começaremos a colher 
os frutos dos investimentos realizados nos últimos anos.

A Administração

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Controladora Consolidado

Ativos Notas 31/12/2022 21/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Caixa e equivalentes de caixa 8 4.710 45.497 14.114 51.864
Aplicações financeiras 9 625.669 859.343 629.533 870.958
Contas a receber de clientes 10 385.433 318.789 420.109 331.520
Contas a receber partes relacionadas 18 24.029 16.285 500 272
Estoques 11 545.207 396.560 569.023 416.848
Impostos a recuperar 12 13.998 3.585 25.808 5.628
Instrumentos financeiros derivativos 33 – 11.354 – 11.354
Outros créditos 13 17.430 7.590 18.774 8.030
Total do ativo circulante 1.616.476 1.659.003 1.677.861 1.696.474
Impostos a recuperar 12 22.057 27.782 22.057 27.782
Depósitos judiciais 27 7.258 6.578 7.258 6.578
Outros créditos 13 127 441 133 5.722
Investimentos 14 97.148 60.268 – 43
Direito de uso 15 13.191 9.228 30.049 9.737
Imobilizado 16 494.067 371.095 527.634 382.898
Intangível 17 224.649 186.200 234.056 198.813
Total do ativo não circulante 858.497 661.592 821.187 631.573

    
Total do ativo 2.474.973 2.320.595 2.499.048 2.328.047

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Passivos
Fornecedores 20 159.134 114.979 163.625 115.535
Fornecedores partes relacionadas 18 12 896 12 896
Empréstimos e financiamentos 21 – 39.861 – 41.729
Debêntures 22 79.870 49.823 79.870 49.823
Obrigações fiscais 16.039 18.295 21.958 19.654
Impostos de renda e contribuição
 social a recolher 23 19.444 19.991 19.444 19.991
Obrigações trabalhistas 24 34.015 34.866 34.819 35.549
Dividendos e juros sobre capital
 próprio a pagar 25 9.317 36.882 9.317 36.882
Arrendamentos a pagar 15 1.579 1.384 3.671 2.110
Outras contas a pagar 26 37.539 20.354 38.397 20.837
Total do passivo circulante 356.949 337.331 371.113 343.006
Debêntures 22 200.000 272.503 200.000 272.503
Obrigações fiscais 7.553 7.939 7.553 7.939
Provisões para riscos tributários,
 cíveis e trabalhistas 27 5.240 6.056 5.240 6.056
Arrendamentos a pagar 15 13.515 8.353 28.172 8.353
Imposto de renda e contribuição
 social diferidos 23 35.658 18.695 35.022 18.249
Obrigações trabalhistas 24 958 – 958 –
Outras contas a pagar 26 32.944 33.429 33.056 37.056
Total do passivo não circulante 295.868 346.975 310.001 350.156
Patrimônio líquido
Capital social 28 1.316.609 1.316.609 1.316.609 1.316.609
Ações em tesouraria 28 (39.895) – (39.895) –
Reservas de lucros 562.798 325.132 562.798 325.132
Ajuste de avaliação patrimonial (17.356) (5.452) (17.356) (5.452)
Patrimônio líquido atribuído aos
 acionistas controladores 1.822.156 1.636.289 1.822.156 1.636.289
Participação de não controladores – – (4.222) (1.404)
Total do patrimônio líquido 1.822.156 1.636.289 1.817.934 1.634.885
Total do passivo e patrimônio líquido 2.474.973 2.320.595 2.499.048 2.328.047

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Controladora Consolidado

Notas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Receita operacional líquida 29 1.352.543 1.341.138 1.406.909 1.366.407
Custo das mercadorias e produtos vendidos 30 (715.135) (690.970) (739.031) (700.473)
Lucro bruto 637.408 650.168 667.878 665.934
Despesas comerciais 31 (95.007) (96.630) (104.131) (103.433)
Despesas administrativas 31 (93.287) (88.976) (109.717) (98.336)
Perda esperada por redução ao valor
 recuperável de contas a receber 31 (285) (2.165) (6) (2.128)
Outras receitas e despesas
 operacionais, líquidas 31 (1.342) (2.596) (1.834) (5.413)
Total das despesas operacionais, líquidas (189.921) (190.367) (215.688) (209.310)
Resultado antes do resultado financeiro,
 participação em investidas e impostos 447.487 459.801 452.190 456.624
Receitas financeiras 32 70.700 56.765 70.918 56.845
Despesas financeiras 32 (54.996) (30.025) (54.548) (31.001)
Resultado financeiro 15.704 26.740 16.370 25.844
Participação nos resultados das empresas
 investidas por equivalência patrimonial,
  líquida de impostos 14 7.270 (4.721) – –
Resultado antes dos impostos 470.461 481.820 468.560 482.468
Imposto de renda e contribuição
 social correntes 23 (90.130) (122.479) (91.105) (124.485)
Imposto de renda e contribuição
 social diferidos 23 (16.963) (34.119) (16.963) (34.119)
Imposto de renda e contribuição social (107.093) (156.598) (108.068) (158.604)
Lucro líquido do exercício 363.368 325.222 360.492 323.864
Resultado atribuído aos:
Acionistas controladores 28 363.368 325.222 363.368 325.222
Acionistas não controladores 28 – – (2.876) (1.358)

363.368 325.222 360.492 323.864
Resultado por ação (em R$)
Básico 2,04 1,89 2,04 1,89
Diluído 2,04 1,89 2,04 1,89

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido do período 363.368 325.222 360.492 323.864
Ajuste acumulado de conversão em controladas (11.904) (6.957) (11.846) (7.003)
Resultado abrangente total 351.464 318.265 348.646 316.861
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores 351.464 318.265 345.828 318.265
Acionistas não controladores – – 2.818 (1.404)
Resultado abrangente total 351.464 318.265 348.646 316.861

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Reservas de lucros

Capital
social

Ações em
tesouraria

Reserva
de capital

Reserva
legal

Reservas
de lucros

Outros resultados
abrangentes

Lucros
acumulados Total

Participação de
não controladores

Total do patrimônio
líquido

Saldos em 1º de janeiro de 2021 100.640 – 34.562 20.128 64.508 1.505 – 221.343 – 221.343
Lucro líquido do período – – – – – – 325.222 325.222 (1.358) 323.864
Ajuste acumulado de conversão em controladas – – – – – (6.957) – (6.957) (46) (7.003)
Juros sobre capital próprio – – – – – – (46.927) (46.927) – (46.927)
Destinação para reserva legal – – – 16.261 – – (16.261) – – –
Debêntures conversíveis em ações – – (34.562) – – – – (34.562) – (34.562)
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – (36.882) (36.882) – (36.882)
Custos emissão IPO (44.184) – – – – – – (44.184) – (44.184)
Aumento de capital 1.260.153 – – – – – – 1.260.153 – 1.260.153
Destinação reserva para investimentos – – – – 225.152 – (225.152) – – –
Outros - Blau Goiás – – – – (917) – – (917) – (917)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.316.609 – – 36.389 288.743 (5.452) – 1.636.289 (1.404) 1.634.885
Saldos em 1º de janeiro de 2022 1.316.609 – – 36.389 288.743 (5.452) – 1.636.289 (1.404) 1.634.885
Lucro líquido do período – – – – – – 363.368 363.368 (2.876) 360.492
Ajuste acumulado de conversão em controladas – – – – – (11.904) – (11.904) 58 (11.846)
Destinação para reserva legal – – – 18.168 – – (18.168) – – –
Ações em tesouraria – (39.895) – – – – – (39.895) – (39.895)
Juros sobre capital próprio – – – – – – (125.702) (125.702) – (125.702)
Destinação para reserva de investimentos – – – – 219.498 – (219.498) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.316.609 (39.895) – 54.557 508.241 (17.356) – 1.822.156 (4.222) 1.817.934

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS
DE CAIXA – MÉTODO INDIRETO

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado antes dos impostos 470.461 481.820 468.560 482.468
Ajustes para reconciliar o lucro
  do exercício ao caixa proveniente
  das atividades operacionais:
Depreciações e amortizações 20.840 19.941 22.285 20.910
Baixas no ativo imobilizado e intangível 13.720 484 14.082 1.453
Baixa de direito de uso e arrendamento – – – (322)
Juros sobre arrendamento 1.268 278 1.429 328
Encargos sobre empréstimos, financiamentos 33 7.878 33 7.878
Encargos sobre debêntures 38.497 21.530 38.497 21.530
Rendimento aplicações (59.498) (34.269) (59.794) (34.269)
Variação cambial não realizada de
 aplicações financeiras (11.879) – (11.879) –
Variação cambial não realizada em empréstimos – 902 – 902
Ganhos e perdas não realizados na
 variação do valor justo de ativos – (21.156) – (21.156)
Variação cambial não realizada em
 fornecedores e clientes 250 3.554 250 3.539
Resultado da equivalência patrimonial (7.270) 4.721 – –
Provisão para perda esperada
  do contas a receber de clientes 285 (2.165) 6 (2.128)
Provisão (reversão) para perdas
 nos estoques, líquida 8.088 4.540 8.221 4.272
Provisão para riscos tributários,
 cíveis e trabalhistas, líquidas (751) 1.143 (751) 1.143
Provisão incentivos de longo prazo 3.365 – 3.365 –
Atualização monetária dos depósitos judiciais (771) (471) (771) (471)
Outras (reversões), líquidas – – – –

476.638 488.730 483.533 486.077
(Acréscimo) decréscimo nas contas de ativo
Contas a receber de clientes (74.342) (90.922) (88.492) (83.249)
Estoques (156.735) (88.510) (160.396) (93.626)
Impostos a recuperar (21.775) (20.132) (31.542) (21.158)
Instrumentos financeiros derivativos 11.354 12.396 11.354 12.396
Outros créditos (9.526) (2.291) (5.155) (3.517)
Depósitos judiciais 91 (91) 91 (91)
Acréscimo (decréscimo) nas contas de passivo
Fornecedores 42.690 (19.694) 46.625 (18.986)
Obrigações trabalhistas (3.258) 3.762 (3.137) 4.145
Obrigações fiscais (27.812) 7.716 (23.252) 8.898
Outras contas a pagar 31.971 2.618 16.839 (1.808)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 269.296 293.582 246.468 289.081
Imposto de renda e contribuição social pagos (73.590) (132.945) (74.565) (134.951)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 195.706 160.637 171.903 154.130
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aplicações financeiras 305.051 (689.627) 313.098 (692.537)
Adições ao imobilizado (120.114) (130.871) (142.660) (148.196)
Adiantamento futuro aumento de capital em investida (41.513) (32.457) – (14)
Adições ao intangível (40.068) (25.006) (37.475) (29.576)
Caixa líquido (aplicado nas) atividades de investimento 103.356 (877.961) 132.963 (870.323)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Dividendos e juros sobre capital próprio (135.523) (104.134) (135.523) (104.134)
Pagamento de arrendamentos - principal (1.948) (1.088) (2.686) (1.261)
Pagamento de arrendamentos - juros (782) (67) (943) (117)
Aquisição em participações financiadas (40.854) (26.026) (40.854) (26.026)
Captação de empréstimos e financiamentos – 154.182 – 155.296
Aumento de capital – 1.215.969 – 1.215.969
Compra de ações em tesouraria (39.895) – (39.895) –
Pagamentos de empréstimos
  e financiamentos - principal (39.063) (131.020) (40.931) (131.020)
Pagamentos de empréstimos e financiamentos - juros (831) (7.132) (831) (7.132)
Pagamento de debêntures - principal (44.999) (384.999) (44.999) (384.999)
Pagamento de debêntures - juros (35.954) (18.716) (35.954) (18.716)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
 atividades de financiamento (339.849) 696.969 (342.616) 697.860
Aumento (Redução) líquida em caixa
 e equivalentes de caixa (40.787) (20.355) (37.750) (18.333)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 45.497 65.852 51.864 70.197
Efeito de variação cambial sobre o saldo
 de caixa e equivalentes de caixa – – – –
Caixa e equivalente de caixa em 31 de dezembro 4.710 45.497 14.114 51.864
Aumento (Redução) líquida em caixa
  e equivalentes de caixa (40.787) (20.355) (37.750) (18.333)
Transações que não afetam caixa
Aquisição ativo imobilizado 4.639 32.883 4.639 32.883
Aquisição Pharma Limirio (Blau Goiás) 17.981 47.979 17.981 47.979
Subvenção Governamental 32.934 – 32.934 –
Aumento de participação Hemarus – 3.627 – 3.627
Total 55.554 84.489 55.554 84.489

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
1. Con  texto operacional: A Blau Farmacêutica S.A. (“Companhia”, “Blau” ou “Grupo”) é uma indústria far-
macêutica brasileira, de sociedade anônima, com sede na Rodovia Raposo Tavares, nº 2.833, Km 30,5, na 
cidade de Cotia, estado de São Paulo e está registrada na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (B3.) sob o código 
“BLAU3”. As principais atividades da Companhia e de suas controladas (o “Grupo”) consistem na fabrica-
ção, desenvolvimento e comercialização de medicamentos de alta complexidade, de marca própria, para o 
segmento institucional. A Blau possui um complexo industrial farmacêutico, composto por cinco plantas in-
dustriais, dedicadas à produção de medicamentos biológicos, biotecnológicos, oncológicos, antibióticos, 
anestésicos injetáveis e insumos farmacêuticos (IFAS) biotecnológicos, sendo quatro unidades situadas no 
estado de São Paulo (três no município de Cotia e uma no município de São Paulo) e uma no estado de 
Goiás (município de Anápolis). A Blau reforça seu compromisso com a segurança e saúde de seus colabo-
radores, ao mesmo tempo em que mantém seus esforços para a produção regular de medicamentos para 
o segmento institucional, essenciais à manutenção da vida. 
2. Relação de entidades controladas: As demonstrações financeiras consolidadas da Companhia in-
cluem a controladora Blau Farmacêutica S.A. e suas subsidiárias conjuntamente referidas como “Compa-
nhia” e/ou “Grupo”.

 Participa ção acionária
Empres a País 31/12/2022 31/12/2021
Blau Farmacéutica Colombia S.A.S. Colômbia Direto 100% Direto 100%
Blau Farma Uruguay S.A. Uruguai Direto 100% Direto 100%
Blau Farmacéutica Chile S.p.A. Chile Indireto 100% Indireto 100%
Blau Farmacéutica Peru S.A.C. Peru Indireto 100% Indireto 100%
Blau Farmacéutica Argentina S.A. Argentina Indireto 100% Indireto 100%
Blau Farmacêutica Equador República do Equador Indireto 100% –
Plex - Plasma Experts Corp. EUA Direto 100% Direto 100%
Hemarus Plasma–Flamingo LLC EUA Indireto 100% –
Hemarus Plasma - Lauderhill, LLC EUA Indireto 66% Indireto 64,16%
Hemarus Plasma - Miami Northside, LLC EUA Indireto 75,50% Indireto 75,50%
3. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras: 3.1 Declaração de conformi-
dade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresen-
tadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as normas da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) e os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e 
em conformidade com as International Financial Reporting Standards (“IFRS”) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (“IASB”), e pelas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações. As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram aprovadas pelo Conselho de 
Administração e autorizadas para publicação em reunião realizada em 01 de março de 2023. As demons-
trações financeiras individuais e consolidadas evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente      elas, as quais são consistentes com as utilizadas pela Administra-
ção em sua gestão. 3.2 Declaração de relevância: A Administração da Companhia aplicou a orientação 
técnica OCPC 07 - Evidenciação na Divulgação dos Relatórios Contábil - Financeiros de Propósito Geral, 
e a Deliberação CVM nº 727/14, atendendo aos requerimentos mínimos e, ao mesmo tempo, divulgando 
somente informações relevantes, que auxiliem os leitores na tomada de decisões. Portanto, todas as infor-
mações relevantes usadas na gestão do negócio estão apresentadas neste documento. 3.3 Base de pre-
paração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo 
histórico, com exceção dos seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais mensurados 
ao valor justo: a) Instrumentos financeiros não derivativos mensurados pelo valor justo por meio do resulta-
do; b) Instrumentos financeiros derivativos são mensurados pelo valor justo; c) Títulos de dívida e patrimo-
niais são mensurados pelo valor justo; d) Pagamentos contingentes assumidos em uma combinação de 
negócios são mensurados a valor justo. 3.4 Continuidade operacional: A Administração não tem conhe-
cimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de 
continuar operando, mesmo diante da pandemia COVID-19 (vide nota nº1). Desta forma, as demonstrações 
financeiras foram preparadas com base no pressuposto de continuidade operacional. 3.5 Moeda funcional 
e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados em reais 
(R$), moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, que 
representa a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia opera. A moeda funcional das 
subsidiárias localizadas no exterior é a moeda local de cada jurisdição onde estas subsidiárias operam. As 
transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional das empresas inclusas nestas 
demonstrações financeiras consolidadas utilizando as taxas de câmbio em vigor nas datas das transações. 
Se a controlada não for uma controlada integral, a parcela correspondente da diferença de conversão é 
atribuída aos acionistas não controladores. Os saldos das contas de balanço são convertidos pela taxa de 
câmbio vigente nas datas dos balanços. Os ganhos e as perdas de variação cambial resultantes da liquida-
ção dessas transações de ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são reconhe-
cidos conta denominada “Ajuste acumulado de conversão em controladas”.
4. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: As normas e interpretações novas e alteradas 
emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das informações contábeis intermediárias da 
Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas 
e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. 4.1 IFRS 17 - Contratos de seguro: Em maio de 2017, 

o IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de Seguro (norma ainda não emitida pelo CPC no Brasil, mas que será 
codificada como CPC 50 - Contratos de Seguro e substituirá o CPC 11 - Contratos de Seguro), uma nova 
norma contábil abrangente para contratos de seguro que inclui reconhecimento e mensuração, 
apresentação e divulgação. Assim que entrar em vigor, a IFRS 17 (CPC 50) substituirá a IFRS 4 - Contratos 
de Seguros (CPC 11), emitida em 2005. A IFRS 17 aplica-se a todos os tipos de contrato de seguro (como 
de vida, ramos elementares, seguro direto e resseguro), independentemente do tipo de entidade que os 
emitem, bem como determinadas garantias e instrumentos financeiros com características de participação 
discricionária. Aplicam-se algumas exceções de escopo. O objetivo geral da IFRS 17 é fornecer um modelo 
contábil para contratos de seguro que seja mais útil e consistente para as seguradoras. Em contraste com 
os requisitos da IFRS 4, os quais são amplamente baseados em políticas contábeis locais vigentes em 
períodos anteriores, a IFRS 17 fornece um modelo abrangente para contratos de seguro, contemplando 
todos os aspectos contábeis relevantes. O foco da IFRS 17 é o modelo geral, complementado por: • Uma 
adaptação específica para contratos com características de participação direta (abordagem de taxa 
variável). • Uma abordagem simplificada (abordagem de alocação de prêmio) principalmente para contratos 
de curta duração. A IFRS 17 vigora para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, sendo 
necessária a apresentação de valores comparativos. A adoção antecipada é permitida se a entidade adotar 
também a IFRS 9 e a IFRS 15 na mesma data ou antes da adoção inicial da IFRS 17. Essa norma não se 
aplica a Companhia. 4.2 Alterações ao IAS 1 - Classificação de passivos como circulante ou não 
circulante: Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 
26, de forma a especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As 
alterações esclarecem: • O que significa um direito de postergar a liquidação; • Que o direito de postergar 
deve existir na data-base do relatório; • Que essa classificação não é afetada pela probabilidade de uma 
entidade exercer seu direito de postergação; • Que somente se um derivativo embutido em um passivo 
conversível for em si um instrumento de capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua 
classificação. As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem 
ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a Companhia avalia o impacto que as alterações terão na 
prática atual e se os contratos de empréstimo existentes podem exigir renegociação. 4.3 Alterações ao IAS 
8: Definição de estimativas contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma 
correlata ao CPC 23), no qual introduz a definição de ‘estimativas contábeis’. As alterações esclarecem a 
distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de 
erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades usam as técnicas de medição e inputs para 
desenvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1º 
de janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou 
após, o início desse período. Adoção antecipada é permitida se divulgada. Não se espera que as alterações 
tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. 
4.4 Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas contábeis: Em fevereiro 
de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2 
Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o 
julgamento da materialidade para a divulgação de políticas contábeis. As alterações são para ajudar as 
entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação 
de políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicionando guias para como as 
entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a divulgação das políticas 
contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 
com adoção antecipada permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 fornece guias não 
obrigatórios na aplicação da definição de material para a informação das políticas contábeis, uma data para 
adoção desta alteração não é necessária. A Companhia está atualmente avaliando os impactos dessas 
alterações nas políticas contábeis divulgadas. 
5. Principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas de-
monstrações financeiras, individuais e consolidadas, estão descritas em cada nota explicativa correspon-
dente, exceto as abaixo, que são relacionadas a mais de uma nota explicativa. Essas práticas vêm sendo 
aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados. 5.1 Base de consolidação: As de-
monstrações financeiras consolidadas compreendem as demonstrações financeiras da Companhia e suas 
controladas em 31 de dezembro de 2022. A determinação de quais subsidiárias são controladas pela 
Companhia e os procedimentos para consolidação integral seguem os conceitos e princípios estabelecidos 
pelo CPC 36 (R3)/IFRS 10. 5.2 Conversão de moeda estrangeira: A transação em moeda estrangeira, 
ou seja, qualquer moeda diferente da moeda funcional é convertida para a moeda funcional das empre-
sas inclusas nas demonstrações financeiras consolidadas utilizando as taxas de câmbio em vigor nas 
datas das transações. Os saldos das contas de balanço são convertidos pela taxa de câmbio vigente nas 
datas dos balanços. Os ganhos e as perdas de variação cambial resultantes da liquidação dessas tran-
sações e da conversão de ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são reco-
nhecidos no resultado do exercício, nas rubricas “Receitas financeiras” e “Despesas financeiras”.
6. Caixa e equivalentes de caixa: 6.1 Política contábil: A administração da Companhia define como 
“Caixa e equivalentes de caixa” os numerários em espécie e depósitos bancários disponíveis.
7. Aplicações finance   iras: 7.1 Política contábil: A Companhia classifica como aplicações financeiras, 
investimentos de liquidez mais baixa e também montantes voltados para investimentos no aumento de 
capacidade produtiva, pesquisa e desenvolvimento de novos produtos.

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Receitas 1.456.244 1.487.074 1.508.281 1.508.169
Vendas de mercadorias, produtos e serviços 1.456.803 1.489.488 1.511.168 1.514.757
Outras (despesas) receitas, líquidas (274) (249) (814) (4.460)
Provisão para perda esperada do contas a receber
de clientes (285) (2.165) (6) (2.128)
Insumos adquiridos de terceiros (701.020) (701.186) (740.661) (719.321)
Custos dos produtos, das mercadorias e
dos serviços vendidos (569.331) (580.186) (593.227) (589.688)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (130.725) (121.295) (146.470) (129.928)
Ganho (perda) de valores ativos (964) 295 (964) 295
Valor adicionado bruto 755.224 785.888 769.687 788.848
Depreciação e amortização (20.840) (19.941) (22.285) (20.910)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 734.384 765.947 747.402 767.938
Valor adicionado recebido em transferência 63.462 77.079 56.956 83.168
Resultado de participações societárias 7.270 (4.721) – 1.358
Receitas financeiras 56.192 81.800 56.956 81.810
Valor adicionado total a distribuir 797.846 843.026 804.358 851.106
Pessoal 151.844 147.847 162.452 154.000
Remuneração direta 111.955 118.900 121.567 124.390

Benefícios 26.134 18.321 27.130 18.984

FGTS 13.755 10.626 13.755 10.626

Impostos, taxas e contribuições 240.152 311.826 238.833 314.203
Federais 149.993 203.466 150.968 205.472

Estaduais 88.383 105.255 86.089 105.626

Municipais 1.776 3.105 1.776 3.105

Remuneração de capitais de terceiros 42.482 58.131 42.581 59.039
Juros 31.714 29.611 31.714 29.611

Despesas financeiras (inclui variação cambial) 6.354 25.448 6.453 26.356

Aluguéis 4.414 3.072 4.414 3.072

Remuneração de capitais próprios 363.368 325.222 360.492 323.864
Juros sobre capital próprio 125.702 46.927 125.702 46.927

Dividendos – 36.882 – 36.882

Lucro retido do período 237.666 241.413 237.666 241.413

Participação de não controladores nos lucros retidos – – (2.876) (1.358)

Valor adicionado total distribuído 797.846 843.026 804.358 851.106

8. Esto  ques: Os estoques são mensurados pelo custo de aquisição, incluindo tributos não recuperáveis, 
custos de transportes e demais custos necessários para trazer os estoques às suas condições atuais e 
são valorizados ao custo médio ponderado. Os estoques são reduzidos ao seu valor recuperável através 
de estimativa de perda. A metodologia contempla produtos obsoletos, produtos com margem negativa e 
giro lento, produtos com prazo de validade expirado ou próximo da data de expiração, e produtos fora dos 
parâmetros de qualidade. 
9. Imp   ostos a recuperar: A Companhia registra créditos tributários, todas as vezes que reúne entendi-
mento jurídico, documental e factual sobre tais créditos que permitam seu reconhecimento, incluindo a 
estimativa de realização.
10.     Investimentos: Controladas são todas as entidades que a Blau Farmacêutica detém, direta ou indi-
retamente, controle sobre suas operações. O controle é definido, pelo poder decisório que a Companhia 
detém sobre as atividades operacionais e financeiras significativas em suas investidas; I. Poder em rela-
ção à investida (ou seja, direitos existentes que lhe garantem a atual capacidade de dirigir as atividades 
pertinentes da investida; II. Exposição ou direito a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento 
com a investida; e III. A capacidade de utilizar seu poder em relação à investida para afetar o valor de 
seus retornos. As demonstrações financeiras das controladas estão incluídas nas demonstrações finan-
ceiras consolidadas desde a data que o controle foi adquirido. No momento em que ocorre a perda de 
controle de alguma controlada, a consolidação das demonstrações financeiras da até então controlada é 
interrompida. Ganhos ou perdas resultantes, inclusive qualquer montante recebido pela alienação de in-
vestimento, são reconhecidos no resultado do exercício no momento em que há a perda de controle. Os 
investimentos nas empresas controladas e coligadas, nas demonstrações financeiras individuais da con-
troladora, encontram-se registrados pelo método da equivalência patrimonial. De acordo com esse méto-
do, as participações sobre os investimentos são reconhecidas no balanço patrimonial ao custo, e são 
ajustadas periodicamente pelo valor correspondente à participação nos resultados líquidos destes, em 
contrapartida de resultado da equivalência patrimonial e por outras variações ocorridas nos ativos líqui-
dos adquiridos. As participações poderão igualmente ser ajustadas pelo reconhecimento de perdas pela 
não recuperabilidade do investimento (impairment). Os dividendos recebidos dessas empresas são regis-
trados como uma redução do valor dos investimentos.
11. Direito de uso e passivo de arrendamento: Para cada contrato de arrendamento, a Companhia 
reconhece um ativo de direito de uso e passivo de arrendamento. I. Direito de uso: O ativo de direito de 
uso é reconhecido na data de início do arrendamento, ou seja, na data em que o ativo subjacente está 
disponível para uso da Companhia. Inicialmente, o ativo de direito de uso é mensurado pelo custo, e 
posteriormente pelo custo menos qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recu-
perável, e ajustados por qualquer nova remensuração do passivo de arrendamento. A depreciação é 
calculada pelo método linear, considerando o menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil 
estimada dos ativos. Abaixo, a média do prazo de amortização do ativo de direito de uso: II. Passivo de 
arrendamento: O passivo de arrendamento é composto pelo valor presente dos pagamentos a serem 
realizados durante o prazo do contrato. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos ou 
fixos em essência, que seriam pagamentos mínimos acordados com o arrendador. Ao calcular o passivo 
de arrendamento, a Companhia utilizou a sua taxa incremental de empréstimos, a qual foi aplicada nomi-
nalmente para desconto dos fluxos de pagamento. Os juros sobre o passivo de arrendamento e a depre-
ciação do ativo de direito de uso são reconhecidos na Demonstração do resultado de acordo com o pe-
ríodo do contrato. III. Arrendamento de baixo valor: A Companhia optou por não reconhecer ativos de 
direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos 
de curto prazo, incluindo equipamentos de tecnologia da informação (“TI”). Nestes casos os pagamentos 
de arrendamento associados a esses arrendamentos são reconhecidos como uma despesa de forma li-
near pelo prazo do arrendamento.
12. Imobilizado: O Imobilizado é mensurado ao custo de aquisição e/ou construção, acrescidos dos juros 
capitalizados durante o período de construção, quando aplicável para casos de ativos qualificáveis consi-
derando: (a) que seu preço de aquisição é acrescido de impostos de importação e impostos não recupe-
ráveis sobre a compra, depois de deduzidos os descontos comerciais e abatimentos; (b) quaisquer custos 
diretamente atribuíveis para colocar o ativo no local e condição necessárias para o mesmo ser capaz de 
funcionar da forma pretendida pela administração. Após o reconhecimento como ativo, o item do ativo 
imobilizado é apresentado ao custo menos qualquer depreciação e perda por redução ao valor recuperá-
vel acumulado, quando aplicável. A vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no final 
de cada período e ajustados de forma prospectiva, quando aplicável.
13. Intan gível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados no reconhecimento inicial 
ao custo. O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao valor 
justo na data de aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são registrados ao custo 
menos qualquer amortização acumulada e perdas por redução ao valor recuperável acumulada. Ativos 
intangíveis gerados internamente, excluindo os custos de desenvolvimento de novos produtos, não são 
capitalizados e os gastos relacionados são refletidos no resultado do período em que são incorridos. As 
principais classes de intangíveis são detalhadas a seguir: (a) Ágio: O reconhecimento inicial do ágio se dá, 
nas demonstrações financeiras individuais no grupo de “investimentos” e nas demonstrações financeiras 
consolidadas no grupo do “intangível”, pela diferença entre o valor justo da contraprestação paga e o valor 
justo de ativos líquidos adquiridos. Anualmente, ou sempre que houver indícios de incertezas na recupe-
ração, os ativos intangíveis com vida útil indefinida são submetidos a testes de recuperação (impairment). 
O ágio é contabilizado pelo seu valor de custo menos as perdas acumuladas por impairment. Perdas por 
impairment reconhecidas sobre ágio não são reversíveis; (b) Marcas: As marcas registradas e as licenças 
adquiridas separadamente são demonstradas, inicialmente, pelo valor de aquisição. Se, parte do valor 
pago em uma combinação de negócios relaciona-se a marcas, elas são reconhecidas em uma conta es-
pecífica do grupo Intangível e mensuradas pelo seu valor justo na data da aquisição. Posteriormente, as 
marcas, uma vez que têm vida útil  indeterminada, são testadas anualmente para verificar seu valor recu-
perável. Gastos incorridos internamente para desenvolvimento e fortalecimento das marcas são reconhe-
cidos como despesa no resultado; (c) Registros sanitários: Os gastos com registros sanitários são capita-
lizados somente se os custos incorridos para os registros puderem ser mensurados de maneira confiável 
e se a Companhia tiver a intenção e recursos suficientes para concluir o registro, passar a fabricar e co-
mercializar o produto. Os demais gastos com registro sanitário são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. Após o reconhecimento inicial, os gastos com registros sanitários capitalizados são mensura-
dos pelo custo, deduzido da amortização acumulada, a partir da aprovação do registro e entrada na linha 
de produção, e qualquer perda por redução ao valor recuperável; (d) Pesquisa e desenvolvimento: Os 
gastos com pesquisa e desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento 
puderem ser mensurados de maneira confiável, se o produto ou processo for tecnicamente e comercial-
mente viável, se os benefícios econômicos futuros são prováveis, e se a Companhia tiver a intenção e 
recursos (financeiros e técnicos), suficientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os 
demais gastos com desenvolvimento são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Após o reconhe-
cimento inicial, os gastos com desenvolvimento capitalizados são mensurados pelo custo, deduzido da 

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

ar
co

s 
N

og
ue

ira
 D

a 
Lu

z.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 2

7A
6-

47
E4

-C
2F

D
-D

9D
D

.



Segundo Caderno - Publicidade Legal
Edição NacionalSão Paulo Diário Comercial

Sexta-feira, 17 de março de 2023 B15

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

continuação

continuaamortização acumulada, a partir da entrada na linha de produção, e qualquer perda por redução ao valor 
recuperável; (e) Software: Os gastos com aquisição e implantação de sistemas de gestão empresarial são 
capitalizados como ativo intangível quando o ativo é identificado, quando há evidências de geração de 
benefícios econômicos futuros e quando o ativo é controlado pela Companhia e suas controladas, consi-
derando sua viabilidade econômica e tecnológica. Os gastos com desenvolvimento de softwares reconhe-
cidos como ativos são amortizados pelo método linear ao longo de sua vida útil estimada. As despesas 
relacionadas à manutenção de software são reconhecidas no resultado do exercício quando incorridas. 
Exceto pelo ágio, marcas e patentes os ativos intangíveis são amortizados com base no método linear e a 
amortização é reconhecida no resultado pela vida útil estimada dos ativos, a partir da data em que estes 
estão disponíveis para uso. 13.1 Teste da r edução ao valor recuperável (impairment): A Companhia e 
suas controladas avaliam, a cada data de balanço, se existe uma indicação de que um ativo pode ter re-
dução ao valor recuperável. Se houver qualquer indicação, ou quando o teste anual de impairment de um 
ativo for necessário, a Companhia e suas controladas estimam o valor recuperável do ativo. O valor recu-
perável de um ativo é o maior entre o valor justo de um ativo ou UGC menos os custos de alienação e seu 
valor em uso. O valor recuperável é determinado para um ativo individual, a menos que o ativo não gere 
entradas de caixa que sejam amplamente independentes de outros ativos ou grupos de ativos. Quando o 
valor contábil de um ativo ou a UGC ultrapassam seu valor recuperável, o ativo é considerado deteriorado 
e é baixado para seu valor recuperável. Na avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados 
são descontados ao seu valor presente usando uma taxa de desconto antes de impostos que reflete o 
custo médio ponderado de capital da controlada na qual a UGC opera, e que reflete as percepções atuais 
de participantes de mercado. A Companhia baseia seu cálculo de impairment nos orçamentos financeiros 
aprovados pela administração para o exercício seguinte e cálculos de projeções mais recentes, que são 
preparados separadamente para cada uma das unidades geradoras de caixa da Companhia e suas con-
troladas às quais os ativos individuais estão alocados. Esses orçamentos e cálculos de projeção geralmen-
te cobrem um período de cinco anos. As projeções consideram margens operacionais definidas em obser-
vância com: (i) o desempenho histórico da Companhia; (ii) as expectativas futuras de evolução dos 
negócios; e (iii) taxas médias ponderadas de crescimento alinhadas com previsões setoriais do mercado 
de atuação. No contexto do teste de recuperabilidade, a taxa de desconto antes dos impostos foi reconci-
liada através de cálculo interativo, tomando-se de partida a taxa de desconto após impostos. Desta forma, 
a taxa de desconto de 18%, em termos nominais e após imposto foi calculada através da metodologia do 
custo médio ponderado de capital (WACC na sigla em inglês), e corresponde a uma taxa de 16,75%. As 
perdas por impairment são reconhecidas na demonstração do resultado em categorias de despesas con-
sistentes com a função do ativo deteriorado. O goodwill é testado para impairment anualmente em 31 de 
dezembro e quando as circunstâncias indicarem que o valor contábil pode estar deteriorado. O impairment 
é determinado para o goodwill através da avaliação do valor recuperável do grupo da UGC (Companhia). 
Quando o valor recuperável da UGC for menor que seu valor contábil, é reconhecida uma perda por redu-
ção ao valor recuperável. As perdas por impairment relativas ao goodwill não podem ser revertidas em 
períodos futuros. Os ativos intangíveis com vida útil indefinida são testados para impairment anualmente 
em 31 de dezembro no nível da UGC (Companhia), conforme apropriado, e quando as circunstâncias in-
dicarem que o valor contábil pode estar deteriorado. 
14. Imposto  de renda e contribuição social a recolher: Os ativos e passivos de imposto de renda 
corrente são mensurados pelo valor que se espera que seja recuperado ou pago às autoridades fiscais 
com base nas alíquotas e leis tributárias usadas para calcular o valor, são aquelas que foram promulga-
das ou substancialmente promulgadas na data do balanço nos países onde a Companhia opera e gera 
lucro tributável. O imposto de renda e a contribuição social corrente e diferido são calculados com base 
nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 para 
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. Considera-
se a compensação de prejuízos fiscais, limitada a 30% do lucro tributável anual. O lucro tributável reflete 

o lucro antes dos impostos ajustado por itens não tributáveis e não dedutíveis (itens temporários e per-
manentes). Os impostos diferidos representam débitos e créditos fiscais sobre diferenças temporárias 
entre a base fiscal e a base contábil de ativos e passivos sobre prejuízos fiscais acumulados. Impostos 
diferidos ativos e passivos são classificados como “não circulantes” conforme requerido pelo CPC 32 - 
Tributos sobre o lucro. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos 
que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio 
líquido ou em outros resultados abrangentes.
15.    Dividendos e juros sobre capital próprio: 15.1 Política Contábil: a) Dividendos: A distribuição de 
dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como passivo, com base nos dividendos 
mínimos obrigatórios definidos no estatuto social, que estabelece o pagamento mínimo de 25% do lucro 
líquido do exercício, compensados os dividendos intermediários que tenham sido declarados no curso do 
exercício, uma vez que, dividendos podem ser pagos com utilização do lucro auferido com base nas in-
formações trimestrais da Companhia e compensados também pelo valor líquido dos juros sobre capital 
próprio. O Estatuto prevê a declaração e distribuição de dividendos intermediários e/ou intercalares, 
mediante deliberação do Conselho da Administração. b) Juros sobre capital próprio: Os juros sobre capi-
tal próprio, pagos ou creditados são originalmente contabilizados no resultado como despesa financeira, 
sendo posteriormente revertidos na apuração do lucro líquido do exercício e demonstrados como desti-
nação dos lucros acumulados na demonstração das mutações do patrimônio líquido, como juros sobre 
capital próprio, pagos ou a pagar, segundo a essência da operação. 15.2 Composição dos saldos:

Controladora e Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Lucro líquido do Exercício 363.368 325.222
(–) Constituição para Reserva Legal (5%) (18.168) (16.261)
Base de cálculo dos dividendos (a) 345.200 308.961
Dividendo mínimo obrigatório, conforme previsão estatutária (25%) 86.300 77.240
Dividendos mínimos obrigatórios – 36.882
Dividendos adicionais propostos – –
Juros sobre o capital próprio proposto 125.702 46.927
Imposto de renda retido na fonte sobre juros sobre o capital próprio (17.867) (6.569)
Remuneração líquida de imposto de renda retido na fonte (b) 107.835 77.240
% distribuído sobre a base de cálculo do dividendo (b ÷ a) 31,24% 25%
Valor excedente ao dividendo mínimo obrigatório 21.535 –
16. Patrimônio líquido: a) Ca pital social: O capital social subscrito e integralizado da Companhia em 31 
de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 era de R$1.316.609 e estava representado por 
179.393.939 de ações ordinárias nominativas escriturais e sem valor nominal. Nos termos do artigo 5º do 
seu Estatuto Social, a Companhia está autorizada a aumentar o capital social mediante deliberação do 
Conselho de Administração, independentemente de reforma estatutária, por meio da emissão de ações, 
debêntures conversíveis em ações ou bônus de subscrição, até o limite de 198.000.000 (cento e noventa 
e oito milhões) de ações. Compete, igualmente, ao Conselho de Administração fixar as condições da 
emissão, inclusive preço, prazo e forma de integralização. b) Ações em tesouraria: Em 14 de junho de 
2022, a Companhia comunicou aos acionistas e ao mercado em geral o Programa de Recompra de 
ações, aprovado em reunião do Conselho de Administração da Companhia no dia 13 de junho de 2022. 
Com objetivo de aplicar os recursos disponíveis da Companhia para maximizar a geração de valor para 
os acionistas. As ações adquiridas serão mantidas em tesouraria, podendo ser posteriormente cancela-
das ou alienadas no mercado, sem redução do capital social da Companhia, respeitado o disposto no 
§ 1º do artigo 30 da Lei nº 6.404/1976 (“Lei das S.A.”), e nas normas previstas na Resolução da CVM 
nº 77, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM nº 77”). A Companhia poderá, a seu exclusivo critério 

e nos termos do Programa de Recompra, adquirir até 4.484.848 (quatro milhões, quatrocentas e oitenta 
e quatro mil, oitocentas e quarenta e oito) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, 
de emissão da Companhia, representativas de até 2,50% do total de ações de emissão da Companhia 
em circulação nesta data, conforme deliberado na Reunião do Conselho de Administração. c) Reserva de 
lucros: Composta por reserva legal, reserva para investimentos e dividendos adicionais propostos. A 
reserva legal é constituída em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações, com base em 5% do 
lucro líquido de cada exercício até atingir 20% do capital social. A reserva para investimentos é constitu-
ída com base em até 75% do lucro líquido de cada exercício, depois de diminuído das importâncias 
destinadas a reserva legal, reserva para contingências e reserva de incentivos fiscais conforme Estatuto 
Social. A reserva para investimentos tem como finalidade assegurar os recursos suficientes para a ex-
pansão das atividades e investimentos da Companhia, e o saldo da reserva não poderá exceder o capital 
social, nem isoladamente, nem em conjunto com as demais reservas de lucros. d) Outros resultados 
abrangentes: Referem-se ao ganho e perda na conversão das demonstrações financeiras das controla-
das domiciliadas no exterior, bem como ajuste de avaliação patrimonial do ativo imobilizado na adoção 
inicial (deemed cost). e) Destinação dos lucros: Conforme p ermissivo contido na alínea “c” do Artigo 28 
c.c. Artigo 29 do Estatuto Social da Companhia, o saldo do lucro líquido de 31 de dezembro de 2022 é 
apresentado após as deduções dos dividendos mínimos obrigatórios e Juros sobre Capital Próprio (JCP), 
equivalente a R$125.702 que foi destinado a reserva de investimento para distribuição futura. f) Resulta-
do por ação: Os dados do resultado por ação são apresentados por tipo e natureza de ação. Tal apresen-
tação está de acordo com a prática no Brasil de negociação e cotação de ações em lotes de ações. Bá-
sico e diluído: O lucro básico por ação foi calculado com base na média ponderada da quantidade de 
ações ordinárias em circulação. 16.1 Política contábil: a) Recei ta operacional líquida: A receita opera-
cional líquida está apresentada por segmento na Nota Explicativa nº 34 e compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e mercadorias no curso normal 
das atividades da Companhia. A Companhia reconhece a receita quando seu valor pode ser mensurado 
com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluam para a entidade e quando o contro-
le sobre os produtos é transferido, o que ocorre normalmente no momento da entrega dos produtos ao 
comprador, que terá total liberdade sobre o preço de venda dos produtos e mercadorias, e desde que não 
haja obrigação não cumprida e que não haja envolvimento permanente com a mercadoria vendida ou 
qualquer outro fator que possa afetar a aceitação da mercadoria pelo comprador. A receita é apresentada 
líquida de impostos sobre vendas, devoluções, abatimentos e descontos, e no consolidado, líquido das 
eliminações das vendas entre empresas controladas. O direito de recuperar as mercadorias devolvidas é 
medido pelo valor contábil anterior do estoque menos quaisquer custos esperados. A obrigação de reem-
bolso fica então registrada em outras contas a pagar.
17. Informações por segmento do negócio: 17.1 Política contábil: A segmentação da Companhia 
está baseada na estratégia comercial encontrada no mercado farmacêutico e tal qual apresentada ao 
principal tomador interno de decisões, que é o Conselho de administração da Companhia, bem como a 
avaliação de desempenho de cada uma das unidades de negócio, segregadas da seguinte forma: • Ins-
titucional - Divisão de negócio composta de medicamentos aplicados em tratamentos específicos em 
hospitais e clínicas, públicos ou privados com amplo portfólio de produtos biológicos, oncológicos, espe-
cialidades e outros. • Varejo - Divisão de negócio que atende ao canal varejo farmacêutico, compostos por 
um portifólio de menor variedade.
18.  Evento subsequente: Dando sequência à estratégia da Companhia de atuação no mercado de coleta 
de plasma, em fevereiro de 2023 a Companhia adquiriu participação de 25% no centro Hemarus LLC situ-
ado em Jacksonville, estado da Flórida nos Estados Unidos da América. O centro iniciou suas operações 
em 2009 e tem capacidade de coleta de 55.000 litros/ano. A aquisição dessa participação soma o montan-
te de USD 500.000 (quinhentos mil dólares) e será liquidada com recursos do caixa da Companhia.

continuação

continua

Marcelo Rodolfo Hahn
Diretor–Presidente

Douglas Rodrigues
Diretor Financeiro e de Relações com Investidores

Darcio Siqueira Zarpellon
Contador CRC 1SP216891/O–9 – Gerente de Controladoria

PPC Santana Equipamentos Elétricos Ltda.
CNPJ/MF nº 33.852.322/0001-18

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de Reais)
RELATÓRIO DA DIRETORIA: Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31/12/2022. As Demonstrações Financeiras e 
suas notas explicativas, acompanhadas da opinião dos auditores independentes (KPMG) emitida em 03/03/2023, estão à disposição na sede da Empresa na Rua Antonio Pedro, nº 645 – Centro, Pedreira – SP.

A opinião dos auditores independentes (KPMG), bem como as Notas Explicativas na íntegra encontram-se na sede da Empresa.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021
Ativo Nota 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalente de caixa 8 8.826 9.050
Contas a receber - clientes 9 29.259 25.696
Contas a receber - partes relacionadas 10 5.865 2.532
Empréstimos - partes relacionadas 10 11.791 4.740
Estoques 11 24.155 25.492
Impostos a recuperar 12 427 1.717
Outros créditos 807 577

81.130 69.804
Não circulante
Impostos diferidos 13 4.573 -
Impostos a recuperar 12 445 323
Depositos judiciais 40 40

5.058 363
Imobilizado 14 23.198 24.664
Intangivel 33 45

23.231 24.709
Total ativo 109.419 94.876

Passivo Nota 2022 2021
Circulante
Fornecedores 15 16.122 12.407
Fornecedores - partes relacionadas 10 31 176
Empréstimos e financiamentos 16 - 8.404
Juros sobre capital próprio a pagar 17 1.091 180
Impostos a recolher 18 3.951 2.804
Salários, férias e encargos sociais a pagar 19 9.521 7.598
Antecipação de clientes 20 974 992
Outras obrigações 21 6.468 6.693

38.158 39.254
Não circulante
Provisão para perda com processos judiciais 22 1.368 44

1.368 44
Patrimonio liquido
Capital social 23 38.437 38.437
Reserva de capital 810 810
Lucros acumulados 30.646 16.331

69.893 55.578
Total passivo e patrimônio líquido 109.419 94.876

Demonstrações de resultado em 31 de dezembro de 2022 e 2021
Nota 2022 2021

Receita operacional 24 171.596 138.018
Custos das vendas 25 (132.487) (108.637)
Lucro bruto 39.109 29.381
Receitas (despesas) operacionais

Despesas com vendas 26 (10.302) (9.913)
Despesas administrativas e gerais 27 (10.410) (7.338)
Outros resultados operacionais 29 2.969 5.126

(17.743) (12.125)
Resultado antes das receitas (despesas) finan-
ceiras líquidas e impostos 21.366 17.256
Receitas financeiras 28 665 224
Despesas financeiras 28 (2.654) (1.942)
Variação cambial líquida 28 2.087 (63)

98 (1.781)
Resultado antes dos impostos 21.464 15.475

Imposto de renda e contribuição social 
corrente 30 (8.076) (5.861)

Imposto de renda e contribuição social diferido 13 4.573 -
(3.503) (5.861)

Lucro líquido do exercício 17.961 9.614

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido   
em 31 de dezembro de 2022 e 2021

Nota
Capital 

Social

Reser-
va de 

Capital

Lucros 
Acumu-

lados Total
Saldo em 01 de janeiro de 2021 38.437 810 8.979 48.226
Juros sobre capital próprio 23.b - - (2.262) (2.262)
Lucro do exercício - - 9.614 9.614
Saldo em 01 de janeiro de 2022 38.437 810 16.331 55.578
Juros sobre capital próprio 23.b - - (3.646) (3.646)
Lucro do exercício - - 17.961 17.961
Saldo em 31 de dezembro de 2022 38.437 810 30.646 69.893

Demonstrações dos fluxos de caixa  
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 

2022 2021
Resulados antes dos impostos 21.464 15.475
Depreciação e amortização 3.231 2.374
Juros sobre emprestimos (464) (223)
Provisão para perdas com processos judicias 1.324 (501)
Provisão para realização dos estoques 1.227 53
Resultado na venda de ativo imobilizado - 19
Provisão de crédito de liquidação duvidosa 722 394
Variação cambial 942 545

28.446 18.136
Variações nos ativos operacionais

Contas a receber - clientes (4.694) (9.990)
Contas a receber - partes relacionadas (3.466) 3.643
Estoques 110 (1.228)
Depósitos judicias - 16
Impostos a recuperar 1.168 (217)
Créditos diversos (230) 624

Variações nos passivos operacionais
Fornecedores 3.717 5.269
Fornecedores - partes relacionadas (145) (167)
Impostos a recolher 600 373
Salários, férias e encargos sociais a pagar 1.923 97
Antecipação de clientes (18) 912
Outras obrigações (225) 1.474

Caixa gerado pelas (utilizado nas) atividades 
operacionais 27.186 18.942
Imposto de Renda e Contribuição Social pagos (8.076) (5.861)

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 19.110 13.081
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Adições no imobilizado/intangível (1.753) (6.888)
Empréstimos cedido à partes relacionadas (6.989) (4.532)
Recebimento de empréstimos de partes relacionadas - 8.799
Caixa líquido utilizado nas atividades de investi-
mento (8.742) (2.621)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Captação de empréstimos - 13.464
Pagamento de empréstimos - principal e juros (8.404) (16.499)
Juros sobre Capital Próprio pago (2.188) (3.358)
Caixa líquido gerado pelas atividades de financia-
mento (10.592) (6.393)

(Redução) aumento do caixa e equivalentes de caixa (224) 4.067
Demonstração do aumento (redução) do caixa
e equivalentes de caixa

No início do exercício 9.050 4.983
No fim do exercício 8.826 9.050

(224) 4.067

Demonstrações de resultados abrangentes  
em 31 de dezembro de 2022 e 2021

2022 2021
Lucro do exercício 17.961 9.614
Outros resultados abrangentes - -
Total de outro resultado abrangente 17.961 9.614
Contexto operacional. A PPC Santana Equipamentos Elétricos Ltda. (“PPC 
Santana”), sociedade limitada, com sede na Rua Antônio Pedro, n. 645, 
na cidade de Pedreira – SP, tem como objetivo o estudo, a fabricação, a 
exportação, a comercialização e a representação de materiais isoladores 
elétricos de porcelana e polimérico, bem como a prestação de serviços 
de qualquer natureza.

Composição da Administração: Diretores: Luis Carlos Maria Solimeo - CPF 291.132.638-54, Paulo Sergio Nascimento dos Anjos - CPF 241.794.695-53
Responsável técnico: Contador - Ricardo Pires de Godoy - CRC 1SP302559/O-6

NASCENTES DO XINGÚ PARTICIPAÇÕES E ADMINISTRAÇÃO S.A.
CNPJ nº 16.575.828/0001-08 

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022.  São Paulo, 17/03/2023 A Diretoria

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Ativos 2022 2021 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 131 102 2.574 2.449
Aplicações financeiras – 4.233 6.972 16.425
Contas a receber de clientes – – 40.036 35.269
Contas correntes a receber de partes relacionadas 34.888 32.616 40.657 32.362
Tributos a recuperar 966 2.322 2.132 2.808
Dividendos e juros sobre o capital próprio a receber 1.478 1.478 – –
Instrumentos financeiros derivativos – – 315 1.240
Outros créditos 14 – 1.525 585
Total do ativo circulante 37.477 40.751 94.211 91.138
Adiantamento para futuro aumento de capital 39.881 39.881 – –
Debêntures privadas partes relacionadas 271.063 243.212 – –
Contas a receber de clientes – – 2.094 2.325
Tributos a recuperar – – 46 46
Ativo fiscal diferido – – 3.899 4.524
Depósitos judiciais 178 169 1.038 659
Instrumentos financeiros derivativos – – 4.814 8.730
Outros créditos – – 2.177 2.150
Total do realizável a longo prazo 311.122 283.262 14.068 18.434
Investimentos 84.761 72.319 – –
Imobilizado – – 25.635 14.542
Ativo de contrato da concessão – – 46.143 28.062
Intangível – – 365.920 355.196
Total do ativo não circulante 395.883 355.581 451.766 416.234
Total do ativo 433.360 396.332 545.977 507.372

Controladora Consolidado
Passivos 2022 2021 2022 2021
Fornecedores e empreiteiros – 2 7.811 11.056
Empréstimos e debêntures 107.186 3.870 111.543 8.525
Obrigações trabalhistas e sociais 187 187 4.420 3.913
Obrigações fiscais 115 147 1.409 841
Imposto de renda e contribuição social 14 22 1.386 887
Parcelamentos de impostos – – 285 270
Contas correntes a pagar para partes relacionadas 39.956 28.001 58.984 46.806
Outras contas a pagar 23 23 2.604 1.992
Total do passivo circulante 147.481 32.252 188.442 74.290
Fornecedores e empreiteiros – – 4.010 943
Empréstimos e debêntures 102.700 193.910 115.354 211.932
Parcelamentos de impostos – – 238 495
Provisão para demandas judiciais 73 70 9.886 15.496
Passivo fiscal diferido 222 359 19.436 21.686
Provisão para perdas em investimentos 15.180 12.740 – –
Outras contas a pagar – – 22.495 11.493
Total do passivo não circulante 118.175 207.079 171.419 262.045
Total do passivo 265.656 239.331 359.861 336.335
Patrimônio líquido
Capital social 187.555 187.555 187.555 187.555
Ajuste de avaliação patrimonial (353) 935 (353) 935
Prejuízos acumulados (19.498) (31.489) (19.498) (31.489)
Patrimônio líquido atribuível aos controladores 167.704 157.001 167.704 157.001
Participação de não controladores – – 18.412 14.036
Total do patrimônio líquido 167.704 157.001 186.116 171.037
Total do passivo e patrimônio líquido 433.360 396.332 545.977 507.372

Demonstrações de Resultados 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receita operacional líquida – – 228.421 176.117
Custos dos serviços prestados – – (160.740) (137.507)
Lucro bruto – – 67.681 38.610
Despesas administrativas e gerais (1.575) (739) (17.640) (13.080)
Outras receitas operacionais – 1 904 4.524
Outras despesas operacionais – – (87) (7)
Resultado de equivalência patrimonial 11.293 (8.826) – –
Resultado antes do resultado financeiro e impostos 9.718 (9.564) 50.858 30.047
Receitas financeiras 28.114 34.046 15.756 18.280
Despesas financeiras (25.724) (32.054) (47.813) (55.066)
Resultado financeiro 2.390 1.992 (32.057) (36.786)
Resultado antes dos impostos 12.108 (7.572) 18.801 (6.739)
Imposto de renda e contribuição social (117) (195) (2.434) (11.795)
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício 11.991 (7.767) 16.367 (18.534)
Resultado atribuído para:
Acionistas controladores 11.991 (7.767) 11.991 (7.767)
Acionistas não controladores – – 4.376 (10.767)
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício 11.991 (7.767) 16.367 (18.534)

Demonstrações de Resultados Abrangentes 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021

Lucro (Prejuízo) líquido do exercício 11.991 (7.767) 16.367 (18.534)

Outros resultados abrangentes:

 Valor justo de derivativos (1.833) (516) (1.833) (516)

 IR/CS sobre valor justo de derivativos 545 176 545 176

Resultado abrangente total 10.703 (8.107) 15.079 (18.874)

Resultado abrangente atribuível aos:

Acionistas controladores 10.703 (8.107) 10.703 (8.107)

Acionistas não controladores – – 4.376 (10.767)

Resultado abrangente total 10.703 (8.107) 15.079 (18.874)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Atribuível aos acionistas controladores
Capital social  

subscrito
Ajuste de avaliação  

patrimonial
Lucros (Prejuízos)  

acumulados Total
Participação de acionistas  

não controladores
Total do patrimônio 

líquido
Saldos em 1° de janeiro de 2021 187.555 1.275 (23.722) 165.108 24.803 189.911
Valor justo de derivativos – (340) – (340) – (340)
Prejuízo do exercício – – (7.767) (7.767) (10.767) (18.534)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 187.555 935 (31.489) 157.001 14.036 171.037
Valor justo de derivativos – (1.288) – (1.288) – (1.288)
Lucro líquido do exercício – – 11.991 11.991 4.376 16.367
Saldos em 31 de dezembro de 2022 187.555 (353) (19.498) 167.704 18.412 186.116

Demonstrações dos Fluxos de Caixa  
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado antes dos impostos 12.108 (7.572) 18.801 (6.739)
Ajustes para:
 Amortização e depreciação – – 45.991 36.966
 (Reversões) Provisões para riscos cíveis, trabalhistas e tributários 39 – (3.356) 918
 (Reversão) Provisão de perda esperada para créditos 
  de liquidação duvidosa – – (459) 36
 Baixa (Recuperação) de títulos do contas a receber – – 1.295 (3.968)
 Resultado na baixa de intangível – – 905 142
 Resultado de equivalência patrimonial (11.293) 8.826 – –
 Rendimento sobre aplicações financeiras e debêntures privadas(27.896) (33.934) (1.802) (1.534)
 Perdas (Ganhos) líquidas com instrumentos financeiros derivativos – – 2.532 (1.865)
 Encargos sobre empréstimos e debêntures 23.676 29.790 22.625 27.813
 Amortização e baixa do custo de captação 575 575 821 821
 Variação cambial líquida – – (1.503) 1.745
 Atualização monetária de riscos cíveis, trabalhistas e tributários – – (148) 299
 Ajuste a valor presente de clientes – – 166 45

(2.791) (2.315) 85.868 54.679
Variações nos ativos e passivos
(Aumento)/Diminuição dos ativos
Contas a receber de clientes – – (5.599) (11.163)
Tributos a recuperar 1.354 7.405 2.309 8.172
Depósitos judiciais (45) 3 (379) (38)
Outros créditos (11) – (967) 140
Aumento/(Diminuição) dos passivos
Fornecedores e empreiteiros (2) (2) (178) 1.223
Obrigações trabalhistas e sociais – (320) 507 (126)
Obrigações fiscais (32) (11) 568 (44)
Parcelamentos de impostos – – (242) (251)
Pagamento para riscos cíveis, trabalhistas e tributários – – (2.106) (993)
Outras contas a pagar – (2.122) (1.874) (2.701)
Juros pagos (12.145) (10.976) (13.120) (11.881)
Imposto de renda e contribuição social pagos (243) (205) (4.202) (3.374)
Fluxo de caixa líquido (usado nas) proveniente 
 das atividades operacionais (13.915) (8.543) 60.585 33.643
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aplicações financeiras e debêntures 4.053 19.639 9.191 38.012
Conta corrente a receber - partes relacionadas (2.272) – (8.295) –
Juros recebidos 208 386 1.689 1.011
Aquisição de imobilizado – – (394) –
Aquisição de intangível – – – (551)
Aquisição de ativo de contrato da concessão – – (70.829) (48.903)
Fluxo de caixa líquido proveniente das 
 (usado nas) atividades de investimento 1.989 20.025 (68.638) (10.431)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Instrumentos financeiros derivativos recebidos – – 405 1.486
Empréstimos e debêntures pagas – – (4.405) (4.512)
Conta corrente a pagar - partes relacionadas 11.955 (11.385) 12.178 (18.892)
Fluxo de caixa líquido proveniente das 
 (usado nas) atividades de financiamento 11.955 (11.385) 8.178 (21.918)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 29 97 125 1.294
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 102 5 2.449 1.155
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 131 102 2.574 2.449
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 29 97 125 1.294

Diretoria  Contador

 Vinicius Saraiva Caraça Benedito - CRC SP 295505/O-9

Resumo do Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

As Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas completas da Nascentes do Xingú Participações e Administração S.A. (“Companhia”) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis completas estão disponíveis em sua 

sede. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis foi emitido em 10 de março de 2023, sem modificações. 

As Demonstrações Financeiras completas individuais e consolidadas, juntamente com Relatório dos Auditores Independentes, emitido pela ERNST & YOUNG Auditores Independentes S.S. na data de 10 de março de 2023, sem ressalvas estão à disposição em sua sede.

Notas explicativas
Contexto operacional: A Nascentes do Xingú Participações e Administração S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade anônima de capital fechado, constituída em julho de 2012 com sede na Av. Brigadeiro Faria 
Lima, nº 1.663, São Paulo - SP. Sua finalidade principal é participar em outras sociedades e atuar como 
holding de 17 empresas que prestam serviços de fornecimento de água e tratamento dos esgotos nos 
municípios de Sorriso, Poconé, Primavera do Leste, Campo Verde, Marcelândia, Vera, União do Sul, São 
José do Rio Claro, Santa Carmem, Nortelândia, Pedra Preta, Jangada, Peixoto de Azevedo, Carlinda, 

Claudia, Jauru e Barra do Garças, todas no Estado do Mato Grosso. Base de preparação: As 

demonstrações financeiras individuais e consolidadas (“Grupo”) foram preparadas de acordo com as 

práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). Principais políticas contábeis: Receita de contrato 

com cliente, Instrumentos financeiros e Contratos de concessão de serviços - Direito de exploração de 

infraestrutura. 

Yaroslav Memrava Neto -  Diretor André Pires de Oliveira Dias - Diretor

Aviso: A demonstração financeira está disponível também no endereço eletrônico do Jornal Diário Comercial/SP (https:www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal) 

BANCO BESA S.A.
CNPJ/MF nº 15.124.464/0011-59

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA. Ficam convocados 
os senhores acionistas titulares de ações ordinárias e preferenciais classe A de emissão do Banco 
BESA S.A. (“Companhia”), na forma prevista no artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976 (“Lei das S.A.”) para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”) 
a ser realizada, em primeira convocação, no dia 06 de abril de 2023, às 10h00 horas, de modo 
exclusivamente presencial, na sede social da Companhia localizada na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.830, 1º andar, Torre 3, Vila 
Nova Conceição, para analisar e votar sobre a seguinte ordem do dia: (i). Aprovar, nos termos do 
artigo 4º, §5º da Lei das S.A., o resgate da totalidade das ações de emissão da Companhia que 
remanesceram em circulação após a conclusão da oferta pública unificada de aquisição de ações 
ordinárias e preferenciais de emissão do BESA (“OPA”), cujo leilão foi realizado em 13 de março de 
2023, e conforme previsto no item 7.1.3 do edital da OPA divulgado ao mercado em 10 de fevereiro 
de 2023; e (ii). Autorizar a administração da Companhia para praticar todos os atos necessários 
e assinar todos os documentos necessários à efetivação e implementação da deliberação acima. 
Informações Gerais: 1. Poderão participar da Assembleia os acionistas titulares das ações 
ordinárias e preferenciais classe A de emissão da Companhia, por si, seus representantes legais ou 
procuradores devidamente constituídos. 2. Os acionistas titulares de ações ordinárias e preferenciais 
classe A de emissão da Companhia poderão participar da Assembleia, desde que referidas ações 
estejam escrituradas em seu nome junto à instituição financeira escrituradora das ações – Oliveira 
Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Escriturador”), e portando os 
seguintes documentos: (i) pessoa física - documento de identificação com foto; (ii) pessoa jurídica 
– cópia autenticada do último estatuto ou contrato social consolidado e da documentação societária 
outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração), bem como 
documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is); e (iii) acionista constituído sob 
a forma de Fundo de Investimento – cópia autenticada do último regulamento consolidado do fundo 
e do estatuto ou contrato social do seu administrador, além da documentação societária outorgando 
poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração); bem como documento de 
identificação com foto do(s) representante(s) legal(is). 3. Para participação por meio de procurador, 
a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 ano, nos termos do 
art. 126, § 1º da Lei das S.A. Em cumprimento ao disposto no art. 654, §1º e §2º do Código Civil, a 
procuração deverá conter indicação do lugar onde foi outorgada, qualificação completa do outorgante 
e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, 
contendo o reconhecimento da firma do outorgante, ou, alternativamente, com assinatura digital, por 
meio de certificado digital emitido por autoridades certificadoras vinculadas à ICP-Brasil, ou com 
assinatura eletrônica certificada por outros meios que, a critério da Companhia, comprovem a autoria 
e integridade do documento e dos signatários. 4. As pessoas naturais acionistas da Companhia 
somente poderão ser representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, administrador 
da Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante previsto no art. 126, §1º da Lei das S.A. 
As pessoas jurídicas acionistas da Companhia poderão ser representadas por procurador constituído 
em conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas do Código Civil, sem a 
necessidade de tal pessoa ser administrador da Companhia, acionista ou advogado (Processo CVM 
RJ2014/3578, j. 4.11.2014). 5. Os documentos dos acionistas expedidos no exterior devem conter 
reconhecimento das firmas dos signatários por Tabelião Público, ser apostilados ou, caso o país 
de emissão do documento não seja signatário da Convenção de Haia (Convenção da Apostila), 
legalizados em Consulado Brasileiro, traduzidos por tradutor juramentado matriculado na Junta 
Comercial, e registrados no Registro de Títulos e Documentos. 6. Nos termos do artigo 135, § 3º, da 
Lei das S.A. e em cumprimento ao disposto no artigo 7º e seguintes da Resolução CVM 81, todos os 
documentos pertinentes às matérias a serem deliberadas na Assembleia encontram-se à disposição 
dos acionistas, a partir desta data, na sede social da Companhia, no seu website de relações com 
investidores (www.economico.com.br), bem como nos websites da CVM (www.gov.br/cvm), da B3 
S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). São Paulo, 16 de março de 2023. BANCO BESA S.A.
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Ocrim S.A. Produtos Alimentícios
CNPJ nº 61.065.199/0001-20

Demonstrações Contábeis - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais, exceto lucro por ação do capital social)
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis da Sociedade referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. Permanecemos à disposição dos Senhores Acionistas para eventuais esclarecimentos que se 
fizerem necessários.  São Paulo, 14 de março de 2023 A Diretoria

Balanços patrimoniais Nota 31/12/2022 31/12/2021
Ativo/Circulante 345.918 305.688
Caixa e equivalentes de caixa 5 93.209 75.564
Contas a receber com clientes 6 65.044 51.645
Estoques 7 160.634 160.091
Tributos a recuperar 8 20.545 6.490
Despesas antecipadas 737 487
Outras contas a receber 5.749 11.411
Não circulante 19.086 18.360
Realizável a longo prazo 80.347 91.219
Depósitos judiciais 16 5.425 4.711
Tributos a recuperar 8 24 42
Tributos diferidos 15 12.573 13.550
Outras contas a receber 1.064 57
Imobilizado 9 79.083 89.952
Intangível 1.264 1.267
Total do ativo 445.351 415.267

Balanços patrimoniais Nota 31/12/2022 31/12/2021
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 275.629 280.551
Empréstimos e financiamentos 10 124.074 119.885
Fornecedores 11 106.451 126.510
Tributos a recolher 12 1.312 3.104
Obrigações trabalhistas 5.367 6.067
Partes relacionadas 14 35.844 22.085
Derivativos a pagar líquido – 635
Outras contas a pagar 2.582 2.265
Não circulante 49.872 9.509
Empréstimos e financiamentos 10 8.130 9.509
Partes relacionadas 41.742 –
Patrimônio líquido 119.850 125.207
Capital social 13 108.802 108.754
Reservas de lucros 13 11.048 16.453
Total do passivo e patrimônio líquido 445.351 415.267

Demonstrações das mutações 
 no patrimônio líquido

Capital  
social

Reserva de  
incentivos fiscais

Reserva  
legal

Reserva de  
retenção de lucros

Lucros líquidos/ 
(prejuízos) acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2018 108.754 6.191 7.339 19.214 – 141.499
Resultado do exercício – – – – (16.877) (16.877)
Absorção de prejuízo – – – (16.877) 16.877 –
Saldos em 31 de dezembro de 2019 108.754 6.191 7.339 2.337 – 124.621
Resultado do exercício – – – – 21.291 21.291
Reserva legal – – 1.006 – (1.006) –
Juros s/Capital Próprio – – – – (1.180) (1.180)
Reserva de incentivos fiscais – 1.937 – – (1.937) –
Reserva de lucro – – – 17.168 (17.168) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 108.754 8.128 8.345 19.505 – 144.732
Resultado do exercício – – – – (19.525) (19.525)
Absorção de prejuízo – – (20) (19.505) 19.525 –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 108.754 8.128 8.325 – – 125.207
Resultado do exercício – – – – (5.405) (5.405)
Reserva de lucro – – (5.405) – 5.405 –
Aumento de capital 48 – – – – 48
Saldos em 31 de dezembro de 2022 108.802 8.128 2.920 – – 119.850

Demonstrações dos fluxos de caixa 31/12/2022 31/12/2021
Prejuízo líquido do exercício (5.405) (19.525)
Ajustes de itens que não afetam o caixa
Perda esperada para créditos de liquidação duvidosa 7.658 1.105
Imposto de renda e contribuição social diferido 977 1.746
Depreciações e amortização 13.211 14.819
Baixa do ativo imobilizado, líquida 108 510
Juros sobre empréstimos e
 financiamentos e partes relacionadas 26.473 12.210
Variação cambial não realizada 2.107 (244)
Fluxo de atividades operacionais
(Aumento)/Diminuição de contas a receber (21.057) (4.542)
(Aumento)/redução de estoques (542) 12.226
(Aumento)/redução de tributos a recuperar (14.055) (2.800)
(Aumento)/Diminuição nos derivativos a receber – 419
(Aumento)/redução de despesas antecipadas (250) 17
(Aumento)/Diminuição de outras contas a receber 4.655 (6.553)
(Aumento)/Diminuição dos depósitos judiciais (714) (440)
(Diminuição)/Aumento de fornecedores (20.059) 14.102
(Diminuição)/Aumento de tributos a pagar (1.792) 1.289
(Diminuição)/Aumento das obrigações trabalhistas (700) (2.124)
(Diminuição)/Aumento nos derivativos a pagar (635) 635
(Diminuição)/Aumento em outras contas a pagar 379 (889)
Caixa proveniente das atividades operacionais (9.641) 21.960
Pagamento de juros sobre empréstimos
 e financiamentos e partes relacionadas (28.796) (9.531)
Caixa líquido (aplicado) proveniente
  das atividades operacionais (38.437) 12.429
Fluxo das atividades de investimentos
Adições no imobilizado (2.444) (2.092)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (2.444) (2.092)
Fluxo das atividades de financiamentos
Ingressos de financiamentos 144.674 111.300
Pagamento de principal de empréstimos e financiamentos (135.813) (105.202)
Ingressos de partes relacionadas 49.665 7.475
Caixa líquido proveniente das atividades financiamento 58.526 13.573
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 17.645 23.910
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 75.564 51.654
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 93.209 75.564
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 17.645 23.910Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis

1. Contexto operacional: A Ocrim S.A. Produtos Alimentícios (“Companhia”) tem 
por objetivo a moagem de trigo e de outros cereais, a industrialização e comercia-
lização de seus produtos e subprodutos, a fabricação e comercialização de biscoi-
tos e massas, assim como a produção de ração animal. A Ocrim S.A. Produtos 
Alimentícios iniciou suas operações em 28/09/1951, com o primeiro moinho insta-
lado na cidade de Nova Odessa (SP), produzindo farinhas para panificação, mas-
sas, biscoitos e pré-misturas para uso doméstico. A sede da Companhia está situ-
ada no bairro do Jaguaré na cidade de São Paulo (SP), na qual está instalada 
uma unidade fabril. Além disso, possui moinhos nas cidades de Belém (PA) e 
Manaus (AM), uma unidade fabril de massas e biscoitos em Ananindeua (PA) e 
uma unidade comercial em Santarém (PA). Adicionalmente, as unidades de Be-
lém (PA) e Manaus (AM) possuem uma linha fabril de rações. 2. Base de prepa-
ração: a) Declaração da administração e base de preparação das demons-
trações contábeis: As presentes demonstrações contábeis foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP), que inclui as 
práticas contábeis previstas na Legislação Societária Brasileira e os Pronuncia-
mentos, Interpretações e Orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).  
A Administração da Companhia declara e confirma as demonstrações contábeis 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações contá-
beis, e somente elas, as quais são consistentes com as utilizadas pela Adminis-
tração em sua gestão. A emissão destas demonstrações contábeis foi autorizada 
pela Diretoria em reunião realizada em 09/03/2023. As demonstrações contábeis 
foram preparadas com base no custo histórico, exceto pelos instrumentos finan-
ceiros derivativos, os quais são mensurados pelo valor justo por meio do resulta-
do. b) Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações con-
tábeis são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional e de 
apresentação da Companhia e todos os valores estão arredondados para milha-
res de Reais, exceto quando indicado de outra forma. c) Uso de estimativas e 
julgamentos: A elaboração das demonstrações contábeis requer da Administra-
ção certos julgamentos e o uso de premissas e estimativas baseadas na experi-
ência e em outros fatores considerados relevantes, que afetam os valores de ati-
vos e passivos e que podem apresentar resultados divergentes dos resultados 
efetivos. As áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são signifi-
cativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas nas seguintes notas 
explicativas: • Nota 06 - Provisão para perdas de crédito esperadas (PECLD);  
• Nota 09 - Depreciação de ativo imobilizado e provisão para redução a valor re-
cuperável; • Nota 15 - Realização de tributos diferidos ativos; • Nota 16 - Provisões 
e passivos contingentes. 3. Novas normas, alterações e interpretações de nor-
mas emitidas pelo IASB e a serem consideradas pelo CPC para efetivação 
em nossa jurisdição: Alteração ao IAS 16/CPC27 “Ativo Imobilizado”: em 
maio de 2020, o IASB emitiu uma alteração que proíbe uma entidade de deduzir 
do custo do imobilizado os valores recebidos da venda de itens produzidos en-
quanto o ativo estiver sendo preparado para seu uso pretendido. Tais receitas e 
custos relacionados devem ser reconhecidos no resultado do exercício. A data 
efetiva de aplicação dessa alteração é 1º/01/2022. • Alteração ao IAS 37/CPC25 
“Provisão, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes”: em maio de 2020, 
o IASB emitiu essa alteração para esclarecer que, para fins de avaliar se um 
contrato é oneroso, o custo de cumprimento do contrato inclui os custos incremen-
tais de cumprimento desse contrato e uma alocação de outros custos que se re-
lacionam diretamente ao cumprimento dele. A data efetiva de aplicação dessa 
alteração é 1º/01/2022. • Aprimoramentos anuais - ciclo 2018-2020: em maio 
de 2020, o IASB emitiu as seguintes alterações como parte do processo de me-
lhoria anual, aplicáveis a partir de 1º/01/2022: (i) IFRS 9/CPC 48 - “Instrumentos 
Financeiros” - esclarece quais taxas devem ser incluídas no teste de 10% para a 
baixa de passivos financeiros.(ii) IFRS 16/CPC 06 - “Arrendamentos” - alteração 
do exemplo 13 a fim de excluir o exemplo de pagamentos do arrendador relacio-
nados a melhorias no imóvel arrendado. • Alteração ao IAS 1 “Apresentação 
das Demonstrações Contábeis”: emitida em maio de 2020, com o objetivo de 
esclarecer que os passivos são classificados como circulantes ou não circulantes, 
dependendo dos direitos que existem no final do período. A classificação não é 
afetada pelas expectativas da entidade ou eventos após a data do relatório (por 
exemplo, o recebimento de um waiver ou quebra de covenant). As alterações 
também esclarecem o que se refere “liquidação” de um passivo à luz do IAS 1. As 
alterações do IAS 1 tem vigência a partir de 1º/01/2023. • Alteração ao IAS 1 e 
IFRS Practice Statement 2 - Divulgação de políticas contábeis: em fevereiro 
de 2021 o IASB emitiu nova alteração ao IAS 1 sobre divulgação de políticas 
contábeis “materiais” ao invés de políticas contábeis “significativas”. As alterações 
definem o que é “informação de política contábil material” e explicam como identi-
ficá-las. Também esclarece que informações imateriais de política contábil não 
precisam ser divulgadas, mas caso o sejam, que não devem obscurecer as infor-
mações contábeis relevantes. Para apoiar esta alteração, o IASB também alterou 
a “IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements” para fornecer orien-
tação sobre como aplicar o conceito de materialidade às divulgações de política 
contábil. A referida alteração tem vigência a partir de 1º/01/2023. • Alteração ao 
IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro:  
a alteração emitida em fevereiro de 2021 esclarece como as entidades devem 
distinguir as mudanças nas políticas contábeis de mudanças nas estimativas con-
tábeis, uma vez que mudanças nas estimativas contábeis são aplicadas prospec-
tivamente a transações futuras e outros eventos futuros, mas mudanças nas polí-
ticas contábeis são geralmente aplicadas retrospectivamente a transações 
anteriores e outros eventos anteriores, bem como ao período atual. A referida al-
teração tem vigência a partir de 1º/01/2023. • Alteração ao IAS 12 - Tributos 
sobre o Lucro: a alteração emitida em maio de 2021 requer que as entidades 
reconheçam o imposto diferido sobre as transações que, no reconhecimento ini-
cial, dão origem a montantes iguais de diferenças temporárias tributáveis e dedu-
tíveis. Isso normalmente se aplica a transações de arrendamentos (ativos de 

 direito de uso e passivos de arrendamento) e obrigações de descomissionamento 
e restauração, como exemplo, e exigirá o reconhecimento de ativos e passivos 
fiscais diferidos adicionais. A referida alteração tem vigência a partir de 1º/01/2023.
A administração avaliou os impactos das novas normas e concluiu que não serão 
reconhecimentos impactos relevantes em função das alterações. 4. Principais 
políticas contábeis: As políticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas 
de maneira consistente em todos os exercícios apresentados nestas demonstra-
ções contábeis. a) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de 
alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco insignifi-
cante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de con-
tas garantidas na demonstração dos fluxos de caixa. As contas garantidas são 
demonstradas no balanço patrimonial como “Empréstimos”, no passivo circulante.
b) Transações em moeda estrangeira: i. Transações em moeda estrangeira
As transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da 
Companhia pelas taxas de câmbio na data da transação. Os saldos das contas de 
balanço são convertidos pela taxa de câmbio vigente nas datas dos balanços. Os 
ganhos e perdas resultantes da diferença entre a conversão dos saldos ativos e 
passivos monetários, em moeda estrangeira, no encerramento do exercício, e a 
conversão dos valores das transações, são reconhecidos na demonstração do 
resultado. c) Instrumentos financeiros: b.1) Ativos financeiro: Reconheci-
mento inicial e mensuração: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é 
mensurado ao valor justo acrescido dos respectivos custos de transação e, sub-
sequente, é mensurado ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes (“VJORA”) e ao valor justo por meio do resultado (“VJR”). 
A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das ca-
racterísticas dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de 
negócio da Companhia para a gestão destes ativos financeiros. O modelo de ne-
gócios da Companhia para gerenciar ativos financeiros se refere a como ela ge-
rencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios 
determina se os fluxos de caixa resultarão do recebimento de fluxos de caixa 
contratuais, da venda de ativos financeiros ou de ambos. Ativos financeiros clas-
sificados e mensurados ao custo amortizado são ativos financeiros “não derivati-
vos” mantidos dentro de um modelo de negócios com o objetivo de manter ativos 
financeiros a fim de receber fluxos de caixa contratuais, enquanto os ativos finan-
ceiros classificados e mensurados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes são mantidos dentro de um modelo de negócios com o objetivo de 
manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais e vendê-los. 
Mensuração subsequente: Ativos financeiros ao custo amortizado: Os ativos 
financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o 
método de juros efetivos e estão sujeitos a análise de redução ao valor recuperá-
vel. Ganhos ou perdas são reconhecidos na demonstração do resultado quando 
o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os ati-
vos financeiros da Companhia classificados como de custo amortizado, incluem 
os saldos do contas a receber com clientes, caixa e equivalente de caixa e de 
depósitos judiciais (vide nota explicativa nº 22.3). Ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado: Ativos financeiros ao valor justo por meio do resul-
tado são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações 
líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Essa catego-
ria contempla os instrumentos financeiros derivativos. A reavaliação ocorre ape-
nas se houver uma mudança nos termos do contrato que modifique significativa-
mente os fluxos de caixa que de outra forma seriam necessários ou uma 
reclassificação de um ativo financeiro fora da categoria de valor justo por meio do 
resultado. A Companhia mantém instrumentos financeiros derivativos para prote-
ger suas exposições aos riscos de variação de moeda estrangeira. Desreconhe-
cimento (baixa) de instrumentos financeiros: Um ativo financeiro (ou, quando 
for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos finan-
ceiros semelhantes) é baixado quando os direitos de receber fluxos de caixa do 
ativo expiraram, a Companhia transferiu os seus direitos ou riscos de receber os 
fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os 
fluxos de caixa recebidos, sem atraso significativo a um terceiro nos termos de um 
contrato de repasse e (i) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos 
e benefícios do ativo, ou (ii) a Companhia nem transferiu nem reteve substancial-
mente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. 
Quando a Companhia transfere seus direitos de receber fluxos de caixa de um 
ativo ou celebra um acordo de repasse, ela avalia se, e em que medida, reteve os 
riscos e benefícios da propriedade. Quando a Companhia não transfere nem re-
tém substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o con-
trole do ativo, a Companhia continua a reconhecer o ativo transferido na medida 
de seu envolvimento continuado. Nesse caso, a Companhia também reconhece 
um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados 
em uma base que reflete os direitos e as obrigações que a Companhia manteve. 
b.2) Passivos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Todos os 
passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, e, no caso 
de empréstimos e financiamentos, líquidos dos custos de transação diretamente 
atribuíveis. Os passivos financeiros da Companhia incluem empréstimos e finan-
ciamentos em moeda local, (nota explicativa nº 10), instrumentos financeiros de-
rivativos, fornecedores e partes relacionadas (nota explicativa nº 14). Mensura-
ção subsequente: Para fins de mensuração subsequente, os passivos 
financeiros são classificados em duas categorias: (i) passivos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado; ou (ii) passivos financeiros ao custo amortizado. Pas-
sivos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Passivos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado incluem passivos financeiros para negociação 
e passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por 
meio do resultado. Passivos financeiros são classificados como mantidos para 
negociação se forem incorridos para fins de recompra no curto prazo. Essa cate-
goria também inclui instrumentos financeiros derivativos contratados pela Compa-
nhia que não são designados como instrumentos de hedge nas relações de 

hedge definidas pelo CPC 38 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e 
Mensuração. Ganhos e perdas em passivos para negociação são reconhecidos 
na demonstração do resultado. Os passivos financeiros designados no reconheci-
mento inicial ao valor justo por meio do resultado são designados na data inicial 
de reconhecimento, e somente se os critérios do CPC 48 - Instrumentos Financei-
ros forem atendidos. Passivos financeiros ao custo amortizado: Esta é a 
categoria mais relevante para a Companhia. Após o reconhecimento inicial, 
empréstimos e financiamentos contraídos sujeitos a juros são mensurados subse-
quentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. 
Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são baixa-
dos, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva.  
O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer prêmio ou 
desconto na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do método da 
taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída 
como despesa financeira na demonstração do resultado. Essa categoria geral-
mente se aplica a empréstimos e financiamentos, fornecedores e partes relacio-
nadas. Desreconhecimento: Um passivo financeiro é baixado quando a obriga-
ção sob o passivo é liquidada, cancelada ou expirada. Quando um passivo 
financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos subs-
tancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancial-
mente modificados, tal troca ou modificação é tratada como o desreconhecimento 
do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos res-
pectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. d) Capi-
tal social: Ações ordinárias: Ações ordinárias são classificadas no patrimônio 
líquido. Ações preferenciais: Ações preferenciais são classificadas no patrimô-
nio líquido caso não sejam resgatáveis, ou resgatáveis somente à escolha da 
Companhia e quaisquer dividendos sejam discricionários. e) Dividendos: Os di-
videndos mínimos obrigatórios, conforme definido em estatuto, são reconhecidos 
como passivo. f) Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes 
correspondem aos valores a receber pela venda de mercadorias e serviços no 
curso normal das atividades da Companhia e são reconhecidas na medida em 
que a contraprestação que é incondicional for devida pelo cliente (ou seja, apenas 
a passagem do tempo é necessária antes do pagamento da contraprestação ser 
devido) e são mensurados no reconhecimento inicial pelo valor justo pela contra-
prestação à qual a Companhia espera ter direito em troca dos bens prometidos ao 
cliente. Subsequentemente contas a receber são mensurados ao custo amortiza-
do por meio de método de juros e estão sujeitos a análise de redução ao valor 
recuperável. A perda esperada com créditos de liquidação duvidosa (PECLD) foi 
constituída com base na análise simplificada dos recebíveis, em montante consi-
derado suficiente pela Administração para cobrir possíveis perdas. O ajuste a va-
lor presente do saldo das contas a receber de clientes não é relevante devido ao 
curto prazo de sua realização. g) Estoques: Estão avaliados ao custo médio de 
aquisição ou produção, líquido dos impostos compensáveis quando aplicáveis, 
não excedendo o seu valor realizável líquido. Quando aplicável, é registrada uma 
perda estimada para desvalorização de estoques, obsolescência de produtos e 
perdas de inventário físico. h) Imobilizado: i. Reconhecimento e mensuração: 
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou cons-
trução, acrescido de juros capitalizados durante o período de construção, quando 
aplicável para casos de ativos qualificáveis, deduzido de depreciação acumulada 
e quaisquer perdas acumuladas de redução ao valor recuperável (impairment). O 
custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O 
custo de ativos construídos pela própria Companhia inclui: • O custo de materiais 
e mão de obra direta; • Quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e na 
condição necessários para que estes sejam capazes de operar da forma preten-
dida pela Administração. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobiliza-
do (apurados pela diferença entre os recursos advindos da alienação e o valor 
contábil do imobilizado) são reconhecidos na demonstração do resultado. ii. Cus-
tos subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é 
provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão 
auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são re-
conhecidos no resultado quando incorridos. iii. Depreciação: Exceto os terrenos, 
os itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do 
exercício baseado na vida útil-econômica estimada de cada componente.  
Ativos arrendados são depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada 
do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja certo que a Companhia obterá a 
propriedade do bem ao final do arrendamento. Itens do ativo imobilizado são de-
preciados a partir da data em que são instalados e estão disponíveis para uso,  
ou em caso de ativos construídos internamente, do dia em que a construção  
é finalizada e o ativo está disponível para utilização. As vidas úteis estimadas  
dos itens significativos do ativo imobilizado para o exercício corrente e exercício 
comparativo são as seguintes:

Vidas úteis
Edificações e benfeitorias De 25 até 60 anos
Instalações portuárias De 20 até 25 anos
Máquinas e equipamentos De 10 até 30 anos
Móveis e utensílios De 10 até 15 anos
Computadores e periféricos De 05 até 15 anos
Veículos De 05 até 10 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a 
cada encerramento de exercício social e eventuais ajustes são reconhecidos 
como mudança de estimativas contábeis. i) Intangível: i. Reconhecimento e 
mensuração: Os ativos intangíveis da Companhia são de vida útil definida, com-
postos por softwares que são amortizados por um prazo de cinco anos, definido 
com base no tempo de vida útil estimado e que reflete o benefício econômico do 
ativo intangível, cujo registro é feito na demonstração do resultado do exercício.  
ii. Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente 
quando eles aumentam os futuros benefícios econômicos incorporados no ativo 
específico ao qual se relaciona. Todos os outros gastos são reconhecidos no re-
sultado conforme incorridos. iii. Amortização: A amortização é reconhecida no 
resultado baseando-se no método linear, por um prazo de cinco anos, definido 
com base no tempo de vida útil estimado e que reflete o benefício econômico do 
ativo intangível. j) Ativos arrendados: i. Reconhecimento e mensuração:  
Os arrendamentos em cujos termos a Companhia assume os riscos e benefícios 
inerentes à propriedade são classificados como arredamentos financeiros.  
No reconhecimento inicial, o ativo arrendado é medido pelo valor igual ao menor 
valor entre o seu valor justo e o valor presente dos pagamentos mínimos do arren-
damento mercantil. Após o reconhecimento inicial, o ativo é registrado de acordo 
com a política contábil aplicável ao ativo. ii. Pagamentos de arrendamentos:  
Os pagamentos efetuados sob arrendamentos operacionais são reconhecidos no 
resultado pelo método linear pelo prazo do arrendamento. Os pagamentos míni-
mos de arrendamento efetuados sob arrendamentos financeiros são alocados 
entre despesas financeiras e redução do passivo em aberto. As despesas finan-
ceiras são alocadas a cada período durante o prazo do arrendamento visando a 
produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do 
passivo. A Companhia não efetuou adoção aos requerimentos do CPC 06 R2.  
k) Redução ao valor recuperável (impairment): i. Ativos financeiros não deri-
vativos (incluindo recebíveis): A Companhia reconhece provisão para perdas 
de crédito esperadas (“ECL”) para todos os instrumentos de dívida não classifica-
dos subsequentemente ao valor justo por meio do resultado. As ECL são basea-
das na diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com o 

contrato e todos os fluxos de caixa que a Companhia espera receber, desconta-
dos por uma aproximação da taxa de juros efetiva original. As ECL são reconheci-
das em duas etapas: (i) para as exposições de crédito para as quais não houve um 
aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, as ECL 
são provisionadas para perdas de crédito que resultem de eventos de inadimplên-
cia possíveis nos próximos 12 meses (uma ECL de 12 meses); (ii) para as exposi-
ções de crédito para as quais houve um aumento significativo no risco de crédito 
desde o reconhecimento inicial, uma provisão para perdas é requerida para as 
perdas de crédito esperadas ao longo da vida restante da exposição, independen-
temente do momento da inadimplência (“lifetime ECL”). Para contas a receber de 
clientes, a Companhia aplica uma abordagem simplificada no cálculo da ECL. 
Portanto, a Companhia não acompanha as mudanças no risco de crédito, mas 
reconhece uma provisão para perdas com base na ECL em cada data de balanço. 
A Companhia constituiu uma provisão com base em sua experiência histórica de 
perdas de crédito, ajustada por fatores prospectivos específicos para os inadim-
plentes e o ambiente econômico. Mais detalhes estão divulgados na nota explica-
tiva nº 6. A Companhia considera um ativo financeiro inadimplente quando infor-
mações internas ou externas indicam que dificilmente receberá os valores 
contratuais em aberto. Um ativo financeiro é baixado quando não há expectativa 
razoável de recuperação dos fluxos de caixa contratuais. ii. Ativos não financei-
ros: Se houver qualquer indicação, ou quando o teste anual de impairment de um 
ativo for necessário, a Companhia estima o valor recuperável do ativo. O valor re-
cuperável de um ativo é o maior entre o valor justo de um ativo menos os custos 
de alienação e seu valor em uso. O valor recuperável é determinado para um ativo 
individual, a menos que o ativo não gere entradas de caixa que sejam amplamen-
te independentes de outros ativos ou grupos de ativos. Quando o valor contábil de 
um ativo ultrapassa seu valor recuperável, o ativo é considerado deteriorado e é 
baixado para seu valor recuperável. As perdas por impairment são reconhecidas 
na demonstração do resultado em categorias de despesas consistentes com a 
função do ativo deteriorado. A Administração da Companhia não identificou ne-
nhum indicativo de perda de valor nos períodos apresentados que requeresse o 
teste de recuperação e eventual constituição de uma provisão sobre seus ativos. 
l) Provisões: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obriga-
ção presente ou não formalizada como resultado de eventos passados, sendo 
provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o 
valor possa ser estimado com segurança. As provisões são quantificadas ao valor 
presente do desembolso esperado para liquidar a obrigação, sendo utilizada à 
taxa adequada de desconto de acordo com os riscos relacionados ao passivo. m) 
Empréstimos e financiamentos: São reconhecidos, inicialmente, pelo valor jus-
to, líquido dos custos da transação incorridos e são, subsequentemente, mensu-
rados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados e liqui-
dados, é reconhecida na demonstração do resultado, utilizando o método da taxa 
efetiva de juros durante o exercício em que os empréstimos e financiamentos es-
tejam em aberto. Custos de empréstimos e financiamentos relacionados com a 
aquisição, construção ou a produção de um ativo que necessariamente requer um 
tempo significativo para ser concluso para fins de uso ou venda são capitalizados 
como parte do custo do correspondente ativo. Todos os demais custos de emprés-
timos e financiamentos são registrados como despesa no período em que são 
incorridos. Custos de empréstimo e financiamentos compreendem juros e outros 
custos incorridos por uma entidade relativos ao empréstimo. n) Receita de con-
trato com clientes: A receita de contrato com clientes decorrente da venda de 
bens no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação 
que a Companhia espera ter direito em troca desses bens. A receita é reconhecida 
quando existe evidência convincente de que o controle dos bens é transferido para 
o cliente, de que for provável que os benefícios econômico-financeiros fluirão para 
a Companhia, de que os custos associados e a possível devolução de mercado-
rias pode ser estimada de maneira confiável, de que não haja envolvimento contí-
nuo com os bens vendidos, e de que o valor da receita operacional possa ser 
mensurada de maneira confiável. Caso seja provável que descontos serão conce-
didos e o valor possa ser mensurado de maneira confiável, então o desconto é 
reconhecido como uma redução da receita conforme as vendas são reconheci-
das. A Companhia considera se há outras promessas no contrato que são obriga-
ções de desempenho separadas para as quais uma parte do preço da transação 
precisa ser alocada. Ao determinar o preço da transação, são considerados os 
efeitos da contraprestação variável, a existência de um componente de financia-
mento significativo, contraprestação não monetária e contraprestação a pagar ao 
cliente (se houver). o) Impostos e contribuições: A receita bruta de vendas está 
sujeita aos impostos e às contribuições, pelas seguintes alíquotas de acordo com 
a unidade de negócio e o Estado em que cada filial está instalada:

Moinhos - Farinha de trigo
Estado de  
São Paulo

Estado  
do Pará Estado do Amazonas

ICMS 0% a 12% 0% a 17% 0% a 17%
PIS 0% 0% 0%
COFINS 0% 0% 0%

Rações e farelo de trigo
Estado do Pará Estado do Amazonas

ICMS 0% a 17% 0% a 17%
PIS 1,65% 0% a 1,65%
COFINS 7,60% 0% a 7,60%

Massas e biscoitos
Estado do Pará Estado do Amazonas

ICMS 0% a 17% 0% a 17%
PIS 1,65% 0% a 1,65%
COFINS 7,60% 0% a 7,60%

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis condensada
Aos Diretores e Acionistas: Ocrim S.A. Produtos Alimentícios: Opinião com 
ressalva: Examinamos as demonstrações contábeis da Ocrim S.A. Produtos 
Alimentícios (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito na seção a seguir 
intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações contábeis acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Ocrim S.A. Produtos Alimentícios em 31 de 
dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião com ressalva: Conforme mencionado na Nota 4(j), 
às demonstrações contábeis, a Companhia não realizou a adoção, desde 1º de 
janeiro de 2019, do Pronunciamento Técnico CPC 06 R2 - Arrendamentos e, 
consequentemente, a Companhia não procedeu com a análise dos impactos da 
norma contábil, tampouco identificou os ajustes decorrentes desta, que deveriam 
ser reconhecidos em suas demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021. Consequentemente, não nos foi 
possível concluir sobre os ajustes decorrentes da aplicabilidade desta norma nas 
demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2022. Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. 
Transações com partes relacionadas - contratos de arrendamento: Conforme 
descrito na Nota 14 às demonstrações contábeis, a Companhia possui relações e 
transações com partes relacionadas em relação a contratos de arrendamento de 
suas plantas industriais e escritórios, cujas condições são determinadas pelas 
partes. Caso essas transações fossem realizadas com terceiros, os resultados 

poderiam ser diferentes. Nossa Opinião não contém modificação sobre esse 
assunto. Principais Assuntos de Auditoria: Principais Assuntos de 
Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento 
profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto 
de nossa auditoria das demonstrações contábeis como um 
todo e na formação de nossa opinião sobre essas 
demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma 
opinião separada sobre esses assuntos. Além do assunto 
descrito na seção “Base para opinião com ressalva”, 
determinamos que os assuntos descritos abaixo são os 
principais assuntos de auditoria a serem comunicados em 
nosso relatório. Porque é um PAA: Realização do imposto de 
renda e contribuição social diferidos (“tributos diferidos”): 
Conforme divulgado na Nota 15 (b) às demonstrações contábeis de 31 de 
dezembro de 2022, a Ocrim S.A. Produtos Alimentícios tem registrado no ativo 
não-circulante o saldo de tributos diferidos sobre prejuízos fiscais ativos e 
diferenças temporárias no valor total de R$ 12.573 mil. A Companhia apresentou 
prejuízo fiscal no exercício social corrente. A Diretoria da Companhia determinou 
que o valor do tributo diferido é realizável com base no modelo de projeção de 
lucro tributário futuro. A projeção de lucro tributário futuro inclui dados e premissas 
que envolvem julgamentos significativos por parte da Diretoria, tais como o 
histórico de rentabilidade do negócio e a expectativa de resultado nos exercícios 
futuros. Este assunto foi considerado como um dos principais assuntos de 
auditoria tendo em vista a relevância do saldo do tributo diferido, bem como o fato 
de que variações nas principais premissas utilizadas podem impactar 
significativamente a projeção de lucro tributável futura e consequentemente a 
realização do tributo diferido, impactando as demonstrações contábeis. Como o 
assunto foi conduzido em nossa auditoria: Nossos procedimentos de auditoria 
incluíram, entre outros, envolvimento dos nossos especialistas em tributos na 
avaliação da base fiscal que dá origem ao imposto de renda diferido. Testamos a 
coerência lógica e consistência aritmética do modelo preparado pela Diretoria da 
Companhia, bem como testamos as principais premissas e dados utilizados nas 
projeções apresentadas pela Diretoria da Companhia, tais como o histórico de 
rentabilidade do negócio e a expectativa de resultado nos exercícios futuros. Os 
nossos procedimentos incluíram também a avaliação das divulgações efetuadas 

pela Companhia nas demonstrações contábeis. Com base nas evidências de 
auditoria obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, concluímos que 
o saldo e divulgações do tributo diferido são razoáveis e consistentes com dados 
e informações obtidos. Responsabilidades da Diretoria e da governança pelas 
demonstrações contábeis: A Diretoria da Companhia é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Diretoria é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a Diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 

que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Diretoria; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
Diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se essas demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 9 de março de 2023

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.  Rodrigo Lobenwein Marcatti
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1MG091301/O-2

Demonstrações do resultado Nota 31/12/2022 31/12/2021
Receita operacional líquida 17 663.308 605.981
Custo dos produtos vendidos 18 (562.512) (531.955)
Lucro bruto 100.796 74.026
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas 19 (62.093) (57.396)
Despesas gerais e administrativas 20 (39.102) (35.528)
Outras receitas operacionais 18.355 10.258
Outras despesas operacionais (134) (536)

(82.973) (83.202)
Lucro antes das despesas financeiras 
  líquidas e impostos 17.823 (9.176)
Resultado financeiro líquido 21 (20.960) (8.604)
Prejuízo antes do IR e Contribuição Social (3.138) (17.779)
IR e CS - Correntes 15 (1.290) –
IR e CS - Diferidos 15 (977) (1.746)

(2.267) (1.746)
Prejuízo líquido do exercício (5.405) (19.525)Demonstrações do resultado abrangente 31/12/2022 31/12/2021

Prejuízo líquido do exercício (5.405) (19.525)
Total do resultado abrangente do exercício (5.405) (19.525)

A Diretoria  

Contadora: Viviane Isidora de Souza - CRC 1SP212526-O

Assuntos

Porque é
um PAA

Como o 
assunto foi
conduzido

J&T Express Brazil Ltda.
CNPJ nº 42.584.754/0001-86 - NIRE 35.237.415.070

 Edital de Convocação
Sede Social: Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, cj. 51, Torre 3, Setor B, Condomínio Thera 
One Commercial, CEP 04571-900, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. A Administração da 
J&T EXPRESS BRAZIL LTDA. (“Sociedade”), nos termos do Parágrafo 3º do artigo 1.152 e Caput do 
artigo 1.074 da Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”), convoca os sócios da Sociedade 
para a Reunião dos Sócios, que será realizada na sede social da Sociedade, localizada na Avenida 
Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, cj. 51, Torre 3, Setor B, Condomínio Thera One Commercial, 
CEP 04571-900, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, em primeira convocação, no dia  
23 de março de 2023, às 10:00h, e em segunda convocação no mesmo local e data às 11:00h, 
para tratar da seguinte ordem do dia: (i) Deliberar sobre a abertura de novas filiais da Sociedade,  
a serem instaladas nos seguintes endereços: (a) Município de São Luiz de Montes Belos, Estado 
do Goiás, na Avenida Hermógenes Coelho, Quadra 07, Lote 06, Setor Anhanguera Complementar,  
CEP 76100-000; (b) Município de Porangatu, Estado do Goiás, na Rua 2, S/N, Quadra 1, Lote 01 A,  
CEP 76550-000; (c) Município de Mirassol d’Oeste, Estado do Mato Grosso, na Rua Nilma Pereira Leite, 
nº 1.420, Jardim Planalto II, CEP 78280-000; (d) Município de Bragança, Estado do Pará, na Rua Vila 
Dois Irmãos, nº 17, Quadra 07, Lote 81, Centro, CEP 68600-000; (e) Município de Serra Talhada, Estado 
do Pernambuco, na Rua Manoel Romão de Farias, nº 193, São Cristóvão, CEP 56909-372; (f) Município 
de Cataguases, Estado de Minas Gerais, na Rua Leopoldo Murgel, nº 89, Loja E, Vila Domingos Lopes, 
CEP 36774-024; (g) Município de Irati, Estado do Paraná, na Avenida Nossa Senhora de Fátima, nº 150, 
Centro, CEP 84500-009; (h) Município de Cruz Alta, Estado do Rio Grande do Sul, na Avenida Venâncio 
Aires, nº 304, Sala 02, Rocha, CEP 98025-375; (i) Município de Iguatu, Estado do Ceará, na Avenida 
Doutor José Holanda Montenegro, nº 417, Veneza, CEP 63504-392; (j) Município de Sinop, Estado do 
Mato Grosso, na Avenida Rute de Souza Silva, nº 603, Distrito Industrial, CEP 78557-515; e (k) Município 
de Itapema, Estado de Santa Catarina, na Rua 244, nº 431, Sala 05, Meia Praia, CEP 88220-000.  
(ii) Autorizar os administradores e/ou os procuradores da Sociedade a tomarem todas as providências e a 
assinarem todos e quaisquer documentos necessários para a formalização das resoluções no item acima.

São Paulo - SP, 14 de março de 2023. - QIANG WANG - Diretor Presidente

Blau Farmacêutica S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF nº 58.430.828/0001-60 - NIRE 35.300.416.406 | Código CVM n° 2462-7
Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária  

a ser Realizada em 19 de Abril de 2023
Ficam convocados os senhores acionistas da Blau Farmacêutica S.A. (“Companhia”), para reunirem-se 
em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia Geral” ou “AGOE”), a ser realizada de forma 
exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada 
(“RCVM 81”), em primeira convocação, no dia 19 de abril de 2023, às 14h30, para examinar, discutir e votar 
a respeito da seguinte ordem do dia: Em sede de Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas 
das respectivas notas explicativas e do relatório dos auditores independentes, referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2022; (ii) deliberar sobre a proposta da administração para a destinação 
do resultado relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (iii) fixar o número de 
membros do Conselho de Administração para o próximo mandato; (iv) eleger os membros do Conselho de 
Administração; (v) fixar a remuneração global anual dos administradores para o exercício de 2023; 
e (vi) retificar o valor da destinação do lucro líquido relativo ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 
para a reserva de investimento que constou da ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada 
em 20 de abril de 2022. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (i) alterar o Artigo 2º, §2º, do 
Estatuto Social da Companhia, para consolidar as filiais da Companhia; (ii) alterar o Artigo 3º, Caput, do 
Estatuto Social da Companhia, para consolidar o objeto social das filiais da Companhia; (iii) alterar o Artigo 
18, com a inclusão dos incisos XXIII a XXVI do Estatuto Social da Companhia, para ajustar as atribuições 
do Conselho de Administração; (iv) alterar os Artigos 21, Caput, e 24, §3º, do Estatuto Social da Companhia, 
para ajustar a denominação do atual Diretor Jurídico, de Compliance e de Governança Corporativa; 
(v) alterar o Artigo 22, §4º do Estatuto Social da Companhia, com a exclusão dos incisos VI, VII, VIII e X, para 
ajustar as atribuições do atual Diretor Jurídico, de Compliance e de Governança Corporativa; e (vi) consolidar 
o Estatuto Social da Companhia. Cotia, 17 de março de 2023. Rodolfo Alfredo Gerardo Hahn - Presidente 
do Conselho de Administração. Este edital de convocação está sendo publicado de forma resumida, sua 
versão na íntegra pode ser acessada na versão online do Jornal Diário Comercial e nos sites de relações 
com investidores da Companhia, da CVM e da B3. 

Mirante Administração e Participações S.A.
CNPJ nº 74.473.711/0001-10 - N.I.R.E. 35.3.00138414

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 19/12/2022
1. Data, Hora e Local: Realizada em 19/12/2022, às 13:00 horas, na sede social da Mirante Administração e 
Participações S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de Guarulhos/SP, na Rua Soldado Arlindo Saldanha, 
nº 18, 1º andar, sala 14. 2. Convocação e Presença: Edital de Convocação publicado no Diário Comercial 
edições dos dias 02, 03 e 06/12/2022. Presentes acionistas que representam a maioria do capital social, 
conforme assinaturas constantes no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa: Os trabalhos 
foram presididos por Fábio Augusto Damiani e Cruz, que convidou a mim Fernando Antonio Cruz para 
secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (a) o aumento do capital social da Companhia com a 
consequente reforma do artigo 3º do estatuto social; e (b) outros assuntos de interesse da Companhia. 
5. Deliberações: Instalada a Assembleia e feita a leitura da Ordem do Dia, por unanimidade de votos e sem 
quaisquer restrições, os acionistas resolveram: 5.1. Aprovar a lavratura da Ata desta Assembleia Geral 
Extraordinária na forma de sumário conforme faculta o Art. 130, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações. 
5.2. Aprovar o aumento do capital social da Companhia, dos atuais R$ 2.070.000,00, dividido em 29.252.725 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, e 40.580.609 ações preferenciais nominativas, sem valor 
nominal, para R$ 2.370.000,00 dividido em 39.252.725 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, e 
40.580.609 ações preferenciais nominativas, sem valor nominal, um aumento, portanto, de R$ 300.000,00, 
mediante a emissão de 10.000.000 de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de 
emissão de R$0,03 por ação, fixado com base nos critérios estabelecidos pelo Art. 170, §1º, da Lei das 
Sociedades por Ações, as quais são, neste ato, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente 
nacional, na forma do boletim de subscrição anexado a esta Ata como Anexo 1. 5.2.1. Em razão da 
deliberação tomada nos termos do item 5.2 acima, os acionistas decidem aprovar a alteração do caput do 
Artigo 3º do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a seguinte e nova redação: “Artigo 3º - 
Capital e Ações - O capital social da Companhia é de R$2.370.000,00 dividido em 39.252.725 ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal e 40.580.609, ações preferenciais nominativas”. 5.3. Aprovar a 
autorização à administração da Companhia para praticar todos e quaisquer ato: necessários à efetivação das 
deliberações aprovadas nos termos da presente ata. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado e 
inexistindo qualquer outra manifestação o Sr. Presidente deu por encerrada a Assembleia, da qual se lavrou 
a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos. Guarulhos, 19/12/2022. Confere com a 
original lavrada em livro próprio. Mesa: Fábio Augusto Damiani e Cruz - Presidente; Fernando Antonio Cruz - 
Secretário. JUCESP nº 100.179/23-0 em 09/03/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Relatório da Administração

EDTE - Empresa Diamantina de Transmissão de Energia S.A.
CNPJ nº 24.870.962/0001-60

Balanços Patrimoniais
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Demonstração do Resultado
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de reais)

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis relativas aos exercícios findos em 31/12/2022 e 2021. Colocamo-nos à sua disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários.

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Empresa Diamantina de Transmissão de Energia S.A. (“EDTE” ou “Compa-
nhia”) foi constituída em 19 de maio de 2016, com a finalidade de explorar ser-
viços de transmissão de energia elétrica, nos moldes definidos pela Agência 
Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”), correspondente ao Lote M do Leilão 
ANEEL nº 13/2015 - 1ª Etapa, cujo investimento previsto pela ANEEL é de 
R$367.948. Domiciliada no Brasil, sua sede social está localizada na Rua das 
Olimpíadas, 66 - 8º andar - Sala L - São Paulo - SP. A Companhia é controlada 
indireta da Alupar Investimento S.A. A EDTE possui o direito de explorar direta-
mente o seguinte contrato de concessão de Serviço Público de Transmissão de 
Energia Elétrica:

Contrato de concessão

Número
Prazo  
(anos)

Vigência  
até RAP (*)

Índice de 
 correção

Data da  
entrada em 

 operação  
comercial

15/2016 30 2046 83.645 IPCA jan/20
(*) A Receita Anual Permitida (RAP) da concessionária é definida pelo Poder 
Concedente, a ANEEL e corrigida anualmente, para períodos definidos como 
ciclos, que compreendem os meses de julho a junho do ano posterior, por meio 
de Resoluções Homologatórias emitidas pela Agência Nacional de Energia Elé-
trica (ANEEL). A RAP informada está conforme Resolução Homologatória 
 ANEEL nº 3.607 de 12/07/2022. RAP acrescida de PIS e COFINS, conforme 
definido contratualmente o valor será de R$92.171. O contrato de concessão 
estabelece que a extinção da concessão determinará a reversão ao poder con-
cedente dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se aos levantamentos e 
avaliações, bem como à determinação do montante da indenização devida às 
transmissoras, observados os valores e as datas de sua incorporação ao siste-
ma elétrico. Diante disso, a Administração da EDTE entende que ao final do 
prazo de concessão os valores residuais dos bens vinculados ao serviço serão 
indenizados pelo poder concedente. A metodologia aplicada à valorização des-
ses ativos encontra-se divulgada na nota explicativa “Ativo contratual da conces-
são”. 1.1 Impactos da COVID 19 (Coronavírus) nos negócios da Compa-
nhia: O negócio da Companhia apresenta receita previsível, reajustada pela 
inflação (IPCA) e de longo prazo, assegurada pelos modelos regulatórios do 
segmento de atuação, não apresentando risco de demanda. Desta forma, a 
administração da Companhia não considera que exista risco significativo de não 
realização de seus recebíveis. Em relação a seus investimentos, não foram iden-
tificadas desvalorização subsequente dos mesmos. A Companhia mitiga os ris-
cos de volatilidade do mercado financeiro efetuando aplicações em investimen-
tos que possuem remuneração fixa, tendo em vista seu perfil conservador. Com 
base na avaliação acima, em 31 de dezembro de 2022 e até a data de emissão 
dessas demonstrações contábeis, não foram identificados impactos significati-
vos aos negócios da Companhia que pudessem requerer divulgação.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis foram autorizadas para emissão pelo Conselho de 
Administração em 15 de março de 2023. 2.1. Declaração de conformidade: As 
demonstrações contábeis foram preparadas e estão sendo apresentadas em 
conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem 
as disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, 
interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (“CPC”), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). Todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Admi-
nistração na sua gestão. 2.2. Base de preparação e apresentação: As de-
monstrações contábeis foram preparadas utilizando o custo histórico como base 
de valor, exceto pela valorização de certos instrumentos financeiros, os quais 
são mensurados pelo valor justo, quando requerido pelas normas contábeis. 
2.3. Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações contábeis foram 
preparadas e estão apresentadas em milhares de Reais (R$), que é a moeda 
funcional da EDTE. A moeda funcional foi determinada em função do ambiente 
econômico primário de suas operações. 2.4. Julgamentos, estimativas e pre-
missas contábeis significativas: A preparação das demonstrações contábeis 
exige que a Administração faça uso de julgamentos, estimativas e premissas 
baseadas em fatores objetivos e subjetivos que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e determinam os valores registrados. A liquidação das transações que 
envolveu estas estimativas pode divergir significativamente dos valores registra-
dos nas demonstrações contábeis. Estimativas e premissas são revistas de 
maneira contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectiva-
mente. Essas estimativas e premissas incluem: contabilização dos contratos de 
concessão, momento de reconhecimento do ativo contratual, determinação da 
margem de lucro, determinação das receitas de implementação da  infraestrutura 
e de operação e manutenção, determinação da taxa de juros de desconto do 

ativo contratual, constituição de ativo ou passivo fiscal diferido, análise do risco 
de crédito e de outros riscos para a determinação da necessidade de provisões, 
inclusive a provisão para riscos ambientais, fiscais, cíveis e trabalhistas. Conta-
bilização de contratos de concessão: Na contabilização dos contratos de con-
cessão, a EDTE efetua análises que envolvem o julgamento da administração, 
substancialmente, no que diz respeito a aplicabilidade da interpretação de con-
tratos de concessão, determinação e classificação de receitas por obrigação de 
performance, entre receita de implementação da infraestrutura, receita de remu-
neração dos ativos de concessão e receita de operação e manutenção como 
ativo contratual. Momento de reconhecimento do ativo contratual: A Administra-
ção da EDTE avalia o momento de reconhecimento do ativo contratual com 
base nas características econômicas do contrato de concessão, na medida em 
que satisfaz a obrigação de construir e implementar a infraestrutura de transmis-
são e na medida que incorre com os gastos de operação e manutenção, sendo 
a receita reconhecida ao longo do tempo do projeto. O ativo contratual é regis-
trado em contrapartida a receita de infraestrutura, que é reconhecida na propor-
ção dos gastos incorridos, observando as margens de construção. Após a entra-
da em operação comercial inicia-se o reconhecimento da receita de O&M 
calculada levando em consideração os custos incorridos na realização da obri-
gação de desempenho, acrescidos de margem. A parcela do ativo contratual 
indenizável, existente é identificada quando a implementação da infraestrutura é 
finalizada. Determinação da margem de lucro: A margem de lucro é calculada 
para cada tipo de obrigação de performance. A margem de construção é deter-
minada em função das características e complexidade dos projetos, bem como 
da situação macroeconômica nos quais eles são estabelecidos, e consideram a 
ponderação dos fluxos estimados de recebimentos de caixa em relação aos 
fluxos estimados de custos esperados para os investimentos de implementação 
da infraestrutura. A margem de construção é revisada anualmente, na entrada 
em operação do projeto e/ou quando ocorrer indícios de variações relevantes na 
evolução da obra. A margem de operação e manutenção da infraestrutura de 
transmissão é determinada em função da observação de receita individual apli-
cados em circunstâncias similares observáveis, nos casos em que a Companhia 
tem direito exclusivamente, ou seja, de forma separada, à remuneração pela 
atividade de operar e manter a infraestrutura de transmissão. Determinação da 
taxa de desconto do ativo contratual: A taxa aplicada ao ativo contratual reflete 
a taxa implícita do fluxo financeiro de cada empreendimento/projeto e considera 
a estimativa da Companhia para precificar o componente financeiro do ativo 
contratual na data do início do contrato de concessão em função das caracterís-
ticas macroeconômicas alinhadas a metodologia do Poder Concedente e a es-
trutura de custo capital individual dos projetos. Quando o Poder Concedente, por 
meio da Revisão Tarifária Periódica - RTP, revisa as receitas que a EDTE tem 
direito a receber, o valor contábil do ativo contratual é ajustado para refletir os 
fluxos revisados, sendo o ajuste reconhecido como outras receitas (despesas) 
operacionais no resultado. Determinação das receitas de implementação de in-
fraestrutura: Quando a concessionária presta serviços de implementação da 
infraestrutura, é reconhecida a receita de infraestrutura pelo valor justo e os 
respectivos custos relativos aos serviços de implementação da infraestrutura à 
medida que são incorridos, adicionados da margem estimada para cada empre-
endimento/projeto. Determinação das receitas de operação e manutenção: 
Quando a concessionária presta serviços de operação e manutenção, é reco-
nhecida a receita pelo preço justo preestabelecido considerando a margem de 
operação e manutenção, conforme contraprestação dos serviços. PV (Parcela 
variável): A Companhia dispõe de um percentual, apurado com base nas parce-
las variáveis históricas para cobrir os eventuais custos com perturbações no 
sistema elétrico.

3. SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
3.1 Reconhecimento da receita: Os concessionários devem registrar e mensu-
rar a receita dos serviços que prestam obedecendo aos pronunciamentos técni-
cos CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente e CPC 48 - Instrumentos Finan-
ceiros, mesmo quando prestados sob um único contrato de concessão. As 
receitas são reconhecidas quando ou conforme a entidade satisfaz as obriga-
ções de performance assumidas no contrato com o cliente, e somente quando 
houver um contrato aprovado; for possível identificar os direitos; houver substân-
cia comercial e for provável que a entidade receberá a contraprestação à qual 
terá direito. As receitas da Companhia são classificadas nos seguintes grupos: 
3.1.1 Receita de implementação de infraestrutura: Refere-se à receita relativa a 
obrigação de performance relacionada aos serviços de implementação da infra-
estrutura, ampliação, reforço e melhorias das instalações de transmissão de 
energia elétrica. Durante a fase de implantação, a receita é reconhecida pelo 
valor justo na proporção dos custos incorridos, corrigido pelo índice inflacionário 
e do diferimento de Programa de Integração Social - PIS, da Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social - COFINS. Para estimar essa receita de 
implementação de infraestrutura, a Companhia utiliza um modelo que apura o 

Demonstração do Resultado Abrangente 
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
31 de Dezembro de 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

31/12/2022 31/12/2021
Ativo
 Ativo Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 11.477 5.433
 Contas a receber da concessão - Concessionárias 
  e permissionárias 5.153 5.622
 Ativo contratual da concessão 73.358 68.778
 Imposto de renda e contribuição social 
  compensáveis 1.229 2.543
 Outros tributos compensáveis 2 5
 Outros ativos 655 597

91.874 82.978
 Ativo Não Circulante
 Contas a receber da concessão - Concessionárias 
 e permissionárias 2.044 373
 Ativo contratual da concessão 715.423 697.462
 Imobilizado 78 138
 Intangível 2 –

717.547 697.973

  
Total do Ativo 809.421 780.951

31/12/2022 31/12/2021
Passivo
 Passivo Circulante
 Debêntures e arrendamento mercantil 9.627 (247)
 Fornecedores 2.692 6.667
 Imposto de renda e contribuição social a pagar 1.663 31
 Outros tributos a pagar 2.172 1.621
 Dividendos a pagar 8.791 12.761
 Encargos regulatórios 319 425
 Contribuições e encargos regulatórios diferidos 7.052 6.612
 Outros passivos 1.418 882

33.734 28.752
 Passivo Não Circulante
 Debêntures e arrendamento mercantil 383.586 370.504
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 113.361 99.748
 Encargos regulatórios 398 –
 Contribuições e encargos regulatórios diferidos 68.774 67.047

566.119 537.299
Total do Passivo 599.853 566.051
 Patrimônio Líquido
 Capital social 37.621 37.621
 Reservas de lucros 149.613 154.040
 Proposta de distribuição de dividendos adicionais 22.334 23.239
 Total do Patrimônio Líquido 209.568 214.900
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 809.421 780.951

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

31/12/2022 31/12/2021
 Receita de operação e manutenção 13.145 11.891
 Remuneração do ativo contratual da concessão 100.107 120.270
 (–) Parcela variável – (30)
Receita Operacional Líquida 113.252 132.131
Custo dos Serviços Prestados
 Pessoal (2.186) (1.587)
 Material e serviços de terceiros (206) (898)
 Outros (410) (414)
Lucro Bruto 110.450 129.232
(Despesas) Receitas Operacionais
 Pessoal e administradores (1.136) (1.378)
 Material e serviços de terceiros (321) (373)
 Depreciação e amortização (53) (138)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (10.416) (743)

(11.926) (2.632)
Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro 98.524 126.600
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 1.956 382
 Despesas financeiras (44.210) (56.308)
Lucro antes da contribuição social 
 e do imposto de renda 56.270 70.674
Imposto de Renda e Contribuição Social
 Imposto de renda e contribuição social correntes (1.959) (74)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos (13.613) (19.494)
Lucro líquido do exercício 40.698 51.106

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido do exercício 40.698 51.106
 Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do exercício 40.698 51.106

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Reserva de lucros Proposta de 

Capital  
Social

Reserva  
legal

Reserva especial  
para incentivos  

fiscais

Reserva de  
lucros a  
realizar

Reservas de  
retenção  
de lucros

distribuição  
de dividendos  

adicionais
Lucros  

Acumulados Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 37.621 7.524 4.411 – 162.499 – – 212.055
Pagamento de dividendos sobre lucros retidos – – – – (35.500) – – (35.500)
Proposta da administração para transferir o saldo da 
 reserva de retenção de lucros para reserva de lucros 
  a realizar – – – 126.999 (126.999) – – –
Lucro líquido do exercício – – – – – – 51.106 51.106
Destinação Proposta à A.G.O.:
 Incentivo fiscal – – 64 – – – (64) –
 Dividendos adicionais propostos – – – – – 23.239 (23.239) –
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – (12.761) (12.761)
 Reserva de lucros a realizar – – – 15.042 – – (15.042) –
Saldo em 31 de dezembro de 2021 37.621 7.524 4.475 142.041 – 23.239 – 214.900
Pagamento de dividendos adicionais propostos – – – – – (23.239) – (23.239)
Pagamento de dividendos sobre lucros a realizar – – – (14.000) – – – (14.000)
Lucro líquido do exercício – – – – – – 40.698 40.698
Destinação Proposta à A.G.O.:
 Incentivo fiscal – – 5.534 – – – (5.534) –
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – (8.791) (8.791)
 Dividendos adicionais propostos – – – – – 22.334 (22.334) –
 Reserva de retenção de lucros – – – – 4.039 – (4.039) –
Saldo em 31 de dezembro de 2022 37.621 7.524 10.009 128.041 4.039 22.334 – 209.568

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

custo de financiar o cliente (no caso, Poder Concedente) e considera questões 
relacionadas à responsabilidade primária pela prestação dos serviços, mesmo 
nos casos em que haja a terceirização dos serviços, custos de gerenciamento 
e/ou acompanhamento da obra, além de determinadas despesas do exercício, 
por esse motivo os projetos embutem margem suficiente visando cobrir os cus-
tos em questão e também das contribuições e encargos regulatórios. 3.1.2 Re-
ceitas de remuneração dos ativos da concessão: Refere-se aos juros reconhe-
cidos pelo método linear com base na taxa implícita aplicada sobre o valor dos 
investimentos da infraestrutura de transmissã o, e considera as especificidades 
de cada projeto de reforço e de leilão. A taxa implícita busca precificar o compo-
nente financeiro do ativo contratual, que é registrada na rubrica “ativo contratual 
da concessão” e determinada na data de início de cada contrato de concessão. 
A taxa incide sobre o montante a receber do fluxo futuro de recebimento de 
caixa. 3.1.3 Receitas de operação e manutenção: As receitas de operação e 
manutenção tem início após a fase de construção e são reconhecidas conforme 
parâmetros regulatórios definidos no contrato de concessão, as quais embutem 
margem suficiente para cobrir os custos dos serviços incorridos e também das 
contribuições e encargos regulatórios. As receitas com implementação da infra-
estrutura, receita de remuneração dos ativos de concessão e de operação e 
manutenção estão sujeitas a correção monetária pela variação do IPCA e ao 
diferimento das contribuições para o Programa de Integração Social - PIS, da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, bem como 
Encargos Regulatórios (Reserva Global de Reversão “RGR” e Taxa de Fiscali-
zação do Serviço Público de Energia Elétrica “TFSEE”) registrados no passivo 
circulante e não circulante. 3.1.4 Receitas de juros: A receita de juros decorrente 
de aplicações financeiras é calculada com base na aplicação da taxa de juros 
efetiva, pelo prazo decorrido, sobre o valor do principal investido. 3.2 Ativo con-
tratual da concessão: Conforme previsto no contrato de concessão, o conces-
sionário atua como prestador de serviço. O concessionário implementa, amplia, 
reforça ou melhora a infraestrutura (serviços de implementação da infraestrutu-
ra) usada para prestar um serviço público além de operar e manter essa infraes-
trutura (serviços de operação e manutenção) durante determinado prazo. 
A transmissora de energia é remunerada pela disponibilidade da infraestrutura 
durante o prazo da concessão. O contrato de concessão não transfere ao con-
cessionário o direito de controle do uso da infraestrutura de serviços públicos. 
Ocorre a cessão de posse desses bens, que são operados nas condições pre-
vistas no contrato de concessão, para realização dos serviços públicos, sendo 
os bens revertidos ao poder concedente após o encerramento do respectivo 
contrato. O ativo contratual se origina na medida em que a concessionária satis-
faz a obrigação de construir e implementar a infraestrutura de transmissão, sen-
do a receita reconhecida ao longo do tempo do projeto, porém o recebimento do 
fluxo de caixa está condicionado à satisfação da obrigação de desempenho de 
operação e manutenção. Mensalmente, à medida que a Companhia opera e 
mantém a infraestrutura, a parcela do ativo contratual equivalente à contrapres-
tação daquele mês é transferida para concessionárias e permissionárias. 
No cálculo do ativo contratual é estimado no início da concessão, considerando 
o prazo previsto no contrato e alterado em eventual prorrogação, sendo formado 
por meio do valor presente dos seus fluxos de caixa futuros. Em caso de Revi-
são Tarifária Periódica (RTP), os recebimentos futuros são revistos e os fluxos 
do ativo contratual são mensurados novamente. Os fluxos de caixa são defini-
dos a partir da Receita Anual Permitida (RAP), que é a contraprestação que as 
concessionárias recebem pela prestação do serviço público de transmissão aos 
usuários. Estes recebimentos amortizam os investimentos nessa infraestrutura 
de transmissão e eventuais investimentos não amortizados (bens reversíveis) 
geram o direito de indenização do Poder Concedente ao final do contrato de 
concessão. Este fluxo de recebimentos é (i) remunerado pela taxa implícita que 
representa o componente financeiro do negócio, estabelecida no início de cada 
projeto da Companhia, que é de 9,01% a.a; e (ii) atualizado pelo IPCA. A remu-
neração recebida ou a receber é alocada a cada obrigação de performance com 
base nos valores relativos aos serviços prestados caso os valores sejam identi-
ficáveis separadamente. Os ativos da concessão são classificados como: Con-
tas a receber da Concessão - Concessionárias e permissionárias: Após o térmi-
no da fase de construção, à medida que a Companhia opera e mantém a 
infraestrutura, mensalmente, a parcela do ativo contratual equivalente à contra-
prestação daquele mês pela satisfação da obrigação de desempenho de cons-
truir torna-se um ativo financeiro ao custo amortizado, é registrada em conces-
sionárias e permissionárias, pois nada mais além da passagem do tempo será 
requerida para que o referido montante seja recebido. Os benefícios deste ativo 
são os fluxos de caixa futuros. 3.3 Ativos financeiros: Ativos financeiros são 
reconhecidos inicialmente ao valor justo, acrescidos, no caso de investimentos 
não designados a valor justo por meio do resultado, dos custos de transação 
que sejam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Equivalentes 
de caixa e investimentos de curto prazo são classificados como “valor justo por 
meio do resultado”. Os ativos financeiros foram avaliados por indicadores de 
redução ao valor recuperável ao final do exercício. Uma perda por redução ao 
valor recuperável é registrada quando houver evidência objetiva de perda após 
seu reconhecimento inicial. 3.4 Provisão para redução ao provável valor de 
realização de ativos: A Administração da EDTE revisa anualmente o valor con-
tábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas cir-
cunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar 
deterioração ou perda de seu valor recuperável. Em 31 de dezembro de 2022 e 
2021, a EDTE não identificou nenhum indicador, por meio de informações extra-
ídas de fontes internas e externas, relacionado a perdas por redução ao prová-
vel valor de recuperação dos ativos. 3.5 Passivos financeiros: Todos os passi-
vos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, 
no caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, 
os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo 
financeiro. Após o reconhecimento inicial, debêntures e arrendamentos contraí-
dos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, 
utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos 
no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de 
amortização da taxa de juros efetiva. 3.6 Instrumentos financeiros - 
 Apresentação líquida: Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos 
no balanço patrimonial somente se houver um direito legal corrente e executável 

31/12/2022 31/12/2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes da contribuição social e 
 imposto de renda 56.270 70.673
Itens que não afetam as disponibilidades
 Depreciação e amortização 53 138
 Juros e variação monetária 43.962 56.028
 Baixa de ativos 8 61
 Contribuições e encargos regulatórios diferidos 2.167 6.378

102.460 133.278
(Aumento) redução no ativo
 Contas a receber da concessão - Concessionárias 
  e permissionárias (1.202) 1.756
 Ativo contratual da concessão (22.541) (66.358)
 Imposto de renda e contribuição social compensáveis 1.317 245
 Outros ativos (58) 198

(22.484) (64.159)
Aumento (redução) no passivo
 Fornecedores (3.975) (5.451)
 Tributos e contribuições sociais a recolher 1.119 (52)
 Encargos regulatórios 118 –
 Outros passivos 536 (540)
 Pagamento de Imposto de renda e contribuição social (895) (835)

(3.097) (6.878)
Caixa líquido proveniente das atividades 
 operacionais 76.879 62.241
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Resgates de investimentos curto prazo – 3.434
 Aplicações no imobilizado (1) (28)
 Aplicações no intangível (2) –
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) 
 atividades de investimentos (3) 3.406
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Pagamentos de dividendos (50.000) (51.469)
 Amortização de juros de debêntures e arrendamento 
  mercantil (20.832) (19.163)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) 
 atividades de financiamentos (70.832) (70.632)
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 6.044 (4.985)
 Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 5.433 10.418
 Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 11.477 5.433
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 6.044 (4.985)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

de compensar os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compen-
sação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.7 Encargos 
regulatórios: Os encargos regulatórios de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), 
Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT) e Minis-
tério de Minas e Energias (MME), são programas de reinvestimento exigidos 
pela ANEEL para as concessionárias transmissoras e geradoras de energia 
elétrica, que estão obrigadas a destinar 1% de sua receita operacional líquida 
para esses programas. A Reserva Global de Reversão (RGR) é um encargo do 
setor elétrico pago mensalmente pelas concessionárias de energia elétrica, com 
finalidade de prover recursos para a reversão, expansão e melhoria dos serviços 
públicos de energia elétrica, sendo que seu valor anual equivale a 2,6% da RAP. 
E os valores da Taxa de Fiscalização do Serviço Público de Energia Elétrica 
(TFSEE), são incidentes sobre a transmissão de energia elétrica e são equiva-
lentes a 0,4% da RAP. Estes saldos estão refletidos no passivo circulante e não 
circulante na rubrica “Contribuições e encargos regulatórios diferidos”, o valor 
destinado a esses programas, conforme período previsto para a realização dos 
investimentos. 3.8 Provisões: Provisões são reconhecidas quando a EDTE 
possui uma obrigação presente (legal ou construtiva) resultante de um evento 
passado, cuja liquidação seja considerada como mais provável e seu montante 
possa ser estimado de forma confiável. 3.8.1 Provisões para demandas judiciais 
e administrativas: As provisões para demandas judiciais e administrativas são 
revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais 
como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções físicas nos pro-
cessos ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou 
decisões de tribunais. 3.9 Arrendamentos: A EDTE avalia, na data de início do 
contrato aluguel, serviços prestados, entre outros, se esse contrato é ou contém 
um arrendamento, ou seja, se o contrato transmite o direito de uso de um ativo 
identificado por um período em troca de contraprestação. Caso o contrato aten-
da a esses requisitos, a EDTE reconhece um ativo de direito de uso e um pas-
sivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de 
uso é mensurado inicialmente pelo custo e subsequentemente pelo custo me-
nos qualquer depreciação acumulada e perdas ao valor recuperável, e ajustado 
por certas remensurações do passivo de arrendamento. A depreciação é calcu-
lada pelo método linear pelo prazo remanescente de cada contrato. O passivo 
de arrendamento é mensurado inicialmente pelo valor presente dos pagamen-
tos futuros do arrendamento, descontados a uma taxa de juros incremental no 
arrendamento. 3.10 Tributação: 3.10.1. Tributos sobre a receita: As receitas da 
EDTE estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes 
alíquotas básicas: • Programa de Integração Social (PIS) - 1,65%; • Contribuição 
para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) - 7,6%; 3.10.2. Imposto de 
renda e contribuição social: Correntes: O imposto de renda e a contribuição so-
cial da EDTE são calculados pelo regime de lucro real. A EDTE possui incentivo 
fiscal aprovado pela SUDENE pelo prazo de até 31 de dezembro de 2029, que 
consiste na redução de 75% do imposto de renda devido, calculado com base 
no lucro da exploração. 3.10.3. Tributos sobre a receita: Diferidos: Tributos diferi-
dos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores 
contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações contábeis e os usa-
dos para fins de tributação. As mudanças dos passivos fiscais diferidos no exer-
cício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social 
diferida. Tributos diferidos passivos são mensurados à taxa de imposto que é 
esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo li-
quidado, com base nas alíquotas de tributos (e lei tributária) vigentes na data do 
balanço. 3.11 Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primei-
ra vez em 2022: A Companhia adotou a partir de 1º janeiro de 2022 as normas 
abaixo, entretanto, não há efeito material nas demonstrações contábeis. • Alte-
rações no CPC 37 (R1), CPC 48, CPC 27, CPC 25 e CPC 15 (R1). 3.12 Normas 
emitidas ou alteradas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações 
novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das 
demonstrações contábeis da EDTE, estão descritas a seguir. A EDTE pretende 
adotar estas normas e interpretações novas e alteradas, se aplicável, após 
emissão pelo CPC quando entrarem em vigor. A Companhia ainda não concluiu 
a sua análise sobre os eventuais impactos decorrentes da adoção das referidas 
normas. • IFRS 17 - Contrato de Seguro; • Alterações ao IAS 1: Classificação de 
passivos como circulante ou não circulante (equivalente a revisão 20 do Comitê 
dos pronunciamentos contábeis); • Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas 
contábeis (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis); 
• Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas 
contábeis (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis); 
• Alterações ao IAS 12: Tributos Diferidos relacionados a Ativos e Passivos origi-
nados de uma Simples Transação (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pro-
nunciamentos contábeis).

4. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
4.1. Destinação do resultado: De acordo com o Estatuto Social da EDTE, os 
acionistas terão direito a receber como dividendo mínimo obrigatório não cumu-
lativo, em cada exercício, 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exer-
cício ajustado.

31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido do exercício 40.698 51.106
Incentivo fiscal (5.534) (64)
Constituição da reserva legal (*) – –
Base de cálculo de dividendos 35.164 51.042
Dividendos mínimos obrigatórios (8.791) (12.761)
Dividendos adicionais propostos (22.334) (23.239)
Reserva de retenção de lucros (4.039) (15.042)
Saldo de lucros acumulados – –
(*) A reserva legal atingiu o limite de 20% do capital social, portanto não houve 
constituição no exercício de 2022 e 2021.

A Diretoria Contador: Angelo Piovezan - CRC 1SP293614

Extrato do Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
As demonstrações contábeis completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis completas estão disponíveis eletronicamente no endereço eletrônico www.tbe.com.br. O referido relatório do auditor independente sobre essas 
demonstrações contábeis foi emitido em 15 de março de 2023, sem modificações.

Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na 
forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis eletronicamente no endereço eletrônico www.tbe.com.br e https://www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal

O Diário Comercial oferece o melhor custo 
benefício do mercado para publicações legais, 
como: Atas, Avisos, Balanços, Comunicados, 
Editais e Fatos Relevantes.

Com atendimento ágil e personalizado 
é o veículo adequado ao público 
do setor financeiro.

www.diariocomercial.com.br
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CNPJ/ME nº 38.456.921/0001-36 - NIRE 35.300577.361

Assembleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação
Ficam os Senhores Acionistas da Infracommerce CXAAS S.A. (“Companhia”) convocados, na forma 
prevista no artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), para participarem da 
Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”) que será realizada às 14h00 do dia 5 de abril de 2023, de 
modo exclusivamente digital, nos termos do artigo 5º, inciso III e §2º, inciso I e Art. 28, § 2º, inciso II, da 
Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução 
CVM 81”), por meio da plataforma eletrônica Ten Meetings (“Plataforma Digital”), a fim de apreciarem e 
deliberarem sobre os itens da Ordem do Dia descritos neste Edital. 1. Considerações sobre a Ordem do 
Dia: A Assembleia está sendo convocada principalmente no contexto do aviso de fato relevante divulgado 
pela Companhia em 9 de janeiro de 2023, por meio do qual foram divulgadas informações sobre a aquisição 
pela Companhia, por meio de determinadas operações, da Ecomsur Holding SpA (“Ecomsur”), atual razão 
social da Ecomsur Holding S.A., sociedade constituída e sediada no Chile. Dessa maneira, os principais 
itens da Ordem do Dia se relacionam com o Master Agreement, celebrado em 6 de janeiro de 2023 
(“Contrato Ecomsur”), por e entre Inversiones Galilea S.A. (“Inversiones”), IG-Ventures S.A. (“IG”), EZ 
Ventures SpA (“EZ”), Ignite Ops Holding, LLC (“Ignite”) e Pablo Andrés Basso González (“Pablo” e, em 
conjunto com Inversiones, IG, EZ e Ignite, os “Vendedores”), a Companhia, New Retail Limited (“New 
Retail”), Tegalu Holding Corp. (“Tegalu”), Rio Verde Assets Limited (“Rio Verde”), Freedom Capital Group 
Limited (“Freedom”), Tenotla Limited (“Tenotla”), Fabian Spadone (“Fabian”), Corporacion Crup S.A. (“Crup”), 
Innovarq S.A. (“Innovarq”), Jose Maria Beltramini (“Jose Maria”), e, ainda, na qualidade de interveniente, 
Ecomsur. O Contrato Ecomsur estabelece os termos e condições por meio dos quais ocorrerá a combinação 
dos negócios e operações da Ecomsur e da Companhia na América Latina (“Transação Ecomsur”), sendo 
tal Transação Ecomsur implementada, no âmbito da Companhia, pela incorporação da Ecomsur pela 
Companhia, com o respectivo aumento de capital da Companhia, que se tornará detentora (a) do controle 
da entidade da Ecomsur situada no Chile; (b) de todas as ações, menos uma, de suas subsidiárias situadas 
no Peru e México; e (c) da integralidade do capital social de suas subsidiárias situadas na Colômbia e 
Panamá. A conclusão da Transação Ecomsur está condicionada à verificação dos atos de fechamento e das 
condições precedentes usuais para este tipo de operação, incluindo, sem limitação a aprovação, pelos 
acionistas da Companhia, da Incorporação Ecomsur, conforme descrita no Contrato Ecomsur, no “Protocolo 
e Justificação da Incorporação da Ecomsur Holding SpA pela Infracommerce CXAAS S.A.” e no Manual para 
participação da Assembleia, que inclui a proposta da Administração para os temas a serem deliberados, 
disponíveis para consulta conforme indicado neste Edital de Convocação (“Condições Suspensivas 
Ecomsur”). Adicionalmente aos temas mencionados acima, a administração da Companhia também 
negociou outra transação no âmbito do Stock Purchase Agreement (“Contrato NewCo”), celebrado por e 
entre Tegalu Holding Corp. (“Tegalu”), Rio Verde Assets Limited (“Rio Verde”), Freedom Capital Group 
Limited (“Freedom”), Tenotla Limited (“Tenotla”), Fabian Spadone (“Fabian”), Corporacion Crup S.A. (“Crup”), 
Innovarq S.A. (“Innovarq”), Jose Maria Beltramini (“Jose Maria” e, em conjunto com Tegalu, Rio Verde, 
Freedom, Tenotla, Fabian, Crup e Innovarq, “Acionistas NewCo”) e a Companhia. O Contrato NewCo 
estabelece os termos e condições por meio dos quais será realizada operação que objetiva consolidar o 
controle da Companhia na New Retail, bem como liquidar determinadas dívidas de subsidiárias da New 
Retail relacionadas a aquisições passadas (“Transação NewCo”), sendo tal Transação NewCo implementada 
pela incorporação da New Omnichannel Ltd. (“NewCo”), entidade que detém participação na New Retail, 
com o respectivo aumento de capital da Companhia, que se tornará detentora de participação adicional em 
sua controlada New Retail. A conclusão da Transação NewCo está condicionada à verificação dos atos de 
fechamento e das condições precedentes usuais para este tipo de operação, incluindo, sem limitação, a 
aprovação, pelos acionistas da Companhia, da Incorporação NewCo, conforme descritas no Contrato 
NewCo, no “Protocolo e Justificação da Incorporação da New Omnichannel Ltd. pela Infracommerce CXAAS 
S.A.” e no Manual para participação da Assembleia, que inclui a proposta da Administração para os temas 
a serem deliberados, disponíveis para consulta conforme indicado neste Edital de Convocação (“Condições 
Suspensivas NewCo”). 2. Ordem do Dia: (i) aprovação do “Protocolo e Justificação da Incorporação da 
Ecomsur Holding SpA pela Infracommerce CXAAS S.A.”, celebrado em 14 de março de 2023 (“Protocolo e 
Justificação Ecomsur”), pelos administradores da Companhia e da Ecomsur, que contém todos os termos e 
condições da incorporação da Ecomsur pela Companhia (“Incorporação Ecomsur”); (ii) ratificar a nomeação 
e contratação da empresa especializada Externa Contabilidade Ltda. (“Avaliadora Ecomsur”) responsável 
pela elaboração do laudo de avaliação, a valor patrimonial contábil, do patrimônio líquido da Ecomsur a ser 
incorporado pela Companhia (“Laudo de Avaliação Ecomsur”); (iii) aprovação do Laudo de Avaliação 
Ecomsur elaborado pela Avaliadora Ecomsur; (iv) aprovação da Incorporação Ecomsur, nos termos e 
condições do Protocolo e Justificação Ecomsur e o consequente aumento do capital social da Companhia; 
(v) aprovação do “Protocolo e Justificação da Incorporação da New Omnichannel Ltd. pela Infracommerce 
CXAAS S.A.”, celebrado em 14 de março de 2023 (“Protocolo e Justificação NewCo”), pelos administradores 
da Companhia e da NewCo, que contém todos os termos e condições da incorporação da NewCo pela 
Companhia (“Incorporação NewCo”); (vi) ratificar a nomeação e contratação da empresa especializada 
Externa Contabilidade Ltda. (“Avaliadora NewCo”) responsável pela elaboração do laudo de avaliação, a 
valor patrimonial contábil, do patrimônio líquido da NewCo a ser incorporado pela Companhia (“Laudo de 
Avaliação NewCo”); (vii) aprovação do Laudo de Avaliação NewCo elaborado pela Avaliadora NewCo; 
(viii) aprovação da Incorporação NewCo, nos termos e condições do Protocolo e Justificação NewCo e o 
consequente aumento do capital social da Companhia; (ix) aprovação da alteração do Artigo 5º, caput, do 
Estatuto Social da Companhia, para refletir o aumento de capital social da Companhia decorrente da 
aprovação do item (iv) da Ordem do Dia e/ou da aprovação do item (viii) da Ordem do Dia, conforme 
aplicáveis, bem como a consolidação do Estatuto Social da Companhia; e (x) aprovação da autorização para 
a administração da Companhia praticar todos e quaisquer atos necessários ou convenientes à efetivação e 
implementação das deliberações aprovadas, nos termos da legislação vigente, incluindo, mas não se 
limitando, condicionado ao implemento das respectivas Condições Suspensivas Ecomsur e Condições 
Suspensivas NewCo, a implementação da Incorporação Ecomsur e da Incorporação NewCo, 
respectivamente, bem como a emissão das novas ações a serem emitidas pela Companhia em decorrência 
da(s) incorporação(ões) aprovada(s). A Companhia ressalta que as propostas de deliberação descritas nos 
itens (i) a (iv) acima são negócios jurídicos interdependentes, sendo premissa que cada uma das 
deliberações indicadas nos itens (i) a (iv) acima não terá eficácia, individualmente, sem que as demais 
também tenham sido aprovadas. Dessa forma, caso a AGE rejeite qualquer das matérias constantes dos 
itens (i) a (iv) da Ordem do Dia ou não sejam obtidas as aprovações societárias ou não sejam satisfeitas as 
condições previstas no Protocolo e Justificação Ecomsur, nenhuma das demais matérias constantes dos 
itens (i) a (iv) eventualmente aprovadas na AGE produzirão efeitos. Adicionalmente, a eficácia integral das 
deliberações está também sujeita à satisfação ou renúncia (quando aplicáveis) de todas as Condições 
Suspensivas Ecomsur constantes do Contrato Ecomsur celebrado e descrito no fato relevante de 9 de 
janeiro de 2023. Da mesma maneira, a Companhia ressalta que as propostas de deliberação descritas nos 
itens (v) a (viii) acima, nos termos do edital de convocação, são negócios jurídicos interdependentes, sendo 
premissa que cada uma das deliberações indicadas nos itens (v) a (viii) acima não terá eficácia, 
individualmente, sem que as demais também tenham sido aprovadas. Dessa forma, caso a AGE rejeite 
qualquer das matérias constantes dos itens (v) a (viii) da Ordem do Dia ou não sejam obtidas as aprovações 
societárias ou não sejam satisfeitas as Condições Suspensivas NewCo previstas no Protocolo e Justificação 
NewCo, nenhuma das demais matérias constantes dos itens (v) a (viii) eventualmente aprovadas na AGE 
produzirão efeitos. Adicionalmente, a eficácia integral das deliberações está também sujeita à satisfação ou 
renúncia (quando aplicáveis) de todas as Condições Suspensivas NewCo constantes do Contrato NewCo. 
Independência das Operações. Esclarece-se que a Incorporação Ecomsur e a Incorporação NewCo são 
operações autônomas entre si, e a aprovação e efetivação de cada uma delas ocorrerá de forma 
independente da aprovação e efetivação da outra. Conforme disposto no artigo 125 da Lei das S.A., com 
relação aos itens “i” a “viii” e “x” da Ordem do Dia, a Assembleia será instalada, em primeira convocação, com 
a presença de acionistas que representem 1/4 (um quarto), no mínimo, do capital social votante da 
Companhia. Nos termos do artigo 135 da Lei das S.A., com relação ao item “ix” da Ordem do Dia, para a 
instalação da Assembleia em primeira convocação será necessário o comparecimento hábil de acionistas 
e/ou seus representantes legais, detentores de 2/3 (dois terços) do capital social com direito a voto da 
Companhia. Caso não se atinja algum dos referidos quóruns de instalação para a deliberação das 
respectivas matérias acima, proceder-se-á à instalação da Assembleia apenas com relação às matérias 
para as quais se verificou o quórum de instalação e proceder-se-á a nova convocação, por meio da 
publicação de novo Edital de Convocação, para as demais matérias, anunciando a nova data para realização 
da Assembleia para o(s) respectivo(s) tema(s) em segunda convocação, com pelo menos 8 (oito) dias de 
antecedência, sendo a Assembleia instalada mediante a presença de qualquer número de acionistas. 
3. Instruções Gerais: Encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas da Companhia, a partir desta 
data, na forma prevista na Lei das S.A. e na Resolução CVM 81, na sede social da Infracommerce, no site 
de relações com investidores da Companhia (https://ri.infracommerce.com.br/), no site da CVM 
(www.cvm.gov.br) e no site da B3 (http://www.b3.com.br): (i) as cópias das publicações deste Edital de 
Convocação, (ii) o Manual, contendo a Proposta da Administração para a Ordem do Dia da Assembleia, 
contemplando seus anexos, incluindo (a) o Protocolo e Justificação Ecomsur e seus anexos, dentre os quais 
o Laudo de Avaliação Ecomsur; (b) o Protocolo e Justificação NewCo e seus anexos, dentre os quais o 
Laudo de Avaliação NewCo; (c) os principais termos da Transação Ecomsur; (d) os principais termos da 
Transação NewCo; e (e) as informações do Anexo I da Resolução CVM 81 para a Incorporação Ecomsur e 
para a Incorporação NewCo. Nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei das S.A. e da decisão 
do Colegiado da CVM no processo CVM RJ-2014/3578, em 04 de novembro de 2014, o acionista pode ser 
representado na assembleia geral: (i) se pessoa natural, por procurador constituído há menos de 1 (um) ano 
(que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado regularmente inscrito nos quadros da Ordem 
dos Advogados do Brasil); (ii) se pessoa jurídica, por seus representantes legais ou por procurador nomeado 
nos termos de seus atos constitutivos e de acordo com as regras do Código Civil Brasileiro; e (iii) se fundo 
de investimento, pelo seu administrador e/ou gestor ou, ainda, por procurador nomeado nos termos de seus 
atos constitutivos e de acordo com as regras do Código Civil Brasileiro. A participação do acionista será 
realizada de forma exclusivamente digital, por meio da Plataforma Digital, pessoalmente ou por representante 
legal ou procurador devidamente constituído, nos termos descritos acima, bem como no Manual 
da Assembleia. Conforme dispõe o artigo 28, § 1º, da Resolução CVM 81, a Plataforma Eletrônica 
disponibilizada pela Companhia assegurará: (i) a possibilidade de manifestação e de acesso simultâneo a 
documentos apresentados durante a assembleia que não tenham sido disponibilizados anteriormente; (ii) a 
gravação integral da assembleia; e (iii) a possibilidade de comunicação entre acionistas. Para participarem 
virtualmente da Assembleia, os acionistas deverão acessar o website da Plataforma Digital 
(www.tenmeetings.com.br/assembleia/portal/?id=DD55F54B49CC) no qual devem preencher o seu 
cadastro e anexar todos os documentos necessários para sua habilitação para participação e/ou voto na 
Assembleia, com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência da data designada para a realização da 
Assembleia, ou seja, até o dia 3 de abril de 2023, nos termos do artigo 6º, §3º da Resolução CVM 81. Após 
a aprovação do cadastro pela Companhia, o acionista receberá seu login e senha individual para acessar a 
plataforma por meio do e-mail utilizado para o cadastro. A Companhia esclarece que dispensará a 
necessidade de envio das vias físicas dos documentos de representação dos acionistas para o seu 
escritório, bem como o reconhecimento de firma do outorgante na procuração para representação do 
acionista, a notarização, a consularização, o apostilamento e a tradução juramentada de todos os 
documentos de representação do acionista estrangeiro, bastando o envio de cópia simples das vias originais 
de tais documentos, bem como da tradução simples de referidos documentos estrangeiros, quando 
aplicável, através da Plataforma Digital (link acima mencionado). A Companhia somente admitirá 
procurações outorgadas por acionistas por meio eletrônico contendo certificação digital que esteja dentro 
dos padrões do Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ou por outro meio de comprovação da autoria 
e integridade do documento em forma eletrônica. As demais orientações e informações para a participação 
virtual na Assembleia, bem como todos os documentos relativos à Ordem do Dia, devem ser consultados no 
Manual da Assembleia, que contém a Proposta da Administração da Companhia, disponível nos seguintes 
endereços eletrônicos: websites da CVM (www.cvm.gov.br), da B3 (http://www.b3.com.br) e da Companhia 
(ri.infracommerce.com.br/). São Paulo/SP, 15 de março de 2023. Pedro Jereissati - Presidente do Conselho 
de Administração.

Richard Saigh Indústria e Comércio S.A.
Companhia Fechada - CNPJ/ME nº 61.206.397/0001-67 - NIRE 35.300.042.174

Aviso aos Acionistas
Em cumprimento ao disposto nos artigos 133 e 135, §3º da Lei nº 6.404/76 e alterações posteriores 
(“LSA”), a Administração da Richard Saigh Indústria e Comércio S.A. (“Companhia”) comunica  
que (i) os documentos a que se referem os incisos I a V do aludido artigo 133 da LSA, relativos  
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; e (ii) os documentos a que se referem  
o aludido artigo 135, §3º da LSA, sendo estes a Proposta de Aumento de Capital mediante  
capitalização de parte da reserva de investimentos e parte da reserva de pesquisa e desenvolvimento, 
a Proposta de Consolidação do Estatuto Social da Companhia e, ainda, a ata da reunião do  
Conselho Fiscal realizada em 14 de março de 2023, se encontram à disposição dos Senhores 
Acionistas na Sede da Companhia, na cidade de São Caetano do Sul, Estado de São Paulo, na Rua 
Heloísa Pamplona, nº 842. São Caetano do Sul, 16 de março de 2023 - Christian Mattar Saigh - 
Diretor Presidente. 

Novo Rumo Consultoria, Assessoria
e Planejamento Ltda.

CNPJ 03.456.885/0001-26,
Edital de Convocação - Reunião de Sócios Extraordinária

Representada pelo sócio administrador David Daniel Lopes, RG nº 460.541-1 SSP/SP e CPF 
nº 161.136.089-72, residente na Rua Quirino de Andrade, nº 193, 3º Andar, Conjuntos 31/32 - Centro - CEP: 
01049-010, SP/SP vem através desta, Convocar a sócia Sueli Rodrigues do Nascimento, RG 
nº 36.784.688-3 SSP/SP e CPF n° 351.051.918-38, residente na Rua Serra da Canastra, nº 418, Bloco 1, 
Apartamento 22 - Jardim Amélia - CEP: 03221-300, SP/SP para Reunião de Sócios Extraordinária, que 
será realizada no dia 27/03/2023, na sede da empresa, Rua Ana de Camargo Branco, nº 270, Sala 01 - Vila 
São Jorge - CEP: 06402-020, Barueri/SP com a finalidade de deliberar sobre: • Alteração de Endereço da 
Sede. São Paulo, 13 de Fevereiro de 2023. David Daniel Lopes.

CLUBE ESPORTIVO HELVETIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DO CLUBE ESPORTIVO HELVETIA 
DIA 02 DE ABRIL DE 2023 - DOMINGO ÀS 09:00 HORAS EM PRIMEIRA 

CHAMADA E ÀS 10:00 HORAS EM SEGUNDA CHAMADA
Prezado Associado, Em conformidade com o art. 40, I do Estatuto Social do Clube Esportivo Helvetia, 
fica V. Sas, convocado a participar da Assembleia Geral Ordinária do Clube Esportivo Helvetia, em 
sua sede social na Avenida Indianópolis, 3145 - Planalto Paulista - SP, onde será realizada no dia  
02 de abril de 2023, às 09:00 horas em primeira convocação ou às 10:00 horas em segunda 
convocação, quando será observada a seguinte ordem do dia: 1) Leitura e apreciação da Ata da 
Assembleia Anterior, 2) Aprovação das contas relativas ao exercício de 2022; 3) Assuntos diversos 
de interesse do Clube. Convocamos a presença de todos os associados com direito de voto e em dia 
com as mensalidades do clube. Atenciosamente, 

Fidelcino Ribeiro Homem - Presidente do Conselho Deliberativo

TGSP-24 SPE Empreendimentos
Imobiliários Ltda.

CNPJ/ME nº 17.942.510/0001-80 l NIRE 3522745855-8
Ata da Reunião Extraordinária de Sócios

Data, Hora e Local: Aos 10/03/2023, às 09h00, na sede da Sociedade localizada em São Paulo/SP. 
Presença e Convocação: Dispensada pela presença da totalidade dos Sócios. Ordem do Dia e 
Deliberações: (a) Redução do capital social por ser excessivo, passando de R$ 35.542.537,00 para R$ 
27.542.537,00, de acordo com o inciso II do Artigo 1.082 da Lei nº 10.406/02. O montante total a ser restituído 
aos Sócios será pago após o transcurso do prazo de oposição de credores, previsto no §2º do Artigo 1.084 
do Código Civil; e (b) Consolidar o Contrato Social. Alexandre Wolynec, Presidente e Dan Suguio, Secretário.

TGSP-27 SPE Ltda.
CNPJ/ME nº 17.942.216/0001-79 l NIRE nº 35227458515

Ata da Reunião Extraordinária de Sócios
Data, hora e local: Aos 10/03/2023, às 09h30, na sede da Sociedade localizada em São Paulo/SP. 
Presença e Convocação: Dispensada pela presença da totalidade dos Sócios. Ordem do Dia e 
Deliberações: (a) Reduzir o capital social da Sociedade por ser excessivo, de acordo com o inciso II do 
Artigo 1.082 da Lei nº 10.406/02, passando de R$ 33.712.588,00 para R$ 28.712.588,00. O montante 
total a ser restituído aos Sócios será pago após o transcurso do prazo de oposição de credores, previsto 
no §2º do Artigo 1.084 do Código Civil; e (b) Consolidar o Contrato Social. Alexandre Wolynec, 
Presidente e Dan Suguio, Secretário.

TGSP-42 Empreendimentos 
Imobiliários Ltda.

CNPJ/ME nº 27.153.534/0001-04 l NIRE nº 35230402631
Ata de Reunião Extraordinária de Sócios

Data, hora e local: Aos 01/03/2023, às 18:30 horas, na sede da Sociedade localizada na Cidade de São 
Paulo/SP. Presença e Convocação: Dispensada pela presença da totalidade dos Sócios. Ordem do Dia e 
Deliberações: (a) Aprovar a redução do capital social por ser excessivo, de acordo com o inciso II do Artigo 
1.082 da Lei nº 10.406/02, passando de R$ 23.027.718,00 para R$ 4.027.718,00. O montante total a ser 
restituído aos sócios será pago após o transcurso do prazo de oposição de credores, previsto no §2º do 
Artigo 1.084 do Código Civil; (b) Alterar a administração da Sociedade; e (c) Consolidar o Contrato Social. 
Alexandre Wolynec, Presidente e Dan Suguio, Secretário.

Peraltas Acampamento de Brotas Ltda.
CNPJ 53.687.315/0001-15

Edital de Convocação

Ficam convocados dos sócios para deliberação da 12ª Alteração do Contrato Social da Sociedade a ser 

realizada em 27 de Março de 2023, às 09 horas, na sede social, para fins de: (i) ingresso dos herdeiros 

do Sr. Gumercindo Lopes Coimbra Filho, (ii) cessão das quotas da sócia ingressante Sra. Marilia 

Formica Coimbra Rabello para a também sócia Maria Pia Formica Lopes Coimbra, (iii) Alteração do 

Quadro Societário; e (iv) consolidação do Contrato Social. SP, 17 de Março de 2023. Maria Pia Formica 

Lopes Coimbra - Sócia.

COMPANHIA SECURITIZADORA DE 
CRÉDITOS FINANCEIROS VERT-PARCELEX 

CNPJ/ME: 35.522.391/0001-99 - NIRE: 35.300.544.650
Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 28 de Maio de 2021

Data, Hora, Local: 28.05.2021, às 10hs, na sede social, na Rua Cardeal Arcoverde, nº 2.365, 7º andar, São Paulo/SP. 
Presença: Todos os membros do Conselho de Administração. Mesa: Presidente: Fernanda Oliveira Ribeiro Prado de 
Mello, Secretária: Victoria de Sá. Deliberações Aprovadas: (i) a eleição da Sra. Maria Clara de Azevedo Morgulis, 
brasileira, solteira, administradora financeira, RG 44.344.261-1 SSP/SP, CPF/ME 339.400.228-02, com endereço comer-
cial em São Paulo/SP, para o cargo de Diretora sem designação específica, conforme Termo de Posse e Desimpedimen-
to; (ii) a reeleição (a) da Sra. Victoria de Sá, brasileira, casada, advogada, RG 44.939.079-2 SSP/SP, CPF/ME 
397.787.928-60, com endereço comercial São Paulo/SP, ao cargo de Diretora de Relações com Investidores, conforme 
Termo de Posse e Desimpedimento; e (b) do Sr. Carlos Pereira Martins, brasileiro, solteiro, engenheiro, RG 44.707.698-
X SSP/SP, CPF/ME 381.851.958- 70, com endereço comercial em São Paulo/SP, ao cargo de Diretor Presidente, confor-
me Termo de Posse e Desimpedimento; e (iii) A consolidação da composição da Diretoria: (a) o Sr. Carlos Pereira Mar-
tins, brasileiro, solteiro, engenheiro, RG 44.707.698-X, CPF/ME 381.851.958-70, com endereço comercial em São Pau-
lo/SP, para o cargo de Diretor Presidente; (b) a Sra. Victoria de Sá, brasileira, casada, advogada, RG 44.939.079-2 SSP/
SP, CPF/MF 397.787.928-60, com endereço comercial em São Paulo/SP, para o cargo de Diretora de Relações com In-
vestidores; e (c) a Sra. Maria Clara de Azevedo Morgulis, brasileira, solteira, administradora financeira, RG 44.344.261-
1 SSP/SP, CPF/ME 339.400.228-02, com endereço comercial em São Paulo/SP, para o cargo de Diretora sem designação 
específica. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 28.05.2021. Conselheiros Presentes: Fernanda Oliveira Ribeiro 
Prado de Mello, Victoria de Sá e Helio Ricardo Souza Lemos. Mesa: Fernanda Oliveira Ribeiro Prado de Mello - Presi-
dente, Victoria de Sá - Secretária. JUCESP nº 308.289/21-3 em 29.06.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Cooperativa de Produtores de Cana-De-Açúcar,
 Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo

CNPJ/ME nº 61.149.589/0001-89 - NIRE 35400021136
Extrato da Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração de 25/10/2022

Aos 25/10/2022, às 10h30, em SP/SP, Avenida das Nações Unidas, nº 14.261, ala A-1, 12º andar, sala 02, 
Vila Gertrudes, reuniram-se presencialmente e por meio de vídeo conferência, os membros do Conselho de 
Administração. Luis Roberto Pogetti, presidiu a mesa da reunião e convidou a mim, Juliana Montanheiro 
Lara, para secretariá-lo. Deliberação Unânime: (i) o encerramento da seguinte filial da Cooperativa: filial 
Pouso Alegre-MG - Yoki, com atividade econômica de comércio atacadista de produtos alimentícios em 
geral, localizada na Estrada Pouso Alegre a Cachoeira de Minas, s/nº, parte B, Limeira, CEP 37.550-001, no 
Município de Pouso Alegre/MG, CNPJ/ME nº 61.149.589/0047-61, NIRE nº 31.9.0190020-1 e IE nº 
725.466854.04-36. Adicionalmente, o Conselho autorizou os Executivos Profissionais da Cooperativa a 
tomar todas as providências e a praticar todos os atos necessários para a implementação da deliberação 
acima. Nada mais. São Paulo, 25/10/2022. Mesa: Luis Roberto Pogetti - Presidente; Juliana Montanheiro 
Lara - Secretária. JUCESP nº 77.382/23-7 em 22/02/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Preços da batata, cebola 
e tomate têm queda nos 
atacados do País em fevereiro 

CEASAS

Informação faz parte no 3º Boletim do Programa Brasileiro de Modernização 
do Mercado Hortigranjeiro da Companhia Nacional de Abastecimento 

Os preços 
da batata, 
cebola e 
t o m a t e 
r e g i s t r a -
ram queda 

na maioria das Centrais de 
Abastecimento (Ceasas) do 
País em fevereiro. Os dados 
fazem parte do 3º Boletim do 
Programa Brasileiro de Moder-
nização do Mercado Hortigran-
jeiro (Prohort), da Companhia 
Nacional de Abastecimento 
(Conab), divulgado na quinta-
-feira, 16. De acordo com o 
estudo, apenas a cenoura 
teve alta nos preços em quase 
todas as Ceasas analisadas.

Segundo a estatal, no caso 
da cebola e do tomate, o movi-
mento de queda nas cotações 
já vinha ocorrendo desde os 
meses anteriores. A cebola teve 
um pico de preços em novem-
bro de 2022, mas, a partir daí, 
houve quedas intensas, mesmo 
com a menor oferta em alguns 
períodos. Para o tomate, a dimi-
nuição não foi unânime, refle-
tindo-se nos porcentuais da 
média ponderada que, no 
mês em análise, teve queda de 
-5,08%, em comparação com a 
média de janeiro. 

Já a batata passou por altas 
consecutivas de setembro/22 
a janeiro deste ano, mas em 
fevereiro os preços cederam 
na maioria das Ceasas, com 

exceção da Ceasa/DF - Brasília, 
que registrou alta de 6,69%. A 
oferta vem se mantendo quase 
estável e sua queda nos dois 
primeiros meses do ano não 
foi suficiente para pressionar 
os preços para cima.

Quanto à cenoura, o Bole-
tim Prohort mostra que os por-
centuais de alta foram bas-
tante significativos. A média 
ponderada das Ceasas ficou 
44,22% superior à registrada 
em janeiro, mês em que a 
média havia subido 36,43% em 
relação a dezembro de 2022. 

“A principal razão para isso 
foram as chuvas acima da 
média nas regiões produtoras 
do Sudeste, o que ocasionou a 
pouca oferta desta cultura nas 
Centrais, que ocorreu desde 
janeiro em relação a dezem-
bro, quando os preços sofreram 
reversão”, explicou a Conab.

No caso da alface, houve 
em fevereiro desuniformi-
dade na oferta e nos de pre-
ços. “Os preços no início de 
março estão em elevação na 
maioria dos mercados. Condi-
ções climáticas tendem a equi-
librar a oferta e demanda nos 
próximos meses. Aumento dos 
valores por aluno para alimen-
tação escolar, pode pressionar 
os preços”, comentou a Conab.

A pesquisa da Conab 
considera as cinco hortali-
ças (batata, cenoura, cebola, 

tomate e alface) com maior 
representatividade na comer-
cialização nas principais Cea-
sas do País e que registram 
maior destaque no cálculo do 
índice de inflação oficial (IPCA).

No segmento de frutas, o 
estudo da Conab também leva 
em conta os alimentos com 
maior participação na comer-
cialização e no cálculo da infla-
ção (banana, laranja, maçã, 
mamão e melancia).

No mês de fevereiro, ape-
nas a banana deu alguns sinais 
de preços baixos em merca-
dos de grande comercializa-
ção, sobretudo nas Ceasas 
localizadas em Goiânia/GO 
(-11,69%) e Belo Horizonte/MG 
(-11,62%), onde a fruta chegou 
a ser vendida por R$ 4,88/kg e 
R$ 3,55/Kg, respectivamente. 
Mesmo assim, nas Centrais 
de Rio Branco/AC e São José/
SC, houve aumentos significa-
tivos. No mercado da banana 
prata, em período de entres-
safra, os preços continuaram 
elevados, mas estáveis.

Segundo a Conab, a laranja 
passou por uma diminuição 
moderada na oferta, ocasio-
nada pela redução na colheita 
no campo por causa das chu-
vas que causaram problemas 
logísticos, e aumento das cota-
ções influenciado pela eleva-
ção da demanda no varejo por 
causa do calor, entre outros 

fatores. A demanda da indús-
tria produtora de suco conti-
nuou alta. As exportações tam-
bém subiram e a perspectiva 
anual para as vendas exter-
nas é positiva. 

O mamão manteve a ten-
dência de alta, permanecendo 
em elevados níveis de preço. 
A oferta do papaia continuou 
baixa e as exportações diminu-
íram justamente por conta da 
menor disponibilidade interna 
do produto. 

Quanto à melancia, houve 
queda da produção gaúcha e 
aumento no sul baiano, com 
a presença de frutas de quali-
dade. Os empresários do ramo 
nessas regiões tiveram boa 
rentabilidade. Já as exporta-
ções diminuíram devido ao 
menor volume potiguar pro-
duzido e à elevação dos pre-
ços do frete marítimo.

A maçã teve movimento 
diferente, uma vez que os pre-
ços caíram e a comercialização 
subiu na maioria das Ceasas, 
com a chegada da safra da 
maçã gala aos mercados, atra-
sada em um mês pela estia-
gem no Rio Grande do Sul. 
A colheita da safra da fuji se 
intensificará em fins de março 
e início de abril. A temporada 
de exportações começará efe-
tivamente a partir deste mês, 
com o aumento do volume 
colhido. 

ABr

Quanto à cenoura, o Boletim Prohort mostra que os porcentuais de alta foram bastante significativos. A média ponderada das Ceasas ficou 44,22% superior à registrada em janeiro
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